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 Município de Ílhavo
Aviso n.º 14358/2015:
Projeto de Alteração ao Regulamento Interno do Parque de Campismo da Barra — Consulta 
Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35612

 Município de Lisboa
Aviso n.º 14359/2015:
Notificação da decisão final no âmbito do Processo Disciplinar n.º 78/2014 PDI à trabalhadora 
Ana Marisa Gil dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35612
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 Município de Ourém
Declaração de retificação n.º 1081/2015:
Anulação do Edital (extrato), n.º 1065/2015, publicado no Diário da República, 2.ª Série 
n.º 233 de 27 de novembro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35612

Edital (extrato) n.º 1120/2015:
Apreciação pública pelo período de 30 dias do «Projeto de Regulamento de Horários de 
Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do 
Município de Ourém» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35612

 Município de Ovar
Edital n.º 1121/2015:
Projeto de Regulamento Municipal de Ambiente do Município de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . .  35612

 Município de Pombal
Aviso n.º 14361/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas de Técnico Superior — área de 
Economia — ref.ª A — Aviso n.º 3064/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 57, de 23 de março de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35643

Aviso n.º 14362/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas de Assistente Operacional — área de 
Jardineiro — ref.ª F — Aviso n.º 3061/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 57, de 23 de março de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35643

 Município de Sines
Aviso n.º 14363/2015:
Alteração da Área de Reabilitação Urbana de Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35643

 Freguesia de Gâmbia-Pontes-Alto da Guerra
Aviso n.º 14364/2015:
Abertura de Procedimento Concursal Comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por termo resolutivo incerto, para preenchimento de um posto de trabalho da carreira 
/ categoria de assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35644

 Freguesia de Ílhavo (São Salvador)
Aviso n.º 14365/2015:
Homologação da Lista de Ordenação Final — Procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de três postos de trabalho em funções públicas, por tempo determinado . . . .  35645

 Freguesia do Lumiar
Aviso n.º 14366/2015:
Mobilidade intercarreiras da trabalhadora Luísa Maria Alves Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35645

 União das Freguesias de São Gregório e Santa Justa
Aviso n.º 14367/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35646
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 União das Freguesias de Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São Pedro 
de Penaferrim)

Aviso n.º 14368/2015:
Abertura de procedimento concursal comum para um posto de trabalho da carreira e categoria 
de Assistente Operacional, para o exercício de funções de apoio administrativo, no regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no mapa de 
pessoal da Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35646

 Serviços Municipalizados de Peniche
Aviso n.º 14369/2015:
Procedimento  concursal  comum  na  modalidade  de  relação  jurídica  de  emprego  público  
por  tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35648

PARTE I Fundação Convento da Orada — Fundação para a Salvaguarda e Reabilitação 
do Património Arquitectónico

Regulamento n.º 838/2015:
Regulamento para Atribuição do Certificado de Especialista da Escola Superior Gallaecia . . . . .  35652

 Instituto Superior Miguel Torga
Aviso n.º 14370/2015:
Plano de estudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado em 
Gestão de Recursos Humanos do Instituto Superior Miguel Torga, com as alterações 
introduzidas e aprovadas pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, 
e registadas na DGES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35654

Aviso n.º 14371/2015:
Publicação do plano de estudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau 
de licenciado em Informática do Instituto Superior Miguel Torga, com as alterações 
introduzidas e aprovadas pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, 
e registadas na DGES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35656

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 240/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de Nossa Senhora 
da Graça do Divor e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35659

Acordo coletivo de trabalho n.º 241/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Sines e 
o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35661
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Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a União das Freguesias de Castanheira 
do Ribatejo e Cachoeiras e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35665

Acordo coletivo de trabalho n.º 243/2015:
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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.º 14491/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 61.º da Lei n.º 5/2011, de 2 de março, autorizo a entidade abaixo indicada, a aceitar a seguinte con-

decoração:

Oficial da Orden del Mérito Civil — Reino de Espanha
Doutor Vitor Manuel Escudero de Campos
19 de novembro de 2015. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.

209142692 

PARTE C

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais

Louvor n.º 1264/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, louvo Anabela Gonçalves de Jesus, minha 
secretária pessoal, pela forma competente e dedicada com que desem-
penhou as suas tarefas, bem como pela lealdade, profissionalismo, zelo 
e bom relacionamento que demonstrou no exercício das suas funções.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140359 

 Louvor n.º 1265/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, presto público louvor a António Luís 
Jesus Fernandes, motorista afeto ao meu Gabinete, pela competência, 
dedicação, lealdade, profissionalismo e zelo que demonstrou no exer-
cício das suas funções, tendo desempenhado com destreza e segurança 
as tarefas que lhe foram atribuídos.

Destaco ainda as qualidades pessoais e humanas que revelou e que 
contribuíram para um bom relacionamento entre os membros do meu 
Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140601 

 Louvor n.º 1266/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, quero conferir público louvor ao técnico 
especialista do meu Gabinete, o licenciado André de Oliveira Conde 
Morais, pela elevada qualidade do trabalho desempenhado ao serviço 
deste Gabinete.

Durante o período em que exerceu funções neste Gabinete o licenciado 
André de Oliveira Conde Morais demonstrou dedicação, permanente 
disponibilidade e elevado conhecimento técnico -jurídico, contribuindo 
de forma decisiva para a conceção de importantes medidas fiscais to-
madas por este Gabinete, como o novo regime forfetário em sede de 
IVA para agricultores e a representação do Gabinete em vários grupos 
de trabalho.

São de destacar as suas qualidades pessoais e humanas, eficiência e 
brio profissional, sendo que sempre soube aliar o elevado espírito de 

missão que tem a uma profunda noção do interesse público e capacidade 
de trabalho, pelo que é de toda a justiça manifestar -lhe o meu reconhe-
cimento e prestar -lhe público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140578 

 Louvor n.º 1267/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, quero conferir público louvor à técnica 
especialista do meu Gabinete, a licenciada Bruna Sousa Pereira Simões 
de Melo, pela inegável competência técnica revelada no âmbito do 
trabalho desempenhado ao serviço deste Gabinete.

Durante o período em que exerceu funções neste Gabinete a licenciada 
Bruna Sousa Pereira Simões de Melo demonstrou elevado conhecimento 
técnico, empenho, profissionalismo e competência, contribuindo de 
forma decisiva para a conceção de importantes medidas fiscais toma-
das por este Gabinete, como o novo Código Fiscal do Investimento e a 
regulamentação da Reforma do IRC.

São de destacar as suas qualidades pessoais e humanas, eficiência e 
brio profissional, sendo que sempre soube aliar o elevado espírito de 
missão a uma grande disponibilidade e capacidade de trabalho, pelo que 
é de toda a justiça manifestar -lhe o meu reconhecimento e prestar -lhe 
público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140545 

 Louvor n.º 1268/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, quero conferir público louvor ao técnico 
especialista do meu Gabinete, o licenciado Jorge Miguel Martins Ribeiro 
Tracana de Carvalho, pela inegável qualidade do trabalho desempenhado 
ao serviço deste Gabinete.

Durante o período em que exerceu funções neste Gabinete o licenciado 
Jorge Miguel Martins Ribeiro Tracana de Carvalho demonstrou elevada 
capacidade técnica, profissionalismo e competência, contribuindo de 
forma decisiva para a conceção de importantes medidas fiscais tomadas 
por este Gabinete, como o novo regime fiscal dos organismos de inves-
timento coletivo e a introdução em Portugal do processo Kimberley.

São de destacar as suas qualidades pessoais e humanas, eficiência e 
brio profissional, sendo que sempre soube aliar o elevado espírito de 
missão a uma grande capacidade de trabalho, pelo que é de toda a justiça 
manifestar -lhe o meu reconhecimento e prestar -lhe público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140529 
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 Louvor n.º 1269/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, presto público louvor a Helena Maria de 
Elvas Nunes Brázio, do Secretariado de Apoio Administrativo do meu 
Gabinete, pela competência, dedicação, lealdade, profissionalismo e zelo 
que demonstrou no exercício das suas funções, tendo desempenhado 
com enorme eficiência e com permanente disponibilidade as tarefas 
que lhe foram atribuídas.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140423 

 Louvor n.º 1270/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, quero conferir público louvor ao adjunto 
do meu Gabinete, o licenciado Filipe Gil França Abreu, pela extraordi-
nária competência técnica e lealdade reveladas no âmbito do trabalho 
desempenhado ao serviço deste Gabinete, quer como adjunto, quer, 
quando se justificou, como Chefe do Gabinete, em substituição.

Durante o período em que exerceu funções neste Gabinete o licenciado 
Filipe Gil França Abreu demonstrou elevado conhecimento técnico, 
empenho, profissionalismo e competência, tendo sido um elemento 
particularmente decisivo para a conceção da maior parte das medidas 
fiscais adotadas por este Gabinete, como a Reforma do IRS, Regime 
financeiro das autarquias locais e entidades intermunicipais, bem como a 
elaboração transversal de diversas leis do Orçamento de Estado ao longo 
do meu mandato. A par destas medidas, destaco ainda o importante con-
tributo dado pelo licenciado Filipe Gil França Abreu no funcionamento 
eficiente e harmonioso do Gabinete.

São de destacar as suas qualidades pessoais e humanas, eficiência e 
brio profissional, sendo que sempre soube aliar o elevado espírito de 
missão, uma grande capacidade de trabalho e uma lealdade indiscutível, 
pelo que é de toda a justiça manifestar -lhe o meu reconhecimento e 
prestar -lhe público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140512 

 Louvor n.º 1271/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, presto público louvor a Maria José Campos 
Olivença Silva Nogueira, do Secretariado de Apoio Administrativo do 
meu Gabinete, pela competência, dedicação, lealdade, profissionalismo 
e zelo que demonstrou no exercício das suas funções, tendo desempe-
nhado com enorme eficiência e capacidade de organização as tarefas 
que lhe foram atribuídas.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140472 

 Louvor n.º 1272/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, presto público louvor a Maria do Carmo 
Marques dos Santos, do Secretariado de Apoio Administrativo do meu 
Gabinete, pela competência, dedicação, lealdade, profissionalismo e zelo 
que demonstrou no exercício das suas funções, tendo desempenhado com 
enorme eficiência as tarefas que lhe foram atribuídas, contribuindo assim 
para o exemplar funcionamento do apoio administrativo do gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140464 

 Louvor n.º 1273/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, presto público louvor a Maria Alexandra 
Estorninho, coordenadora do Secretariado de Apoio Administrativo do 
meu Gabinete, pela competência, dedicação, lealdade, profissionalismo e 
zelo que demonstrou no exercício das suas funções, tendo desempenhado 
com enorme eficiência as tarefas que lhe foram atribuídas.

A sua longa experiência de trabalho em gabinetes de membros do 
Governo, aliada ao seu sentido de responsabilidade, capacidade de 
organização e bom trato pessoal, contribuíram de forma decisiva para 
um exemplar apoio logístico e administrativo do Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140431 

 Louvor n.º 1274/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, louvo Ana Paula Sol da Silva Pinto, minha 
secretária pessoal, pela forma competente e dedicada com que desempe-
nhou as tarefas que lhe foram atribuídas, bem como pela leal dade, pro-
fissionalismo e bom trato que demonstrou no exercício das suas funções.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140326 

 Louvor n.º 1275/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, presto público louvor a Antónia Ramos 
Serrano Quintão Caldeira, do Secretariado de Apoio Administrativo do 
meu Gabinete, pela competência, dedicação, lealdade, profissionalismo 
e zelo que demonstrou no exercício das suas funções, tendo desempe-
nhado com enorme eficiência e sentido de responsabilidade as tarefas 
que lhe foram atribuídas.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140383 

 Louvor n.º 1276/2015
Ao cessar funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 

XIX Governo Constitucional, presto público louvor a Dulce Fontes 
Fernandes Lopes Gomes, do Secretariado de Apoio Administrativo do 
meu Gabinete, pela competência, dedicação, lealdade, profissionalismo 
e zelo que demonstrou no exercício das suas funções, tendo desempe-
nhado com enorme eficiência e capacidade de organização as tarefas 
que lhe foram atribuídas.

O seu conhecimento do historial dos assuntos da Secretaria de Es-
tado e dos procedimentos da administração pública, bem como a sua 
permanente disponibilidade e bom trato pessoal, contribuíram de forma 
decisiva para um exemplar apoio logístico e administrativo do Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio.

209140407 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Anúncio n.º 271/2015
Manuel Silvares Sequeira Pinheiro, Chefe da Divisão de Recrutamento 

e Mobilidade da Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos 
da Autoridade Tributária e Aduaneira:

Faz saber que no Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga correm 
termos uns autos de ação administrativa especial de pretensão conexa 
com atos administrativos, registados sob o n.º 394/15.3BEBRG, em que 
é autor Luís Miguel Monteiro da Cruz e réu a Autoridade Tributária e 
Aduaneira, e cujo pedido consiste em que:

1 — Seja declarada a invalidade do ato administrativo praticado 
pela ré — despacho proferido que excluindo o autor do concurso 
aberto por Aviso publicado Diário da República, n.º 225, 2.ª série, de 
21/11/2012;

2 — Ser o Autor integrado, a título definitivo, no concurso do qual 
foi excluído;

Faz ainda saber que são demandados como contrainteressados os 
oponentes constantes da Lista Definitiva a que respeita o Aviso (extrato) 
n.º 7857/2014, datado de 30/06/2014, publicado no Diário da República, 
n.º 129, 2.ª série de 08/07/2014.

São citados, para no prazo quinze dias se constituírem como contrain-
teressados no processo acima indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 82.º 
do Código de Processo nos Tribunais Administrativos.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contrainteres-
sados, consideram -se citados para contestar, no prazo de 30 dias, a ação 
acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição inicial, 
cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria do Tribunal, com 
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impugnação 
especificada não importa a confissão dos factos articulados pelo Autor, 
mas o Tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer;

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao Juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
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o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos;

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do 
artigo 11.º, n.º 1, do CPTA;

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos autos, no prazo da contestação, documento 
comprovativo da apresentação do referido requerimento, para que o prazo 
se interrompa até notificação da decisão de apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
Domingo de Ramos à Segunda -Feira de Páscoa e de 16 de julho a 
31 de agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

24 de novembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

209143623 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 14492/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de 

18 de novembro de 2015, atendendo à relevância político -diplomática 
das funções a desempenhar no contexto da política externa portuguesa, 
consideradas de interesse público, e ouvido o Conselho Diplomático, na 
sua 257.ª Sessão, de 21 de julho de 2014, foi determinado que a Segunda 
Secretária de Embaixada Joana Maria Braga Mizarela:

1 — Seja autorizada a exercer, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 73.º 
do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, funções no Serviço Eu-
ropeu para a Ação Externa, na qualidade de Perita Nacional Destacada.

2 — Perceba, em conformidade com o disposto no artigo 1.º § 2 da Deci-
são do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Polí-
tica de Segurança, de 23 de março de 2011, que estabelece o regime aplicável 
aos peritos nacionais destacados no Serviço Europeu para a Ação Externa 
(2012/C 12/04), a remuneração base correspondente à respetiva categoria.

3 — Regresse aos serviços internos do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros quando concluído o exercício de funções na referida insti-
tuição, retomando -se, para os efeitos do n.º 1 do artigo 48.º do diploma 
supramencionado, a contagem de tempo naqueles serviços a partir do 
momento em que a mesma foi suspensa.

4 — Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 
27 de fevereiro, o tempo de serviço prestado naquela situação é atendido 
exclusivamente para efeitos de promoção, até ao limite de dois anos, 
como se tivesse sido prestado nos serviços externos.

5 — O referido despacho produz efeitos à data de assunção de funções 
no Serviço Europeu para a Ação Externa.

23 de novembro de 2015. — A Diretora Adjunta do Departamento 
Geral de Administração, Maria da Luz Andrade.

209143015 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Despacho (extrato) n.º 14493/2015
Nos termos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada em 06 de abril de 2011, torna-se pública a 
lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, para 
preenchimento de um posto de trabalho, destinado a Técnico Superior, 
tendo em vista o exercício de funções em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para a carreira de Técnico 
Superior, cujo procedimento concursal foi aberto pelo Aviso (extrato) 
n.º 7462/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 6 de julho de 2015. 

Ordenação Nome do candidato Classificação
final

3.º Gil Martins Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,89
4.º Elvis Noel de Castro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
5.º Joana Maria de Sousa Gomes Coelho  . . . . . . 13,97
6.º Ana Margarida Vicente Fernandes. . . . . . . . . 13,93
7.º Ana Raquel Rato Borracha  . . . . . . . . . . . . . . 12,18
8.º Inês Maria do Nascimento Burguete  . . . . . . . 11,72
9.º Fernanda Maria Viana da Silva  . . . . . . . . . . . 11,17

 A referida lista foi homologada pelo Presidente do Conselho Diretivo 
em 11 de novembro de 2015, tendo sido publicitada na página eletrónica 
do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Mais se informa que da presente lista cabe recurso hierárquico, a 
interpor no prazo de dez dias úteis, a contar da data da homologação.

23 de novembro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Rita 
Cristóvão, Licenciada.

209142246 

 Despacho (extrato) n.º 14494/2015
Nos termos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada em 06 de abril de 2011, torna-se pública 
a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, 
para preenchimento de dez postos de trabalho, destinados a Assistentes 
Operacionais, tendo em vista o exercício de funções em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
a carreira de Assistente Operacional, cujo procedimento concursal foi 
aberto pelo Aviso (extrato) n.º 7597/2015, Diário da República, 2.ª série, 
n.º 132, de 9 de julho de 2015. 

Ordenação Nome do candidato Classificação 
final

1.º Maria Emília Rodrigues Beato Cruz  . . . . . . . 12,53

 A referida lista foi homologada pelo Presidente do Conselho Diretivo 
em 12 de novembro de 2015, tendo sido publicitada na página eletrónica 
do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Mais se informa que da presente lista cabe recurso hierárquico, a 
interpor no prazo de dez dias úteis, a contar da homologação.

23 de novembro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Rita 
Cristóvão, Licenciada.

209142173 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Louvor n.º 1277/2015
Ao cessar as funções como Ministra da Administração Interna do XIX 

Governo Constitucional, quero expressar o meu público louvor ao Agente 
Principal Alexandre Paulo Cordeiro Cunha (M/144033), do Corpo de 
Segurança Pessoal da PSP. Destaco as suas competências profissionais 
e aptidões pessoais, tais como permanente disponibilidade, excelência 
de caráter e extraordinária lealdade. Qualifico os serviços prestados 
pelo Agente Principal Alexandre Paulo Cordeiro Cunha como muito 
relevantes, distintos e de elevado mérito, deles resultando prestígio e 
honra para a Polícia de Segurança Pública.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209142335 

Ordenação Nome do candidato Classificação
final

1.º Nuno Fernando Paulista Simões  . . . . . . . . . . 15,36
2.º Simão César Costa Pereira. . . . . . . . . . . . . . . 15,30

 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Santarém

Despacho n.º 14495/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8365/2014, do Exmo. Tenente -general 
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Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante, em suplência, do Destacamento de Intervenção, Tenente 
de infantaria, Fábio Wilson Fernandes David Lopes, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 5 de novembro de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

18 de novembro de 2015. — O Comandante do Comando Territorial 
de Santarém, Nuno Sanfona Paulino, coronel.

209143712 

 Despacho n.º 14496/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8365/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante, em suplência, do Destacamento de Trânsito de Santarém, 
Tenente de infantaria, André Filipe Nogueira Pinto, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 5de novembro de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

18 de novembro de 2015. — O Comandante do Comando Territorial 
de Santarém, Nuno Sanfona Paulino, Coronel.

209143518 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Despacho (extrato) n.º 14497/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência de 
procedimento concursal comum para preenchimento de posto de traba-
lho na carreira e categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal da 
Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, aberto pelo aviso 
n.º 4113/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 60, de 26 
de março de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com a trabalhadora a seguir indicada: 

Nome PR NR Efeitos

Casimira Maria Esperanço da Silva 
Lourenço Santos. . . . . . . . . . . . . 1.ª 5 01-10-2015

 28 de outubro de 2015. — O Diretor-Geral, Rui Sá Gomes.
209141355 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Édito n.º 318/2015

Processo EPU n.º 13659
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câmara Munici-
pal de Elvas e na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral, sita em Zona In-

dustrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, fax 
266743530, e -maileletricos@dgeg.pt, todos os dias úteis, durante as horas 
de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação deste édito 
no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Distribuição-
-Energia, SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, para o estabelecimento de 
Linha aérea de MT a 30 kV (N.º 1207 L3 0547), com 616,95 metros, com 
origem no apoio n.º 5 da linha de MT a 30 kV p/PT ELV 0297 D — Apea-
deiro e término no PT ELV 0531 D, Posto de Transformação aéreo -R250 
com 100 kVA/30 kV — Horta do Apeadeiro, freguesia de Caia e São Pe-
dro, concelho de Elvas, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -09 -16. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309143956 

 Édito n.º 319/2015

Processo EPU n.º 13656
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câmara 
Municipal de Portalegre e na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral, sita 
em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 
266750450, fax 266743530, e -maileletricos@dgeg.pt, todos os dias úteis, 
durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da pu-
blicação deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela 
EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, para o 
estabelecimento de Modificação da linha mista de MT a 30 kV (N.º 1214 
L3 0035), com 1745,72 metros, para o PT PTG 0036 D — Vargem, 
entre a origem e o apoio n.º 12, freguesia de Ribeira de Nisa, conce-
lho de Portalegre, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -09 -16. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309143867 

 Édito n.º 320/2015

Processo EPU n.º 13673
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Ponte de Sôr e na Área Sul -Alentejo desta Direção-
-Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com 
o telefone 266750450, fax 266743530, e -maileletricos@dgeg.pt, todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha aérea de MT a 30 kV 
(N.º 1213 L3 0342), com 305.12 metros, com origem no apoio n.º 3A 
da linha de MT a 30 kV para o PT PSR 0031 D — Foros do Arrão e 
término no PT PSR 0337 D, Posto de Transformação aéreo -R250 com 
100 kVA/30 kV — Estrada de Montargil, freguesia de Foros do Arrão, 
concelho de Ponte de Sôr, a que se refere o processo mencionado em 
epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -09 -16. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

309143801 

 Édito n.º 321/2015

Processo EPU n.º 13692
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente nas Secretarias das 
Câmaras Municipais de Avis e Ponte de Sôr e na Área Sul -Alentejo 
desta Direção -Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 
Évora, com o telefone 266750450, fax 266743530, e -maileletricos@
dgeg.pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo 
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prazo de quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário 
da República”, o projeto apresentado pela EDP Distribuição -Energia, 
SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, para o estabelecimento de 
Linha aérea de MT a 30 kV (N.º 1203 L3 0207), com 10616,45 metros, 
de interligação entre o apoio n.º 13 da linha de MT para o PT AVS 0009 
D — Aldeia Velha e o apoio n.º 5 da linha de MT para o PT AVS 0117 
C — Herdade da Machadinha, freguesias de Galveias, Aldeia Velha 
e Avis, concelhos de Ponte de Sôr e Avis, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou nas Secretarias 
daquelas Câmaras Municipais, dentro do citado prazo.

2015 -09 -16. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309143842 

 Édito n.º 322/2015

Processo EPU n.º 13665
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Ourique e na Área Sul -Alentejo desta Direção- 
-Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, 
com o telefone 266750450, fax 266743530, e -mail eletricos@dgeg.
pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo 
de quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da 
República”, o projeto apresentado pela EDP Distribuição -Energia, 
SA — Direção de Rede e Clientes Sul, para o estabelecimento de 
Linha de MT aérea a 30 kV (BJ30 -23 -50 -01), com 1238.55 metros, 
com origem no Apoio n.º 5 da Linha de MT a 30 kV (BJ30 -23 -50) 
para Herdade do Reguengo (ORQ) e término em Malha Ferro (Re-
tificativo — Apoios P1 -P7), freguesia de União das freguesias de 
Panoias e Conceição, concelho de Ourique, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -09 -17. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309151878 

 Édito n.º 323/2015

Processo EPU n.º 13720
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º 

do Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação 
dada pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na 
Secretaria da Câmara Municipal de Ponte de Sôr e na Área Sul-
-Alentejo desta Direção-Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 
18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, fax 266743530, 
e -maileletricos@dgeg.pt, todos os dias úteis, durante as horas de 
expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação deste 
édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, para o 
estabelecimento de Modificação da linha de MT a 30 kV (N.º 1213 
L3 0002), com 6357.30 metros (troços a modificar com 5756.14 me-
tros), para o PT PSR 0002 D — Galveias, entre os apoios n.º 13 
e n.º 15 e n.º 17A e n.º 50, freguesias de Ponte de Sôr e Galveias, 
concelho de Ponte de Sôr, a que se refere o processo mencionado 
em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -10-12. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309143997 

 Édito n.º 324/2015

Processo EPU n.º 13727
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Arronchese na Área Sul -Alentejo desta Direção-

-Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com 
o telefone 266750450, fax 266743530, e -maileletricos@dgeg.pt, todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze 
dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o 
projeto apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção 
de Rede e Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha aérea de 
MT a 30 kV (N.º 1202 L30 144), com 274,90 metros, com origem 
no apoio n.º 15 da linha de MT a 30 kV N.º 1202 L30 006 para o 
PT ARR 0006 D — Marco e término no PT ARR 0139 D; Posto de 
Transformação aéreo — R250 com 50 kVA/30 kV — Vale do Lobo, 
freguesia de Esperança, concelho de Arronches, a que se refere o 
processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -10 -12. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309151853 

 Édito n.º 325/2015

Processo EPU n.º 13726

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º 
do Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação 
dada pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na 
Secretaria da Câmara Municipal de Ponte de Sôr e na Área Sul-
-Alentejo desta Direção -Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 
18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, fax 266743530, 
e -maileletricos@dgeg.pt, todos os dias úteis, durante as horas de 
expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação deste 
édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, para o 
estabelecimento de Linha mista de MT a 30 kV (N.º 1213 L30 341), 
com 2644,17 metros, de interligação entre a SE 5669 Ponte de Sôr e 
o apoio n.º 17A da linha de MT para o PT PSR 0002 D — Galveias, 
freguesia e concelho de Ponte de Sôr, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -10 -12. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309151731 

 Édito n.º 326/2015

Processo EPU n.º 13743

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º 
do Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação 
dada pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na 
Secretaria da Câmara Municipal de Alter do Chão e na Área Sul-
-Alentejo desta Direção-Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 
18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, fax 266743530, 
e -maileletricos@dgeg.pt, todos os dias úteis, durante as horas de 
expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação deste 
édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, para 
o estabelecimento de Modificação da linha aérea de MT a 30 kV 
(N.º 1201 L30 004), com 2133,76 metros, para o PT ALT 0004 
D — Cunheira, entre os apoios n.os 34 C e 50, freguesia de Cunheira, 
concelho de Alter do Chão, a que se refere o processo mencionado 
em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -10 -12. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309151804 

 Édito n.º 327/2015

Processo EPU n.º 13744

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
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Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
da Câmara Municipal de Gavião e na Área Sul -Alentejo desta Dire-
ção-Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, 
com o telefone 266750450, fax 266743530, e -maileletricos@dgeg.
pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo 
de quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da 
República”, o projeto apresentado pela EDP Distribuição -Energia, 
SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, para o estabelecimento de 
Linha aérea de MT a 30 kV (n.º 1209 L30 101), com 60,18 metros, 
com origem no apoio n.º 9A da linha de MT a 30 kV para o PT GAV 
0039D — Belver e término no PT GAV 0084 D; Posto de Trans-
formação aéreo -R250 com 50 kVA/30 kV — Estrada das Torres, 
freguesia de Belver, concelho de Gavião, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -10 -12. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309151764 

 Édito n.º 328/2015

Processo EPU n.º 13742

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
da Câmara Municipal de Nisa e na Área Sul -Alentejo desta Direção-
Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com 
o telefone 266750450, fax 266743530, e -maileletricos@dgeg.pt, todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha aérea de MT a 30 kV 
(N.º 1212L30161), com 984,21 metros, com origem no apoio n.º 2A 
da linha de MT a 30 kV para o PT NIS 0137 D — Amieira do Tejo e 
término no PT NIS 0150 D; Posto de Transformação aéreo -R250 com 
100 kVA/30 kV — Vila Flor, União das freguesias de Arez e Amieira 
do Tejo, concelho de Nisa, a que se refere o processo mencionado 
em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -10 -12. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309151829 

 Édito n.º 329/2015

Processo EPU n.º 13758

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º 
do Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com reda-
ção dada pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente 
na Secretaria da Câmara Municipal de Aljustrel e na Área Sul-
-Alentejo desta Direção -Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 
18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, fax 266743530, 
e -maileletricos@dgeg.pt, todos os dias úteis, durante as horas de 
expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação deste 
édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e Clientes Sul, para 
o estabelecimento de Linha de MT aérea a 30 kV (BJ30 -23 -37 -02), 
com 16 metros, com origem no Apoio n.º 9 da linha de MT a 30 kV 
(BJ30 -23 -37) para Herdade das Parreiras e término no PTC -AJT-
-566 -AS (prop. AristoparticulaExpl. Agríc. e Pecuária, L.da) em 
Herdade da Boavista (AJT), freguesia de União das freguesias de 
Aljustrel e Rio de Moinhos, concelho de Aljustrel, a que se refere 
o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -10 -28. — A Diretora de Serviços, Maria José Espírito Santo.
309151918 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Monte da Ola, Viana do Castelo

Aviso n.º 14336/2015

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal  
comum de recrutamento para ocupação de um posto de traba-
lho em regime de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, a tempo parcial, para Assistente Ope-
racional.

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum cujo Aviso n.º 12618/2015 foi publi-
cado no D. R., 2.ª série — N.º 212 de vinte e nove de outubro de dois 
mil e quinze.

Graduação Final dos Candidatos 

Candidatos por ordenação Situação 
Concursal Pontuação

Ordem 
de 

graduação

Paula Cristina Barbosa Pinto   . . . . Admitido(a) 19,71 1.º
Maria da Glória Coelho Rodrigues Admitido(a) 19,71 2.º
Susana Maria Martins Dias . . . . . . Admitido(a) 19,71 3.º
José Carlos Loureiro Passos   . . . . . Admitido(a) 19,43 4.º
Maria de Fátima da Silva Rodrigues Admitido(a) 19,43 5.º
Carla Estefânia Dias do Vale . . . . . Admitido(a) 18,86 6.º
Ema de Jesus Subtil Saraiva . . . . . Admitido(a) 18,86 7.º
Maria Cecília Rodrigues Coutinho 

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Admitido(a) 12,57 8.º
Nazaré Gonçalves Correia   . . . . . . Admitido(a) 12,57 9.º
Marita José da Silva Passos   . . . . . Admitido(a) 8,29 10.º
Maria Cidália Lima de Araújo Boni-

fácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Admitido(a) 8,00 11.º

 A referida lista foi homologada por despacho da Diretora, Conceição 
do Sameiro Rabaçal Fernandes, em 23 de novembro 2015, tendo sido 
afixada na entrada principal da Escola sede do Agrupamento e na página 
eletrónica do mesmo.

23 de setembro de 2015. — A Diretora, Conceição do Sameiro 
Rabaçal Fernandes.

209140918 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.º 2239/2015

Considerando a necessidade de imprimir uma nova orientação à gestão 
dos serviços e por proposta da direção do Centro Distrital de Braga, o 
Conselho Diretivo delibera, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 20 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Lei n. 51/2005, de 30 de agosto, fazer cessar com 
efeitos a 7 de outubro de 2015, a nomeação em regime de substituição 
do licenciado Hugo Manuel Neto da Conceição, no cargo de Chefe de 
Equipa de Identificação de Beneficiários do Núcleo de Identificação, 
Qualificação e Remunerações da Unidade de Prestações e Contribuições 
do Centro Distrital de Braga para o qual foi designado pela deliberação 
n.º 245/2012, de 8 de novembro.

06.outubro.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Ana Clara 
Birrento.

209132461 
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 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso (extrato) n.º 14337/2015
Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que na sequência da 

integração por consolidação definitiva da mobilidade no mapa de pessoal desta Direção-Geral, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 45.º, 
n.º 6, e 46.º do Decreto-Lei n.º 440/99, de 2 de novembro, e do artigo 99.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com a seguinte trabalhadora: 

Nome Carreira e categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Data de início

Sandra Maria Ramos Marques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 2015-11-01

 19 de novembro de 2015. — A Subdiretora-Geral, Márcia Vala.
209142854 

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DE LISBOA

Anúncio n.º 272/2015

Processo: 782/13.0BELSB

Ação administrativa especial pretensão conexa
atos administrativos

Autor: Amândio Pires Teixeira
Réu: Ministério da Administração Interna
Raquel Reis, Juiz de Direito do Tribunal Administrativo de Círculo 

de Lisboa.
Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 

identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de quinze (15) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste na nulidade do 1.º ato 
impugnado e serem declarados nulos os 2.º a 10.º atos impugnados, 
tendo por objeto os seguintes atos administrativos:

1 — Despacho do Comandante do CARl (Comando de Administração de 
Recursos Internos) da Guarda Nacional Republicana, datado de 28 de dezem-
bro de 2012, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 252 — 31 de 
dezembro de 2012, proferido no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 15965/12, de 16 de novembro de 2012, do Exmo. Comandante -Geral e 
em conformidade com o Despacho Ministerial de 28 de dezembro de 2012, 
são promovidos ao posto de Sargento -Chefe, por escolha, nos termos do 
Artigo 120.º e da alínea d) do Artigo 234.º, ambos do EM GNR, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 297/09 de 14 de outubro, desde a data que para cada 
um se indica, os Sargentos -Ajudantes aí identificados.

2 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional 
Republicana, datado de 4 de julho de 1994 que, no 16.º Curso de Forma-
ção de Sargentos determinou “Baixar 0,5 valores” na 2.ª prova de Inglês 
a todos os alunos, indiscriminadamente, (que veio a ser executado por 
despacho do avaliador em 06 de julho de 1994); — (Doc. n.º 1).

3 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional 
Republicana, datado de 28 de outubro de 1994 que, no 17.º Curso de For-
mação de Sargentos determinou que, na 1.ª Prova de Legislação Rodoviá-
ria, o instrutor deve ter em atenção nível elaboração do teste, que o grupo 
maior de alunos se deve situar entre os 10 e 13 valores”; — (Doc. n.º 1).

4 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional 
Republicana, datado de 11 de novembro de 1994 que, no 17.º Curso de 
Formação de Sargentos determinou que, na 1.ª Prova de Direito, deter-
minou: “há que inverter os valores dos intervalos de [10, 13] e [13, 17]. 
pelo que os testes terão que ser mais seletivos”; — (Doc. n.º 1).

5 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional 
Republicana, datado de 15 de fevereiro de 1995 que, no 17.º Curso de 
Formação de Sargentos determinou que na Média Final de Psicologia, 
determinou “baixar 0,5 valores a média, mantendo... todas a cima/... 
a 10”, (que veio a ser executado por despacho do avaliador em 21 de 
fevereiro de 1995); — (Doc. n.º 1). -

6 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional 
Republicana, datado de 2 de junho de 1995 que, no 17.º de Curso de 
Formação de Sargentos determinou que na 2.ª Prova de Cálculo Finan-
ceiro, determinou “baixar 0,5 valores a todos”, a seguir com o novo 
despacho de 08 de junho de 1995.

7 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional 
Republicana, datado de 16 de abril de 1996 que, no 18.º Curso de For-
mação de Sargentos determinou que na 1.ª Prova de Inglês, determinou 
“proceder de acordo com o determinado - 1.º nível até 14; — 2.º nível 
até 18 valores”, (que veio a ser executado por despacho do avaliador 
16 de abril de 1998; — (Doc. n.º 1).

8 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional 
Republicana, datado de 10 de janeiro de 1996 que, no 18.º Curso de For-
mação de Sargentos determinou que na 1.ª Prova de Legislação Policial, 
determinou a definição concreta da média por decidindo que a “média 
<13,5 sem aumentar o n.º de negativas”; (que veio a ser executado por 
despacho do avaliador em 17 de janeiro de 1996; (Doc. n.º 1).

9 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional Repu-
blicana, datado de 24 de novembro de 1995 que, no 18.º Curso de Formação de 
Sargentos determinou que na 1.ª Prova de Matemática, determinou “aumentar 
0,5 valores, na média geral, mantendo os 6 e os 18; (que veio a ser execu-
tado por despacho do avaliador em 07 de dezembro de 1995; — (Doc n.º 1).

10 — Despacho do Comandante da Escola Prática da Guarda Nacional 
Republicana, datado de 17 de janeiro de 1996 que, no 18.º Curso de For-
mação de Sargentos determinou que na 1.ª Prova de Relações Públicas, 
determinou “baixar 0,5 valores”, (que veio a ser executado por despacho 
do avaliador em 19 de janeiro de 1996); — (Doc. n.º 1).

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainteressados 
que como tais se tenham constituído, consideram -se citados para contestar, 
no prazo de 30 DIAS, a ação acima referenciada pelos fundamentos constan-
tes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, 
com a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impugna-
ção especificada não importa a confissão dos factos articulados pelo autor, 
mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de justiça 
autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social benefí-
cio de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, deverá o 
citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, documento 
comprovativo da apresentação do referido requerimento, para que o prazo 
em curso se interrompa até notificação da decisão do apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de do-
mingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de agosto.
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Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A citar:
Interessados particulares:
Quadro da Arma de Infantaria:
1886097, João Carlos Meneses Saraiva — 01 -01 -2012 a)
1876283, Tibério Augusto Pereira Gomes — 01 -01 -2012 a)
1870646, Carlos Manuel Esteves Alves — 01 -01 -2012
1886140, João Manuel Pereira Junqueira — 01 -01 -2012
1890389, Benjamim dos Santos Pereira — 01 -01 -2012
1876131, José António Gil Castanho — 01 -01 -2012
1880516, Eduardo Manuel Barata Francisco — 01 -01 -2012
1896226, Rui Manuel Guimarães Cunha Almeida Lima — 01 -01 -2012
1890392, Francisco José Dias Gonçalves — 01 -01 -2012
1896210, Manuel Joaquim dos Santos de Matos — 01 -01 -2012
1896083, José Almeida Rodrigues — 01 -01 -2012
1890384, Francisco António Morais Fraga — 01 -01 -2012
1880202, Eduardo de Jesus Bossa Bandeiras — 01 -01 -2012 a)
1866170, Luís Alberto Gaspar Castanheira — 01 -01 -2012
1870528, Francisco Manuel Passada Ferreira — 01 -01 -2012
1890529, José Manuel Mendes Português Seiça — 01 -01 -2012
1870238, Carlos Alberto Ribeiro Pedrinho — 01 -01 -2012
1886166, José Carlos Costa da Silva — 01 -01 -2012 a)
1870257, Gentil de Castro Correia — 01 -01 -2012
1860454, António Manuel Lopes — 01 -01 -2012
1866213, Celestino Manuel Manteiga Emídio — 01 -01 -2012
1870221, Rui Godinho Cajada — 01 -01 -2012
1870691, Jorge Falcão Mondragão — 01 -01 -2012
1880275, João Manuel Veiga de Carvalho — 01 -01 -2012
1896053, António Manuel Lapa Eusébio — 01 -01 -2012
1910490, João Manuel Ferreira Paulino — 01 -01 -2012
1906197, João Paulo Nunes Gaspar — 01 -01 -2012
1886121, Alberto Dinis Correia Alves — 01 -01 -2012
1896077, Vítor Manuel Gonçalves Esteves — 01 -01 -2012
1880517, José do Rosário Ribeiro Henriques — 01 -01 -2012
1910523, António Francisco Valadar — 01 -01 -2012
1890045, Carlos Manuel Morais Gaspar — 01 -01 -2012
1900251, João Pedro Esteves Afonso — 01 -01 -2012
1886063, Luís Filipe de Matos Branco — 01 -01 -2012 a)
1886079, Jorge Manuel Lima Pires — 01 -01 -2012
1886153, José Coelho Lopes — 01 -01 -2012
1890070, Fernando António Cangueiro Marques — 01 -01 -2012
1880220, Manuel Pinto de Carvalho — 01 -01 -2012
1880293, Manuel Sebastião Martins Pinheiro — 01 -01 -2012
1880468, Manuel Carlos Camilo — 01 -01 -2012
1886187, José Manuel Nogueira Pinto — 01 -01 -2012
1840177, Octávio José Lousa Dias — 01 -01 -2012
1830881, Henrique Manuel Pacheco Rocha — 01 -01 -2012
1846169, José Romão Batista Galamba — 01 -01 -2012
1836053, João António dos Santos Figueiredo Carreiro — 01 -01 -2012 a)
1870122, Isolino António Pessoa Amaro — 01 -01 -2012
1856148, Vítor Catarino Henriques Silvério — 01 -01 -2012
1850393, José Manuel Sanches Gonçalves — 01 -01 -2012
1850531, Francisco Monteiro Pelicano — 01 -01 -2012
1860128, Miguel de Matos Bexiga — 01 -01 -2012
1856266, Manuel António Fernandes — 01 -01 -2012 a)
1850439, Fernando Martins Nunes — 01 -01 -2012
1850264, Domingos Manuel Nabeiro da Silva — 02 -01 -2012
1860535, António Agostinho Gama — 10 -04 -2012
1846059, António Domingues Barata — 01 -05 -2012
1830477, Fernando Henrique Ferreira Dantas — 25 -05 -2012
1810545, Manuel Lopes Martins — 25 -05 -2012
1820635, António Henrique da Conceição Duarte Lourenço — 25 -05 -2012
1850131, José Carlos de Oliveira Martins — 25 -05 -2012
1860422, António Augusto Ferreira Roldão — 01 -06 -2012
1866036, Leonel Nunes Rolo — 01 -07 -2012
1870538, Belmiro Soares Pinto — 01 -08 -2012
1860314, João Manuel Gomes Cardoso — 06 -08 -2012
1870510, Jorge de Sousa Passos — 06 -08 -2012
1866229, João Fernando Bencatel Roxo — 14 -08 -2012 a)
1880034, Joaquim Ricardo Sequeira Damião — 16 -08 -2012
1850304, José da Conceição Lopes Forte — 23 -08 -2012
1846246, José Ferreira de Sousa Delfino — 31 -08 -2012 a)
1870441, Nuno José Bento Dias — 31 -08 -2012 a)
1790703, Isidoro dos Santos Frangão — 06 -09 -2012
1860541, Fernando Manuel da Silva Pereira — 12 -09 -2012
1866259, Mário Emídio Almeida — 01 -10 -2012 a)
1850358, Fernando José Soares Fernandes — 01 -10 -2012
1870350, João Paulo da Cruz Durães — 02 -10 -2012
1860086, António Roque Lourenço — 04 -10 -2012
1870554, Júlio Manuel Martins dos Santos — 08 -10 -2012

1860268, António José Coelho de Moura — 22 -10 -2012
1836428, João Lopes Vara — 24 -10 -2012
1850548, António Alves Ferreira de Brito — 30 -11 -2012
1850453, Rui Manuel Manucho dos Santos Freire — 30 -11 -2012
1860341, Mário João da Fonseca Patomilo — 30 -11 -2012
1850090, Sebastião Domingos Ramos Branquinho — 05 -12 -2012
1876274, Alírio do Nascimento Borges Afonso — 07 -12 -2012 a)
1866087, Diamantino José Vong Laja — 07 -12 -2012 a)
1920742, Amândio Luciano Azevedo Martins — 07 -12 -2012
1866071, Adérito Manuel dos Santos Pereira Tiago — 30 -12 -2012 a)
1920437, José do Nascimento Fernandes — 30 -12 -2012
1856568, José Ferraz Rodrigues — 30 -12 -2012 a)
1920299, Carlos Manuel Oliveira de Jesus Pereira — 31 -12 -2012

Quadro da Arma de Cavalaria:
1870408, Carlos Macedo Lopes — 01 -01 -2012
1920039, Jorge Manuel Lourenço Dias — 01 -01 -2012
1900294, Fernando José Fonseca Fernandes — 01 -01 -2012
1910513, José Júlio Pereira Rodrigues — 01 -01 -2012
1840332, Luís Filipe Baena Turmo Mendes — 01 -01 -2012
1850159, Vítor Manuel Santos Neves Pauleta — 24 -05 -2012
1870328, João Luís Neto Poeiras — 13 -08 -2012
1860254, Joaquim de Bastos Pedro — 14 -08 -2012
1830187, Inácio Josefina Conchinha Melrinho — 30 -12 -2012
1880379, António Luís Monteiro Sampaio — 31 -12 -2012 a)
1860443, José Jorge da Silva Maia Grilo — 31 -12 -2012
1870268, João Filipe Pereira Rodrigues — 31 -12 -2012
1900011, José Gonçalves Machado — 31 -12 -2012
1900081, António Feliciano Malheiro da Silva Santos — 31 -12 -2012
1880429, Adriano Augusto Alves de Sousa — 31 -12 -2012
1870639, Leonel Mendes Rodrigues da Cunha — 31 -12 -2012

Quadro do Serviço de Administração Militar:
1856032, Amílcar António dos Coitos Leitão — 01 -01 -2012 a)
1860447, Joaquim António Costa Ferreira — 01 -01 -2012
1876027, Joaquim Dias Guerra — 01 -01 -2012
1890635, António Manuel Lopes Rodrigues — 01 -01 -2012
1880258, José Francisco Moreira Ferreira — 01 -01 -2012
1886197, Augusto Manuel Pinheiro Martins — 01 -01 -2012
1850403, Armando Augusto Nora — 01 -01 -2012
1866078, Jorge Manuel Carreiro Esteves — 01 -01 -2012 a)
1896059, José Francisco Frango — 01 -01 -2012
1860470, António Alberto de Oliveira Rodrigues — 01 -01 -2012
1836388, Abílio António Morais Teixeira — 01 -01 -2012
1866237, Adriano Capinha Fernandes — 01 -01 -2012
1860546, José Joaquim Feiteiro Rodrigues — 03 -08 -2012
1870349, Carlos Alberto da Costa Fernandes — 01 -11 -2012
1880057, Fernando da Costa Gomes — 20 -11 -2012

Quadro do Serviço de Exploração:
1860555, Belmiro Félix Fonseca Silva — 01 -01 -2012
1870193, Alfredo Manuel Francisquinho Bicho — 01 -01 -2012
1860090, António Botelho Gomes — 26 -07 -2012
1860550, José Alberto Lourenço Henriques — 01 -08 -2012

Quadro do Serviço de Manutenção:
1880549, Jorge Fernando Ferreira Letra — 01 -01 -2012
1880117, Francisco Luís Sousa Varela — 01 -01 -2012
1870355, Luís Filipe da Veiga Chaves — 31 -10 -2012
1880441, João José Figueira da Silva Moreira — 31 -12 -2012
1900070, José Carlos Pereira — 31 -12 -2012

Quadro do Serviço de Medicina:
1850182, Agostinho Rodrigues Torres — 01 -01 -2012
1860258, João Manuel dos Santos Vilares — 01 -01 -2012

Quadro do Serviço de Artífice:
1860149, João Carlos Fernandes Oliveira — 01 -01 -2012

Quadro do Serviço de Auto:
1860472, José Adalberto Reigado Beato — 01 -01 -2012

Quadro do Serviço de Músico:
1820005, Amílcar dos Santos Gameiro — 01 -01 -2012
1890010, Rui Miguel Matoso Borba — 01 -01 -2012

Quadro do Serviço de Corneteiro:
1880166, Luís Filipe Lúcio Mendes — 01 -01 -2012
23 de novembro de 2015. — A Juíza de Direito, Raquel Cristina 

Geraldo Pires Tavares dos Reis.
209139963 
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 ORDEM DOS ADVOGADOS

Deliberação n.º 2240/2015
O Conselho Regional da Porto da Ordem dos Advogados, reunido 

em sessão plenária de dezasseis de setembro de dois mil e quinze, deli-
berou, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 44.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro e do n.º 2 do artigo 54.º do Estatuto da Or-
dem dos Advogados, aprovado pela Lei n.º 145/2015, de 9 de setembro, 
delegar i) a competência prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 54.º do 
Estatuto da Ordem dos Advogados — emitir pareceres sobre os projetos 
de diplomas legislativos que interessem ao exercício da advocacia e ao 
patrocínio judiciário em geral, quando tal lhe seja solicitado pelo con-
selho geral — nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 54.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados nos Vice -Presidentes Isabel Vellozo Ferreira 
e Paulo Duarte e nos Vogais Paulo Pimenta e Pedro Costa Azevedo. 
ii) A competência prevista na alínea h) do n.º 1 do artigo 54.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados — promover a formação inicial e contínua 
dos advogados e advogados estagiários, designadamente organizando ou 
patrocinando conferências e sessões de estudo — nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 54.º do Estatuto, no Vice -Presidente Paulo Duarte. 
iii) A competência prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 54.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados — receber e tramitar preparatoriamente as 
inscrições dos advogados e dos advogados estagiários — nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 54.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, 
no Vogal Jorge Barros Mendes. iiii) A competência prevista na alínea s) 
do n.º 1 do artigo 54.º do Estatuto da Ordem dos Advogados — solicitar 
informação dos resultados das inspeções efetuadas aos tribunais, serviços 
do Ministério Público, oficiais de justiça e serviços do registo e nota-
riado instalados na área da sua competência territorial — nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 54.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, 
nos vogais Lia Araújo, Domingos Ferreira, Pedro Machado Ruivo, Luís 
Louro, Rui Teixeira e Melo e Francisco Monteiro Pacheco de acordo 
com as respetivas áreas geográficas que lhes foram atribuídas. iiiii) A 
competência prevista na alínea u) do n.º 1 do artigo 54.º do Estatuto da 
Ordem dos Advogados — exercer as competências que lhe são confe-
ridas por lei relativas aos processos de procuradoria ilícita na área da 
sua região — nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 54.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados, à Vogal Cláudia Areal.

Mais deliberou ratificar todos os atos que no âmbito das competências 
ora delegadas, tenham sido praticados desde o dia nove de outubro de 
dois mil e quinze pelos respetivos vogais.

16 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Regional do 
Porto da Ordem dos Advogados, Elisabete Grangeia.

209143437 

 Despacho n.º 14498/2015
Elisabete Grangeia, Presidente do Conselho Regional do Porto da 

Ordem dos Advogados, delega:
a) A competência prevista na alínea k) do n.º 1 do artigo 55.º do 

Estatuto da Ordem dos Advogados — prorrogar o período de estágio 
dos advogados estagiários, nos termos previstos no Estatuto — nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 55.º do Estatuto, no Vice-Presi-
dente Paulo Duarte.

b) A competência prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 55.º do Es-
tatuto da Ordem dos Advogados — autorizar a revelação de factos 
abrangidos pelo dever de guardar sigilo profissional, quando tal lhe seja 
requerido, nos termos previstos no presente Estatuto — nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 55.º do Estatuto, na Vice -Presidente Isabel 
Vellozo Ferreira e nos vogais Paulo Pimenta, Lia Araújo, Francisco 
Monteiro Pacheco, Márcia Passos, Domingos Ferreira e Pedro Costa 
Azevedo.

c) A competência prevista na alínea n) do n.º 1 do artigo 55.º do Esta-
tuto da Ordem dos Advogados — conceder a autorização a que se reporta 
o n.º 2 do artigo 93.º do Estatuto da Ordem dos Advogados — nos termos 
do disposto no n.º 3 do artigo 55.º do Estatuto, nos Vice -Presidentes 
Isabel Vellozo Ferreira e Paulo Duarte.

d) A competência prevista no n.º 4 do artigo 92.º do Estatuto da Or-
dem dos Advogados — autorizar previamente a revelação de factos 
abrangidos pelo segredo profissional, desde que tal seja absolutamente 
necessário para a defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do 
próprio advogado ou do cliente ou dos seus representantes — nos termos 

do disposto no n.º 3 do artigo 55.º do Estatuto, na Vice -Presidente Isabel 
Vellozo Ferreira e Vogais Paulo Pimenta, Lia Araújo, Francisco Monteiro 
Pacheco, Márcia Passos, Domingos Ferreira e Pedro Costa Azevedo.

9 de outubro de 2015.  — A Presidente do Conselho Regional do 
Porto da Ordem dos Advogados, Elisabete Grangeia.

209142408 

 Despacho n.º 14499/2015
Elisabete Grangeia, Presidente do Conselho Regional do Porto da 

Ordem dos Advogados, no uso do poder conferido pelo disposto no 
n.º 3 do artigo 55.º da Lei n.º 145/2015 de 9 de setembro, que aprova o 
Estatuto da Ordem dos Advogados, delega no Senhor Dr. Luís Louro 
e no Senhor Dr. Rui Teixeira e Melo, vogais do Conselho Regional do 
Porto as competências constantes na alínea m) do n.º 1, do artigo 55.º 
do E.O.A. no que em concreto respeita à área da circunscrição territo-
rial do Conselho Regional do Porto e nos Presidentes das Delegações 
da Ordem dos Advogados de Barcelos, Braga, Gondomar, Guimarães, 
Matosinhos, Paços de Ferreira, Santa Maria da Feira, Viana do Castelo, 
Vila do Conde, Vila Nova de Famalicão e Vila Nova de Gaia, podendo 
estes subdelegar noutros Presidentes de Delegações e em membros das 
respetivas Delegações, as mesmas competências constantes na alínea m) 
do n.º 1, do art. 55.º do E.O.A de acordo com as áreas territoriais cons-
tantes dos protocolos de delegação de competências.

Subdelega, ao abrigo do disposto na deliberação n.º 1857/2015, de 
28 de setembro do Conselho Geral da Ordem dos Advogados, publicada 
no Diário da República, 2.ª série de 6 de outubro de 2015, no Senhor 
Dr. Luís Louro e no Senhor Dr. Rui Teixeira e Melo, vogais do Conselho 
Regional do Porto da Ordem dos Advogados as competências delegadas 
pelo Conselho Geral da Ordem dos Advogados pelas als. a), b) e c) do 
n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento de Organização e Funcionamento 
do Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais no que em concreto 
respeita à área da circunscrição territorial do Conselho Regional do 
Porto e nos Presidentes das Delegações da Ordem dos Advogados de 
Barcelos, Braga, Gondomar, Guimarães, Matosinhos, Paços de Ferreira, 
Santa Maria da Feira, Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Nova de 
Famalicão e Vila Nova de Gaia, as mesmas competências delegadas 
pelo Conselho Geral da Ordem dos Advogados pelas als. a), b) e c) do 
n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento de Organização e Funcionamento 
do Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais podendo estes, por sua 
vez, subdelegar essas competências noutros Presidentes de Delegações e 
membros das delegações, de acordo com as áreas territoriais constantes 
dos protocolos de delegação de competências.

Ratifica ainda todos os atos que no âmbito das competências ora 
delegadas e subdelegadas tenham sido praticados desde o dia 6 de 
fevereiro de 2014 pelo Senhor Dr. Luís Louro e pelo Senhor Dr. Rui 
Teixeira e Melo, vogais do Conselho Regional do Porto da Ordem dos 
Advogados, e pelos Presidentes e membros das Delegações da Ordem 
dos Advogados abrangidos pelo protocolo do SinOA ou praticados no 
uso de competências subdelegadas ao abrigo dos referidos protocolos.

9 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Regional do Porto 
da Ordem dos Advogados, Elisabete Grangeia.

209142457 

 Conselho de Deontologia do Porto

Edital n.º 1114/2015
Maria Manuel Marques, 1.ª Vice -Presidente do Conselho de Deonto-

logia do Porto da Ordem dos Advogados Portugueses, com competências 
delegadas para o ato — Despacho n.º 12173/2015, de 9 de outubro, pu-
blicado na 2.ª série do DR de 29 de outubro, n.º 212  -, em cumprimento 
do disposto nos artigos n.º.s 137.º e 169.º do Estatuto da Ordem dos 
Advogados, aprovado pela Lei 15/2005, de 26 de janeiro;

Faz saber publicamente que, por Acórdão do Conselho de Deontologia 
do Porto de 25 de setembro de 2015, foi aplicada ao Sr. Dr. António 
Gonçalves Calheno, que profissionalmente usa o nome abreviado An-
tónio Calheno, titular da Cédula Profissional n.º 7516P, com domicílio 
profissional na Rua do Almada, 254, 3.º Dto, sala 33, no Porto, a pena 
disciplinar de suspensão do exercício da advocacia pelo período de 
6 (seis) meses, por violação dos deveres previstos nos artigos 83.º/1 
e 86.º/a) e 92.º/1/2 do Estatuto da Ordem dos Advogados em vigor à 
data — Lei 15/2005, de 26 de janeiro.
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O cumprimento da presente pena teve o seu início em 19 de outubro 
de 2015, dia seguinte ao que o aludido Acórdão do Conselho de De-
ontologia formou caso resolvido na ordem jurídica interna da Ordem 
dos Advogados.

20 de novembro de 2015. — A 1.ª Vice -Presidente do Conselho de 
Deontologia do Porto, Maria Manuel Marques. — A Diretora de Ser-
viços, Margarida Santos.

209143615 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 14500/2015
Por despacho vice-reitoral de 06 de novembro de 2015, de acordo com 

o disposto nos Decretos-Leis n.os 42/2005 de 22 de fevereiro e n.º 74/2006 
de 24 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 107/2008, de 25 de junho 
e n.º 230/2009, de 14 de setembro, foi homologada a alteração do Plano de 
Estudos do Mestrado em Ciências do Consumo Alimentar. A atual estrutura 
curricular do Mestrado em Ciências do Consumo Alimentar está publicada 
no Diário da República, n.º 2.ª série, n.º 93, de 14 de maio de 2012, re-
gendo-se pelo Regulamento Geral da Oferta Educativa da UAb, publicado 
em Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 de março de 2013.

A remodelação que agora se propõe decorre das sugestões mencio-
nadas no âmbito do processo de avaliação e acreditação do curso pela 
A3ES (Processo n.º ACEF/1314/12547), sem que sejam ultrapassados 
os limites dispostos na deliberação n.º 2392/2013, nomeadamente:

Desenvolver a vertente internacional do curso, com enfoque particular 
junto dos estudantes dos PLOP.

Introduzir novas unidades curriculares optativas com um enfoque 
particular para as temáticas ligadas ao papel do consumidor no contexto 
do agroalimentar.

Alargar a possibilidade de realização de estágio em opção à disser-
tação (2.º ano).

Promover a atualização de temas prementes na área das Ciências do 
Consumo Alimentar.

Esta remodelação foi aprovada pelo Conselho Científico da Uni-
versidade Aberta (Deliberação n.º 242/CC/2015, em sessão de 29 de 
outubro de 2015).

A presente alteração foi comunicada à DGES, nesta mesma data, 
conforme estipulado no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º  107/2008, de 
25 de junho.

ANEXO
No âmbito da alteração proposta, o plano de estudos do Mestrado em 

Ciências do Consumo Alimentar passa a ser o seguinte: 

 1.º Ano/1.º semestre
QUA2.5DRO N.º 1 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Sistema da Cadeia Agroalimentar  . . . . . . . . . . . . CTAlim Semestral  . . . . 195 O-35 7,5 Obrigatória.
Tecnologia de Conservação de Alimentos e Em-

balagem de Produtos Alimentares.
CTAlim Semestral  . . . . 195 O-29; S-6 7,5 Obrigatória.

Estatística Aplicada às Ciências do Consumo . . . Mat Semestral  . . . . 195 O-35 7,5 Obrigatória.
Química e Bioquímica dos Alimentos . . . . . . . . . QuimBioquim Semestral  . . . . 130 O-21 5 Obrigatória.

 1.º Ano/2.º semestre
QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Análise Sensorial e Desenvolvimento de Novos 
Produtos.

CTAlim Semestral  . . . . 195 O-29; S-6 7,5 Obrigatória.

Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . CTAlim Semestral  . . . . 195 O-29; S-6 7,5 Obrigatória.
Segurança e Qualidade Alimentares  . . . . . . . . . . QuimBioquim Semestral  . . . . 195 O-35 7,5 Obrigatória.
Critérios de Escolha Alimentar  . . . . . . . . . . . . . . CTAlim Semestral  . . . . 130 O-21 5 Opcional *.
Alimentação, Cultura e Sociedade. . . . . . . . . . . . CTAlim Semestral  . . . . 130 O-21 5 Opcional *.
Insegurança Alimentar e Sustentabilidade . . . . . . CSaud Semestral  . . . . 130 O-21 5 Opcional *.
Alimentação e Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSaud Semestral  . . . . 130 O-21 5 Opcional *.

* O estudante deverá escolher UCs opcionais até perfazer 10 ECTS.

CTAlim: Ciência e Tecnologia Alimentar; QuimBioquim: Química e Bioquímica; Mat: Matemática; CSaud: Ciências da Saúde; S: Seminário; 
O: Outros (orientação a distância apoiada em plataforma e-learning).

 2.º Ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTAlim Anual  . . . . . . 1560 O-30; OT-30 60 Opcional **.
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTAlim Anual  . . . . . . 1560 O-30, OT-30 60 Opcional **.

** O estudante deverá escolher uma das duas opções.

O: Outros (orientação a distância apoiada em plataforma e-learning); OT: orientação tutorial.
 29 de julho de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

209140448 



35580  Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 7 de dezembro de 2015 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 919/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 16 de julho 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo como mestre Rui Miguel Faria Furtado Cintra, 
na categoria de assistente convidado, em regime de tempo parcial a 
10 %, para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no 
período de 1 de setembro de 2015 a 29 de fevereiro de 2016, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remu-
neratória dos docentes do ensino superior politécnico.

1 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209134916 

 Contrato (extrato) n.º 920/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 16 de julho de 

2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com amestre Mónica Isabel Madeira, na categoria de 
assistente convidada, em regime de acumulação a 10 %, para a Escola 
Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 1 de 
setembro de 2015 a 29 de fevereiro de 2016, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

1 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209143672 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.º 14338/2015
Na sequência de decisão favorável à sua acreditação prévia por parte 

da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foi registado 
a 23 de setembro de 2015, na Direção-Geral do Ensino Superior com o 
n.º R/A-Cr-280/2015 o ciclo de estudos conducente à atribuição do grau 
de Mestre em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e 
Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ensino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS 48 –
Ciências da Educação  . . . . . . . CE 6 –
Didática e Tecnologia Educativa DTE 26 6
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . M 14 –
Física/Química/Biologia/Geologia F/Q/B/G 14 –
Qualquer Área Científica (Qual-

quer UC de 2.º Ciclo de acordo 
com o n.º 4 do artigo 14.º do 
Decreto-Lei n.º 79/2014, de 
14 de maio)  . . . . . . . . . . . . – 6

Total . . . . . . . . 108 12

Assim, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de dezembro, conjugada com o disposto nos artigos 67.º e seguintes 
no Decreto-Lei n.º 74/2006 de 24 de março determino a publicação da 
estrutura curricular e do plano de estudos do ciclo de estudos criado.

Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico
e de Matemática e Ciências Naturais

no 2.º Ciclo do Ensino Básico

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Aveiro (UA).
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Departa-

mento de Educação.
3 — Curso: Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática 

e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico.
4 — Grau ou diploma: Mestre.
5 — Área científica predominante do curso: Ensino.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessários à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 2 anos/4 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma, para todos os ramos: 

 Plano de Estudos

1.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Didática da Matemática no Ensino Básico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral  . . . . 162 TP: 45; OT: 20 6
Matemática Complementar I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . 162 TP: 45; OT: 20 6
Temas Atuais de Ciências I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F/Q/B/GEO Semestral  . . . . 216 TP: 60; OT: 20 8
Didática da Língua Portuguesa no 1.º CEB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral  . . . . 162 TP: 45; OT: 20 6
Didática de Estudo do Meio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral  . . . . 108 TP: 30; OT: 20 4

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Didática das Expressões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral  . . . . 108 TP: 45; OT: 20 4
Didática das Ciências Naturais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral  . . . . 162 TP: 45; OT: 20 6
Matemática Complementar II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . 216 TP: 60; OT: 20 8
Temas Atuais de Ciências II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F/Q/B/GEO Semestral  . . . . 162 TP: 30; OT: 20 6
Organização e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 162 TP: 45; OT: 20 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral  . . . . 162 – 6
Seminário de Orientação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS Anual  . . . . . . . 108 E: 30; S:30; OT: 20 4
Prática Pedagógica Supervisionada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS Anual  . . . . . . . 540 S: 30; E:240; OT: 20 20

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 2.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Opção Livre (Qualquer UC de 2.º Ciclo de acordo com o n.º 4 do 
artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio).

QAC Semestral  . . . . 162 – 6

Seminário de Orientação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS Anual  . . . . . . . 108 E: 30; S:30; OT: 20 4
Prática Pedagógica Supervisionada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS Anual  . . . . . . . 540 S: 30; E:240; OT: 20 20

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 Elenco das unidades curriculares de Opção: 

 2.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área científica

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Educação para a Sustentabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE 162 TP: 45; OT: 20 6
Pluralidade Linguística e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE 162 TP: 45; OT: 20 6
Desenvolvimento e Aprendizagem Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE 162 TP: 45; OT: 20 6

 Elenco das unidades curriculares de Opção Livre: 

Unidades curriculares Área científica

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Metodologia de Investigação em Educação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 162 TP: 45; OT: 20 6
Educação e Valores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 162 TP: 45; OT: 20 6
Necessidade Educativas Especiais I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 162 TP: 45; OT: 20 6
Multiculturalismo na Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 162 TP: 45; OT: 20 6
Qualquer área científica (UC de 2.º Ciclo de acordo com o n.º 4 do 

artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio).
QAC – – 6

 18 de novembro de 2015. — O Vice-Reitor, Prof. Doutor João Gonçalo Gomes de Paiva Dias.
209142051 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Declaração de retificação n.º 1080/2015
Tendo sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 108, de 5 de junho de 2014, o Despacho n.º 7386/2014, relativo 
à criação do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Design 
e Desenvolvimento de Jogos Digitais, retifica -se o seguinte:

No Anexo onde se lê:

«2 — Unidade Orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Facul-
dade de Engenharia.»

 Despacho n.º 14501/2015
Nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006 

de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008 de 25 de junho 
e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009 de 14 de setembro, sob proposta do 

deve ler -se:
«2 — Unidade Orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Facul-

dade de Artes e Letras e Faculdade de Engenharia.»
23 de novembro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.

209142716 
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Conselho Científico da Faculdade de Ciências da Saúde foi aprovada, 
por Despacho Reitoral de 2 de julho de 2012, a alteração do ciclo de 
estudos conducente ao grau de mestre em Ciências Biomédicas.

De acordo com os artigos 77.º e 80.º do referido decreto -lei, a alteração 
do plano de estudos que a seguir se publica foi comunicada à Direção-
-Geral do Ensino Superior em 16 de julho de 2012, para entrar em vigor 
no ano letivo de 2012/2013.

22 de outubro de 2012. — O Reitor, João António de Sampaio Ro-
drigues Queiroz.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Beira Interior
2 — Unidade Orgânica: Faculdade de Ciências da Saúde
3 — Ciclo de estudos: Ciências Biomédicas
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Ciências Biomédicas
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Biomédicas  . . . . . . . . . . . . CB 72 48

Total . . . . . . . . . . . . 120

 10 — Observações: Devem escolher -se quatro unidades curriculares 
optativas em cada semestre.

11 — Plano de Estudos: 

7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres
8 — Opções, ramos, ou formas de organização de percursos alterna-

tivo sem que o curso se estruture (se aplicável):
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

 Universidade da Beira Interior

Ciências Biomédicas

Mestre

Área científica predominante: Ciências Biomédicas

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Empreendedorismo Tecnológico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6
Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Sistemas Biónicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Física da Imagem e da Terapêutica Médica . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Biologia Molecular Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Imunologia Clínica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Hemodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Proteção Radiológica e Dosimetria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Tecnologia de Equipamentos Clínicos. . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Processamento de Sinais e Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Oncobiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Dinâmicas Populacionais e Demografia  . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa (N).
Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa (N).

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Projeto em Ciências Biomédicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6
Engenharia de Tecidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Biotransporte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Instrumentação Médica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Neuroengenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Nanotecnologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Sistemas Biónicos Avançados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Monitorização e Terapêutica Assistida  . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Biofotónica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Biofarmacologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Genética Molecular Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Biologia da Reprodução. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa.
Métodos de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa (N).
Vigilância Epidemiológica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa (N).
Neurobiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . 168 TP:60 6 Optativa (N).
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 2.º ano

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação/Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Anual  . . . . . . 1680 OT: 60 60

 209168694 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Edital n.º 1115/2015
Torna -se público que, por meu despacho, exarado a 15/11/2015, se 

encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia útil imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, concurso 
documental internacional destinado ao preenchimento de dois postos 
de trabalho da categoria de Professor Auxiliar, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a área 
disciplinar de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia desta Universidade com a referência P053 -13 -466.

O presente procedimento reger -se -á pelas disposições constantes 
dos artigos 37.º a 51.º, 62.º -A e 83.º -A do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, na sua redação atual, doravante designado por ECDU, 
do Despacho n.º 18079/2010, do Magnífico Reitor da Universidade de 
Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 234, de 3 de 
dezembro de 2010, e demais legislação aplicável.

Em conformidade com o Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 31 de 
março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública 
e da Ministra para a Igualdade, cumpre mencionar que:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.”

I — Local de trabalho:
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
II — Requisitos de Admissão:
1 — Ser titular, à data do termo do prazo para a candidatura, do grau 

de doutor na área disciplinar de Engenharia Informática, ou afim.
1.1 — Os opositores ao concurso, detentores de habilitações obtidas 

no estrangeiro, devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 
12 de outubro e demais legislação aplicável.

2 — Possuir o domínio da língua portuguesa ou inglesa falada e es-
crita. Os candidatos cuja(s) língua(s) de expressão oficial não seja(m) a(s) 
requerida(s), deverão entregar documento, válido nos termos legais, que 
comprove o domínio da língua portuguesa ou inglesa nas vertentes acima 
referidas, a um nível adequado para as tarefas docentes a desempenhar. 
O domínio das línguas supramencionadas poderá também ser aferido 
pelo júri do procedimento concursal, através da análise dos elementos 
documentais entregues pelo candidato.

3 — Reunir os requisitos gerais para provimento em funções públi-
cas, previstos na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de que não estejam 
dispensados pelo ECDU.

4 — O contrato por tempo indeterminado para o lugar posto a con-
curso, tem um período experimental de cinco anos, nos termos do Ar-
tigo 25.º n.º 1 do ECDU.

III — Candidatura:
1 — Apresentação:
As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante o respetivo 

horário de funcionamento (informação disponível através do endereço: 
http://www.uc.pt/drh/ca), ou remetidas por correio registado, até ao termo 
do respetivo prazo, para a Unidade de Atendimento, do Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da Administração, 
da Universidade de Coimbra, sito no Edifício da Faculdade de Medicina, 
piso 1, Rua Larga, Polo I da Universidade de Coimbra, 3004 -504 Coimbra.

2 — Instrução:
a) Requerimento, dirigido ao Magnífico Reitor da Universidade de 

Coimbra, do qual deverão constar os seguintes elementos:
i) Identificação do posto de trabalho a que se candidata;
ii) Nome completo;

iii) Filiação;
iv) Naturalidade;
v) Nacionalidade;
vi) Data de nascimento;
vii) Número, e data de emissão do bilhete de identidade e serviço que 

o emitiu, ou cartão de cidadão;
viii) Situação laboral atualizada. Caso o candidato seja docente do 

ensino superior deverá indicar a categoria, escalão e índice detidos à 
data da candidatura;

ix) Residência e Código Postal ou endereço de contacto;
x) Contacto telefónico;
xi) Endereço de correio eletrónico.

b) Curriculum vitae, organizado nos termos do n.º 25 do Despacho 
n.º 18079/2010, de 3 de dezembro de 2010, de forma a responder sepa-
radamente a cada um dos itens enunciados no n.º 1 do ponto IV, sendo 
entregue um exemplar em papel e um exemplar em formato digital pdf, 
devendo ser identificados quais os cinco trabalhos considerados pelo 
candidato como mais relevantes.

O candidato deverá estruturar o Curriculum Vitae de forma a fa-
cilitar a rápida e completa identificação da sua contribuição, na área 
disciplinar em que é aberto o concurso, em cada um dos itens referidos 
na secção IV.

A menção ao fator de impacto das revistas a incluir no Curriculum 
Vitae deve reportar -se ao ano mais recente para o qual essa informação 
existir, devendo ser indicada a fonte de informação acessível.

c) Fotocópia de todos os trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, 
que deverão ser entregues em formato digital pdf. Nos casos em que o 
candidato justifique a inviabilidade do exemplar digital, deverão ser en-
tregues cinco exemplares no formato físico mais adequado. No caso de 
algum dos trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, conter documento 
classificado ou que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo 
relativo à propriedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, 
aquando da formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, 
sob pena de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente ace-
dido por qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, da qual conste 
não estar inibido do exercício de funções públicas, ou interdito para o 
exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das mesmas funções, 
e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

e) Pedido, em papel, para que a audição pública, caso exista e o 
candidato reúna as condições previstas no n.º 1.4 do ponto IV, decorra 
por teleconferência.

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem relevan-
tes, em formato digital pdf. Nos casos em que o candidato justifique a 
inviabilidade do exemplar digital, deverão ser entregues cinco exempla-
res no formato físico mais adequado. No caso de algum dos trabalhos 
mencionados no Curriculum Vitae, conter documento classificado ou 
que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à pro-
priedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando da 
formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, sob pena 
de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente acedido por 
qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

g) Apresentação de relatório, nos termos do artigo 26 alínea c) do Des-
pacho n.º 18079/2010 do Magnífico Reitor da Universidade de Coimbra, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 234, de 3 de dezembro de 2010, sobre o 
desempenho científico, pedagógico e noutras atividades consideradas 
relevantes para a missão da Universidade, com especial incidência sobre 
o período posterior ao Doutoramento, em formato digital pdf.

2.1 — Do Curriculum Vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
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c) Fotocópia dos certificados de habilitações, adequados para a can-
didatura, com a respetiva classificação, ou outro documento idóneo 
legalmente reconhecido para o efeito;

d) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente 
e instituição de ensino superior universitária a que pertença, sempre 
que aplicável;

e) Especialidade adequada a área ou áreas disciplinares para que foi 
aberto o concurso;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos mencionados 
nas alíneas d) e e) deste número.

2.2 — O requerimento deve ser redigido em português ou inglês. 
Quando sejam apresentados documentos comprovativos de elementos do 
Curriculum, ou trabalhos, mencionados no curriculum, originariamente 
escritos noutra língua, deve ser, simultaneamente, apresentada tradução 
para português ou inglês.

2.3 — Os comprovativos previstos na alínea f), do n.º 2.1, do ponto III, 
podem ser substituídos por declaração, sob compromisso de honra, da 
autenticidade das declarações aduzidas à data do termo do prazo para 
apresentação de candidaturas, sem prejuízo da sua efetiva entrega, 
quando solicitados, exceto se o candidato já tiver processo individual 
na Universidade de Coimbra e tais elementos dele constarem.

2.4 — O processo de concurso pode ser consultado pelos candidatos, 
mediante prévia marcação, no local referido no n.º 1, do ponto III do 
presente Edital, durante o respetivo horário de funcionamento.

2.5 — Nos termos da alínea a), do n.º 4, do artigo 50.º do ECDU, 
pode o júri, sempre que entenda ser necessário, solicitar aos candidatos 
a entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.

2.6 — A não apresentação dos documentos ou trabalhos, exigidos nos 
termos do Edital, ou a sua apresentação fora do prazo estipulado para 
o efeito, determina a não admissão ao concurso.

2.7 — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas, de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito abso-
luto dos candidatos dependerá da posse de currículo global que o júri 
considere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, desempenho 
científico e/ou capacidade pedagógica compatível com a categoria e 
área disciplinar para que eì aberto o concurso, tendo sempre em conta 
para esta apreciação os critérios, não ponderados quantitativamente, 
indicados no ponto IV do presente edital.

IV — Método de seleção e critérios de avaliação:
Nos termos dos artigos 4.º e 37.º a 51.º do ECDU, do Despacho 

n.º 18079/2010, de 3 de dezembro de 2010, publicado na 2.ª série do 
Diárioda República, e demais legislação vigente para avaliação dos can-
didatos, serão tidos em conta os seguintes métodos e critérios de avaliação:

1 — O método de seleção será a avaliação curricular tendo em con-
sideração os seguintes fatores, com os pesos relativos indicados nos 
n.os 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4 deste ponto, devendo estes fatores ser avaliados 
na mesma escala:

1.1 — Desempenho científico (55 %): refletindo a avaliação do de-
sempenho dos candidatos nas matérias especificadas no edital e consi-
derando os seguintes parâmetros:

1.1.1 — Produção científica: será considerada a qualidade e a quan-
tidade da produção científica (livros, artigos em revistas, comunicações 
em congressos) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para 
a qual é aberto o concurso, nos últimos 5 anos. Este item contribui com 
60 % para a classificação do desempenho científico.

1.1.2 — Impacto e reconhecimento internacional da produção cien-
tífica: será considerado o reconhecimento prestado pela comunidade 
científica através dos fatores de impacto relativo das revistas da área 
disciplinar para a qual é aberto o concurso onde o candidato publicou, 
o número de citações aos trabalhos científicos, o número de prémios 
científicos, nos últimos 5 anos. Este item contribui com 20 % para a 
classificação do desempenho científico.

1.1.3 — Coordenação e/ou realização de projetos científicos: serão 
considerados a quantidade e a qualidade de participações em projetos 
financiados de índole nacional e de cooperação internacional, na área 
científica para a qual é aberto o concurso, nos últimos 5 anos. Este item 
contribui com 10 % para a classificação do desempenho científico.

1.1.4 — Intervenção na comunidade científica: será considerada a 
quantidade e a qualidade da intervenção na comunidade científica, 
nomeadamente, organização de eventos, a edição de revistas (como 
membro da comissão redatorial ou como revisor), a apresentação de 
palestras convidadas, a participação em júris de provas académicas e de 
painéis de avaliação de projetos e atividades de consultadoria, na área 
para a qual é aberto concurso, nos últimos 5 anos. Este item contribui 
com 10 % para a classificação do desempenho científico.

1.2 — Capacidade pedagógica (25 %). A avaliação da capacidade dos 
candidatos, nesta perspetiva, consistiraì na medida dos seguintes parâmetros:

1.2.1 — Atividade letiva: Nos casos em que tal seja possível, será 
avaliada a atividade letiva realizada pelo candidato, baseada em métodos 

de avaliação pedagógica objetivos, nomeadamente inquéritos pedagógi-
cos, devendo ser considerada relevante, neste parâmetro em específico, 
a regência de unidades curriculares. Este item contribui com 60 % para 
a classificação da capacidade pedagógica.

1.2.2 — Atividade ao nível de pós -graduação: será avaliado o número 
de orientações concluídas e em curso de dissertações de estudantes de 
2.º e 3.º ciclo. Este item contribui com 10 % para a classificação da 
capacidade pedagógica.

1.2.3 — Material Pedagógico produzido: será avaliada a qualidade 
e quantidade do material pedagógico produzido pelo candidato, bem 
como as publicações de índole pedagógica em revistas ou conferências 
de prestígio, prémios ou outras distinções. Este item contribui com 20 % 
para a classificação da capacidade pedagógica.

1.2.4 — Projetos pedagógicos: será avaliada a coordenação, partici-
pação e dinamização de novos projetos pedagógicos (exemplo: criação 
de novos programas de disciplinas, participação na criação de novos 
cursos ou programas de estudo) ou reformulação e melhoria de projetos 
existentes, bem como a realização de projetos com impacto no processo 
de ensino/aprendizagem. Este item contribui com 10 % para a classifi-
cação da capacidade pedagógica.

1.3 — Relatório (10 %). Este parâmetro visa a avaliação do nível pe-
dagógico e científico do relatório, requerido no Ponto III, n.º 2, alínea g), 
do presente edital.

1.4 — Outras atividades relevantes para a missão da instituição de 
ensino superior (10 %).

As atividades contempladas neste número estão previstas no artigo 4.º 
do ECDU:

a) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação 
científica e de valorização económica e social do conhecimento. Este 
item contribui com 50 % para a classificação deste ponto;

b) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias. Este 
item contribui com 40 % para a classificação deste ponto;

c) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 
competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente univer-
sitário. Este item contribui com 10 % para a classificação deste ponto.

1.5 — Nos termos da alínea b), do n.º 4, do artigo 50.º do ECDU, pode 
o júri, sempre que o entenda necessário, promover audições públicas, 
através das quais esclarecerá elementos documentais inicialmente apre-
sentados pelos candidatos, tendo em conta os fatores enunciados nos 
n.os 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4, do ponto IV, sendo admissível, para candidatos 
que residam a mais de 500 km da Universidade de Coimbra, a pedido 
destes e se estiverem disponíveis as condições técnicas necessárias, que 
esta decorra por teleconferência. As audições públicas serão conduzidas 
nas línguas exigidas no n.º 2 do ponto II do presente edital.

O pedido para que a audição decorra por teleconferência, deve ser 
apresentado juntamente com a candidatura, devendo o presidente do 
júri decidir sobre a aceitação do pedido, e comunicar essa decisão ao 
candidato pela via eletrónica por este indicada, com pelo menos 10 dias 
úteis de antecedência em relação à data da audição.

A audição de cada candidato dura, no máximo, uma hora, que deve ser 
dividida de forma aproximadamente equitativa entre o júri e o candidato, 
podendo, por decisão do presidente do júri em função da forma como a 
audição estiver a decorrer, ser prolongada mais meia hora.

Compete ainda ao presidente do júri dar a palavra, como entender, 
aos elementos do júri, para que questionem o candidato.

V — Processo de seleção
1 — Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião prepa-

ratória da decisão final e que, por decisão do presidente do júri, poderá 
decorrer por teleconferência, após análise e admissão das candidaturas, o 
júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito absoluto, 
elaborando uma lista ordenada alfabeticamente.

Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se, pelo menos, uma 
proposta nesse sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, de 
entre os membros do júri presentes na reunião, caso em que as outras 
propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo candidato, já não 
serão votadas, podendo, ainda assim, ser apensas à ata, se algum membro 
do júri as quiser apresentar como justificação do seu voto.

Para tal, cada elemento do júri apresenta as candidaturas que entenda 
não atingirem o patamar referido no n.º 2.7, do ponto III, através de 
propostas escritas fundamentadas. Procede -se depois à votação de cada 
uma dessas propostas, em conformidade com o estatuído na alínea b), do 
n.º 1, do artigo 50.º do ECDU, não sendo admitidas abstenções.

A decisão final sobre cada proposta, bem como o número de votos 
recolhidos por cada uma delas, e respetivas fundamentações, fazem 
parte integrante da ata.

2 — Nessa primeira reunião decide -se igualmente se haverá audições 
públicas. Caso a deliberação do júri seja no sentido de realização destas, 
decide -se qual o subconjunto, de entre os candidatos aprovados em 
mérito absoluto, a convocar para essa audição. As audições públicas, 
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a terem lugar, realizar -se -ão entre os dias 16 e 18 do mês de dezembro 
de 2015.

3 — Poderão ser dispensadas as reuniões preparatórias da decisão 
final, nos termos da alínea b), do

n.º 3, do artigo 50.º do ECDU, caso em que todas as decisões são 
tomadas na reunião única e não haverá audição pública de candidatos.

4 — Caso haja lugar a audição pública, após a mesma, o júri procede 
à seriação final dos candidatos, conforme o método descrito n.º 1 do 
ponto VI.

A decisão final, e a fundamentação apresentada por cada elemento 
do júri, fazem parte integrante da ata.

5 — Nos termos do disposto no ponto 8 do Despacho n.º 18079/2010, 
a notificação dos candidatos é efetuada por uma das seguintes formas:

a) Mensagem de correio eletrónico com recibo de entrega de noti-
ficação;

b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República informando 

da afixação nos locais de estilo na Universidade de Coimbra do ato a 
notificar e da publicitação na página eletrónica da Universidade desse 
mesmo ato.

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 13.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, as notificações realizadas no âmbito dos pro-
cedimentos administrativos podem ser realizadas por via eletrónica.

VI — Ordenação e metodologia de votação:
1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença tiver 

permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação dos 
candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito que será 
anexado à ata, a sua proposta de ordenação estrita dos candidatos, de-
vidamente fundamentada nos termos do ponto IV.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação 
que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são retira-
dos todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação, o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do 
júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas com 
os candidatos restantes. O processo repete -se até um candidato obter 
mais de metade dos votos para o primeiro lugar.

3 — Retirado esse candidato, repete -se todo o processo para o se-
gundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter uma lista ordenada 
de todos os candidatos.

VII — Júri do concurso:
Presidente: Doutor Luís José Proença de Figueiredo Neves, Professor 

Catedrático e Diretor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Vogais:
Doutora Ana Maria Severino de Almeida e Paiva, Professora Catedrá-

tica do Instituto Superior Técnico — Universidade de Lisboa;
Doutor João Álvaro Brandão Soares de Carvalho, Professor Cate-

drático do Departamento de Sistemas de Informação da Universidade 
do Minho;

Doutor Rui Luís Andrade Aguiar, Professor Associado com Agregação 
do Departamento de Eletrónica, Telecomunicações e Informática da 
Universidade de Aveiro;

Doutor Ernesto Jorge Fernandes Costa, Professor Catedrático do 
Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, Professor Catedrático 
do Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser afixado na Porta 
Férrea, publicado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de 
Emprego Público (BEP) e nos sítios da Internet da Universidade de 
Coimbra e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (Eracarrers), 
em língua portuguesa e inglesa.

23/11/2015. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva.

209142092 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 14339/2015
Por despacho de 09 de novembro de 2015 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 9 
de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em 
Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas pela licenciada 
Jussara de Paula Juvêncio:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:
Doutora Maria Inês Martins Gomes de Vasconcelos, professora as-

sociada da Universidade Fernando Pessoa.
Doutor António Jorge Saraiva Ferreira, professor auxiliar da Univer-

sidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias.
Doutor Joaquim Manuel Ferreira da Silva Ramalho, professor auxiliar 

da Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Susana Cristina Rodrigues Ferreira de Sousa Moreira Mari-

nho, professora auxiliar da Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Maria Isabel Queirós Magno de Mesquita, especialista na área 

e psicóloga do Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova.
20 de novembro de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires 

Trigo.
209142773 

 Aviso n.º 14340/2015
Por despacho de 09 de novembro de 2015 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 
9 de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em 
Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas pela licenciada 
Adriana Elena Rodrigues Rua:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:
Doutora Maria Inês Martins Gomes de Vasconcelos, professora as-

sociada da Universidade Fernando Pessoa.
Doutor António Jorge Saraiva Ferreira, professor auxiliar da Univer-

sidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias.
Doutor Joaquim Manuel Ferreira da Silva Ramalho, professor auxiliar 

da Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Susana Cristina Rodrigues Ferreira de Sousa Moreira Mari-

nho, professora auxiliar da Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Maria Isabel Queirós Magno de Mesquita, especialista na área 

e psicóloga do Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova.
20 de novembro de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.

209142757 

 Aviso n.º 14341/2015
Por despacho de 17 de novembro de 2015 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 
9 de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento 
em Ciências Sociais, especialidade Serviço Social, requeridas pelo 
licenciado Narciso Joaquim Pereira de Moura:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:
Doutora Maria Manuela Santos Ferreira de Castro Coutinho, profes-

sora associada da Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Maria Inês Martins Gomes de Vasconcelos, professora as-

sociada da Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Carla Isabel Mota Carvalho, professora auxiliar da Univer-

sidade Lusófona.
Doutor José Alberto Mendes Falcão dos Reis, professor auxiliar do 

Instituto Superior de Serviço Social do Porto.
23 de novembro de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires 

Trigo.
209143461 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 14502/2015
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de 

agosto, torna -se público a autorização da manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em regime de 
dedicação exclusiva, com o vencimento correspondente ao escalão 1 
índice 195 da posição remuneratória do pessoal docente, com efeitos a 
17 de novembro de 2016, ao Doutor Cláudio Ramos Monteiro, como 
professor auxiliar do mapa de pessoal docente da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, após período experimental.

Relatório a que se refere o artigo 25.º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto

Em face dos pareceres emitidos pelos Doutores Marcelo Nuno Duarte 
Rebelo de Sousa e Vasco Manuel Pascoal Dias Pereira da Silva, pro-
fessores catedráticos desta Faculdade, sobre o desempenho científico 
e pedagógico do Doutor Cláudio Ramos Monteiro, durante o período 
experimental de cinco anos como professor auxiliar, o Conselho Cien-
tífico, deliberou que o mesmo professor, reúne as condições exigidas 
para a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, na mesma categoria. (Isento de fiscalização pré-
via do T.C.)

23 de novembro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 
Pinheiro.

209142879 

 Faculdade de Farmácia

Contrato (extrato) n.º 921/2015
Por despacho de 24 de agosto de 2015, da Diretora da Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Lisboa:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Re-

solutivo Certo, com o Mestre João Paulo Garcia Lopes da Cruz, para 
exercer funções de Professor Auxiliar Convidado, sem remuneração, para 
o departamento de Ciências Farmacológicas, com início a 1 de setembro 
de 2015, terminando a 31 de agosto de 2016, conforme os artigos 15.º, 
31.º e 32.º -A, do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto. (Isento de 
fiscalização prévia do T. C.).

24/11/2015. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
209143542 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 14503/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, e para 

efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(doravante designada por LTFP), declara-se que as trabalhadoras indi-
cadas no quadro concluíram com sucesso o seu período experimental 
na carreira/categoria indicada, de acordo com o processo de avaliação, 
elaborado nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, que 
se encontra arquivado no seu processo individual. 

Nome Carreira/Categoria Data do despacho

Sarah Pires Saint-Maxent. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior/Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de novembro de 2015.
Ana Filipa Gomes da Silva Ruela Soares  . . . . . . . . . . . Técnico Superior/Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de novembro de 2015.
Joana Filipa Ramos de Brito Ferrari  . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior/Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de novembro de 2015.

 23 de novembro de 2015. — O Vice-Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Ayala Botto.
209141314 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 14342/2015
Por despacho do Reitor da Universidade da Madeira, Professor Doutor 

José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, datado de 17/11/2015, foi 
autorizada a licença sabática para o 2.º semestre do ano letivo 2015/2016, 
do Doutor Kurt Jurgen Millner, Professor Auxiliar, da Faculdade de Artes 
e Humanidades. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

24 de novembro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José 
Carmo.

209143429 

 Aviso (extrato) n.º 14343/2015
Por despacho do Reitor da Universidade da Madeira, Professor Dou-

tor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, datado de 17/11/2015, foi 
autorizada a licença sabática para o 1.º semestre do ano letivo 2016/2017, 
do Doutor Kurt Jurgen Millner, Professor Auxiliar, da Faculdade de Artes 
e Humanidades. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de novembro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
209143445 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Despacho (extrato) n.º 14504/2015
Considerando o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas;

Considerando o artigo 54.º dos estatutos do IPCA que refere que “A 
Escola que tenha mais de 2000 estudantes pode dispor de um Secre-
tário, de entre os trabalhadores do IPCA, com saber e experiência na 

área da gestão, nomeado e exonerado pela diretor, carecendo tal ato 
da homologação do Presidente do IPCA[...]”;

Considerando a proposta da Diretora da Escola Superior de Gestão;
Considerando que atualmente existe Massa Salarial.
Homologo, o pedido de nomeação em comissão de serviço da Se-

cretária de Escola, da Escola Superior de Gestão, a Dra. Corina Maria 
Pereira Antunes Almeida, com efeitos a 26 outubro de 2015, por um 
período de seis meses, renovável por igual período se existir massa 
salarial da Escola.

23 de novembro de 2015. — O Presidente, João Baptista da Costa 
Carvalho.

209143915 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 14505/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.09.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado com Sandrina Maria da Silva Esteves com a ca-
tegoria de Professora Adjunta Convidada para a Escola Superior de Edu-
cação, em regime de tempo parcial de 20 %, no período de 01.10.2015 
a 31.01.2016, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 
índice 185 da tabela do pessoal do ensino superior politécnico.

28.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209143753 

 Despacho (extrato) n.º 14506/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

14.09.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado com Sandra Sofia Pereira Antunes com a cate-
goria de Assistente Convidada para a Escola Superior de Educação, em 
regime de tempo parcial de 50 %, no período de 14.09.2015 a 31.08.2016, 
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auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela 
do pessoal do ensino superior politécnico.

04.11.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209144011 

 Despacho (extrato) n.º 14507/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

09.10.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado com Joana Isabel Gaudêncio Matos com a 
categoria de Assistente Convidada para a Escola Superior de Educa-
ção, em regime de tempo parcial de 35 %, no período de 12.10.2015 a 
31.08.2016, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 
100 da tabela do pessoal do ensino superior politécnico.

04.11.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209143989 

 Despacho (extrato) n.º 14508/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.10.2015, foi autorizada a proposta de contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo determinado, a termo resolutivo certo com Iryna 
Brazhnik, com a categoria de Professora Adjunta Convidada, para a 
Escola Superior de Música de Lisboa, em regime de tempo integral, 
auferindo o vencimento correspondente ao índice 185, escalão 1 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico pelo período 
01.11.2015 a 31.08.2017.

20.11.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209142238 

 Regulamento n.º 837/2015

Regulamento do Curso de Mestrado em Ensino de Dança 
da Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa

Preâmbulo
Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 220/2009, de 8 de setembro, 

e na Portaria n.º 1189/2010, de 17 de novembro;
Considerando que por deliberação do Conselho de Administração da 

A3ES, em 21 de julho de 2011, foi acreditado o curso de Mestrado em 
Ensino de Dança, a ministrar pela Escola Superior de Dança (ESD);

Considerando que por força do disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, o órgão legal e estatutariamente competente 
de cada estabelecimento de ensino superior deve aprovar as normas 
relativas ao funcionamento dos cursos de mestrado:

O conselho técnico -científico da Escola Superior de Dança, na sua 
reunião n.º 16 (2.ª sessão), de 27 de julho de 2011, deliberou aprovar 
as normas que constituem o presente regulamento, o qual foi objeto de 
revisão em outubro de 2014, e que a seguir se publica.

14 de outubro de 2015. — A Diretora da Escola Superior de Dança, 
Vanda Maria dos Santos Nascimento.

Artigo 1.º
Objetivos e competências

1 — O curso de mestrado atribui o grau de mestre em Ensino de 
Dança, cumprindo com os objetivos de proporcionar uma formação 
adequada e abrangente que responda às necessidades profissionais do 
exercício da docência no ensino especializado de Dança com vista à 
concessão de habilitação profissional exigida.

2 — As competências artísticas, pedagógicas, didáticas e metodológicas 
essenciais ao desempenho altamente qualificado da docência nos domínios 
específicos das técnicas da dança clássica, contemporânea, criativa e de outras 
disciplinas artísticas do ensino vocacional, serão desenvolvidas através de:

a) Objetivação, estruturação e integração dos conhecimentos numa 
prática pedagógica de ensino especializado e sua reflexão pedagógica;

b) Conhecimento e aplicação de instrumentos de pesquisa, nos vá-
rios domínios, que permitam refletir e resolver, com eficácia, questões 
relativas ao desempenho docente nos vários contextos;

c) Autonomia e aprofundamento da capacidade de comunicação verbal 
e escrita designadamente nas áreas curriculares da docência;

d) Criação de hábitos de formação e investigação ao longo da vida.

Artigo 2.º
Estrutura curricular

1 — O Mestrado em Ensino de Dança integra as áreas científicas de 
Metodologias do Ensino da Dança (MED) e Ciências da Educação (CE).

2 — O ciclo de estudos está organizado em 4 semestres letivos, cons-
tituído por:

a) Um curso de especialização organizado em 15 unidades curricu-
lares, lecionadas no 1.º e 2.º semestres;

b) Um estágio de natureza profissional objeto de relatório final (3.º 
e 4.º semestres) e a unidade curricular de Seminários/Conferências 
(3.º semestre).

3 — O total de créditos necessários à obtenção do grau de mestre em 
Ensino de Dança é de 120.

4 — O plano de estudos é o constante no anexo 1 (quadros 1 a 4).

Artigo 3.º
Coordenação

1 — A coordenação pedagógica e científica do curso cabe a um profes-
sor nomeado pelo diretor da ESD, obtido parecer favorável do conselho 
técnico -científico. Em casos excecionais, devidamente fundamentados, 
poderão ser nomeados equiparados a professores ou outros docentes das 
áreas científicas ministradas no curso aos quais seja reconhecida, pelo 
diretor da ESD, especial competência para o efeito.

2 — Compete ao coordenador de curso:
a) Assegurar o normal funcionamento do curso;
b) Propor ao conselho técnico -científico os docentes das unidades 

curriculares do curso na sequência dos adequados procedimentos con-
tratuais;

c) Representar o curso junto dos órgãos de gestão da ESD;
d) Propor ao diretor da ESD o numerus clausus e as regras de ingresso 

no curso;
e) Preparar as propostas de alteração do plano de estudos do curso, a 

submeter ao conselho técnico -científico;
f) Organizar as propostas gerais ou individuais de creditação;
g) Coordenar as unidades curriculares do curso e garantir o seu bom 

funcionamento;
h) Garantir que os objetivos de aprendizagem das diversas unidades 

curriculares concorram para os objetivos de formação definidos no 
curso;

i) Coordenar as atividades de tutoria de estágio, no âmbito do res-
petivo curso.

3 — Para o exercício das suas competências, o coordenador do curso 
dispõe da colaboração da comissão científica do curso, que funciona 
na sua dependência.

4 — O mandato do coordenador de curso é igual, em duração, ao 
número de semestres do curso que coordena.

Artigo 4.º
Comissão científica de curso

1 — A comissão científica do curso é constituída pelo coordenador 
do curso, que preside, e por dois professores do curso designados pelo 
respetivo coordenador, ouvido o conselho técnico -científico. A composi-
ção da comissão científica deverá refletir as áreas científicas dominantes 
em que o curso se organiza.

2 — Compete à comissão científica do curso coadjuvar o coordenador 
de curso nas atividades de coordenação científica do curso, nomeada-
mente:

a) Dar parecer sobre todos os assuntos para que seja consultada;
b) Colaborar na elaboração das propostas de numerus clausus e das 

regras de ingresso no curso;
c) Colaborar na preparação das propostas de alteração do plano de 

estudos do curso a submeter ao conselho técnico -científico;
d) Participar na coordenação das unidades curriculares do curso, 

garantindo o seu bom funcionamento;
e) Colaborar na coordenação dos objetivos de aprendizagem das 

diversas unidades curriculares que concorrem para os objetivos de 
formação definidos no curso;

f) Colaborar na elaboração dos relatórios semestrais de avaliação do 
curso e no relatório global de cada edição do curso.

Artigo 5.º
Condições de funcionamento

1 — O ingresso no curso de mestrado está sujeito a limitações quan-
titativas, fixadas anualmente pelo diretor da ESD, sob proposta do 
coordenador do curso.

2 — O curso é de natureza presencial obrigatória, sem prejuízo de 
os estudantes que desenvolvem uma atividade profissional poderem 
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usufruir de um regime de assiduidade específico, mediante requerimento 
de estatuto de trabalhador -estudante.

3 — O calendário escolar é aprovado anualmente pelo conselho 
técnico -científico e publicado mediante edital.

4 — O regime de prescrição do direito à inscrição é o fixado na tabela 
anexa à Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, para os cursos com funciona-
mento público organizados em unidades de crédito (anexo 2).

5 — Nas fichas das unidades curriculares devem constar: objetivos de 
aprendizagem, conteúdos programáticos, demonstração da coerência dos 
conteúdos programáticos e objetivos da unidade curricular, metodologias 
de ensino e de avaliação, demonstração da coerência das metodologias de 
ensino e objetivos de aprendizagem e bibliografia; são elaboradas pelos 
docentes responsáveis da unidade curricular e aprovadas em conselho 
técnico -científico.

Artigo 6.º

Representatividade no conselho pedagógico

O curso de Mestrado em Ensino de Dança encontra -se representado 
no conselho pedagógico da ESD através de um aluno e um docente, 
eleitos pelos respetivos corpos em processo eleitoral dirigido pelo di-
retor da ESD.

Artigo 7.º

Propinas

O valor das propinas de matrícula e inscrição é fixado nos termos do 
n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 74/2006 de 24 de março.

Artigo 8.º

Regime de precedências

1 — Pode inscrever -se nas unidades curriculares do 2.º semestre, o 
aluno que tiver obtido a totalidade dos créditos relativos às unidades 
curriculares do 1.º semestre.

2 — Pode inscrever -se no 2.º ano do curso (3.o semestre curricular), 
o aluno que tiver obtido aproveitamento no curso de especialização.

3 — Pode desenvolver o 4.º semestre curricular o aluno (estagiário) 
que tiver obtido a totalidade dos créditos relativos às unidades curricu-
lares do 3.º semestre curricular.

Artigo 9.º

Avaliação

1 — A avaliação de conhecimentos em cada unidade curricular é da 
responsabilidade dos respetivos docentes.

2 — A avaliação de conhecimentos nas unidades curriculares tem 
carácter individual e o seu resultado é expresso numa escala numérica 
de 0 a 20 valores, considerando -se aprovado o aluno cuja classificação 
final seja igual ou superior a 9,5 valores.

3 — A classificação final de cada unidade curricular resulta do con-
junto de elementos de avaliação ponderados de acordo com os critérios 
estipulados nas respetivas fichas de unidade curricular.

4 — A avaliação da unidade curricular Seminários/Conferências tem 
carácter qualitativo pelo que, para aprovação/creditação desta unidade 
curricular, o estudante deverá participar num mínimo de 60 % do número 
total de horas de contacto da unidade curricular, a que se acresce uma 
última sessão na qual se realizará uma reflexão crítica do conjunto das 
atividades desenvolvidas.

5 — As fichas das diversas unidades curriculares podem prever a 
existência de exames, de índole adequada à sua natureza.

6 — Em cada ano letivo, pode haver as seguintes épocas de exames: 
época normal e época de recurso.

7 — Na época normal, o aluno pode realizar exames de qualquer das 
unidades curriculares cujas fichas prevejam a sua existência.

8 — Na época de recurso de cada semestre, o aluno pode realizar 
exames de qualquer das unidades curriculares cujas fichas prevejam a 
sua existência e desde que, estando legalmente inscrito, não tenha com-
parecido aos exames na época normal, ou, tendo -os realizado, neles não 
tenha obtido aprovação. Pode ainda recorrer aos mesmos para melhoria 
de classificação.

9 — Nos exames das unidades curriculares cujas fichas prevejam a 
sua existência há apenas uma chamada.

10 — As épocas de exames decorrem em datas a fixar anualmente 
no calendário escolar.

Artigo 10.º
Condições de acesso e ingresso

1 — Em conformidade com o disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, e na Portaria n.º 1189/2010, de 17 de 
novembro, podem candidatar -se ao ciclo de estudos conducente ao 
grau de mestre em Ensino de Dança os habilitados com um mínimo 
de 120 créditos em Prática da Dança e em Teoria da Dança e nenhuma 
com menos de 25 créditos, que cumulativamente preencham o requisito 
constante numa das seguintes alíneas:

a) Titularidade de um grau de licenciatura ou equivalente legal, pre-
ferencialmente na área da dança, ou;

b) Titularidade de um grau académico superior estrangeiro, preferen-
cialmente na área da dança, conferido na sequência de um 1.º ciclo de 
estudos organizado de acordo com os princípios do processo de Bolonha 
por um Estado aderente a este processo, ou;

c) Titularidade de um grau académico superior estrangeiro, preferen-
cialmente na área da dança, que seja reconhecido como satisfazendo os 
objetivos do grau de licenciado pelo conselho técnico -científico, ou;

d) Currículo escolar, científico ou profissional artístico, que seja 
reconhecido como atestando capacidade para a realização deste ciclo 
de estudos pelo conselho técnico -científico.

2 — O reconhecimento a que se referem as alíneas c) e d) do n.º 1 tem 
como efeito apenas o acesso ao ciclo de estudos conducente ao grau de 
mestre e não confere ao seu titular a equivalência ao grau de licenciado 
ou o reconhecimento desse grau.

3 — A apreciação das candidaturas é efetuada com base na avaliação 
curricular tendo em consideração:

a) O grau académico;
b) A classificação do grau académico;
c) A prática profissional de docência na área da Dança, preferencial-

mente em Escolas de Ensino Artístico Vocacional;
d) A prática profissional artística, preferencialmente na área da 

Dança;
e) A Licenciatura em Dança adequada ao processo de Bolonha, mi-

nistrada pela ESD;
f) Outras formações em Dança

4 — A seriação das candidaturas é efetuada pela ordem decrescente 
da pontuação obtida e posteriormente tornada pública.

Artigo 11.º
Documentação para efeitos de candidatura

Os candidatos ao curso de mestrado devem apresentar nos Serviços 
Académicos da ESD a seguinte documentação:

a) Formulário devidamente preenchido em modelo fornecido pela 
ESD;

b) Curriculum vitae atualizado, com os comprovativos correspon-
dentes;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade, ou do Cartão de Cidadão ou 
do Passaporte;

d) Duas fotografias tipo -passe.

Artigo 12.º
Estágio

1 — O estágio previsto neste ciclo de estudos constitui um processo 
de formação que visa o desenvolvimento de competências dos estudantes 
em contexto de trabalho e prática de observação, ensino supervisionado 
e participação nas atividades de uma instituição de Ensino Vocacional 
Artístico, numa perspetiva de aperfeiçoamento profissional nos domínios 
artístico, científico e relacional.

2 — O estágio de natureza profissional tem carácter individual e é 
objeto de relatório final.

3 — O estágio rege -se por regulamento próprio e realiza -se de acordo 
com os protocolos estabelecidos entre a ESD e as instituições de aco-
lhimento dos estagiários — escolas cooperantes.

4 — A escolha do local de estágio e o nível de ensino é efetuada 
respeitando a preferência do aluno. Na falta de vaga na escola indicada 
como primeira opção, procede -se à seriação e colocação dos estagiários 
por ordem decrescente da média das classificações obtidas nas unidades 
curriculares do 1.º ano do curso.

5 — Na sequência da unidade curricular de Introdução ao estágio o 
aluno deve apresentar no final do 2.º semestre do curso, ao coordenador 
do curso, uma proposta de Estágio, onde deve constar a opção da escola 
cooperante, da técnica e do nível de ensino.
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6 — A orientação pode ser assegurada em regime de coorientação, 
por outro docente da ESD, que não seja docente do curso.

7 — Em caso de aprovação é feito o seu registo e nomeado o res-
petivo orientador e coorientador, quando se aplique, pelo conselho 
técnico -científico.

8 — Para efeitos de inscrição no 2.º ano do curso, e nos prazos fixados 
no calendário escolar, o aluno deve formalizar nos Serviços Académicos:

a) Inscrição para o estágio em modelo de formulário fornecido pela 
ESD; contendo as condições definidas na adenda ao protocolo, realizado 
com cada uma das escolas onde o estágio vai decorrer, de acordo com 
o n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento de estágio;

b) A entrega de um exemplar em papel do projeto de estágio, com a 
menção do respetivo orientador e coorientador (quando aplicável).

9 — O estágio decorre durante o 3.º e 4.º semestres deste ciclo de 
estudos, na instituição escolhida pelo aluno de acordo com o n.º 4, 
devendo ter uma carga horária mínima de 60 horas anuais nos termos 
e condições de funcionamento constantes no regulamento de estágio 
aprovado pela ESD.

10 — A classificação do estágio é da responsabilidade do orientador 
e coorientador (quando se aplique), ouvido o professor cooperante.

Artigo 13.º
Orientação do estágio e do relatório final

1 — O estágio objeto de relatório final é orientado preferencialmente 
por um doutor ou especialista de mérito reconhecido como tal, pro-
posto pelo coordenador do mestrado e aprovado pelo conselho técnico-
-científico da ESD.

2 — Durante o 1.º ano do curso, o aluno pode contactar um dos 
professores da ESD para que seja seu orientador.

3 — O orientador e o coorientador (quando aplicável) do estágio serão, 
também, os orientadores do relatório final que será objeto de discussão 
pública perante um júri.

Artigo 14.º
Relatório final

O relatório final do estágio refletirá a prática pedagógica desenvolvida 
pelo aluno, designadamente:

a) Aspetos organizativos;
b) Aspetos metodológicos;
c) Aspetos relacionais com o público -alvo;
d) Aspetos de carácter relacional com a instituição onde se realizou 

o estágio;
e) Reflexão e avaliação sobre o trabalho desenvolvido;
f) Eventuais propostas de desenvolvimento de atividades futuras.

Artigo 15.º
Regras para apresentação do relatório final

1 — O relatório a submeter a avaliação poderá ser redigido em 
português, inglês ou espanhol.

2 — Os relatórios deverão ser acompanhados de um resumo em 
inglês. Os relatórios redigidos em inglês deverão ser acompanhados de 
um resumo em português e os relatórios redigidos em espanhol deverão 
ser acompanhados de um resumo em português e em inglês.

3 — Na capa do relatório (anexo 3) a submeter a avaliação deve 
constar:

a) A Instituição que confere o grau (IPL — Escola Superior de Dança) 
e respetivo logótipo;

b) O título do relatório;
c) Identificação do aluno, do orientador e do coorientador (quando 

aplicável);
d) A menção:
“Relatório Final de Estágio apresentado à Escola Superior de Dança 

com vista à obtenção do Grau de Mestre em Ensino de Dança”

e) Data de conclusão do trabalho (mês e ano).

4 — A primeira página (página de rosto) deve ser cópia da capa.
5 — As páginas seguintes devem incluir resumos em português e/ou 

em inglês e o índice.
6 — O relatório final deverá ter entre 60 e 80 páginas A4 (não in-

cluindo anexos), com tipo de letra Times New Roman, tamanho 12 e 
espaçamento de 1,5 (ou formatação equivalente);

7 — Quando necessárias, poderão ser apresentadas, em suporte au-
diovisual, partes do trabalho.

8 — O relatório final deve ser encadernado de acordo com as orien-
tações expressas pela comissão científica do curso (anexo 4).

Artigo 16.º
Entrega e apreciação do relatório final

1 — Compete ao aluno, até 60 dias após o término do ano letivo em 
que o estágio decorreu, e nos termos fixados no respetivo calendário 
escolar, entregar nos serviços académicos da escola e dirigidos ao co-
ordenador do curso de mestrado os seguintes documentos:

a) cinco (5) exemplares do relatório final de estágio em suporte de papel;
b) duas (2) versões em suporte digital (formato PDF), para o Centro 

de Documentação e Informação da ESD;
c) cinco (5) exemplares em suporte de papel do seu curriculum vitae.

2 — O aluno pode, em caso de comprovada impossibilidade de en-
trega do relatório final de estágio no prazo previsto no número anterior, 
requerer uma prorrogação, por um período máximo de 30 dias.

3 — O pedido de prorrogação deve ser dirigido ao coordenador do 
curso, antes do termo do prazo previsto para a entrega do relatório final. 
Este pedido deverá apresentar -se devidamente instruído com respetivos 
comprovativos do impedimento.

4 — O coordenador dispõe até 15 dias para propor o júri.
5 — O conselho técnico -científico da ESD dispõe até 15 dias para se 

pronunciar sobre a proposta de júri apresentada pelo coordenador.
6 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de 5 dias úteis, 

ser comunicado, por escrito ao aluno e afixado em edital.
7 — O coordenador dispõe até 30 dias após aprovação do conse-

lho técnico -científico para marcação da data da discussão pública do 
relatório.

Artigo 17.º
Regras sobre a discussão pública do relatório final

Cabe ao presidente do júri fazer a gestão da duração da apresentação 
pública, de acordo com as seguintes regras:

a) A discussão do relatório final terá a duração máxima de 90 mi-
nutos;

b) Os primeiros 20 minutos serão ocupados por uma apresentação da 
síntese do trabalho realizado pelo candidato;

c) No período de discussão intervirão todos os membros do júri, 
cabendo ao arguente principal que poderá ser um docente convidado, 
exterior à ESD, o período de tempo mais alargado;

d) Na discussão do relatório final, deverá ser proporcionado ao can-
didato tempo idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

Artigo 18.º
Composição e nomeação do júri

1 — O relatório final é objeto de apreciação e discussão pública por um 
júri nomeado pelo conselho técnico -científico, de acordo com o previsto 
no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

2 — O júri é constituído por três a cinco membros e deve incluir o 
orientador e coorientador (quando aplicável).

3 — Os membros do júri devem ser especialistas no domínio em que se 
insere o relatório final e são nomeados de entre nacionais ou estrangeiros 
titulares do grau de doutor ou especialistas de mérito reconhecido como 
tal pelo conselho técnico -científico da ESD.

4 — O júri pode também integrar professores aposentados ou jubilados, 
nos termos do estatuto da carreira docente do Ensino Superior Politécnico.

5 — A presidência do júri compete ao coordenador do curso, ou, em 
caso de impedimento, a outro membro da comissão científica do curso 
por ele designado.

Artigo 19.º
Deliberação do Júri

1 — Concluída a discussão referida no artigo 17.º, o júri reúne para 
apreciação da prova e para deliberação sobre a classificação do candi-
dato através de votação nominal fundamentada, não sendo permitidas 
abstenções.

2 — Deverão ser objeto de avaliação os seguintes aspetos:
a) Qualidade científica e técnica do texto do relatório final:
i) Clareza e qualidade da escrita;
ii) Estrutura do documento;
iii) Capacidade revelada para aplicar conhecimentos na resolução de 

problemas não familiares;
iv) Demonstração de uma especialização de natureza profissional;
v) Análise crítica das soluções propostas e dos resultados obtidos.

b) Qualidade da apresentação pública em termos de:
i) Clareza da exposição, incluindo a capacidade de comunicação para 

não especialistas;
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ii) Rigor científico/técnico;
iii) Capacidade de síntese;
iv) Segurança e capacidade de argumentação.

3 — Cada elemento do júri atribui uma classificação na escala inteira 
de 0 a 20 às componentes “a” e “b”. A classificação final de cada uma 
destas componentes é a média aritmética não arredondada das classifi-
cações atribuídas por cada elemento do Júri.

4 — A classificação atribuída ao relatório final corresponde à média 
ponderada, arredondada à unidade, da classificação atribuída às com-
ponentes da avaliação “a” e “b”, sendo -lhes atribuídas as ponderações, 
respetivamente, de 75 % e 25 %.

5 — Da prova e das reuniões do júri é lavrada ata, da qual constará 
a classificação e a votação emitida por cada um dos seus membros, 
respetiva fundamentação e a classificação final.

6 — O estudante que não tenha obtido aprovação deverá candidatar -se 
a uma nova edição do curso de mestrado.

Artigo 20.º
Concessão do grau de mestre

1 — O grau de mestre é conferido aos que, através da aprovação em 
todas as unidades curriculares que integram o plano de estudos do curso 
de mestrado e da aprovação no ato público de defesa do relatório de 
estágio, tenham obtido o número de créditos fixado.

2 — A aprovação nas 15 unidades curriculares que integram o plano 
de estudos do curso de mestrado, correspondentes ao 1.º e 2.º semestres, 
num total de 60 créditos, não confere o grau de mestre, mas possibilita a 
certificação de um curso de especialização em Ensino de Dança.

Artigo 21.º
Classificação do curso de mestrado

1 — Ao grau académico de mestre é atribuído uma classificação 
final, em conformidade com o exposto no artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, expressa no intervalo 10 -20 da escala 
numérica inteira de 0 a 20, bem como no seu equivalente na escala 
europeia de comparabilidade de classificações.

2 — Para o cálculo desta avaliação final, são tidos em conta os se-
guintes parâmetros:

a) A Classificação do Curso de Especialização (CCE) — unidades 
curriculares do 1.º e 2.º semestres: é resultante da média ponderada das 

classificações finais obtidas nas unidades curriculares que o constituem, 
sendo cada uma ponderada com fator idêntico ao número de créditos 
que confere.

b) Classificação Final do Estágio Objeto de Relatório Final 
(CFEORF) — é resultante da média ponderada entre a Classificação 
das Unidades Curriculares de Estágio I e Estágio II (CUCE I e II) e a 
Classificação do Relatório Final de Estágio (CRFE), calculada de acordo 
com a seguinte fórmula:

(CUCE I e II) × 0,6 + (CRFE) × 0,4

3 — A Classificação Final do Curso de Mestrado (CFCM) é calculada 
de acordo com a seguinte fórmula:

CFCM = CCE + CFEORF
2

Artigo 22.º

Depósito do Relatório Final no RCAAP

Em conformidade com a adesão do Instituto Politécnico de Lisboa 
ao Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), os 
relatórios finais de estágio do curso de Mestrado em Ensino de Dança, 
após aprovação pelo júri, estão sujeitos:

a) A depósito de um exemplar em papel e de um exemplar em formato 
digital no Centro de Documentação e Informação da ESD (CDI) que será 
disponibilizado na plataforma do Repositório Científico do IPL e con-
sequentemente, no Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal 
(RCAAP) e na Biblioteca do Conhecimento Online (B -ON);

b) Os procedimentos de depósito do relatório final de estágio 
concretizam -se em conformidade com o Decreto -Lei n.º 115/2013, 
publicado no Diário da República n.º 151, Série I, de 07/08/2013.

Artigo 23.º

Titulação do grau de mestre

1 — Nos termos do artigo 25.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, o grau de mestre é titulado por uma carta de curso.

2 — A emissão da carta de curso, bem como das respetivas certidões, 
é acompanhada da emissão de um suplemento ao diploma elaborado 
nos termos e para os efeitos dos artigos 38.º a 42.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro. 

 ANEXO I

Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Dança

Grau: Mestre

Ensino de Dança

QUADRO N.º 1

1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5)

Psicopedagogia I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Psychopedagogy I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 75 T:30 3 Obrigatória.
Compulsory.

Investigação em Educação I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Research on Education I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 75 T:30 3 Obrigatória.
Compulsory.

Neuropsicologia do Movimento I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Neuropsychology of Movement I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 75 T: 30 3 Obrigatória.
Compulsory.

História da Educação Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
History of Contemporary Education . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 75 T: 30 3 Obrigatória.
Compulsory.

Metodologias e Pedagogias da Dança Criativa I . . . . . . . . . . 
Methodologies and Pedagogies of Creative Dance Teaching 

Methods I.

MED
DTM 

S 150 TP:60 6 Obrigatória.
Compulsory.
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Unidades curriculares Área
científica Duração

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5)

Metodologias e Pedagogias da Dança Contemporânea I . . . . 
Methodologies and Pedagogies of Contemporary Dance 

Teaching Methods I.

MED
DTM 

S 150 TP:60 6 Obrigatória.
Compulsory.

Metodologias e Didácticas da Dança Clássica I  . . . . . . . . . . 
Methodologies and Didactics of Classical Dance Teaching 

Methods I.

MED
DTM 

S 150 TP:60 6 Obrigatória.
Compulsory.

Legenda
Área científica: CE — Ciências da Educação; MED — Metodologias do Ensino de Dança.
Duração: S — Semestral.
Contacto: T — Ensino Teórico; TP — Ensino Teórico -Prático.

 QUADRO N.º 2

2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5)

Psicopedagogia II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Psychopedagogy II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 75 T:30 3 Obrigatória.
Compulsory.

Investigação em Educação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Research on Education II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 75 T:30 3 Obrigatória.
Compulsory.

Neuropsicologia do Movimento I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Neuropsychology of Movement I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 75 T: 30 3 Obrigatória.
Compulsory.

Intervenção Artístico Comunitária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Community -Artistic Intervention   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

MED
DTM 

S 75 T: 30 3 Obrigatória.
Compulsory.

Metodologias e Pedagogias da Dança Criativa II  . . . . . . . . . 
Methodologies and Pedagogies of Creative Dance Teaching 

Methods II.

MED
DTM 

S 125 TP:45 5 Obrigatória.
Compulsory.

Metodologias e Pedagogias da Dança Contemporânea II  . . . 
Methodologies and Pedagogies of Contemporary Dance 

Teaching Methods II.

MED
DTM 

S 125 TP:45 5 Obrigatória.
Compulsory.

Metodologias e Didácticas da Dança Clássica II . . . . . . . . . . 
Methodologies and Didactics of Classical Dance Teaching 

Methods II.

MED
DTM 

S 125 TP:45 5 Obrigatória.
Compulsory.

Introdução ao Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Introduction of Work Experience. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 75 T: 30 3 Obrigatória.
Compulsory.

Legenda
Área científica: CE — Ciências da Educação; MED — Metodologias do Ensino de Dança.
Duração: S — Semestral.
Contacto: T — Ensino Teórico; TP — Ensino Teórico -Prático.

 QUADRO N.º 3

3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5)

Seminários -Conferências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Seminars -Conferences   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CE
SE 

S 150 TP:30 6 Obrigatória.
Compulsory. 
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Unidades curriculares Área
científica Duração

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5)

Estágio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Work Experience I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

MED/ CE
DTM/ SE 

S 600 OT: 30 24 Obrigatória.
Compulsory. 

Legenda
Área científica: CE — Ciências da Educação; MED — Metodologias do Ensino de Dança.
Duração: S — Semestral.
Contacto: TP — Ensino Teórico -Prático; OT — Orientação Tutorial.

 QUADRO N.º 4

4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5)

Estágio II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Work Experience II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

MED/CE
DTM/ SE 

S 750 TC -OT: 30 30 Obrigatória.
Compulsory.

Legenda
Área científica: CE — Ciências da Educação; MED — Metodologias do Ensino de Dança.
Tipo: S — Semestral.
Contacto: TC — Trabalho de Campo; OT — Orientação Tutorial.

 ANEXO II

(tabela anexa à Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto) 

Número máximo de inscrições
Cursos organizados por unidades

de crédito ECTS
—

Créditos ECTS obtidos 

Cursos organizados por unidades 
de crédito

—
Créditos obtidos (1)

Cursos organizados por anos
curriculares

—
Anos curriculares completos

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 59 0 a N -1 0 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 a 119 N a 2 × N -1 1 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 a 179 2 × N a 3 × N -1 2 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 a 239 3 × N a 4 × N -1 3 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 a 359 4 × N a 6 × N -1 4 e 5 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 6  × N 6 

(1) N = maior inteiro menor ou igual ao quociente entre o número de créditos totais do curso e o número de anos curriculares do curso.

 ANEXO III 

  

Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Dança

Título do Relatório

Nome do (a) Aluno (a)

Nome do(a) orientador (a)

Nome do(a) coorientador (a)

Relatório Final de Estágio apresentado à Escola Superior de Dança, com vista à obtenção do grau de 
Mestre em Ensino de Dança

Mês e Ano de conclusão

 ANEXO IV

Normas de encadernação do Relatório Final de Estágio
Encadernação em cartolina branca;
Encadernação a cola com lombada plana;
A lombada deve conter os seguintes elementos:
a) Primeiro e último nome do estudante (no topo da lombada, escrito 

verticalmente);
b) Título do relatório (centrado na lombada, escrito verticalmente);
c) Curso e edição seguido de ESD e ano de conclusão (na base da 

lombada, escrito verticalmente);

Quando o relatório de estágio contiver um volume adicional de anexos deverá 
apresentar o mesmo tipo de encadernação, identificação e a menção Anexos;

O material digital que seja parte integrante do Relatório Final de Es-
tágio deverá ser apresentado/integrado conjuntamente com o documento 
em suporte de papel;

A versão em suporte digital (formato PDF apresentado em CD ou 
DVD) deverão apresentar -se devidamente identificados, etiquetados e 
acondicionados em embalagem adequada para o efeito.

209123292 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 14344/2015
Devido à ausência de candidatos que reunissem as condições de 

admissão ao concurso para preenchimento de um lugar de Professor 
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Adjunto, para a área disciplinar de Ciências Dentárias, subárea de 
Higiene Oral, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com um período experimental de cinco 
anos, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 18 de 
setembro, Edital n.º 853/2015, o mesmo foi considerado deserto, con-
forme despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, 
datado de 05.11.2015.

17.11.2015. — O Administrador, José Manuel Gomes.
209143778 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso (extrato) n.º 14345/2015
Para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna-se público que a trabalhadora Zilda Sá Costa dos 
Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Viseu, cessa funções, 
por motivo de aposentação, com efeitos a 23 de novembro de 2015.

19 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Viseu, Fernando Lopes Rodrigues Sebastião.

209134884 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2241/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 20/11/2015:
Francisco Joaquim Bernardo Costa Faro, Administrador Hospitalar, 

em regime de contrato de trabalho em funções públicas no Centro Hos-
pitalar do Baixo Vouga, E. P. E., autorizada a acumulação de funções 
públicas, no Instituto Superior de Contabilidade e Administração de 
Coimbra, no mês de novembro de 2015, nos termos da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas, de acordo com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com 
o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

23/11/2015. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.

209142416 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 14346/2015
1 — Nos termos do regulamento aprovado pela Portaria n.º 227/2007, 

de 5 de março, e do aviso do Secretário de Estado da Saúde, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 268, de 19 de novembro de 1992, que 
aprova o funcionamento do Ciclo de Estudos Especiais de Neonatologia 
do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., alterado por despacho do 
Subdiretor Geral da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 190, de 18 de agosto de 1995, e por Deliberação do Conselho Diretivo 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., de 25 de julho 
de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 2 de 
novembro de 2015, torna -se público que, por deliberação do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 19 de 
novembro de 2015, encontra -se aberto concurso para duas vagas do Ciclo 
de Estudos Especiais de Neonatologia, a funcionar no Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, E. P. E.

2 — Duração do ciclo de estudos: 18 (dezoito) meses.
3 — Condições de admissão: Ter o grau de Especialista de Pediatria.
4 — Apresentação de candidatura: O prazo de apresentação de can-

didatura é de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso 
no Diário da República.

5 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., podendo ser 
entregue diretamente nas suas instalações, sita na Avenida Prof. Egas 
Moniz, 1649 -035 Lisboa no período compreendido entre as 08:00 horas 
e as 17:00 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma morada com 
aviso de receção.

6 — Requerimento: do requerimento devem constar os elementos 
seguintes:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nascimento, 
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade ou 
cartão de cidadão, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações Profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número da série, 

data e página do Diário da República onde se encontra publicado o 
respetivo aviso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos se-
guintes:

a) Documento comprovativo do grau de Assistente;
b) Três exemplares do curriculum profissional;
c) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo a qual-

quer, serviço dependente do Ministério da Saúde no caso de existir.

8 — Método de seleção — a seleção dos candidatos é feita, mediante 
avaliação curricular e ainda a avaliação de projetos que eventualmente 
apresentem em relação à prática futura ou de investigação clínica.

9 — Júri:
Dr. Carlos Manuel Rodrigues Moniz
Dra. Maria Joana Ferreira de Almada e Quadros Saldanha;
Dra. Sandra Rute Romão Valente Pereira Grilo.

10 — Quaisquer faltas ou omissões neste Regulamento poderão ser re-
solvidas posteriormente, de acordo com o corpo docente do ciclo e o Con-
selho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

23 de novembro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209142798 

 CENTRO HOSPITALAR DO TÂMEGA E SOUSA, E. P. E.

Aviso n.º 14347/2015
Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista unitária de 

ordenação final devidamente homologada por Deliberação do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E., de 
19 de novembro de 2015, do procedimento concursal comum, para o pre-
enchimento de um posto de trabalho na categoria de assistente graduado 
sénior de urologia da carreira médica, aberto por aviso n.º 6149/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 108 de 4 de junho de 
2015:

Dr. Joaquim Lindoro de Sousa Azevedo — 19,15 Valores.

Da presente lista, cabe recurso nos termos da legislação em vigor.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

24 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Carlos Alberto Vaz.

209143478 
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 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.
Despacho n.º 14509/2015

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade 
da contratação de Aquisição de serviços para o transporte diário de 
colaboradores da Estação do Pragal até à sede da IP e da sede da IP até 
à Estação do Pragal;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CAE de 2015 -10 -22, proceder 
ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à contratação 
de Aquisição de serviços para o transporte diário de colaboradores da 
Estação do Pragal até à sede da IP e da sede da IP até à Estação do 
Pragal, pelo valor de 27.324,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor e autorizou a assunção do respetivo compromisso plurianual, 
que envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano de 2015 — 2.079,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — 25.245,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

2015 -10 -22. — O Conselho de Administração Executivo: Alberto 
Diogo (Administrador) — Adriano Rafael Moreira (Administrador).

209143875 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2242/2015

Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 
Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 13 de novembro de 2015:

Maria de Fátima Sacramento Lampreia, Assistente Graduada de Clí-
nica Geral, autorizada a redução de uma hora no seu horário semanal, ao 
abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, 
em vigor nos termos do n.º 3 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 04 de agosto e alínea b) do n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, 
de 06 de junho da ACSS, com efeitos a 16 de novembro de 2015. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 novembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

209143826 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2243/2015

Por deliberação de 17 de novembro de 2015, do Conselho de Admi-
nistração da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:

Luís Fernando Lopes Silva Forte, Assistente Graduado de Medicina 
Interna, da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco,  E. P. E., auto-
rizada a redução de uma hora do seu horário semanal, (de 41 horas para 
40 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, sucessivamente alterado e aplicável por força 
do disposto na alínea a) do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 
4 de agosto, sucessivamente alterado, a partir de 1 de dezembro de 2015. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Vieira Pires.

209142862 

PARTE H

 ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO SOUSA

Aviso n.º 14348/2015
Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, conju-
gado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, torna -se público que, 
na sequência das deliberações do Conselho Diretivo e da Assembleia 
Intermunicipal, de 26/10/2015 e 09/11/2015, respetivamente, tomadas 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 64.º da Lei do Orçamento do Estado para 
2015 (LOE 2015), aprovada pela Lei n.º 82 -B/2014, se encontra aberto 
pelo prazo de dez dias úteis, procedimento concursal comum de recru-
tamento para ocupação do 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria 
de técnico superior (área de Engenharia Civil), previsto e não ocupado 
do Mapa de Pessoal da Associação de Municípios do Vale do Sousa 
(VALSOUSA), na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, nos seguintes termos.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem constituídas quaisquer reservas 
de recrutamento na própria entidade, ficando ainda, temporariamente, 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centrali-
zada para constituição de reservas de recrutamento, conforme orien-
tação publicitada no site da DGAEP. Tendo em conta que as entidades 
gestoras da requalificação nas entidades intermunicipais ainda não 
estão constituídas e de acordo com solução interpretativa uniforme, 
homologada pelo Secretário de Estado da Administração Local em 
15 de julho de 2014, está dispensada a consulta à Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no 
âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 

situação de requalificação previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro.

3 — Âmbito de recrutamento: sem prejuízo das preferências legal-
mente estabelecidas, o recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista 
no n.º 1 do artigo 48.º da LOE 2015.

4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho na entidade 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

5 — Local de trabalho: na sede da VALSOUSA, na Praça D. António 
Meireles, n.º 45, em Lousada, e na sua área territorial de atuação.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
Desempenho das seguintes funções correspondentes ao respetivo 

conteúdo funcional constantes do anexo da LTFP, às quais corresponde 
o grau 3 de complexidade funcional:

Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica 
no domínio da engenharia civil e da conservação e salvaguarda do pa-
trimónio histórico edificado, que fundamentam e preparam a decisão 
no âmbito da VALSOUSA, em especial na unidade orgânica da Rota 
do Românico;

Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, 
com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de 
apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais 
e operativas dos órgãos e serviços;

Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado, nas seguintes áreas: Con-
servação e Valorização Patrimonial, cujo âmbito de atuação incide na 
recuperação, salvaguarda e manutenção dos bens patrimoniais e das 
suas envolventes, da acessibilidade aos monumentos e da salvaguarda 
da paisagem e do desenho do território; acompanhamento técnico do 



Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 7 de dezembro de 2015  35595

processo de execução de projetos e de obras em estreita parceria entre a 
unidade orgânica em que está inserido e potenciais promotores externos; 
acompanhamento físico e gestão dos procedimentos de contratação 
pública dentro das competências da estrutura orgânica em que está 
inserido; articulaçãodas iniciativas e projetos no âmbito do desenvol-
vimento regional com os instrumentos de planeamento territorial; co-
laboração na elaboração de candidaturas a programas financiados por 
fundos comunitários nas áreas da cultura, do património, do turismo, 
entre outras, bem como na gestão de iniciativas financiadas por fundos 
comunitários; análise, avaliação e acompanhamento de projetos, bem 
como participação de forma ativa na implementação física e no controlo 
financeiro dos mesmos;

Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especiali-
dade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou 
orientações superiores.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 17.º da LTFP.
7.2 — Requisitos específicos de admissão:
7.2.1 — Requisito habilitacional, sem possibilidade de substituição 

do nível habilitacional por formação ou experiência profissional: licen-
ciatura em Engenharia Civil anterior ao processo de Bolonha ou com 
o 2.º Ciclo de Bolonha.

7.2.2 — Inscrição na Ordem dos Engenheiros.
7.3 — Constituem fatores preferenciais de recrutamento, que serão 

valorizados na aplicação dos métodos de seleção:
a) Experiência profissional em intervenções de recuperação, salva-

guarda e conservação de património histórico e cultural edificado;
b) Experiência de análise, acompanhamento, avaliação ou execução 

de programas e projetos de desenvolvimento local ou regional com 
cofinanciamento através de fundos comunitários;

c) Conhecimentos de informática, na ótica do utilizador, nomeada-
mente em aplicações de produtividade, de AutoCAD, de georreferencia-
ção, e de plataformas eletrónicas de candidaturas a fundos comunitários 
e de contratação pública;

d) Capacidade de integração em equipas multidisciplinares.

8 — Posicionamento Remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório faz -se nos termos do artigo 38.º da LTFP, sem 
prejuízo de:

a) Caso o candidato já esteja integrado na carreira de técnico superior, 
nos termos do artigo 38.º da LOE 2015, e uma vez que no decurso do ano 
civil de 2015 estão proibidas valorizações remuneratórias, o trabalhador 
recrutado manterá a posição remuneratória detida no lugar de origem;

b) Caso o candidato não esteja integrado na carreira de técnico su-
perior, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 42.º da LOE 2015, 
o ingresso na carreira técnica superior para os trabalhadores titulares 
de licenciatura ou de grau académico superior faz -se pela 2.ª posição 
remuneratória, a que corresponde atualmente o vencimento mensal de 
1.201,48 euros.

9 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

9.2 — Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obri-
gatoriamente o Formulário de Candidatura (disponível na área “Con-
cursos/Recursos Humanos” do site http://www.valsousa.pt ou na Praça 
D. António Meireles, n.º 45, 4620 -130 Lousada), podendo ser entre-
gue pessoalmente na VALSOUSA, Praça D. António Meireles, n.º 45, 
4620 -130 Lousada, nos dias úteis, no horário 9 -12,30h. e 14 -17,30h., ou 
remetida por correio através de carta registada, com aviso de receção, 
até ao termo do prazo de candidatura.

9.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 

com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
d) Comprovativo da inscrição válida na Ordem dos Engenheiros;
e) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 

exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto;

f) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço ou organismo 
onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente atualizada 

e autenticada, da qual conste as atividades que se encontra a exercer 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal 
aprovado.

9.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, 
nem aquelas cujos formulários não estejam devidamente assinados.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — No presente recrutamento serão aplicados os métodos de 

seleção a que alude o artigo 36.º da LTFP, de acordo com os seguintes 
artigos da Portaria n.º 83 -A/2009:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — artigo 9.º;
b) Avaliação Psicológica (AP) — artigo 10.º;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — artigo 13.º

10.2 — Os candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 
do citado artigo 36.º, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
anteriores de acordo com o n.º 3 do mesmo normativo, constante do 
formulário de candidatura, realizarão os seguintes métodos, de acordo 
com os seguintes artigos da Portaria n.º 83 -A/2009:

a) Avaliação Curricular (AC) — artigo 11.º;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — artigo 12.º;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — artigo 13.º

10.3 — A valoração dos métodos anteriormente referidos será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de 
cada método, através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,45 PC + 0,25 AP + 0,30 EPS
CF = 0,45 AC + 0,25 EAC +0,30 EPS

em que: CF = Classificação Final
10.4 — A Prova de Conhecimentos, de natureza teórica genérica 

e específica e de realização individual, será escrita e terá a duração 
máxima de 60 minutos, visando avaliar os conhecimentos académicos 
e profissionais, bem como as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função, versando os seguintes temas, com 
referência à legislação indicada na área “Concursos/Recursos Humanos” 
do site http://www.valsousa.pt (que poderá ser consultada na prova na 
sua versão original em papel e sem qualquer anotação):

Regime jurídico das autarquias locais e do associativismo autár-
quico;

Contratação pública e regime jurídico das empreitadas de obras pú-
blicas;

Salvaguarda, conservação e recuperação de património cultural;
Regime jurídico das obras ou intervenções sobre bens culturais clas-

sificados;
Política de ordenamento do território;
Gestão de fundos comunitários.

11 — Os métodos de seleção têm carácter eliminatório, sendo ex-
cluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores ou 
que não tenham comparecido, não sendo convocados para a realização 
do método seguinte.

12 — Caso o número de candidatos admitidos venha a ser igual ou 
superior a 100, a aplicação dos métodos de seleção será faseada, nos 
termos do n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

13 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

14 — Os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, desde que solicitado por escrito.

15 — Composição do júri:
Presidente: Dr. Luís Monteiro, Secretário -Geral da VALSOUSA.
Vogais efetivos:
1.º Eng.º José Carlos Nogueira, Diretor do Departamento Municipal 

de Obras Municipais e Ambiente da Câmara Municipal de Lousada, 
que substituirá o respetivo Presidente do Júri nas suas faltas e impe-
dimentos;

2.º Eng.º Vítor Marinho, técnico superior da VALSOUSA.

Vogais suplentes:
1.º Dr. Carlos Valinhas, coordenador da Área de Planeamento e Gestão 

Estratégica da VALSOUSA;
2.º Dr.ª Fátima Fonseca, coordenadora da Área Financeira da VAL-

SOUSA.
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16 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluídos, 
para efeitos da realização da audiência dos interessados, e os candidatos 
admitidos, para efeitos de convocação para a realização dos métodos 
de seleção, serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, preferencialmente por correio 
eletrónico, para o endereço de e -mail indicado pelo candidato no For-
mulário de Candidatura.

17 — Publicitação das listas: A publicitação dos resultados obtidos 
em cada método de seleção intercalar é efetuada através de lista, orde-
nada alfabeticamente, que será afixada no placard de informação sito 
na sede da VALSOUSA, Praça D. António Meireles, n.º 45, 4620 -130 
Lousada, e disponibilizada na área “Concursos/Recursos Humanos” 
do site http://www.valsousa.pt.A lista unitária de ordenação final, após 
homologação, será publicitada naqueles termos e ainda publicada na 
2.ª série do Diário da República.

17 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr. Inácio Ribeiro.

309149707 

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE

Aviso n.º 14349/2015
Por despacho do Primeiro Secretário da Comunidade Intermunicipal 

do Oeste de 16.10.2015, e até à realização de concurso previsto no ar-
tigo 11.º da Lei n.º 77/2015, de 29 de julho, foi designada, nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto 
e do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação 
atual, em regime de substituição, no cargo de chefe de divisão da Área 
Administrativa e de Gestão da Comunidade Intermunicipal do Oeste, 
a técnica superior, Helena Isabel Simões dos Santos, com efeitos a 19 
de outubro de 2015.

23 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 
Carlos Manuel Soares Miguel.

309151691 

 MUNICÍPIO DE ALJUSTREL

Edital n.º 1116/2015

Elaboração do Plano de Pormenor para Infraestruturas de Apoio 
de Acolhimento para Empresas

Nelson Domingos Brito, Presidente da Câmara Municipal de Aljustrel:
Torna público, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 80/2015, 

de 14 de maio, a Câmara Municipal, na sua reunião de Câmara 29 de 
abril de 2015, deliberou:

a) Dar início ao procedimento para concretização do plano de por-
menor para Infraestruturas de apoio de acolhimento para empresas, 
localizado no Espaço de Atividades Económicas em Rio de Moinhos;

b) Comunicar a todos os interessados que os termos referência de cada 
um dos planos podem ser consultados no site da Câmara Municipal de 
Aljustrel (http://www.mun-aljustrel.pt/) ou diretamente nos serviços da 
divisão técnica da Câmara Municipal de Aljustrel, Avenida 1.º de Maio, 
7600-010 Aljustrel;

c) Promover a participação, de acordo com o n.º 2 do artigo 88.º do 
Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, pelo prazo de 30 dias a contar 
a partir do dia seguinte à publicação do presente aviso, para recolha de 
sugestões, bem como para apresentação de informações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedi-
mento de elaboração. Neste sentido, os eventuais interessados poderão 
apresentar as sugestões e informações, mediante requerimento dirigido 
ao Presidente da Câmara, devidamente identificado, diretamente nos 
serviços da Câmara Municipal de Aljustrel, através dos correios ou para 
o seguinte endereço de correio eletrónico: geral@mun-aljustre.pt;

d) Estabelecer o prazo de 12 meses para a elaboração dos planos de 
pormenor;

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

14 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nelson Domin-
gos Brito.

“Ata
Em reunião ordinária da Câmara Municipal de Aljustrel, realizada 

no dia 29 de abril de 2015, a Câmara deliberou por unanimidade dar 

início ao procedimento para concretização dos planos de pormenor 
abaixo identificados e aprovar os respetivos termos de referência:

Parque de investigação, tecnológica e desenvolvimento de Aljustrel, 
localizado a Sul da zona do +25;

Expansão da zona industrial de Aljustrel (consolidação e conclusão 
das infraestruturas de apoio ao empreendedorismo);

Infraestruturas de apoio de acolhimento para empresas, localizado 
no Espaço de Atividades Económicas de Ervidel (UOPG 4);

Infraestruturas de apoio de acolhimento para empresas, localizado 
no Espaço de Atividades Económicas em Rio de Moinhos;

Infraestruturas de apoio de acolhimento para empresas, localizado 
no Espaço de Atividades Económicas no Carregueiro;

UOPG1 — Núcleo Patrimonial do parque Mineiro de Aljustrel;
UOPG 2 — Centro de Aljustrel;
UOPG 3 — Nossa Senhora do Castelo;
UOPG 6 — Centro Histórico de Aljustrel;
UOPG 7 — Zona Histórica de Messejana;
Espaço residencial em solo urbanizável no perímetro urbano de 

Aljustrel;
Parque Empresarial e Logístico da Mancoca 10;
Centro Tecnológico e Agroalimentar do Roxo.”

Está conforme o original.
13 de maio de 2015. — A Chefe da Divisão Administrativa e de 

Recursos Humanos, Paula Banza.
609134535 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Aviso (extrato) n.º 14350/2015
Manuel da Rocha Moreira, Presidente da Câmara Municipal de Amares, 

ao abrigo da competência constante da alínea a), n.º 7 do artigo 64.º da Lei 
75/2013 de 12 de setembro, torna público que, por deliberação da Câmara 
Municipal tomada na sua reunião ordinária de 23 de novembro de 2015, foi 
determinado submeter a apreciação pública, ao abrigo do artigo 101.º do 
Novo Código do Procedimento Administrativo, o Projeto de Regulamento 
Municipal de Apoio ao Associativismo, do município de Amares.

Assim, e para os efeitos legais, se torna público que, o referido Projeto 
de Regulamento poderá ser consultado na página oficial deste Município 
em www.cm -amares.pt

25 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Manuel Rocha 
Moreira.

309148395 

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Aviso n.º 14351/2015
José Agostinho Ribau Esteves, Presidente da Câmara Municipal de 

Aveiro:

Plano Diretor Municipal — Revisão
Faz público, para efeitos do disposto do n.º 1 do artigo 76.º e da 

alínea c) do n.º 4 do artigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de 
maio, que a Câmara Municipal de Aveiro, em Reunião Pública de Câmara 
de 19 de novembro, deliberou proceder à revisão do Plano Diretor Muni-
cipal, tendo aprovado a estratégia de desenvolvimento local, a definição 
da oportunidade e os termos de referência, os objetivos e o prazo de 
18 meses para a respetiva elaboração, acompanhado do Relatório sobre 
o Estado de Ordenamento do Território.

Torna -se ainda público, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do Decreto-
-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, que terá inicio no 5.º dia após a publi-
cação do presente Aviso, no Diário da República, 2.ª série ao abrigo 
da alínea c) do n.º 4 do artigo 191.º do mesmo diploma, um período de 
30 dias, para qualquer interessado formular sugestões e/ou para apresen-
tar informações, sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 
no âmbito do procedimento de revisão do plano.

Durante este período de participação, os interessados poderão con-
sultar o relatório de fundamentação, onde consta a estratégia de desen-
volvimento local, a definição da oportunidade, os termos de referência, 
os objetivos e o prazo para a respetiva elaboração, acompanhado pelo 
Relatório sobre o Estado de Ordenamento do Território, no portal da 
internet da Câmara Municipal de Aveiro (http://www.cm -aveiro.pt), ou 
no Gabinete de Atendimento Integrado (GAI) da CMA, que funciona 
no edifício do Centro Cultural e de Congressos, sito no Cais da Fonte 
Nova.
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Os interessados, devidamente identificados, podem apresentar even-
tuais sugestões e ou informações, dirigidas ao Presidente da Câmara 
Municipal de Aveiro, por escrito e através de impresso próprio, que 
pode ser obtido e entregue no local acima referido ou no portal da 
Internet da CMA.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente aviso e outros de 
igual teor, que vão ser publicados nos lugares de estilo e num jornal.

20 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Aveiro, José Agostinho Ribau Esteves, eng.

Ata

Reunião ordinária pública de 19 -11 -2015

Planeamento e projetos
Em conformidade com a proposta da Divisão de Planeamento e Proje-

tos, datada de 16 de novembro de 2015, intitulada “Revisão do Plano Di-
retor Municipal de Aveiro”, subscrita pelo Sr. Presidente, e considerando: 
que ao longo dos 20 anos de vigência do Plano Diretor Municipal (PDM) 
de Aveiro, decorreram profundas alterações a nível nacional, regional e 
local, de diferente índole, políticas, sociais, económicas, demográficas, 
culturais, ambientais, entre outras, com elevadas repercussões não só 
na vivência das populações, mas também no território, tornando o atual 
PDM, um documento desatualizado e desajustado; que desde a entrada 
em vigor do PDM foram publicadas duas leis de bases sobre o ordena-
mento do território, duas alterações profundas ao regime jurídico dos ins-
trumentos de gestão territorial, inúmera legislação que afeta diretamente 
o procedimento, de classificação e qualificação do solo, mas também 
os procedimentos de delimitação de servidões e restrições de utilidade 
públicas, tendo ocorrido em 2014 e 2015 (até setembro) a publicação 
de um conjunto de diplomas legais que instituem o novo quadro legal 
para a revisão de PDM’s; que outros Programas, Planos e Projetos foram 
realizados, de nível Europeu, Nacional, Regional e Intermunicipal, de 
cariz setorial ou estratégico, que carecem de articulação com a estratégia 
de desenvolvimento local, sendo o PDM o instrumento adequado para 
a realização da compatibilização de perspetivas, estratégias e apostas 
de desenvolvimento para a gestão do território do Município de Aveiro; 
que ao nível do Planeamento Municipal foram aprovados Planos de 
Urbanização, Planos de Pormenor, Estudos Urbanísticos e Loteamentos 
Municipais, uns em vigor formal outros em vigor não formal, que care-
cem de uma profunda revisão e reforma com a devida articulação com 
os trabalhos da revisão do PDM; o PDM vigente assumiu -se como um 
plano principalmente disciplinador da gestão urbanística, apresentando 
um défice de orientações estratégicas, que devem ser colmatadas através 
da definição de uma estratégia de desenvolvimento territorial ao nível 
local, tomando em consideração as linhas orientadoras estratégicas, na 
área ambiental, económica, social, cultural, turística, entre outras; que 
foi elaborado o Relatório sobre o Estado de Ordenamento do Território, o 
qual traduz o balanço da execução dos programas e dos planos territoriais 
e as dinâmicas relativas à evolução demográfica, económica e da estru-
turação e ocupação urbana nos últimos anos, anexo à referida proposta, 
e cuja discussão pública vai decorrer em simultâneo com o período para 
formulação de sugestões por qualquer interessado no âmbito da revisão 
do PDM; que a revisão do PDM foi e é assumida como uma prioridade 
importante para o presente mandato autárquico, tendo -se realizado um 
conjunto de tarefas para que seja possível iniciar este processo, quer no 
que respeita ao aproveitamento de parte do trabalho já realizado pelos 
serviços da CMA nos últimos anos no âmbito do processo de revisão 
do PDM iniciado em fevereiro de 2004 e nunca terminado, quer no que 
respeita ao trabalho realizado nos últimos dois anos por esses mesmos 
Serviços procedendo à preparação deste processo no quadro da nova 
gestão da CMA e das novas linhas de orientação definidas nas Grandes 
Opções do Plano de 2014 e 2015, quer ainda pela utilização do novo 
quadro legal cuja publicação apenas terminou em setembro de 2015, foi 
deliberado, por unanimidade, aprovar o início do procedimento de Re-
visão do Plano Diretor Municipal de Aveiro, que deverá estar concluído 
no prazo de 18 meses, bem como aprovar o Relatório de Fundamentação 
da Revisão do PDM de Aveiro e a estratégia de desenvolvimento local 
(que integra o referido relatório), a qual define as orientações estratégicas 
da implementação e da gestão estruturada dos processos de desenvolvi-
mento e de competitividade do Município e a definição da oportunidade 
e dos termos de referência dos planos municipais, sem prejuízo da pos-
terior intervenção de outras entidades públicas ou particulares, anexos 
à referida proposta, ao abrigo do disposto nos n.º 2 e 3 do Artigo 76.º 
do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, e determinar a abertura de 
um período para formulação de sugestões por qualquer interessado ou 
para apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam 

ser consideradas no âmbito do procedimento de revisão do plano, com 
a duração de 30 dias úteis, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 88.º 
do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio.

Em 20 de novembro de 2015, a Técnica Superior responsável pela 
Subunidade Orgânica Gabinete de Apoio ao Presidente e aos Eleitos 
Locais, Maria João Fernandes Moreto.

609154404 

 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA
Edital n.º 1117/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana
de A -dos -Francos (ARU15)

Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira, presidente da Câmara Municipal 
de Caldas da Rainha.

Torna público que, foi aprovada a delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana de A -dos -Francos (ARU15), por deliberação da Assembleia 
Municipal de Caldas da Rainha, na reunião de 20 de outubro de 2015, 
em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual. Mais se torna 
público que a referida delimitação se encontra disponível na página 
oficial da Câmara Municipal de Caldas da Rainha em www.cm -caldas-
-rainha.pt, na área de “Regeneração Urbana”: Para constar se passa o 
presente e outros de integral teor, vão ser afixados nos lugares de estilo 
e procede -se à sua publicação no Diário da República.

23 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

209142108 

 Edital n.º 1118/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana
da Foz do Arelho (ARU16)

Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira, Presidente da Câmara Municipal 
de Caldas da Rainha.

Torna público que, foi aprovada a delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana da Foz do Arelho (ARU16), por deliberação da Assembleia 
Municipal de Caldas da Rainha, na reunião de 20 de outubro de 2015, 
em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual. Mais se torna pú-
blico que a referida delimitação se encontra disponível na página oficial 
da Câmara Municipal de Caldas da Rainha em www.cm -caldas -rainha.
pt, na área de “Regeneração Urbana”:

Para constar se passa o presente e outros de integral teor, vão ser 
afixados nos lugares de estilo e procede -se à sua publicação no Diário 
da República.

23 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

209142198 

 Edital n.º 1119/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana
de A -dos -Francos (ARU15)

Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira, presidente da Câmara Municipal 
de Caldas da Rainha.

Torna público que, foi aprovada a delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana de A -dos -Francos (ARU15), por deliberação da Assembleia 
Municipal de Caldas da Rainha, na reunião de 20 de outubro de 2015, 
em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual. Mais se torna pú-
blico que a referida delimitação se encontra disponível na página oficial 
da Câmara Municipal de Caldas da Rainha em www.cm -caldas -rainha.
pt, na área de “Regeneração Urbana”:

Para constar se passa o presente e outros de integral teor, vão ser 
afixados nos lugares de estilo e procede -se à sua publicação no Diário 
da República.

23 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

209142157 

 MUNICÍPIO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 14352/2015
Torna -se público que, nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º 

do Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro (alteração e republicação 
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do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro — Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial), e ainda nos termos do artigo 56.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia 
Municipal de Carrazeda de Ansiães deliberou, na sua Reunião de 29 de 
junho, aprovar a Revisão do Plano Diretor Municipal de Carrazeda de 
Ansiães, composto pelo respetivo Regulamento, Planta de Ordenamento 
e Planta de Condicionantes, que se publicam em anexo. Da revisão do 
Plano Diretor Municipal fazem parte integrante um conjunto de docu-
mentos escritos e gráficos que visam contribuir para a sua compreensão 
e aplicação.

Torna -se ainda público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 do ar-
tigo 150.º do citado Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
o referido Plano poderá ser consultado no sítio da internet do Município de 
Carrazeda de Ansiães, (http://www.cm -carrazedadeansiaes.pt/), bem como 
presencialmente no Município de Carrazeda de Ansiães Rua Jerónimo 
Barbosa, 5140 -077 Carrazeda de Ansiães.

12 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Carrazeda de Ansiães, José Luís Correia.

Deliberação da Assembleia Municipal
de Carrazeda de Ansiães

Após apreciação e votação, a Assembleia Municipal de Carrazeda de 
Ansiães, por maioria, com vinte e três votos a favor, e três abstenções 
dos membros (Elsa Samões, António de Oliveira Santos e Otília Lage), 
verificando -se a existência, neste momento de três faltas, num total de 
vinte e nove membros, deliberou aprovar, nos termos da alínea r) do n.º 1 
do artigo 25.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, con-
jugado com o n.º 1 do artigo 79.º do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, na sua atual redação, o Plano Diretor Municipal 
de Carrazeda de Ansiães.

29 de julho de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal de 
Carrazeda de Ansiães, João Manuel dos Santos Lopes Gonçalves.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito territorial

O Plano Diretor Municipal de Carrazeda de Ansiães, adiante designado 
por PDM, abrange a totalidade do Concelho de Carrazeda de Ansiães, 
com a delimitação constante da Planta de Ordenamento, elaborada à 
escala 1:25.000.

Artigo 2.º
Objetivos e estratégia

1 — A estratégia de desenvolvimento para o Concelho encontra -se 
assente na definição dos seguintes Vetores Estratégicos, aos quais atende 
o ordenamento proposto:

a) Valorização, Preservação e Proteção do Ambiente, da Paisagem e 
do Património Natural e Cultural;

b) Valorização e Estruturação do Espaço Rural e dos Recursos Na-
turais;

c) População, Povoamento, Estruturação e Requalificação da Rede 
Urbana;

d) Atividade, Emprego e Qualificação Humana;
e) Acessibilidade, Transportes e Energia;
f) Interfaces Vales do Douro e do Tua — Planalto de Ansiães.

2 — São ainda definidos os seguintes objetivos específicos, cuja 
realização contribuirá para a concretização dos Vetores Estratégicos:

a) Promoção da Biodiversidade e definição da Estrutura Ecológica 
Municipal;

b) Salvaguarda dos Recursos Naturais;
c) Salvaguarda e promoção dos Recursos Patrimoniais;
d) Incentivos à produção de produtos agroflorestais e diversificação 

das atividades;
e) Criação e manutenção de condições de competitividade;
f) Reforço dos aglomerados e das especificidades das freguesias 

rurais;
g) Reequilíbrio da rede de equipamentos e de serviços coletivos;
h) Melhoria das ligações rodoviárias internas;
i) Reforço das áreas industriais no concelho;
j) Desenvolvimento do associativismo de base agro -florestal;
k) Desenvolvimento das atividades turísticas;

l) Aumento da capacidade de alojamento turístico;
m) Dinamização de formação profissional, orientada para recursos 

endógenos e atividades emergentes;
n) Definição e hierarquização da Estrutura Viária;
o) Reforço do sistema de transporte;
p) Reforço da articulação entre Vale do Douro, Vale do Tua e Pla-

nalto.

3 — O presente Regulamento tem ainda como objetivo estabelecer 
as principais regras a que devem obedecer a ocupação, o uso e a trans-
formação do solo na área abrangida pelo PDM.

4 — O PDM divide o território municipal em classes, categorias 
e subcategorias de espaço, em função do seu uso dominante, ficando 
estabelecida a estrutura espacial do território através da articulação e 
regulamentação destes espaços.

Artigo 3.º

Composição do Plano

1 — O PDM é constituído pelos seguintes elementos:

a) Regulamento;
b) Planta de Ordenamento, desdobrada em:

i) Planta de Ordenamento do concelho, à escala 1:25.000;
ii) Planta da Estrutura Ecológica Municipal, à escala 1:25.000;
iii) Planta de Zonamento Acústico, à escala 1:25.000;
iv) Planta do Perímetro Urbano da sede de concelho, à escala 1:5.000;

c) Planta de Condicionantes, desdobrada em:

i) Planta de Condicionantes, à escala 1:25.000;
ii) Planta de Condicionantes — Defesa da Floresta Contra Incêndios, 

à escala 1:25.000;
iii) Planta da Reserva Agrícola Nacional, à escala 1:25.000;
iv) Planta da Reserva Ecológica Nacional, à escala 1:25.000.

2 — O PDM é acompanhado pelos seguintes elementos:

a) Relatório;
b) Relatório Ambiental;
c) Programa de Execução;
d) Estudos de Caracterização e Diagnóstico e peças desenhadas res-

petivas;
e) Planta de Enquadramento;
f) Planta da Situação Existente, à escala 1:25.000;
g) Mapa de Ruído;
h) Carta Educativa;
i) Planta de Riscos;
j) Planta do Património;
k) Relatório com a indicação das autorizações de operações urbanís-

ticas emitidas, bem como as informações prévias favoráveis em vigor;
l) Ficha de dados estatísticos;
m) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo 

Relatório de Ponderação da Discussão Pública.

Artigo 4.º

Instrumentos de gestão territorial a observar

1 — Os instrumentos de gestão territorial em vigor à data de entrada 
em vigor do presente PDM mantêm a sua eficácia pelo período de 
vigência que lhe está atribuído, sem prejuízo de eventual revisão ou 
revogação, designadamente:

a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território;
b) Plano de Bacia Hidrográfica do Douro;
c) Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas do Douro;
d) Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro;
e) Plano de Ordenamento das Albufeiras da Régua e do Carrapa-

telo;
f) Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território do Alto Douro 

Vinhateiro;
g) Plano de Pormenor da Zona de Apoio Oficinal e Artesanal de 

Carrazeda de Ansiães.

2 — O presente Plano acautela a programação e a concretização 
das políticas setoriais contidas nos planos setoriais indicados no ponto 
anterior.
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Artigo 5.º
Definições

São adotadas no presente Regulamento as definições constantes na 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade 
Pública

Artigo 6.º
Âmbito de aplicação

1 — Regem -se pelo disposto no presente capítulo e legislação apli-
cável as seguintes servidões administrativas e restrições de utilidade 
pública:

a) Recursos Hídricos:
i) Domínio Hídrico:
(a) Leito e margem de cursos de água;
(b) Zonas inundáveis ou ameaçadas pelas cheias;

ii) Albufeiras de águas públicas:
(a) Albufeiras de águas públicas;
(b) Zona reservada da zona terrestre de proteção das albufeiras;
(c) Zona terrestre de proteção das albufeiras.

b) Recursos geológicos:
i) Águas minerais naturais e zonas de proteção (imediata, intermédia 

e alargada);
ii) Pedreiras;
iii) Área de exploração consolidada;
iv) Contrato de prospeção e pesquisa e exploração.

c) Recursos agrícolas e florestais:
i) Reserva Agrícola Nacional (RAN);
ii) Espécies florestais protegidas (sobreiro, azinheira e azevinho);
iii) Risco de incêndio florestal — moderado, elevado e muito ele-

vado;
iv) Povoamentos Florestais percorridos por Incêndios.
v) Postos de vigia.

d) Recursos ecológicos:
i) Reserva Ecológica Nacional (REN);
ii) Linhas de água;
iii) Parque Natural Regional do Vale do Tua.

e) Património classificado e respetivas zonas de proteção;
f) Infraestruturas:
i) Rede elétrica — infraestrutura de transporte de energia elétrica.
ii) Rede Rodoviária:
(a) Rede Rodoviária Nacional — Itinerário Complementar e Estrada 

Nacional;
(b) Rede Municipal — Estrada Municipal e Caminho Municipal.

iii) Rede ferroviária — Via -férrea.
iv) Marcos geodésicos.

g) Atividades Perigosas — Estabelecimentos com produtos explo-
sivos.

2 — As áreas, os locais e bens imóveis abrangidos pelas servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública referidas no número 
anterior constam, sempre que necessário e passível de representação 
gráfica, da Planta de Condicionantes, a qual integra, nos termos da lei, 
o presente PDM.

Artigo 7.º
Regime

1 — O regime jurídico das áreas, dos locais ou dos bens imóveis 
sujeitos a servidão ou a restrições de utilidade pública é o decorrente 
da legislação específica que lhes seja aplicável.

2 — As servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
prevalecem sobre as disposições de ordenamento do presente PDM, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Uso do Solo

SECÇÃO I

Classificação e Qualificação do Solo Rural e Solo Urbano

Artigo 8.º
Classificação do Solo Rural e Urbano

O território municipal encontra -se dividido, para efeitos de aplicação 
do presente Regulamento, nas seguintes classes de solo:

a) Solo Rural, que se destina ao aproveitamento agrícola, pecuário e 
florestal ou de recursos geológicos, a espaços naturais de proteção ou 
de lazer ou a outros tipos de ocupações humanas que não lhe confiram 
o estatuto de Solo Urbano;

b) Solo Urbano, que se destina a urbanização e a edificação urbana, 
nele se compreendendo o Solo Urbanizado ou Solo Urbanizável, cons-
tituindo o seu todo o perímetro urbano.

Artigo 9.º
Qualificação do Solo

1 — A qualificação do solo do território municipal, que estabelece o 
seu aproveitamento em função da utilização dominante e as regras de 
ocupação, uso e transformação do solo, integra as seguintes categorias 
de solo:

a) Solo Rural:
i) Espaços Agrícolas ou Florestais:
(a) Espaços Agrícolas;
(b) Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal;

ii) Espaços Naturais;
iii) Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos;
iv) Espaços Destinados a Equipamentos e Outras Estruturas;
v) Espaços Culturais.

b) Solo Urbano:
i) Solo Urbanizado:
(a) Espaços Centrais
(b) Espaços Residenciais;
(c) Espaços de Atividades Económicas;

ii) Solo Urbanizável:
(a) Espaços Residenciais;
(b) Espaços de Atividades Económicas;
(c) Espaços Verdes.

2 — As classes e categorias de solo indicadas no número anterior 
encontram -se representadas na Planta de Ordenamento, aplicando -se o 
regime estabelecido no presente Regulamento.

SECÇÃO II

Sistema Urbano

Artigo 10.º
Identificação

1 — O sistema urbano do Concelho de Carrazeda de Ansiães é cons-
tituído pelos aglomerados urbanos devidamente delimitados na Planta 
de Ordenamento como Solo Urbano.

2 — Para efeitos de planeamento de equipamentos e infraestruturas e 
edificação geral é definida a seguinte hierarquia de aglomerados:

a) Nível I — Carrazeda de Ansiães;
b) Nível II — Vilarinho da Castanheira, Pombal, Seixo de Ansiães, 

Fonte Longa, Mogo de Ansiães, Lavandeira, Castanheiro, Linhares, 
Zedes, Foz Tua;
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c) Nível III — Pinhal do Norte, Parambos, Campelos, Beira Grande, 
Codeçais, Areias, Mogo de Malta, Tralhariz, Amedo, Arnal, Pereiros, 
Brunheda, Marzagão;

d) Nível IV — Pinhal do Douro, Selores, Belver, Paradela, Ribalonga, 
Luzelos, Samorinha, Misquel, Pena Fria, Coleja, Fiolhal, Alganhafres, 
Carrapatosa, Besteiros, Santrilha, S. Lourenço

3 — Os perímetros urbanos dos aglomerados, tal como representados 
na Planta de Ordenamento, incluem os elementos constitutivos do Solo 
Urbano referidos no Capítulo V do presente Regulamento.

SECÇÃO III

Estrutura Ecológica Municipal

Artigo 11.º
Identificação

1 — Os espaços afetos à estrutura ecológica municipal, delimitados na 
Carta da Estrutura Ecológica Municipal, têm como objetivo a valorização 
e proteção das áreas de maior sensibilidade ambiental e da paisagem, a 
manutenção das funções e equilíbrio ecológico do território, bem como 
os espaços necessários ao equilíbrio do sistema urbano.

2 — A estrutura ecológica municipal compreende o Solo Rural e o 
Solo Urbano.

3 — No Solo Rural a estrutura ecológica abrange as seguintes 
áreas:

a) Área correspondente ao Alto Douro Vinhateiro;
b) Área correspondente ao Parque Natural Regional do Vale do 

Tua;
c) Área do corredor ecológico do Plano Regional de Ordenamento 

Florestal do Douro;
d) Cursos de água e respetivas margens; cabeceiras de linhas de água, 

áreas de máxima infiltração e zonas ameaçadas pelas cheias;
e) Áreas agrícolas.

4 — No Solo Urbano são definidos Espaços Verdes com funções de 
proteção e de lazer, constituídos por solo afeto à estrutura ecológica 
urbana, os quais se articulam com os restantes espaços de proteção 
ambiental integrados na estrutura ecológica municipal.

Artigo 12.º
Disposições comuns

Nestes espaços, mantêm -se os usos atuais do solo e aplica -se o re-
gime respeitante às diversas categorias de solo em que se integram, 
assim como o regime jurídico das áreas, dos locais ou dos bens imóveis 
sujeitos a servidão administrativa e restrição de utilidade pública que 
sejam abrangidos por estes espaços.

SECÇÃO IV

Sistema Patrimonial

Artigo 13.º
Identificação

1 — Os valores patrimoniais integram os bens culturais imóveis 
de interesse arquitetónico e arqueológico que, pela sua particular re-
levância, devem ser especialmente tratados e preservados no âmbito 
dos atos de gestão e planeamento, com vista à respetiva valorização e 
integração urbana.

2 — Os valores patrimoniais conhecidos no concelho de Carrazeda 
de Ansiães estão diferenciados em:

a) Imóveis classificados;
b) Sítios arqueológicos inventariados.

3 — O património classificado e respetivas zonas de proteção ou 
zonas especiais de proteção encontra -se identificado na Planta de Con-
dicionantes e no Anexo I do presente Regulamento, bem como na Planta 
de Ordenamento.

4 — Os sítios arqueológicos encontram -se identificados na Planta de 
Ordenamento e listados no Anexo II do presente Regulamento, consti-
tuem unidades de salvaguarda de vestígios arqueológicos identificados 
e delimitados com base em intervenções arqueológicas, prospeções, 
achados ou outros métodos de pesquisa.

Artigo 14.º
Regime

1 — Os imóveis classificados dispõem de uma zona de proteção 
legalmente estabelecida.

2 — Os sítios arqueológicos dispõem das seguintes áreas de pro-
teção:

a) As áreas de proteção são delimitadas pela área de dispersão dos 
vestígios de superfície ou por informação científica existente;

b) Na ausência de elementos referidos na alínea anterior, a área de 
proteção de cada sítio engloba um perímetro circular com um raio de 
75 metros a partir do ponto central, identificado na Planta de Ordena-
mento;

c) Nas áreas de proteção aplicam -se as disposições legais em vigor 
para o património arqueológico

3 — As intervenções nos valores patrimoniais classificados e respe-
tivas áreas de proteção e nas áreas arqueológica carecem de parecer do 
organismo da tutela do património.

4 — Os sítios arqueológicos identificados só podem ser objeto de 
obras ou intervenções no quadro e nas condições do regime legal de 
defesa e proteção do património arqueológico.

5 — Quando o valor científico -patrimonial dos sítios arqueológicos 
detetados o justificar, pode ser promovida a criação de uma área de salva-
guarda a subordinar à disciplina legal aplicável aos valores culturais.

6 — Quaisquer trabalhos ou obras que envolvam revolvimento ou 
remoção de terras deverão ser precedidos de parecer prévio da entidade 
que tutela o bem cultural, que indicará as medidas de salvaguarda ade-
quadas a cada caso, nos termos da lei em vigor.

7 — O aparecimento de quaisquer vestígios arqueológicos no decurso 
de operações urbanísticas obriga à suspensão imediata dos trabalhos 
no local e comunicação imediata da ocorrência à Câmara Municipal 
e aos serviços da tutela do património cultural, podendo os trabalhos 
ser retomados após pronúncia das entidades referidas, de acordo com 
a legislação em vigor.

8 — O tempo de duração da suspensão referida no número anterior 
do presente artigo dará direito à prorrogação automática por igual prazo 
da licença para além de outras providências previstas na legislação em 
vigor.

SECÇÃO V

Áreas Subordinadas a Planos Especiais e Planos  Intermunicipais
de Ordenamento do Território

SUBSECÇÃO I

Plano de Ordenamento das Albufeiras Régua e Carrapatelo

Artigo 15.º
Regime

Na área abrangida pelo Plano de Ordenamento das Albufeiras da 
Régua e Carrapatelo, delimitada na Planta de Ordenamento, este plano 
prevalece sobre a regulamentação do presente Plano em tudo o que com 
esta seja incompatível ou quando for mais restritiva ou exigente.

SUBSECÇÃO II

Área Classificada como Monumento Nacional/Património
Mundial do Alto Douro Vinhateiro

Artigo 16.º
Regime

1 — Nas áreas geográficas classificadas como Solo Rural no interior 
do perímetro do Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território do 
Alto Douro Vinhateiro (PIOT -ADV), delimitado na Planta de Ordena-
mento, são interditos os seguintes atos:

a) Destruição e obstrução das linhas de drenagem natural;
b) Instalação de povoamentos florestais de folhosas de crescimento 

rápido e a introdução de espécies faunísticas ou florísticas exóticas;
c) Prática da caça nas áreas submetidas ao regime cinegético geral;
d) Alteração da morfologia das margens ao longo de todos os cursos 

de água e destruição parcial ou total da vegetação lenhosa ribeirinha;
e) Instalação de indústrias poluentes e exploração e transformação 

de massas minerais;



Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 7 de dezembro de 2015  35601

f) Qualquer atividade que comprometa a qualidade do ar, da água 
ou do solo, nomeadamente o depósito de resíduos sólidos, sucatas, 
de inertes e de materiais de qualquer natureza, ou o lançamento de 
efluentes sem tratamento prévio adequado, de acordo com as normas 
legais em vigor.

2 — Na área geográfica referida no artigo anterior, a autorização ou 
o licenciamento para a prática dos atos abaixo enumerados deverá ser 
precedido de parecer da entidade que tutela as áreas classificadas como 
património mundial:

a) Construção de novas edificações ou reconstrução/reconversão de 
edificações existentes;

b) Localização de novas unidades industriais ou ampliação de uni-
dades existentes;

c) Construção e ampliação de vias de comunicação;
d) Atravessamento de linhas aéreas de condução de energia ou tele-

comunicações e instalação de centros produtores de energia;
e) Instalação de estaleiros;
f) Instalação de sinalética publicitária, que deverá reduzir -se ao mí-

nimo indispensável para promoção de produtos, locais ou atividades 
da região;

g) Plantação de matas, bem como derrube e corte de árvores e des-
truição do coberto vegetal e do solo arável quando não integrado em 
práticas agrícolas devidamente licenciadas;

h) Limpeza das linhas de água, incluindo as galerias ripícolas;
i) Concessão de zonas de caça;
j) Arranque da vinha, bem como a plantação/replantação de vinhas, 

olivais e amendoais;
k) Destruição de muros pré e pós -filoxera;
l) Intervenções no património cultural.

3 — A utilização do solo rural da área abrangida pelo PIOT -ADV para 
plantação ou replantação de vinha deve ser apreciada tendo em conta as 
dimensões da parcela e da exploração vitícola, o declive, os sistemas de 
armação do terreno existentes, os solos e a existência, ou proximidade, 
de valores patrimoniais.

4 — A utilização do solo referida no número anterior deverá respeitar 
os seguintes parâmetros e condicionamentos:

a) A plantação de vinha em parcelas com área superior a 5 ha ou com 
declive superior a 20 %, obriga à apresentação de um estudo de sistema 
de drenagem de acordo com a armação do terreno;

b) A plantação de uma parcela que resulte numa mancha contínua de 
vinha superior a 10 ha, no mesmo sistema de armação do terreno, obriga 
à instalação de bordaduras nas estradas de acesso e/ou de trabalho;

c) Para a plantação de uma parcela numa exploração com área contínua 
de vinha, no mesmo sistema de armação do terreno, superior a 15 ha, 
quando estiverem em causa sistemas de drenagem tradicionais ou outros 
valores patrimoniais, deve ser requerida a elaboração de um plano de 
gestão para o conjunto da exploração;

d) A plantação de vinha em encostas com declive superior a 50 % é in-
terdita, salvo quando a parcela de destino, incluída nos Espaços Naturais 
ou nos Espaços Agrícolas, estiver ocupada por vinha ou olival armado 
com muros, ou, ainda, por mortórios, que terá de ser efetuada em micro-
patamares, mantendo os muros de suporte, ou ainda quando a utilização 
anterior da parcela seja olival, amendoal ou outras culturas, caso em que 
poderá ser efetuada em patamares estreitos ou micropatamares;

e) A plantação de vinha em encostas com declive compreendido entre 
40 % e 50 % poderá ser efetuada em patamares estreitos ou micropatama-
res, salvo quando a parcela de destino, incluída nos Espaços Naturais ou 
nos Espaços Agrícolas, estiver ocupada por vinha ou olival armado com 
muros ou, ainda, por mortórios, que terá de ser efetuada em patamares 
estreitos ou micropatamares, mantendo os muros de suporte;

f) A plantação de vinha em encostas com declive inferior a 40 % não 
tem restrições, salvo quando a parcela de destino, incluída nos Espaços 
Naturais ou nos Espaços Agrícolas, estiver ocupada por vinha ou olival 
armado com muros ou, ainda, por mortórios, que terá de ser plantada 
em patamares estreitos ou micropatamares, mantendo os muros de 
suporte;

g) A plantação de vinha “ao alto” só poderá ser efetuada em encostas 
ou parcelas com declive inferior a 40 %.

5 — O parecer do organismo de tutela responsável deverá ponderar 
os interesses referidos no n.º 3 do presente artigo e verificar o respeito 
pelo n.º 4 deste artigo, podendo, em casos especiais devidamente justi-
ficados, requerer a elaboração de um plano de gestão para o conjunto da 
exploração, o qual deverá ser desenvolvido sobre suporte fotográfico a 
fornecer por essa entidade ao requerente e à entidade competente para 
autorização de plantação e replantação de vinha.

SUBSECÇÃO III

Parque Natural Regional do Vale do Tua

Artigo 17.º
Regime

1 — Na área abrangida pelo Parque Natural Regional do Vale do Tua 
(PNRVT), delimitado na Planta de Ordenamento, aplica -se o regime 
estabelecido pelo presente Plano, visando a proteção dos valores de 
biodiversidade presentes e a sua potenciação para o turismo de natureza, 
e atividades de desporto e lazer complementares a este último.

2 — Sem prejuízo do disposto no presente regulamento, nomeada-
mente nas categorias e subcategorias de espaço presentes na área do 
Parque Natural Regional do Vale do Tua, são interditos os seguintes 
atos:

a) O enxugo ou a drenagem dos terrenos e a alteração da rede de 
drenagem natural e da qualidade das águas superficiais e subterrâneas;

b) Instalação de povoamentos florestais com espécies que não sejam 
consideradas prioritárias ou relevantes para a sub -região homogénea 
Tua do PROF Barroso e Padrela;

c) Alteração da morfologia das margens ao longo dos cursos de água 
e destruição parcial ou total da vegetação lenhosa ribeirinha, com ex-
ceção das limpezas seletivas de linhas de água, de preferência de modo 
manual necessárias à manutenção das condições ecológicas, tais como, 
extração de árvores mortas ou em risco de queda e limpeza de matos 
com características invasoras;

d) Qualquer atividade que comprometa a qualidade do ar, da água ou 
do solo, nomeadamente depósitos de resíduos sólidos, sucatas, de inertes 
e de materiais de qualquer natureza ou o lançamento de efluentes sem 
tratamento prévio adequado de acordo com as normas em vigor;

e) Novas pedreiras.

CAPÍTULO IV

Qualificação do Solo Rural

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 18.º
Identificação

1 — O Solo Rural divide -se nas seguintes categorias:
a) Espaços Agrícolas ou Florestais:
i) Espaços Agrícolas;
ii) Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal;

b) Espaços Naturais;
c) Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos;
d) Espaços Destinados a Equipamentos e Outras Estruturas;
e) Espaços Culturais.

2 — As categorias de Solo Rural referidas no número anterior estão 
assinaladas na Planta de Ordenamento.

Artigo 19.º
Disposições comuns

1 — No Solo Rural não são admitidas novas edificações que possam 
conduzir a padrões de ocupação dispersa, sendo a edificação em Solo 
Rural excecional e apenas admissível quando necessária para o suporte 
de atividades económicas associadas à valorização dos recursos naturais, 
culturais e paisagísticos e à multifuncionalidade dos espaços rurais.

2 — A edificação em Solo Rural reger -se -á pelos princípios de conten-
ção da edificação isolada, de contenção do parcelamento da propriedade 
e da racionalização das operações de infraestruturação.

3 — Deve -se promover a recuperação de edificações isoladas em Solo 
Rural, através de operações de reconstrução, reabilitação e ampliação, 
respeitando os parâmetros de edificabilidade definidos no presente Regu-
lamento, promovendo a qualidade ambiental e paisagística e assegurando 
infraestruturas autónomas, racionais e ambientalmente sustentáveis.

4 — No Solo Rural é interdito:
a) Realizar práticas que conduzam à destruição do revestimento 

vegetal, da camada arável de solo e do relevo natural, desde que não 
integradas em técnicas associadas à exploração agrícola e florestal, 
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ou destinadas a ocupações e utilizações expressamente previstas no 
presente Regulamento;

b) Proceder a qualquer tipo de deposição de resíduos, mesmo que a 
título transitório, salvo se de natureza agrícola ou florestal.

5 — Sem prejuízo das servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública e demais legislação aplicável, é permitida a prospeção 
e exploração de recursos geológicos e respetivos anexos de apoio, em 
todas as categorias do Solo Rural à exceção da área abrangida pelo 
PIOT -ADV.

6 — Os critérios de edificabilidade a aplicar no Solo Rural são os 
definidos nas Secções deste Capítulo do presente Regulamento.

SECÇÃO II

Protecção Contra Incêndios

Artigo 20.º
Medidas de Defesa da Floresta Contra Incêndios

Todas as construções, infraestruturas, equipamentos e estruturas de 
apoio enquadráveis no regime de construção previsto para as categorias 
de espaços inseridas no Solo Rural, terão de cumprir as Medidas de 
Defesa contra Incêndios Florestais definidas no quadro legal em vigor 
e previstas no Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios, 
bem como as definidas neste Regulamento, designadamente:

a) A construção de edificações para habitação, comércio, serviços e 
indústria fora das áreas edificadas consolidadas é proibida nos terrenos 
classificados nos PMDFCI com risco de incêndio das classes alta ou 
muito alta, sem prejuízo das infraestruturas definidas nas RDFCI.

b) As novas edificações no espaço florestal ou rural fora das áreas 
edificadas consolidadas têm de salvaguardar, na sua implantação no 
terreno, as regras definidas no PMDFCI respetivo ou, se este não existir, 
a garantia de distância à estrema da propriedade de uma faixa de pro-
teção nunca inferior a 50 m e a adoção de medidas especiais relativas à 
resistência do edifício à passagem do fogo e à contenção de possíveis 
fontes de ignição de incêndios no edifício e respetivos acessos.

c) A faixa de proteção contra incêndios florestais constará de uma 
faixa de interrupção de combustível florestal com a largura mínima 
de 10 m, na envolvente mais próxima das edificações, constituída por 
material inerte não impermeável ou por revestimento vegetal de herbá-
ceas, e de uma faixa de redução de combustível, de largura não inferior 
a 50 m onde a propagação do fogo é retardada através da manutenção 
da descontinuidade vertical e horizontal do estrato arbustivo e arbóreo 
pelo distanciamento obrigatório de 4 m, no mínimo, entre as copas dos 
exemplares e a manutenção da limpeza da cobertura do solo;

d) Nos aglomerados populacionais inseridos ou confinantes com 
espaços florestais e previamente definidos no plano municipal de defesa 
da floresta contra incêndios, nos parques de campismo e de caravanismo, 
nas infraestruturas e equipamentos florestais de recreio, nos parques e 
polígonos industriais, nas plataformas de logística e nos aterros sanitários 
é obrigatória a gestão de combustível, e sua manutenção, de uma faixa 
exterior com uma largura mínima não inferior a 100 m, competindo à 
respetiva entidade gestora a execução desses trabalhos;

e) Todas as infraestruturas viárias e de transporte de energia confi-
nantes ou inseridas em áreas florestais terão de assegurar e manter, a 
expensas da entidade gestora, uma faixa de proteção contra incêndios 
de largura não inferior a 10 m;

f) A instalação de qualquer equipamento que possa interferir com a 
visibilidade e qualidade de comunicação radielétrica nos postos de vigia 
ou no espaço de 30 m em seu redor carece de parecer prévio da Guarda 
Nacional Republicana.

SECÇÃO III

Edificabilidade em Solo Rural

Artigo 21.º
Edificabilidade para fins habitacionais

1 — Nos casos previstos no presente Regulamento, as edificações 
permitidas para residência própria do proprietário -agricultor de explora-
ção agrícola devem obedecer cumulativamente aos seguintes requisitos:

a) A área mínima do prédio não poderá ser inferior a 1 hectare;
b) A área de implantação máxima admitida é 300 m2;
c) A altura da fachada de dois pisos acima da cota de soleira ou 7 m 

de altura, contados a partir do ponto em que a fachada se implanta no 
terreno à cota altimétrica mais baixa;

d) O índice de utilização do solo é de 0,035;
e) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos deverão ser as-

segurados por sistema autónomo cuja construção e manutenção ficarão 
a cargo dos interessados, a menos que financiem a extensão das redes 
públicas e esta for também autorizada;

f) A construção seja servida por via pública, com uma frente mínima 
de 20 m de terreno

2 — A ampliação em edificações legalmente existentes deve respeitar 
as condições dispostas nas alíneas b) a f) do número anterior.

Artigo 22.º
Instalações de apoio à produção e exploração 

agrícola, florestal ou pecuária
1 — Nos casos previstos no presente Regulamento, a autorização de 

obras de construção destinadas a instalações de apoio às atividades agrí-
colas, pecuárias e florestais deve obedecer aos seguintes requisitos:

a) O índice de ocupação do solo é de 5 %;
b) O índice de utilização não exceda 0,1;
c) Altura máxima das construções: 7 m, salvo por razões de ordem 

técnica devidamente fundamentadas.

2 — As instalações pecuárias de regime intensivo deverão localizar -se 
a uma distância superior a 200 metros do Solo Urbano ou de qualquer 
edificação isolada, e ainda de reservatórios e captações de águas.

Artigo 23.º
Empreendimentos Turísticos, de recreio e lazer, 

sociais ou que visem o interesse público
Nos casos previstos no presente Regulamento, as obras de constru-

ção, ampliação e alteração de edifícios para fins turísticos, de recreio 
e lazer, sociais ou que visem o interesse público, devem obedecer aos 
seguintes requisitos:

a) Índice de utilização máximo de 0,25 ou ampliação da área de 
construção existente em 50 %, podendo concretizar -se em edifícios 
não contíguos;

b) A altura máxima da fachada é de 9 m, correspondendo a dois pisos 
acima da cota de soleira, ou, no caso de reconstruções, alterações e 
ampliações, o número de pisos e altura da construção existente quando 
superior.

SECÇÃO IV

Espaços Agrícolas ou Florestais

SUBSECÇÃO I

Espaços Agrícolas

Artigo 24.º
Identificação

1 — Os Espaços Agrícolas são os que, pelas suas características 
morfológicas, de tipo de solo e localização, se destinam à exploração 
agrícola e outras atividades afins complementares e abrangem os 
solos incluídos na Reserva Agrícola Nacional (RAN), bem como 
outros terrenos agrícolas complementares não inseridos na RAN 
designadamente aqueles que apresentem uso e aptidão para pas-
tagens permanentes, culturas temporárias, culturas permanentes e 
áreas heterogéneas.

2 — Constituem objetivos de ordenamento dos Espaços Agrícolas, 
a preservação e valorização do potencial da estrutura de produção agrí-
cola, através:

a) Da salvaguarda da capacidade produtiva máxima do solo e a manu-
tenção do seu uso agrícola ou reconversão para uso agrícola, assegurando 
a sua qualidade ambiental e paisagística;

b) Da promoção da sua manutenção como áreas de excelência para a 
agricultura, fomentando as fileiras nos domínios estratégicos regionais, 
os produtos de qualidade diferenciada e as fileiras emergentes;

c) Do incentivo à produção, promoção e valorização dos produtos 
tradicionais de qualidade;

d) Do fomento da valorização paisagística;
e) Da proibição ou condicionamento de usos alternativos nos solos 

que apresentam aptidão e potencialidades para a prática de atividades 
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agrícolas, nomeadamente os que integrem o regime da RAN, os ocupados 
com sistemas produtivos integrados em fileiras estratégicas;

f) Da restrição do edificado.

Artigo 25.º

Regime

1 — Sem prejuízo do disposto no regime da RAN, nos Espaços 
Agrícolas só pode ser permitida a construção isolada nas situações 
seguintes:

a) Residência própria do proprietário -agricultor de exploração agrí-
cola;

b) Instalações de apoio à produção e exploração agrícola, florestal 
ou pecuária;

c) Empreendimentos turísticos, de recreio e lazer, sociais ou que 
visem interesse público.

2 — As edificações permitidas no número anterior devem ser respeitar 
cumulativamente as condições estabelecidas na Secção III do presente 
Capítulo para a edificabilidade em Solo Rural.

SUBSECÇÃO II

Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal

Artigo 26.º

Identificação

1 — Os Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal correspondem a 
espaços ocupados quer por sistemas agro -silvo -pastoris quer por espaços 
agrícolas e silvícolas alternados e funcionalmente complementares.

2 — Constituem objetivos de ordenamento destes espaços:

a) A continuidade do tecido agrícola produtivo que desempenha um 
papel fundamental quer na manutenção das práticas tradicionais, quer 
no desenvolvimento das fileiras tradicionais;

b) Promoção da sua utilização para atividades agrícolas e pecuá-
rias;

c) Admissão de atividades complementares desde que não ponham 
em causa o uso dominante e salvaguardadas as questões de compati-
bilidade de usos;

d) Valorização paisagística;
e) Condicionamento do edificado;
f) Aproveitamento dos recursos florestais e salvaguarda do seu valor 

ambiental e paisagístico, assegurando a permanência da estrutura verde 
e do papel que desempenha na promoção das atividades de recreio e 
lazer das populações, a preservação do relevo natural e a diversidade 
ecológica.

3 — Nestes espaços devem ser considerados os princípios orientadores 
para o ordenamento e gestão dos espaços florestais definidos pelo Plano 
Regional de Ordenamento Florestal (PROF) Douro, bem como as normas 
constantes do PROF no que se refere às funções, subfunções, objetivos 
específicos e modelos de silvicultura preconizados para as sub -regiões 
homogéneas de Carrazeda, Douro, Tua e Douro Superior

4 — De acordo com o PROF estão associados a estes espaços os 
seguintes objetivos:

a) Aumentar a superfície florestal arborizada com sobreiro e azinheira, 
com função de proteção das encostas e com função de produção de 
cortiça;

b) Adaptar as práticas silvícolas e maior rigor na escolha das espécies 
em situações de elevado risco de erosão;

c) Desenvolver o ordenamento cinegético;
d) Controlar e amenizar os processos relacionados com a desertifi-

cação;
e) Criar um mosaico paisagístico diversificado, conciliado com a 

atividade silvo pastoril;
f) Minimizar os ataques de processionária em pinheiro bravo;
g) Criação da denominação da Cortiça do Nordeste;
h) Certificar a gestão florestal sustentada do Sobreiro;
i) Potenciar e expandir o ordenamento aquícola;
j) Garantir um mosaico paisagístico diversificado, compatibilizando 

as atividades florestais e vitivinícolas;
k) Expandir a atividade piscatória nas águas interiores;
l) Fomentar o potencial turístico da natureza, aliada aos valores de 

conservação e diversidade florística e faunística;

m) Expandir a produção de alguns produtos associados, nomeada-
mente o mel e os cogumelos.

Artigo 27.º

Regime

1 — Sem prejuízo das condicionantes legais aplicáveis, nos Espaços 
de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal só pode ser permitida a construção 
isolada nas situações seguintes:

a) Residência própria do proprietário -agricultor de exploração agrí-
cola;

b) Instalações de apoio à produção e exploração agrícola, florestal 
ou pecuária;

c) Empreendimentos turísticos, de recreio e lazer, sociais ou que 
visem interesse público.

2 — As edificações permitidas no número anterior devem ser respeitar 
cumulativamente as condições estabelecidas na Secção III do presente 
Capítulo para a edificabilidade em Solo Rural.

SECÇÃO V

Espaços Naturais

Artigo 28.º

Identificação

1 — Os Espaços Naturais constituem áreas de reconhecido interesse 
natural e paisagístico, cuja utilização dominante não seja agrícola, flores-
tal ou geológica, incluindo as zonas descobertas e com pouca vegetação 
que correspondem a áreas de afloramentos rochosos, as áreas interiores 
e zonas húmidas interiores, as galerias ripícolas, os planos de água e 
albufeiras.

2 — Constitui objetivo principal para estes espaços, a manutenção 
dos valores ambientais, biodiversidade e ecossistemas em presença, 
acautelando as intervenções passíveis de impactes na paisagem e nos 
ecossistemas e promovendo o estado de conservação favorável dos 
valores existentes.

Artigo 29.º

Regime

1 — Nos Espaços Naturais são interditos os seguintes atos:

a) Destruição e obstrução das linhas de drenagem natural;
b) Instalação de povoamentos florestais que não os indicados pelo 

Plano de Ordenamento Florestal do Douro para a sub -região homogénea 
respetiva, devendo ser privilegiada a plantação das espécies conside-
radas prioritárias;

c) Alteração da morfologia das margens ao longo dos cursos de água 
e destruição parcial ou total da vegetação lenhosa ribeirinha;

d) Instalação de indústrias poluentes e atividade industrial extrativa 
do domínio privado;

e) Qualquer atividade que comprometa a qualidade do ar, da água ou 
do solo, nomeadamente depósitos de resíduos sólidos, sucatas, de inertes 
e de materiais de qualquer natureza ou o lançamento de efluentes sem 
tratamento prévio adequado de acordo com as normas em vigor;

f) Novas construções.

2 — Sem prejuízo das condicionantes legais aplicáveis, nos Espa-
ços Naturais só podem ser permitidas obras de edificação referentes a 
reconstruções, alterações ou ampliações em construções pré -existentes 
nas situações seguintes:

a) Residência própria do proprietário -agricultor de exploração agrí-
cola;

b) Instalações de apoio à produção e exploração agrícola, florestal 
ou pecuária;

c) Empreendimentos turísticos, de recreio e lazer, sociais ou que 
visem interesse público.

3 — As edificações permitidas no número anterior devem ser respeitar 
cumulativamente as condições estabelecidas na Secção III do presente 
Capítulo para a edificabilidade em Solo Rural.
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SECÇÃO VI

Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos

Artigo 30.º

Identificação

1 — Os Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos corres-
pondem às áreas afetas ou a afetar à exploração de massas e de depósitos 
minerais e hidrominerais, contemplando a instalação dos respetivos 
anexos e de outros estabelecimentos industriais que se prendam com a 
atividade transformadora afim.

2 — São objetivos dos Espaços Afetos à Exploração de Recursos 
Geológicos:

a) Garantir as condições necessárias a uma adequada exploração dos 
recursos geológicos;

b) Estabelecer um adequado ordenamento das zonas de exploração, 
definindo normas de utilização que contribuam para a articulação entre 
as diversas atividades produtivas por forma a não comprometer a ex-
ploração das áreas com potencial extrativo.

3 — Sem prejuízo das servidões e restrições de utilidade pública 
respeitantes aos recursos geológicos, os Espaços Afetos à Exploração 
de Recursos Geológicos são constituídos pelas seguintes subcategorias 
e objetivos específicos:

a) Exploração de exploração de massas minerais:

i) Área de exploração consolidada — área onde ocorre uma atividade 
produtiva significativa de depósitos minerais e hidrominerais e, ou, 
de massas minerais cujo desenvolvimento deverá ser objeto de uma 
abordagem global tendo em vista o racional aproveitamento do recurso 
geológico, podendo incluir áreas concessionadas, licenciadas e outras 
áreas adjacentes para a progressão da atividade;

ii) Área de exploração complementar — área de exploração que po-
derá ou não ser adjacente à área consolidada, ficando a sua exploração 
condicionada pelo nível de esgotamento das reservas disponíveis e 
pela evolução da recuperação paisagística da área de exploração con-
solidada;

iii) Área potencial — corresponde às áreas cujo potencial geológico 
carece de um aprofundar do seu conhecimento tendo em vista inferir 
a existência de recursos passíveis de exploração. Esta subcategoria 
tem por objetivo o estabelecimento de uma relação dinâmica entre o 
conhecimento e a valorização.

b) Área de exploração mineral natural — Caldas de São Louren-
ço — área na qual se verifica emergência de água mineral natural, e 
explorada por estabelecimento termal, visando a promoção das condições 
necessárias à instalação de empreendimentos turísticos e a satisfação 
das necessidades de cultura, recreio, lazer ativo, recuperação física e 
psíquica assegurada pelos adequados serviços de animação.

4 — Os Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos, em 
particular as áreas de exploração complementar e as áreas potenciais, 
sobrepõem -se a outras categorias de espaços do Solo Rural, constituindo 
o aproveitamento de recursos geológicos um uso complementar dos usos 
dominantes do Solo Rural.

Artigo 31.º

Ocupações e utilizações

1 — Nos Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos, não 
são permitidas alterações aos atuais usos ou outras ações que, pela sua 
natureza ou dimensão, comprometam o aproveitamento e exploração 
daqueles recursos ou coloquem em causa os objetivos inerentes a esta 
classificação.

2 — Nos Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos a 
ocupação de superfície, com carácter de definitividade, por ativida-
des não conexas com os objetivos específicos para estes espaços deve 
acautelar o potencial de reservas, estando tal ocupação condicionada à 
prospeção, pesquisa e estudos que constituam critério fundamental para 
a tomada de decisão.

SECÇÃO VII

Espaços Destinados a Equipamentos e outras Estruturas

Artigo 32.º
Identificação

1 — Os Espaços Destinados a Equipamentos e Outras Estruturas cor-
respondem a espaços nos quais existem ou se preconiza a ocupação por 
equipamentos de recreio e lazer compatíveis com o solo rural, designa-
damente as áreas desportivas e de lazer da albufeira da Fonte Longa.

2 — Constituem objetivos destes espaços:
a) Estruturação e organização territorial;
b) Dotação de infraestruturas e estacionamento;
c) Preservação da qualidade ambiental da zona e envolvente.

Artigo 33.º
Ocupações e utilizações

1 — Nos Espaços Destinados a Equipamentos e Outras Estruturas 
são admitidas novas construções e as ampliações necessárias para a 
correta prestação das funções a que se destina, ficando condicionada 
à manutenção da sua função atual, e tendo em atenção as condições 
topográficas, morfológicas, ambientais e riscos naturais e tecnológicos 
que caracterizam a envolvente e harmonizando -se com os edifícios aí 
existentes.

2 — Qualquer das ações previstas no número anterior terá que ob-
servar as disposições regulamentares estabelecidas pela legislação es-
pecífica aplicável, nomeadamente quanto a servidões administrativas, 
restrições de utilidade pública, acessos e estacionamentos.

SECÇÃO VIII

Espaços Culturais

Artigo 34.º
Identificação

1 — Os Espaços Culturais correspondem às áreas onde foram iden-
tificados valores patrimoniais, integrando os bens culturais imóveis de 
interesse arquitetónico e arqueológico que, pela sua particular relevância, 
devem ser especialmente tratados e preservados no âmbito dos atos de 
gestão e planeamento, com vista à respetiva valorização e integração 
urbana.

2 — Estes encontram -se identificados nos Anexos I e II do presente 
Regulamento, e representados, cumulativamente, na Planta de Ordena-
mento e na Planta de Condicionantes.

Artigo 35.º
Regime

Aos Espaços Culturais aplica -se o regime estabelecido no artigo 14.º do 
presente Regulamento.

CAPÍTULO V

Qualificação do Solo Urbano

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 36.º
Identificação das categorias de Solo Urbano

1 — A qualificação do Solo Urbano procede à distinção das seguintes 
categorias operativas de solo:

a) Solo Urbanizado — constituído por áreas urbanizadas ou compro-
metidas para uso habitacional, de comércio, serviços e turismo, áreas de 
equipamentos e áreas industriais urbanas já existentes. O Solo Urbani-
zado tem um tecido predominantemente consistente onde é possível a 
edificação prédio por prédio ou através de loteamento urbano de acordo 
com os índices máximos definidos no presente capítulo.

b) Solo Urbanizável — constituído por áreas que apresentam po-
tencialidades para ocupação urbana, assumindo a capacidade de vir a 
adquirir características de espaço urbano, mediante ação programada de 



Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 7 de dezembro de 2015  35605

conceção da sua estrutura e morfologia urbanas, rede de acessibilidades 
e infraestruturação, de acordo com PMOT (Plano de Pormenor ou Plano 
de Urbanização a elaborar) ou por unidades de execução, por verificação 
das disposições referenciadas no presente Regulamento.

2 — Em respeito ao definido no número anterior, o Solo Urbano 
divide -se nas seguintes categorias operativas e funcionais:

a) Solo Urbanizado:

i) Espaços Centrais
ii) Espaços Residenciais:

(a) Espaços Residenciais de Nível I;
(b) Espaços Residenciais de Nível II, III e IV.

iii) Espaços de Atividades Económicas;

b) Solo Urbanizável:

i) Espaços Residenciais:

(a) Espaços Residenciais de Nível I;
(b) Espaços Residenciais de Nível II, III e IV.

ii) Espaços de Atividades Económicas;
iii) Espaços Verdes.

3 — As categorias de Solo Urbano referidas no número anterior estão 
assinaladas na Planta de Ordenamento.

Artigo 37.º

Disposições comuns

1 — No Solo Urbano é interdito:

a) Proceder a qualquer tipo de deposição de resíduos, mesmo que a 
título transitório;

b) Proceder a quaisquer atividades que possam pôr em risco pessoas 
e bens.

2 — Os critérios de edificabilidade a aplicar no Solo Urbano são os 
definidos nas Secções deste capítulo do presente Regulamento.

3 — Admite -se a exceção aos critérios de edificabilidade para a insta-
lação de empreendimentos turísticos ou de estabelecimentos de comércio 
e serviços, desde que sejam devidamente integrados na envolvente, 
garantindo a vocação e os usos do Solo Urbano em que se inserem.

SECÇÃO II

Solo Urbanizado

SUBSECÇÃO I

Espaços Centrais

Artigo 38.º

Identificação

1 — Os Espaços Centrais correspondem a áreas que desempenham 
funções de centralidade para a Vila de Carrazeda de Ansiães, onde co-
existe a concentração de atividades terciárias e funções residenciais, e 
onde se admitem ainda os usos industriais, de armazenagem ou outros, 
desde que compatíveis com as funções principais do local.

2 — Os Espaços Centrais correspondem às áreas em que a edificação 
tem um carácter compacto e contínuo e que possuem uma estrutura 
urbana consolidada.

3 — Constituem objetivos de intervenção nestes espaços:

a) Dotação funcional enquanto centros urbanos inseridos num sis-
tema urbano municipal em função da hierarquia do aglomerado onde 
se inserem;

b) Promoção da qualidade e coerência da imagem urbana;
c) Dotação de equipamentos, Espaços Verdes e outros espaços públicos 

de proximidade com dimensão adequada;
d) Dotação de infraestruturas;
e) Promoção da identidade territorial.

Artigo 39.º
Ocupações e utilizações

1 — Nas áreas que dispõem de loteamentos aprovados ou instrumentos 
de gestão territorial eficazes, nomeadamente planos de pormenor ou pla-
nos de urbanização, mantêm -se em vigor as regras já estabelecidas.

2 — É admitida a ocupação de áreas livres nos seguintes termos:
a) Loteamentos, desde que inseridos na malha viária existente;
b) Novas construções, por ocupação de áreas livres na continuidade 

do tecido edificado ou por substituição de edificações sujeitas a de-
molição.

3 — Na ocupação prevista no número anterior devem ser observadas 
as seguintes disposições

a) A morfologia urbana, nomeadamente no que respeita à estrutura do 
espaço público e à linguagem das edificações, deve respeitar e valorizar 
a morfologia e imagem urbana envolvente, salvaguardando as áreas de 
maior sensibilidade, com definição da rede viária, espaços verdes e a 
afetar a equipamentos em conformidade com a legislação aplicável;

b) Na construção em lotes e parcelas não edificados, bem como 
ampliação de edifícios serão respeitados os alinhamentos existentes e a 
imagem urbana da envolvente;

c) Para as reconstruções, ampliações e novas construções, o número 
de pisos admissível acima da cota de soleira é determinado em função 
do edifício com maior número de pisos do arruamento ou frente edifi-
cada onde se integre, não podendo contudo ultrapassar as disposições 
constantes no Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU), 
salvo em casos tecnicamente justificados, embora nunca ultrapassando 
o número de pisos mencionado no artigo 40.º;

d) A profundidade máxima da construção deve reger -se pela profun-
didade dos edifícios confinantes, excetuando -se as situações necessárias 
para assegurar as condições de edificabilidade, sem prejuízo do esta-
belecido no RGEU;

e) As características tradicionais do aglomerado devem ser respeita-
das de modo a que o tecido urbano mantenha a sua homogeneidade e 
consistência de conjunto, nomeadamente no que se refere a materiais de 
revestimento, coberturas, proporção dos vãos, elementos construtivos 
e cor;

f) Nas áreas com ocupação predominantemente habitacional, podem 
coexistir equipamentos, serviços e atividades comerciais e produtivas 
compatíveis desde que tenham acesso direto ao espaço público e inde-
pendente da habitação e não sejam incompatíveis com as capacidades 
disponíveis de circulação e estacionamento e redes de infraestruturas.

Artigo 40.º
Regime de Edificabilidade

1 — Nos Espaços Centrais o regime de edificabilidade aplicável a 
edificabilidade à parcela/lote fica sujeito aos critérios e parâmetros de 
edificabilidade constantes do quadro seguinte: 

Edificabilidade 
à parcela/lote

Índice de ocupação máximo do solo . . . . . . . . . . . . . . . 70 %
Índice de utilização máximo do solo   . . . . . . . . . . . . . . 2,4
Altura da fachada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Número máximo de pisos acima da cota da soleira   . . . 4

 2 — As obras de reconstrução ou obras de alteração ficam sujeitas aos 
mesmos critérios, parâmetros de edificabilidade e prescrições definidos 
no n.º 1 do presente artigo para a edificabilidade à parcela/lote, ou se 
mais favorável, aos correspondentes ao edifício a substituir.

3 — Tem de ser assegurada uma rede de abastecimento de água dos 
veículos de socorro, conforme estipulado no artigo 12.º da Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro.

SUBSECÇÃO II

Espaços Residenciais

Artigo 41.º
Identificação

1 — Os Espaços Residenciais correspondem às áreas em que a edi-
ficação tem um carácter compacto e contínuo e que possuem uma es-
trutura urbana consolidada, constituem áreas onde domina a habitação 
unifamiliar e coletiva, podendo igualmente existir atividades de turismo, 
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equipamentos e lazer e atividades de comércio e serviços, desde que 
compatíveis com a utilização dominante.

2 — Constituem objetivos de intervenção nestes espaços:
a) Dotação funcional enquanto centros urbanos inseridos num sis-

tema urbano municipal em função da hierarquia do aglomerado onde 
se inserem;

b) Promoção da qualidade e coerência da imagem urbana;
c) Dotação de equipamentos, espaços verdes e outros espaços públicos 

de proximidade com dimensão adequada;
d) Dotação de infraestruturas;
e) Promoção da identidade territorial.

3 — Nos Espaços Residenciais em Solo Urbanizado diferenciam -se 
as seguintes subcategorias de espaço, definidas em função da hierarquia 
dos aglomerados apresentada no Artigo 10.º, e respeitando o regime de 
edificabilidade apresentado no artigo 43.º:

a) Espaços Residenciais de Nível I;
b) Espaços Residenciais de Nível II, III e IV.

Artigo 42.º
Ocupações e utilizações

1 — Nas áreas que dispõem de loteamentos aprovados ou instrumentos 
de gestão territorial eficazes, nomeadamente planos de pormenor ou pla-
nos de urbanização, mantêm -se em vigor as regras já estabelecidas.

2 — É admitida a ocupação de áreas livres nos seguintes termos:
a) Loteamentos, desde que inseridos na malha viária existente;
b) Novas construções, por ocupação de áreas livres na continuidade 

do tecido edificado ou por substituição de edificações sujeitas a de-
molição.

Artigo 43.º
Regime de Edificabilidade

1 — Nos espaços residenciais o regime de edificabilidade à parcela/
lote fica sujeito aos critérios e parâmetros de edificabilidade constantes 
do quadro seguinte: 

Edificabilidade à parcela/lote

Espaços 
Residenciais 

de Nível I

Espaços 
Residenciais 

de Nível II, III 
e IV

Índice de ocupação máximo do solo . . . . . 70 % 60 %
Índice de utilização máximo do solo   . . . . 2,0 0,8
Altura da fachada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7
Número máximo de pisos acima da cota da 

soleira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2

 2 — As obras de reconstrução ou obras de alteração ficam sujeitas aos 
mesmos critérios, parâmetros de edificabilidade e prescrições definidos 
no n.º 1 do presente artigo para a edificabilidade à parcela/lote, ou se 
mais favorável, aos correspondentes ao edifício a substituir.

3 — Tem de ser assegurada uma rede de abastecimento de água dos 
veículos de socorro, conforme estipulado no artigo 12.º da Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro.

SUBSECÇÃO III

Espaços de Actividades Económicas

Artigo 44.º
Identificação

1 — Os Espaços de Atividades Económicas localizam -se na vila de 
Carrazeda de Ansiães e são destinados à instalação de empreendimentos 
industriais de qualquer tipo e de armazéns, permitindo -se a coexistência 
de serviços e equipamentos relacionados com essas atividades, desde 
que não criem condições de incompatibilidades e estejam integrados 
nas condições de edificabilidade exigidas para o local.

2 — Constituem objetivos destes espaços:
a) Estruturação e organização territorial;
b) Estabelecimento de zonas de proteção sempre que se justifique;
c) Localização preferencial em áreas periféricas dos aglomerados 

urbanos bem servidas por redes de acessos de nível estruturante;
d) Dotação de infraestruturas e estacionamento;
e) Preservação da qualidade ambiental da zona e envolvente.

Artigo 45.º
Ocupações e utilizações e edificabilidade

1 — Nesta categoria de espaço, nas áreas que disponham de PMOT, 
projetos de loteamento ou licenciamento eficaz, verificar -se -ão as res-
petivas disposições.

2 — Na inexistência destes instrumentos ou na caducidade dos mes-
mos, estas áreas estão sujeitas aos parâmetros de edificabilidade dis-
postos nos números seguintes do presente artigo.

3 — Nos Espaços de Atividades Económicas, é interdita a construção 
de edifícios destinados a habitação, excetuando -se no caso de vigilantes, 
cuja área de construção máxima será de 80 m2.

4 — Nos Espaços de Atividades Económicas deve proceder -se à 
correta integração paisagística das estruturas edificadas a construir, 
através da criação de uma faixa verde de proteção e non -aedificandi 
ao parque industrial com um afastamento mínimo de 10 metros aos 
terrenos envolventes.

5 — Nestes espaços permitem -se obras de construção e obras de 
ampliação das edificações existentes, desde que seja garantida a cor-
reta integração no espaço urbano envolvente, nomeadamente quanto à 
volumetria, alinhamentos e compatibilidade de usos com a ocupação 
envolvente, seja garantida a satisfação do estacionamento necessário 
à atividade gerada e o índice de ocupação do solo não seja superior 
a 0,75.

6 — Tem de ser assegurada uma rede de abastecimento de água dos 
veículos de socorro, conforme estipulado no artigo 12.º da Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro.

SECÇÃO III

Solo Urbanizável

SUBSECÇÃO I

Espaços Residenciais

Artigo 46.º
Identificação

1 — Os Espaços Residenciais em Solo Urbanizável correspondem a 
áreas programáveis, de características homogéneas, destinadas predomi-
nantemente a uso habitacional, mas podendo também incluir estruturas 
e serviços complementares, como serviços, equipamentos de utilização 
coletiva, empreendimentos turísticos, estruturas comerciais e indústrias 
compatíveis com o Solo Urbano.

2 — Constituem objetivos destes espaços:
a) Definição de densidades de ocupação consonantes com o meio 

urbano em que se inserem;
b) Previsão de infraestruturas completas, estacionamento, equipamen-

tos de utilização coletiva, espaços verdes e outros espaços públicos de 
proximidade com dimensão adequada.

3 — A execução destas áreas é feita mediante ação programada de 
conceção da sua estrutura e morfologia urbanas, rede de acessibilidades 
e infraestruturação, de acordo com PMOT (Plano de Pormenor ou Plano 
de Urbanização a elaborar), por unidades de execução ou por projeto 
de loteamento, de acordo com o Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas e por verificação das disposições referenciadas no presente 
Regulamento, sem prejuízo do estabelecido no capítulo VIII.

4 — Nos Espaços Residenciais em Solo Urbanizável diferenciam -se 
as seguintes subcategorias de espaço, definidas em função da hierarquia 
dos aglomerados apresentada no Artigo 10.º, e respeitando o regime de 
edificabilidade apresentado no artigo 48.º:

a) Espaços Residenciais de Nível I;
b) Espaços Residenciais de Nível II, III e IV.

Artigo 47.º
Ocupações e utilizações

1 — É permitida a instalação de usos não habitacionais sempre que se 
mostrem compatíveis com a habitação e desde que tenham acesso direto 
do espaço público e independente da habitação e não sejam incompatíveis 
com as capacidades disponíveis de circulação e estacionamento e redes 
de infraestruturas e sejam criadas condições de circulação e capacidade 
de estacionamento e dimensionamento de redes de infraestruturas que 
não causem constrangimentos ao proposto e à sua conexão com o tecido 
urbano existente.
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2 — A morfologia urbana a definir, nomeadamente no que respeita à 
estrutura do espaço público e à linguagem das edificações, deve respeitar 
e valorizar a morfologia e imagem urbana envolvente, salvaguardando as 
áreas de maior sensibilidade, com definição da rede viária, espaços verdes 
e a afetar a equipamentos de utilização coletiva em conformidade com a 
legislação aplicável.

Artigo 48.º
Regime de edificabilidade

1 — O regime de edificabilidade a aplicar nos Espaços Residenciais 
em Solo Urbanizável respeita os parâmetros e disposições constantes 
do quadro seguinte: 

Espaços 
Residenciais 

de Nível I

Espaços 
Residenciais 

de Nível II, III 
e IV

Índice de ocupação máximo do solo . . . . 60 % 60 %
Índice de utilização máximo do solo   . . . 1,2 0,8
Altura da fachada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7
Número máximo de pisos acima da cota da 

soleira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2

desporto, cultura, agrícolas ou florestais, coincidindo com a estrutura 
ecológica urbana.

2 — Constituem objetivos destes espaços:
a) Garantir o funcionamento dos sistemas e processos biofísicos que 

asseguram os bens e serviços ambientais necessários ao desenvolvimento 
das atividades humanas e a preservação dos recursos fundamentais de 
solo e água;

b) Assegurar a existência de espaços de desafogo do sistema ur-
bano, destinados ao recreio e lazer e fundamentais para o conforto 
climático.

Artigo 52.º
Ocupações e utilizações

1 — Sem prejuízo da legislação aplicável e do uso atual, os Espaços 
Verdes ficam sujeitas às seguintes disposições:

a) É interdito o loteamento urbano;
b) Admite -se a ampliação das edificações pré -existentes até 0,5 vezes 

a área de implantação existente e até ao máximo global de 200 m2;
c) É proibida a descarga de entulho e a instalação de lixeiras, parques 

de sucata e depósitos de materiais de construção ou de combustíveis;
d) É interdita a destruição do solo vivo e do coberto vegetal e o 

derrube de árvores.

2 — Excetuam -se da alínea d) do número anterior deste artigo as 
obras inerentes a:

a) Infraestruturas públicas, nomeadamente redes de água, saneamento, 
eletricidade, telefone, gás e rodovias;

b) Projetos de valorização ambiental ou paisagística, a submeter a 
prévia aprovação da Câmara Municipal;

c) Adaptação a Espaços Verdes e de utilização coletiva no âmbito da 
elaboração de plano de pormenor ou plano de urbanização.

CAPÍTULO VI

Espaços Canais e para Infraestruturas

Artigo 53.º
Identificação

Os Espaços Canais e para Infra -estruturas correspondem a corredores 
ativados por infraestruturas, representadas na Planta de Ordenamento, 
diferenciando -se os seguintes:

a) Rede viária;
b) Rede ferroviária;
c) Outras infraestruturas básicas e de transportes.

Artigo 54.º
Rede viária

1 — A rede viária é constituída pela rede nacional, rede desclassificada 
sob a jurisdição da EP — Estradas de Portugal, S. A. e rede municipal, 
identificada na Planta de Ordenamento.

2 — Às vias da rede rodoviária nacional, bem como às estradas des-
classificadas ainda sobre jurisdição das Estradas de Portugal, aplica -se o 
estipulado na legislação geral e específica em vigor em relação às zonas 
de proteção non -aedificandi e acessos marginais.

3 — Qualquer proposta de intervenção na rede nacional e rede des-
classificada não transferida para património municipal, deve ser objeto 
de estudo específico e de pormenorizada justificação, devendo os res-
petivos projetos cumprir as disposições legais e normativas aplicáveis 
em vigor, e ser previamente submetidos a parecer e aprovação das 
entidades competentes para o efeito, designadamente da EP — Estradas 
de Portugal, S. A.

4 — Qualquer intervenção urbanística na zona de servidão e de respeito 
das vias sob jurisdição da EP — Estradas de Portugal, S. A. (acessos, 
vedações, ampliação/modificação/construção de edificações) deve ser 
submetido à prévia apreciação da EP — Estradas de Portugal, S. A.

5 — Às vias da rede municipal aplica -se o estipulado no Regulamento 
Geral das Estradas e Caminhos Municipais.

Artigo 55.º
Rede ferroviária

A rede ferroviária é constituída pelos troços da linha do Douro e do 
Tua que cruzam o território municipal, ao qual se aplica o estipulado na 

 2 — Tem de ser assegurada uma rede de abastecimento de água dos 
veículos de socorro, conforme estipulado no artigo 12.º da Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro.

SUBSECÇÃO II

Espaços de Actividades Económicas

Artigo 49.º
Identificação

1 — Os Espaços de Atividades Económicas em Solo Urbanizável 
correspondem a solos que, pelas suas características morfológicas e 
de localização são suscetíveis de ocupação por atividades produtivas 
ou transformadoras, designadamente industriais, logísticas ou outras 
associadas, designadamente comercial e de serviços.

2 — Constituem objetivos destes espaços:
a) Definição de densidades de ocupação consonantes com o meio 

urbano em que se inserem;
b) Previsão de infraestruturas completas, estacionamento, equipamen-

tos de utilização coletiva, espaços verdes e outros espaços públicos de 
proximidade com dimensão adequada.

Artigo 50.º
Ocupações e utilizações

1 — Para cada um dos Espaços de Atividades Económicas identifica-
das no artigo anterior deve ser elaborado PMOT que defina a respetiva 
estrutura de ocupação, tipologia e dimensionamento dos lotes, usos, 
disposições construtivas específicas e redes de infraestruturas a construir, 
não sendo admissível qualquer intervenção, nomeadamente o licencia-
mento de novas construções, que não se ajustem às disposições contidas 
naqueles instrumentos, sem prejuízo do estabelecido no capítulo VIII.

2 — São definidos os seguintes espaços:
a) Espaços de Atividades Económicas de Carrazeda — UOPG 1;
b) Espaço de Atividades Económicas de Pinhal do Norte — UOPG 2.

3 — Na elaboração dos instrumentos urbanísticos para as áreas indus-
triais em causa, serão aplicados os objetivos e parâmetros definidos para 
cada uma das UOPG mencionadas na Secção III do Capítulo VIII.

4 — Nos espaços de atividades económicas propostos é ainda interdita 
a construção de edifícios destinados a habitação, excetuando -se o caso 
de residência de vigilantes, cuja área máxima de construção é 80 m2.

5 — Tem de ser assegurada uma rede de abastecimento de água dos 
veículos de socorro, conforme estipulado no artigo 12.º da Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro.

SUBSECÇÃO III

Espaços Verdes

Artigo 51.º
Identificação

1 — Os espaços verdes propostos correspondem às áreas com funções 
de equilíbrio ecológico e de acolhimento de atividade de recreio, lazer, 
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legislação geral e específica em vigor em matéria de zona de proteção 
non -aedificandi.

Artigo 56.º

Outras infraestruturas básicas e de transportes

Os espaços para infraestruturas básicas e de transportes integram as 
áreas afetas ou a afetar a infraestruturas de transportes, de abastecimento 
de água e drenagem de esgotos, bem como as estações de tratamento de 
água e estações de tratamento de águas residuais e de resíduos sólidos, 
aplicando -se a cada uma o estipulado na legislação geral e específica 
em vigor, designadamente em matéria de zonas non -aedificandi e de 
proteção, quando for o caso.

CAPÍTULO VII

Ruído

Artigo 57.º

Âmbito

1 — O zonamento acústico encontra -se definido na Planta de Zona-
mento Acústico e identifica as seguintes zonas:

a) Zonas Sensíveis;
b) Zonas Mistas.

2 — O mapa de ruído, que acompanha o Plano, estabelece os indica-
dores de ruído, os quais servem de base à delimitação e disciplina das 
zonas mencionadas no número anterior.

3 — Para as zonas de conflito — ou seja, para as áreas em que o nível 
de exposição ao ruído contrarie o disposto na legislação em vigor para 
as Zonas Mistas e Sensíveis assim delimitadas no presente Plano — a 
câmara municipal deve, nos Espaços Urbanizados, proceder à elaboração 
e aplicação de planos municipais de redução do ruído, prevendo técnicas 
de controlo do ruído, bem como dar cumprimento ao controlo prévio 
das operações urbanísticas.

4 — Os planos municipais de redução do ruído mencionados no 
número anterior deverão ser desenvolvidos em concordância com a 
legislação em vigor devendo enquadrar necessariamente os seguintes 
elementos:

a) Identificação das áreas onde é necessário reduzir o ruído ambiente 
exterior;

b) Quantificação, para as zonas sensíveis e mistas, da redução global 
de ruído ambiente exterior relativa aos indicadores Lden e Ln;

c) Quantificação, para cada fonte de ruído, da redução necessária 
relativa aos indicadores Lden e Ln e identificação das entidades respon-
sáveis pela execução de medidas de redução de ruído;

d) Indicação e calendarização das medidas de redução de ruído e 
eficácia estimada, quando a entidade responsável pela sua execução 
é o município.

5 — No caso de virem a ser identificados recetores sensíveis isolados, 
não integrados em zonas classificadas por estarem localizados fora dos 
perímetros urbanos, estes serão equiparados, em função dos usos exis-
tentes ou na sua envolvente, a Zonas Sensíveis ou Mistas, para efeitos 
de aplicação dos respetivos valores limite de exposição ao ruído.

6 — É interdito o licenciamento ou autorização de atividades que au-
mentem o nível de ruído para valores superiores aos máximos definidos 
na legislação em vigor.

7 — Qualquer intervenção na Rede Rodoviária Nacional, Estradas 
Regionais e estradas desclassificadas não transferidas para o património 
municipal, deve, para efeitos de Plano de Redução de Ruído, ser objeto 
de estudo específico e de pormenorizada justificação, devendo os res-
petivos projetos cumprir as disposições legais e normativas aplicáveis 
em vigor, e ser previamente submetidos a parecer e aprovação das 
entidades competentes para o efeito, designadamente da EP — Estradas 
de Portugal, S. A.

8 — No zonamento e no desenho urbano que vierem a ser preconiza-
dos para o Solo Urbanizável localizado junto a estradas sob jurisdição 
da EP — Estradas de Portugal, S. A. deve privilegiar -se, sempre que 
possível, o afastamento das habitações e dos equipamentos coletivos e a 
proximidade de usos de menor sensibilidade ambiental, designadamente 
de Espaços Verdes lineares à estrada, devendo as ligações ser efetuadas 
através de arruamentos já existentes.

CAPÍTULO VIII

Programação e Execução

SECÇÃO I

Planeamento e Gestão

Artigo 58.º
Cedências

1 — Nas operações de loteamento e licenciamento de construções novas 
e ampliações, os parâmetros para o dimensionamento das áreas destinadas 
a espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas viárias e estaciona-
mento público, e a equipamentos de utilização coletiva, são os que constam 
na Portaria 216 -B/2008, de 3 de março, salvo as situações mais favorá-
veis indicadas de seguida para o dimensionamento do estacionamento:

a) Habitação — 1 lugar de estacionamento por cada fogo a criar ou 
por cada 120 m2 de área de construção, ou no caso de moradias unifa-
miliares, por cada 200 m2 de área de construção

b) Comércio e Serviços — 1 lugar de estacionamento por cada uni-
dade funcional;

c) Salas de espetáculo e outros equipamentos de desporto e la-
zer — 1 lugar de estacionamento por cada 20 lugares de lotação;

d) Empreendimentos turísticos:
i) Estabelecimentos hoteleiros de 4 ou mais estrelas — capacidade 

de estacionamento para o número de veículos correspondente a 25 % 
das unidades de alojamento do estabelecimento;

ii) Estabelecimentos hoteleiros de 1 a 3 estrelas — capacidade de 
estacionamento para o número de veículos correspondente a 20 % das 
unidades de alojamento do estabelecimento;

iii) Restantes empreendimentos turísticos — conforme legislação 
aplicável

e) Estabelecimentos de restauração e/ou bebidas — 1 lugar por cada 
unidade funcional autónoma;

f) Indústria e armazéns — 1 lugar por cada unidade funcional au-
tónoma.

2 — Nas áreas incluídas em Unidade Operativa de Planeamento e 
Gestão ou nas a sujeitar à elaboração de Planos de Pormenor ou incluídas 
em Unidades de Execução, a cedência para o domínio público municipal 
de parcelas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva, equipa-
mentos de utilização coletiva e infraestruturas viárias compreende:

a) As cedências gerais propostas pelo Plano destinadas a zonas verdes 
públicas, equipamentos e vias identificadas na Planta de Ordenamento 
ou nos conteúdos programáticos das UOPG;

b) As cedências locais que servirão diretamente o conjunto a edificar, 
em acordo com o resultante do desenho urbano.

3 — As parcelas de espaços verdes e de utilização coletiva a ceder 
ao domínio municipal, devem constituir uma parcela única contínua de, 
pelo menos, 50 % da área total correspondente, não sendo de admitir 
parcelas para aquele fim com área inferior a 250 m2 ou 500 m2, que não 
permitam, respetivamente, a inscrição de um quadrado com 12 metros 
ou 16 metros de lado, consoante se trate de uma operação destinada 
exclusivamente a habitação unifamiliar ou destinada a outras tipologias 
de habitação e ou outros usos.

4 — As áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e 
a equipamentos de utilização coletiva a integrar no domínio municipal 
devem possuir acesso direto a espaço ou via pública e a sua localização 
e configuração serão tais que contribuam efetivamente para a qualifica-
ção do espaço urbano onde se integram e para o usufruto da população 
instalada ou a instalar no local.

Artigo 59.º
Programação da execução do Plano

A programação da execução do Plano será estabelecida pela Câmara 
Municipal nos seus programas de gestão urbanística anuais, devendo 
privilegiar as seguintes intervenções:

a) As que, contribuindo para a concretização dos objetivos do Plano, 
possuam caráter estruturante no ordenamento do território e sejam 
catalisadoras do desenvolvimento do concelho;

b) As de consolidação e qualificação do espaço urbanizado;
c) As de qualificação de espaços para o desenvolvimento turístico 

do concelho;
d) As de proteção e valorização da estrutura ecológica.
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Artigo 60.º
Programação da urbanização do solo

Em Solo Urbanizável a urbanização deve ser precedida de progra-
mação, podendo o município permitir operações urbanísticas avulsas 
quando digam respeito a parcelas situadas em contiguidade com a zona 
urbanizada ou com áreas que tenham adquirido características semelhan-
tes àquelas, através de ações de urbanização ou edificação, e desde que 
o município considere que as soluções propostas asseguram uma correta 
articulação formal e funcional com a zona urbanizada e não prejudicam 
o ordenamento urbanístico da área envolvente e sobrante.

SECÇÃO II

Critérios de Perequação

Artigo 61.º
Âmbito

O princípio de perequação compensatória a que se refere o artigo 135.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, deverá ser aplicado nas 
seguintes situações:

a) Nas áreas das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 
(UOPG), nas Unidades de Execução, e nos Planos de Pormenor que ve-
nham a ser elaborados e aprovados de acordo com o previsto no Regime 
Jurídico de Instrumentos de Gestão do Território (RJIGT);

b) Nas Unidades de Execução que venham a ser definidas, mesmo 
que não inseridas em Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 
(UOPG), de acordo com o previsto no RJIGT.

Artigo 62.º
Mecanismos de Perequação

1 — Os mecanismos de perequação a aplicar nos instrumentos de pla-
neamento e de execução previstos no artigo anterior são os definidos no 
regime jurídico em vigor, designadamente o índice médio de utilização, 
a cedência média e a repartição dos custos de urbanização.

2 — O índice médio de utilização e a área de cedência a utilizar nas 
Unidades Operativas de Planeamento e Gestão, a que se refere alínea a) 
do artigo anterior, serão os fixados nos respetivos planos municipais de 
ordenamento do território.

3 — Nas áreas a sujeitar a Unidades de Execução, a que se refere a 
alínea b) do artigo anterior, o índice médio de utilização e a cedência 
média serão os resultantes da ocupação estabelecida no presente Plano.

Artigo 63.º
Aplicação

1 — É fixado, para cada um dos prédios abrangidos pelos Planos de 
Pormenor e Unidades de Execução definidas no presente Regulamento, 
um direito abstrato de construir dado pelo produto do índice médio de 
utilização pela área do respetivo prédio, que se designa por edificabi-
lidade média.

2 — A edificabilidade de cada prédio é a estabelecida pelos Planos de 
Pormenor eficazes a elaborar no âmbito das UOPG ou Unidades de Exe-
cução, tendo como referência o estabelecido na Planta de Ordenamento 
e nos conteúdos programáticos estabelecidos para cada UOPG.

3 — Quando a edificabilidade do prédio for superior à edificabilidade 
média, o proprietário deverá ceder para o domínio privado do município a 
área de terreno com a possibilidade construtiva em excesso, concentrada 
num ou mais prédios.

4 — Quando a edificabilidade do prédio for inferior à edificabilidade 
média, o proprietário será compensado tal como dispõe o RJIGT.

5 — Em alternativa às medidas de compensação estabelecidas nos 
números 3 e 4 anteriores, é admitida a compra e venda da edificabilidade 
em acordo com o RJIGT, desde que realizada na área abrangida pelo 
Plano de Pormenor ou Unidade de Execução em causa.

6 — Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar a edi-
ficabilidade média no seu prédio, não o queira fazer, não há lugar à 
compensação a que se refere o n.º 4 do presente artigo.

7 — Deverão ser cedidas ao município as parcelas de terrenos a que 
se refere o n.º 2 do artigo 58.º do presente Regulamento.

8 — Quando a área de cedência efetiva for superior ou inferior à 
cedência média, deverá verificar -se a compensação nos termos do 
RJIGT.

9 — Se Câmara Municipal decidir aplicar como mecanismo de pere-
quação a repartição dos custos de urbanização, deverá ser observado o 
definido no artigo 142.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
na sua atual redação.

SECÇÃO III

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão

Artigo 64.º
Âmbito e identificação

1 — As Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) mar-
cam áreas de intervenção com uma planeada ou pressuposta coerência, 
a serem tratadas a um nível de planeamento mais detalhado com vista 
à sua execução.

2 — As unidades de execução correspondem a porções do território 
a delimitar para efeitos de execução de um instrumento de planeamento 
territorial e deverão ser delimitadas aquando da concretização dos es-
paços urbanizáveis previstos no presente Regulamento.

3 — Na ausência dos planos definidos como formas de execução das 
UOPG, são admitidas operações urbanísticas quando enquadradas em 
unidades de execução e desde que não coloquem em causa os objetivos 
de uso e ocupação estabelecidos para cada UOPG, podendo ainda ser 
excecionados os casos previstos no artigo 60.º

4 — Foram identificadas as seguintes UOPG, delimitadas na Planta 
de Ordenamento:

a) UOPG 1 — Espaço de Atividades Económicas de Carrazeda
b) UOPG 2 — Espaço de Atividades Económicas de Pinhal do Norte
c) UOPG 3 — Zona de Desenvolvimento Turístico da Senhora da 

Ribeira;
d) UOPG 4 — Zona de Desenvolvimento Turístico de S. Lourenço;
e) UOPG 5 — Zona de Desenvolvimento Turístico da Foz do Tua;

Artigo 65.º
UOPG 1 — Espaço de Atividades Económicas 

de Carrazeda de Ansiães
1 — A UOPG 1 corresponde à expansão da área de atividades econó-

micas de Carrazeda de Ansiães, que abrange Solo Urbanizável.
2 — A UOPG 1 tem como objetivos:
a) Criar condições para o acolhimento e fixação de novas atividades 

económicas cujas características sejam compatíveis com o espaço urbano 
e para a relocalização de atividades existentes;

b) Definir o desenho urbano dos espaços articulação com as categorias 
de espaço da envolvente próxima;

c) Definir e consagrar a estrutura edificada;
d) Definir as acessibilidades;
e) Definir as zonas de proteção e enquadramento ambiental.

3 — A concretização desta UOPG deverá ser efetuada através da 
elaboração de Plano de Pormenor, Plano de Urbanização ou Unidade 
de Execução que deverá considerar:

a) Um Índice de impermeabilização máximo 0,75;
b) Uma altura máxima da edificação 10 m;
c) Os espaços verdes, no mínimo 15 % da área total, incluindo uma 

faixa envolvente de proteção arbórea;
d) A caracterização dos efluentes líquidos, residuais sólidos, poluentes 

atmosféricos e fumos produzidos;
e) A solução para o tratamento dos efluentes líquidos, resíduos só-

lidos, poluentes atmosféricos e fumos a adequá -los aos parâmetros 
permitidos pela legislação em vigor nessa matéria e à proteção do meio 
ambiente;

f) O destino final dos efluentes líquidos e dos resíduos sólidos.

Artigo 66.º
UOPG 2 — Espaço de Atividades Económicas de Pinhal do Norte

1 — A UOPG 2 localiza -se na área sul do aglomerado de Pinhal 
do Norte, que recentemente viu a sua acessibilidade potenciada face à 
localização do nó do IC5.

2 — Constituem objetivos desta UOPG:
a) Criar uma zona de localização de atividades empresariais, nomea-

damente armazenagem, indústria, distribuição, logística e serviços;
b) Criar condições para o acolhimento e fixação de novas atividades 

económicas cujas características sejam compatíveis com o espaço urbano 
e para a relocalização de atividades existentes;

c) Definir o desenho urbano dos espaços articulação com as categorias 
de espaço da envolvente próxima;

d) Definir e consagrar a estrutura edificada;
e) Definir as acessibilidades;
f) Definir as zonas de proteção e enquadramento ambiental.
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3 — A concretização desta UOPG deverá ser efetuada através da 
elaboração de Plano de Urbanização, Plano de Pormenor ou Unidade 
de Execução, que deverá considerar:

a) O índice de utilização não pode exceder 0,75 da área do lote ou 
parcela;

b) Todos os espaços que não sejam ocupados pelas instalações ou 
arruamentos devem obrigatoriamente ser objeto de ajardinamento e 
arborização, a qual é formada por espécies de alto porte quando as ins-
talações se situarem em locais dominantes e de fácil visualização.

Artigo 67.º
UOPG 3 — Zona de Desenvolvimento Turístico 

da Senhora da Ribeira
1 — Esta UOPG localiza -se na margem da Albufeira da Valeira, num 

lugar fundamental ao eixo Vale do Douro — Planalto, nele existindo um 
cais em funcionamento e um empreendimento turístico que possibilita 
a estadia e a restauração, sendo dotado de grande potencial para a im-
plementação de infraestruturas de recreio, estar e lazer.

2 — Constituem objetivos desta UOPG:
a) Aproveitar o cais existente criando novos atrativos turísticos, rela-

cionados com o aproveitamento das potencialidades do Douro;
b) Criar novos cais;
c) Reorganizar, reestruturar e desenvolver o aglomerado;
d) Definir de áreas a afetar a atividades turísticas e de recreio e lazer;
e) Definir a localização preferencial de empreendimentos estruturantes 

em função do seu potencial de desenvolvimento turístico;
f) Estruturar e programar a ocupação urbana e articular as subcate-

gorias de espaço propostas;
g) Reservar áreas para instalação de equipamentos coletivos;
h) Programar a execução das infraestruturas;
i) Promover uma ocupação que assegure a salvaguarda e valorização 

das áreas mais sensíveis do ponto de vista ambiental e paisagístico;
j) Definir, em articulação com a estrutura viária e pedonal, os espaços 

de vivência urbana e outros espaços verdes e de utilização pública;
k) Ordenar e requalificar os espaços públicos;
l) Definir das zonas de proteção e enquadramento ambiental;
m) Atrair e gerir os fluxos de visitantes, através da criação de uma zona 

de visita delimitada, sinalizada e infraestruturada, promovendo simulta-
neamente atividades complementares que permitam aumentar o tempo 
de estadia e contribuir para a procura dos serviços turísticos locais.

3 — A concretização desta UOPG deverá ser efetuada através da 
elaboração de Plano de Urbanização que deverá considerar:

a) A área de construção máxima, aplicada à totalidade do empreen-
dimento, corresponde ao índice de utilização 0,25;

b) Altura da fachada de 12 metros, correspondendo a 3 pisos acima 
da cota de soleira

Artigo 68.º
UOPG 4 — Zona de Desenvolvimento Turístico 

das Caldas de S. Lourenço
1 — Esta UOPG abrange o Perímetro urbano de S. Lourenço, no qual 

o desenvolvimento do turismo termal constitui uma aposta estratégica 
para o desenvolvimento do turístico no concelho.

2 — Constituem objetivos desta UOPG:
a) A criação de um cluster, ligado essencialmente ao termalismo, 

mas que possa igualmente servir de plataforma ao desenvolvimento de 
iniciativas de animação ligadas ao turismo de aventura, ligados ao rio 
Tua, nomeadamente o rafting e a canoagem, bem como outro tipo de 
atividades relacionadas com o ecoturismo;

b) Qualificar toda a zona de São Lourenço, tendo como perspetiva o seu 
aproveitamento termal, nomeadamente a instalação de uma unidade hoteleira 
de referência, bem como todos os equipamentos de apoio ao termalismo;

c) Expressar e concretizar propostas de qualificação da estação de 
caminho -de -ferro de São Lourenço, em articulação com as propostas 
definidas nas alíneas anteriores;

d) Prever a instalação de equipamentos e infraestruturas de apoio à 
prática de desportos de aventura;

e) Desenvolver o arranjo urbano e paisagístico de toda a zona;
f) Revitalização das Termas de São Lourenço;
g) A criação de condições para a implantação de conjuntos turísticos 

e/ou de empreendimentos integrados;
h) A definição das acessibilidades;
i) A localização preferencial de empreendimentos estruturantes em 

função do seu potencial de desenvolvimento turístico;
j) Atrair e gerir os fluxos de visitantes, através da criação de uma zona 

de visita delimitada, sinalizada e infraestruturada, promovendo simulta-

neamente atividades complementares que permitam aumentar o tempo 
de estadia e contribuir para a procura dos serviços turísticos locais;

k) Criar condições para o acolhimento e fixação de novas atividades 
económicas cujas características sejam compatíveis com o espaço urbano 
e para a relocalização de atividades existentes;

l) Promover uma ocupação que salvaguarde os enfiamentos de vistas 
em relação ao rio Tua;

m) Reabilitar as áreas degradadas e valorizar o património construído, 
numa lógica de compatibilização de usos e funções.

3 — A concretização desta UOPG deverá ser efetuada através da 
elaboração de Plano de Urbanização que deverá considerar:

a) A área de construção máxima, aplicada à totalidade do empreendi-
mento, corresponde ao índice de utilização do solo de 0,25 m2/m2;

b) Altura da fachada de 12 metros, correspondendo a 3 pisos acima 
da cota de soleira

Artigo 69.º
UOPG 5 — Zona de Desenvolvimento Turístico da Foz do Tua
1 — Esta UOPG abrange a área do aglomerado da Foz Tua deverá 

assumir um papel importante no desenvolvimento do eixo de interfaces 
Vales do Douro e Tua — Planalto.

2 — A Foz do Tua assume um papel essencial no sector turístico, com 
a sua estreita ligação ao turismo fluvial e ferroviário, sendo considerada 
uma das portas do concelho, com uma localização privilegiada, as 
propostas para este pólo passam sobretudo pela sua afirmação e envol-
vimento relacional com o Alto Douro Vinhateiro, com a Rota do Vinho 
do Porto e Rota do Azeite, e com os principais produtos turísticos da 
região — comboios históricos e cruzeiros fluviais no Douro.

3 — Constituem objetivos desta UOPG:
a) A requalificação urbana, ambiental e turística;
b) A construção do cais turístico do Tua, que permita a acostagem das 

embarcações de maior porte que sobem o Douro;
c) A construção do posto de turismo da Foz do Tua;
d) A requalificação da estação de comboios do Tua, com a criação 

de espaços de divulgação das atividades culturais, desportivas e de 
animação do concelho;

e) A possibilidade de desenvolver iniciativas ligadas ao turismo ferrovi-
ário, com a ligação entre São Lourenço e o Tua, através da Linha do Tua;

f) Reabilitar o espaço edificado e público existente;
g) Avaliar a implementação e beneficiação de funções cruciais ao 

desenvolvimento do eixo de interfaces Vales do Douro e Tua — Planalto;
h) A localização preferencial de empreendimentos estruturantes em 

função do seu potencial de desenvolvimento turístico;
i) Atrair e gerir os fluxos de visitantes, através da criação de uma zona 

de visita delimitada, sinalizada e infraestruturada, promovendo simulta-
neamente atividades complementares que permitam aumentar o tempo 
de estadia e contribuir para a procura dos serviços turísticos locais;

j) Criar condições para o acolhimento e fixação de novas atividades 
económicas cujas características sejam compatíveis com o espaço urbano 
e para a relocalização de atividades existentes;

k) Definir as zonas de proteção e enquadramento ambiental;
l) Definir, em articulação com a estrutura viária e pedonal, espaços de 

vivência urbana e outros espaços verdes e de utilização pública.

4 — Os objetivos mencionados no número anterior devem ser arti-
culados com a proposta do Plano de Ordenamento da Albufeira da Foz 
do Tua, em elaboração, e com o Plano de Ordenamento da Albufeira 
da Régua e Carrapatelo.

5 — A concretização desta UOPG deverá ser efetuada através da 
elaboração de Plano de Urbanização que deverá considerar:

a) A área de construção máxima, aplicada à totalidade do empreendi-
mento, corresponde ao índice de utilização do solo de 0,25;

b) Altura da fachada de 12 metros, correspondendo a 3 pisos acima 
da cota de soleira

CAPÍTULO IX

Disposições Finais e Complementares

Artigo 70.º
Disposição revogatória

O PDM de Carrazeda de Ansiães entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República, revogando automaticamente 
o PDM ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/94, 
de 18 de outubro.
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Artigo 71.º
Vigência e revisão

O PDM de Carrazeda de Ansiães deverá ser revisto decorrido o prazo 
de dez anos, a contar da data da respetiva entrada em vigor, sem prejuízo 
de poder ser alterado, revisto ou suspenso nos termos legais.

ANEXO I

Património Classificado 

Classificação/Designação ID_PDM

Património Mundial:
Monumento Nacional/ Património Mundial do Alto Douro 

Vinhateiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Monumento Nacional:
Antas de Vilarinho classificado pelo Decreto 16 -06 -1910, 

DG 136 de 23 de Junho de 1910 . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Castelo de Ansiães, classificado pelo Decreto 16 -06 -1910, 

DG 136 de 23 de Junho de 1910 . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fraga pintada do Cachão da Rapa, classificado pelo Decreto 

n.º 32 973, DG 175 de 18 de Agosto de 1943 . . . . . . . 7
Ruínas da igreja de Ansiães, classificado pelo Decreto 

n.º 14 985, DG, 1.ª série, n.º 28, de 3 -02 -1928 . . . . . . 13
Pelourinho de Ansiães, classificado pelo Decreto n.º 14 

985, DG 28 de 03 de Fevereiro de 1928 . . . . . . . . . . . 10

Imóvel de Interesse Público:
Igreja de Linhares, classificada pelo Decreto n.º 41 191 de 

18 de Julho de 1957   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Igreja Paroquial de Santa Eufémia de Lavandeira, classifi-

cada pelo Decreto n.º 45/93, DR 280 de 30 de Novembro 
de 1993   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Pelourinho de Carrazeda de Ansiães, classificado pelo 
Decreto n.º 23 122, DG 231 de 11 de Outubro de 1933 11

Pelourinho de Linhares, classificado pelo Decreto n.º 23 
122, DG 231 de 11 de Outubro de 1933 . . . . . . . . . . . 12

Pelourinho de Vilarinho da Castanheira, classificado pelo 
Decreto n.º 23 122, DG 231 de 11 de Outubro de 1933 1

Solar de Sampaio, classificado pelo Decreto n.º 5/2002, 
DR, 1.ª série -B. n.º 42, de 19 -02 -2002   . . . . . . . . . . . . 3

Casa de Selores, classificado pelo Decreto n.º 129/77, DR, 
1.ª série, n.º 226, de 29 -09 -1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Sítio de Interesse Público:
Anta de Zedes, classificado pela Portaria n.º 188/2013, DR, 

2.ª série, n.º 69, de 9 -04 -2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Monumento de Interesse Público:
Igreja de São João Batista, classificado pela Portaria 

n.º 740 -FS/2012, DR, 2.ª série, n.º 252 (suplemento), 
de 31 -12 -2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

 ANEXO II

Sítios Arqueológicos 

CNS Designação Freguesia

16940 Anta da Samorinha   . . . . . . . . . . . Amedo
16941 Casinha da Moura da Samorinha Carrazeda de Ansiães
16943 Igreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castanheiro
16945 Ponte das Olgas . . . . . . . . . . . . . . Pereiros
16956 Fiolhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castanheiro
16961 Pala da Moura . . . . . . . . . . . . . . . Castanheiro
16962 Ponte de Linhares   . . . . . . . . . . . . Linhares
16963 Passadouro   . . . . . . . . . . . . . . . . . Linhares
16964 Castelo das Donas . . . . . . . . . . . . Marzagão
16965 Marra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marzagão
16966 Santa Marinha . . . . . . . . . . . . . . . Parambos
16967 Lagar do Largo   . . . . . . . . . . . . . . Parambos
16968 Castelo de Pereiros   . . . . . . . . . . . Pereiros
16969 Aldeia Nova   . . . . . . . . . . . . . . . . Pereiros
16971 Castelo de Pinhal do Norte . . . . . Pinhal do Norte
16972 Lugar da Pala   . . . . . . . . . . . . . . . Pinhal do Norte
16973 Estrutura de Santrilha   . . . . . . . . . Pinhal do Norte
16975 Felgueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinhal do Norte
16976 Calçada de Pombal   . . . . . . . . . . . Pombal
16977 Lagar do Navalho   . . . . . . . . . . . . Pombal
16979 Curral dos Moiros . . . . . . . . . . . . Pombal
16980 Ribeira de Baixo . . . . . . . . . . . . . Pombal
16982 Navalho/ Quinta do Barrabaz   . . . Pombal
16983 Lugar da Costa/ Mós . . . . . . . . . . Pombal
16984 Fraga das Ferraduras de Ribalonga Ribalonga
16985 Castro da Rapa   . . . . . . . . . . . . . . Ribalonga
17000 Capela de Santo António . . . . . . . Selores
17001 Casal de Zedes   . . . . . . . . . . . . . . Zedes
24395 Ponte do Torno   . . . . . . . . . . . . . . Amedo
24396 Fraga das Ferraduras de Belver . . . Carrazeda de Ansiães
24400 Lagar da Escorregadeira . . . . . . . Linhares
24401 Calçada de Linhares   . . . . . . . . . . Linhares
24402 Calçada do Mogo   . . . . . . . . . . . . Mogo de Malta
24408 Calçada de S. Lourenço   . . . . . . . Pombal
24409 Lagar da Fraga   . . . . . . . . . . . . . . Seixo de Ansiães
24410 Fonte Santa   . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixo de Ansiães
24411 Ara da Quinta da Ribeira da Vila Seixo de Ansiães
24412 Senhora da Ribeira   . . . . . . . . . . . Seixo de Ansiães
24413 Covas de Seixo de Ansiães . . . . . Seixo de Ansiães
24414 Igreja de Selores   . . . . . . . . . . . . . Selores
24416 Castelo de Vilarinho   . . . . . . . . . . Vilarinho da Castanheira
24417 Ara da Senhora da Ribeira   . . . . . Seixo de Ansiães

 Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

33901 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_33901_1.jpg

33901 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_33901_2.jpg

33901 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_33901_3.jpg

33901 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_33901_4.jpg

33902 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_33902_5.jpg

33902 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_33902_6.jpg

33902 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_33902_7.jpg

33902 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_33902_8.jpg
609143129 

CNS Designação Freguesia

1005 Fraga das Ferraduras de Linhares Carrazeda de Ansiães
2188 Quinta da Ribeira/Tralhariz   . . . . Castanheiro
2210 Castelo de Linhares . . . . . . . . . . . Linhares
2375 Casa da Moura II . . . . . . . . . . . . . Zedes
2545 Fraga da Aborraceira . . . . . . . . . . Pombal
2569 Senhora da Graça   . . . . . . . . . . . . Amedo
2583 Fonte de Seixas . . . . . . . . . . . . . . Parambos
3185 Calçada e Ponte de Mós   . . . . . . . Pombal
3233 Concelheira . . . . . . . . . . . . . . . . . Vilarinho da Castanheira
3265 Cerca do Fidalgo . . . . . . . . . . . . . Vilarinho da Castanheira
4900 Marzagão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marzagão
6278 Linhares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Linhares
6404 Ara da Igreja de Pombal . . . . . . . Pombal
14934 Ponte do Galego   . . . . . . . . . . . . . Marzagão
15622 Monte das Chãs . . . . . . . . . . . . . . Castanheiro
16688 São Pedro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beira Grande

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 14353/2015
Nos termos e para os efeitos do estabelecido nos artigos 205.º n.º 3 

e 214.º n.º 2 (esta última disposição por aplicação subsidiária), da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, fica por este meio notificado José Manuel Galaio Qua-
resma Patrão Amante, com última residência conhecida na Rua de Santa 
Catarina, n.º 25, 7000 -516 Évora, de que contra si se encontra pendente 
procedimento disciplinar, a correr seus trâmites na Câmara Municipal 
de Évora, instaurado por despacho do Senhor Presidente da Câmara de 
26/10/2015, cuja instrução teve início em 11/11/2015.

25 de novembro de 2015. — O Instrutor, António Costa.
309154615 
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 MUNICÍPIO DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 14354/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, Antónia da 
Conceição Meireles Coxito, cessou em 30 de junho de 2015 a comissão 
de serviço como dirigente intermédio de 2.º Grau, Chefe de Divisão da 
Divisão Administrativa, Financeira e Social.

12 de novembro de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu 
Quintas.

309147139 

 Aviso n.º 14355/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Luís Rafael Meireles Simão, 
Assistente Operacional, Posição Remuneratória 1, Nível 1, cessou a relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado a termo incerto, por mo-
tivo de denúncia de contrato, com efeitos a partir de 1 de novembro de 2015.

12 de novembro de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu 
Quintas.

309147106 

 Aviso n.º 14356/2015
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho datado 

de 14 de agosto de 2015, no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e nos termos dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicada 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, é 
renovada a comissão de serviço do Eng.º José Carlos Fernandes no cargo de 
Chefe de Divisão da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo, pelo período 
de 3 anos, com efeitos a partir do dia 12 de novembro de 2015.

12 de novembro de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu 
Quintas.

309147009 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 14357/2015
Para os devidos efeitos e de acordo com a alínea b), n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho (LTFP), torna -se público que por meu 
despacho de 18 de novembro de 2015, no uso de competências delegadas 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
ao abrigo do artigo 6.º da LTFP, com José João de Sampaio Maia Lima Costa, 
na carreira e categoria de Técnico Superior, área de Engenharia Mecânica, a 
partir de 19 de novembro de 2015, com a remuneração de 1201,48€, a que 
corresponde a 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15.

19 de novembro de 2015. — A Vereadora de Recursos Humanos, por 
delegação de competências conforme despacho datado de 02/01/2014, 
Dr.ª Adelina Paula Pinto.

309149618 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Aviso n.º 14358/2015

Projeto de Alteração ao Regulamento Interno 
do Parque de Campismo da Barra

Fernando Fidalgo Caçoilo, Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:
Torna Público que, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-

tigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, e durante o período 
de 30 dias a contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso 
no Diário da República, é submetido a consulta pública o “Projeto de 
Alteração ao Regulamento Interno do Parque de Campismo da Barra”, que 
foi presente e aprovado, por unanimidade, na reunião ordinária do Órgão 
Executivo Municipal, realizada no pretérito dia 18 de novembro.

Durante o referido período, poderão os interessados consultar, nos 
Paços do Concelho, nas horas normais de expediente, e em www.cm-
-ilhavo.pt, o Projeto de Alteração ao citado Regulamento, e sobre ele 
formular quaisquer sugestões, reclamações ou observações, as quais 
deverão ser dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal.

23 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Fernando Fidalgo Caçoilo.

309155199 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 14359/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto dos artigos 49.º, 57.º 

e 58.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, notifica -se 
Ana Marisa Gil dos Santos, Técnica Superior da Câmara Municipal de 
Lisboa, que na sequência do Processo Disciplinar n.º 78/2014 PDI, a Câ-
mara Municipal de Lisboa, reunida a 11 de novembro de 2015, deliberou 
aprovar a Proposta n.º 686/2015 e aplicar -lhe a pena de multa no valor 
de € 183,08 (cento e oitenta três euros e oito cêntimos), a qual começa 
a produzir os seus efeitos legais nos 15 dias após a data da publicação 
do presente aviso, de acordo com o artigo 58.º do Estatuto Disciplinar.

A pena foi -lhe aplicada por ter violado os deveres gerais de zelo, de obedi-
ência, de lealdade e de correção, nos termos do disposto da alínea b) do n.º 1 
do artigo 9.º, n.º 2 do artigo 10.º e artigo 16.º, todos do Estatuto Disciplinar.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da Lei.

25 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento, João Pedro 
Contreiras.

309153043 

 Aviso n.º 14360/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto dos artigos 49.º, 57.º 

e 58.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, notifica -se 
Maria Filomena Almeida Pedro, Assistente Técnica da Câmara Municipal 
de Lisboa, que na sequência do Processo Disciplinar n.º 68/2014 PDI, 
a Câmara Municipal de Lisboa, reunida a 11 de novembro de 2015, 
deliberou aprovar a Proposta n.º 685/2015 e aplicar -lhe a pena de des-
pedimento por facto imputável ao trabalhador, a qual começa a produzir 
os seus efeitos legais nos 15 dias após a data da publicação do presente 
aviso, de acordo com o artigo 58.º do Estatuto Disciplinar.

A pena foi -lhe aplicada por ter violado o dever geral de assiduidade, nos 
termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 18.º do Estatuto Disciplinar.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da Lei.

25 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento, João Pedro 
Contreiras.

309152436 

 MUNICÍPIO DE OURÉM

Declaração de retificação n.º 1081/2015
O Edital (extrato) n.º 1065/2015, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 233, de 27 de novembro de 2015, deve ser dado sem efeito, 
por o texto do documento não corresponder ao documento enviado.

30 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo Fonseca.
309169439 

 Edital (extrato) n.º 1120/2015
Paulo Alexandre Homem de Oliveira Fonseca, Presidente da Câmara 

Municipal de Ourém, submete a apreciação pública, por um período de 
30 dias, nos termos e para efeitos do n.º 1, do artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, o Projeto de Regulamento de Horários de 
Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação 
de Serviços do Município de Ourém, que mereceu aprovação na reunião 
camarária de 16 de outubro de 2015.

Mais torna público que o Regulamento em apreço poderá ser con-
sultado no edifício dos Paços do Concelho, assim como na Internet em 
www.cm -ourem.pt.

2 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo Fonseca.
309169463 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Edital n.º 1121/2015
Salvador Malheiro Ferreira da Silva, Presidente da Câmara Municipal 

de Ovar:
Faz público, decorrido o prazo para a constituição de interessados 

e apresentação de contributos no âmbito do procedimento administra-
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tivo conducente à aprovação do Regulamento Municipal de Ambiente 
do Município de Ovar, oportunamente publicitado através do Edital 
n.º 57/2015, datado de 10 de setembro de 2015, que não houve consti-
tuição de interessados no procedimento

Uma vez reunidos os requisitos legais, foi deliberado, em reunião 
ordinária da Câmara Municipal, realizada em 5 de novembro de 2015, 
aprovar o projeto do mencionado Regulamento, em cumprimento do 
disposto no artigo 99.º do Novo Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Considerando a natureza da matéria constante do aludido projeto 
de Regulamento, foi ainda deliberado, na mesma reunião, submeter o 
documento a consulta pública, nos termos e ao abrigo do artigo 101.º 
do citado diploma legal.

Em conformidade, proceder -se -á à publicação do presente Edital, 
juntamente com o supracitado projeto de Regulamento, do qual consta 
uma nota justificativa que inclui a ponderação dos custos e benefícios 
das medidas aí projetadas, conforme estatuído no artigo 99.º do norma-
tivo legal vindo de referir, na 2.ª série do Diário da República e no sítio 
institucional do Município, www.cm -ovar.pt.

O período de consulta pública é de 30 (trinta) dias úteis a contar da 
data da publicação no Diário da República, devendo os interessados 
apresentar as suas sugestões por escrito e dirigidas à Câmara Municipal, 
para o endereço de correio eletrónico gapresidencia@cm -ovar.pt, por 
via postal para a morada Praça da República, 3880 -141 Ovar, ou, ainda, 
presencialmente, entregando requerimento no balcão de atendimento da 
Autarquia, até ao último dia útil do prazo acima referido.

No âmbito do procedimento do regulamento administrativo aqui em 
discussão, foi também dado cumprimento ao estabelecido no artigo 8.º, 
n.º 2, alínea c) do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, apro-
vado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual, 
sendo que o documento relativo à fundamentação económico -financeira 
pode ser consultado na Divisão de Ambiente da Câmara Municipal, a 
funcionar na Rua Heliodoro Salgado, n.º 31, 3880 -232 Ovar.

Para constar e legais efeitos se torna público este Edital, que, para 
além da publicitação já referenciada, será afixado nos lugares de estilo 
do Concelho de Ovar.

E eu, Susana Cristina Teixeira Pinto, Diretora do Departamento Ad-
ministrativo, Jurídico e Financeiro, o subscrevi.

11 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Ovar, Salvador Malheiro Ferreira da Silva.

Nota justificativa
O Regulamento Municipal de Ambiente do Município de Ovar pretende 

reunir os mais importantes regulamentos com eficácia externa do Municí-
pio de Ovar, organizados pelas áreas temáticas do setor ambiental.

Nos termos do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, o artigo 99.º estabelece que os 
projetos de regulamento municipal deverão ser acompanhados de uma 
nota justificativa fundamentada, que deve incluir uma ponderação dos 
custos e benefícios das medidas projetadas.

O critério que preside à presente criação de regulamento único é a 
compilação das disposições ambientais dispersas por diversos diplomas 
regulamentares, que regem as relações entre o Município de Ovar e os 
seus munícipes.

Com esta iniciativa promove -se a acessibilidade do munícipe ao 
serviço público pela identificação facilitada ao universo das normas 
regulamentares ambientais por que se regem as suas relações com o 
Município permitindo por outro lado que o exercício do poder regu-
lamentar seja facilitado por um único quadro regulamentar vigente e 
integrado, periodicamente atualizado.

O presente Regulamento introduz regulamentação nova nas matérias 
de gestão de espaços verdes, rede de águas pluviais e ruído.

O ruído é uma questão ambiental que, nos últimos anos, tem vindo 
a ter cada vez mais relevância a nível nacional, porquanto a poluição 
sonora constitui um dos principais fatores de degradação da qualidade 
de vida dos munícipes. O direito ao repouso está consagrado constitu-
cionalmente, e deve ser compatibilizado com o direito à livre iniciativa 
económica. A dinamização de áreas de lazer especialmente em ou junto 
a edifícios de habitação carece de responsabilização de todos os inter-
venientes. O presente regulamento municipal vem nos termos da lei 
regular e concretizar a forma de exercício dos poderes de fiscalização 
do Município no que respeita à prevenção e controlo das várias fontes 
de produção de ruído suscetíveis de causar incomodidade.

Relativamente a regulamentos anteriormente em vigor, procede -se a 
uma nova revisão, adequando -se a redação à compilação num só docu-
mento com os objetivos que regem a organização deste Regulamento.

Esta proposta pretende substituir o Regulamento Municipal de Resí-
duos Sólidos e Limpeza Urbana (RMRSLU) (Edital n.º 1063/2010 de 
27 de outubro de 2010 — Diário da República, 2.ª série — N.º 209) 

em vigor e o Regulamento Municipal de Uso do Fogo (Regulamento 
n.º 618/2011 de 30 de novembro de 2011 — Diário da República, 
2.ª série, n.º 230).

Na área da revisão do regulamento municipal de resíduos e limpeza 
urbana constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda 
dos interesses próprios das respetivas populações no domínio do am-
biente, de acordo com a alínea k) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo à 
Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sendo a gestão de resíduos urbanos 
uma atribuição dos municípios estabelecida pelo n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto.

O novo enquadramento legal, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, que aprova o regime jurídico dos serviços municipais de 
abastecimento público de água para consumo humano, de saneamento de 
águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, assenta em novos 
princípios e modelos de gestão e de prestação dos serviços e revela uma 
especial preocupação com a proteção e informação do utilizador, no que se 
refere ao controlo e qualidade dos serviços prestados e dos preços pratica-
dos e desenha um quadro normativo que visa acautelar a sustentabilidade 
económico -financeira, infraestrutural e operacional dos sistemas.

Este diploma estabeleceu no n.º 1 do artigo 62.º que as regras da 
prestação do serviço aos utilizadores constem de regulamento muni-
cipal, fixando prazo para a adaptação dos regulamentos existentes e 
determinando o conteúdo mínimo obrigatório pela Portaria n.º 34/2011, 
de 13 de janeiro.

É neste âmbito que o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e 
Limpeza Urbana (RMRSLU) até então vigente deverá ser adaptado ao 
quadro legal em vigor, conforme dispõe o n.º 2 do artigo 80.º do Decreto 
 -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, designadamente com as disposições 
legais relativas às relações com os utilizadores, constantes do regime 
jurídico mencionado.

Na elaboração deste regulamento pretendeu -se garantir que a apresen-
tação das regras do serviço público essencial fosse feita de forma clara, 
adequada, detalhada e de modo a permitir o efetivo conhecimento, por 
parte dos utilizadores, do conteúdo e da forma de exercício dos respetivos 
direitos e deveres. No que respeita às soluções vertidas, procurou -se 
reunir e articular todas as normas legais direta e indiretamente aplicáveis, 
que se encontram dispersas por diferentes diplomas e em consonância 
com a realidade do Concelho de Ovar e com a Minuta recomendada de 
regulamento de serviço de gestão de resíduos urbanos versão 01 aprovado 
pelo Conselho Diretivo da ERSAR em 17 de agosto de 2012. Constam 
ainda de regulamento a revisão das regras constantes do RMRSLU rela-
tivas à higiene pública e limpeza urbana excluídas do âmbito da Entidade 
Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR).

A presente proposta de regulamento integra aspetos inovadores face 
à atual situação, permitindo delinear e desenvolver novas soluções 
e melhores aplicações para a valorização e tratamento dos resíduos 
urbanos.

Considerando que a elaboração dos regulamentos é matéria de atribui-
ção municipal, conforme estipula a Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, 
que estabelece o regime jurídico da transferência de competências do 
Estado para as autarquias locais, assim como o regime jurídico das 
autarquias locais;

A Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro estabelece na alínea k) do n.º 1 
do artigo 33.º, que compete à câmara municipal elaborar e submeter à 
aprovação da assembleia municipal os projetos de regulamento externos 
do município de acordo com a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º

Por outro lado, nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º do Es-
tatuto da ERSAR, aprovado pela Lei n.º 10/2014 de 6 de março, são 
atribuições da entidade reguladora, designadamente regulamentar, avaliar 
e auditar a fixação das tarifas praticadas pelas entidades gestoras dos 
serviços de resíduos de titularidade municipal.

Compete ainda à ERSAR, nos termos do artigo 13.º dos Estatutos, 
aprovar regulamentos tarifários para os serviços de resíduos e nos ter-
mos da alínea d) do n.º 4 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 194/2009 de 
20 de agosto, emitir instruções vinculativas das tarifas a praticar pelos 
sistemas municipais que não se conformem com as disposições legais e 
regulamentares em vigor, permitindo a recuperação gradual dos custos 
associados, garantindo a transparência na formação da tarifa e assegu-
rando o equilíbrio económico e financeiro do serviço prestado pelas 
entidades gestoras e de acordo com o princípio geral de equivalência 
previsto no Decreto -Lei n.º 178/2006 de 5 de setembro, permitindo a 
compensação tendencial dos custos sociais e ambientais da atividade 
de gestão de resíduos urbanos

O n.º 7 do artigo 21.º da Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro, que apro-
vou o regime financeiro das Autarquias Locais e entrou em vigor em 
1 de janeiro de 2014, estabelece que as tarifas municipais relativas à 
prestação dos serviços de gestão de resíduos estão sujeitas ao parecer 
da entidade reguladora, no que respeita à sua conformidade com as 
disposições legais e regulamentares em vigor.

A proposta de revisão tarifária do serviço de gestão de resíduos que 
consta de anexo ao regulamento acautela os referidos requisitos, o 
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Regulamento Tarifário do serviço de gestão de resíduos urbanos, as 
Recomendações da Entidade Reguladora de Águas e Resíduos (ERSAR), 
nomeadamente a Recomendação n.º 01/2009 de 28 de agosto, a Reco-
mendação n.º 01/2010 de 21 de junho e a Recomendação n.º 02/2010 
de 12 de julho.

O Município de Ovar apresenta atualmente uma cobertura de custos 
de 60 % dos proveitos, pelo que as tarifas propostas acautelam a recu-
peração gradual dos custos, com o aumento progressivo do tarifário, 
considerando -se, em todo o caso, que, na atual conjuntura, e atentos os 
princípios norteadores e as regras ínsitas à fixação das tarifas expressas na 
Fundamentação Económica e Financeira do tarifário, associada a fatores 
de natureza ambiental e financeira, as medidas projetadas são adequadas 
e proporcionais à satisfação dos interesses e necessidades coletivas que 
lhes subjazem e ao cumprimento do regime legal vigente.

Procede -se assim ao ajustamento tarifário garantindo a recuperação 
obrigatória dos custos suportados com a atividade de gestão de resíduos 
por via tarifária, acautelando preocupações sociais através da definição 
de tarifas sociais que pretendem minimizar o impacte nas famílias.

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que aprova o regime 

jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, exige 
que as regras da prestação do serviço aos utilizadores constem de um 
regulamento de serviço, cuja aprovação compete à respetiva entidade 
titular.

O Regulamento Municipal de Ambiente do Município de Ovar re-
gulamenta a área do ambiente no Município de Ovar nas matérias de 
gestão de resíduos urbanos, limpeza urbana, espaços verdes, uso do 
fogo, águas pluviais e ruído.

O presente regulamento divide -se em Partes identificadas por Letras, 
em cada uma das quais serão integrados os grupos de normas aplicáveis 
à respetiva área de intervenção ambiental do município.

Na Parte A, o regulamento integra disposições comuns, de aplica-
bilidade geral no domínio dos procedimentos, designadamente no que 
se refere à contagem de prazos, ao atendimento ao público e direito de 
reclamar.

Na Parte B, Ambiente, inclui -se a regulamentação sobre resíduos 
sólidos, limpeza urbana, espaços verdes, uso do fogo, águas pluviais 
e ruído.

Na Parte C, respeitante à fiscalização e contraordenações, procede -se 
à compilação sistemática de todas as normas ambientais aplicáveis no 
Município, quanto a ilícitos regulamentares e sanções aplicáveis.

Na Parte D, respeitante a disposições finais nomeadamente lacunas, 
entrada em vigor e diplomas revogados.

Em cumprimento do artigo 98.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, por deliberação do Executivo Municipal do dia 03 de 
setembro de 2015, foi publicitado aviso a 10 de setembro 2015, pelo 
Edital n.º 57/2015 comunicando o início de participação procedimen-
tal ao projeto de elaboração do Projeto de Regulamento Municipal de 
Ambiente e Revisão Tarifária do Serviço de Gestão de Resíduos, não 
tendo sido rececionados quaisquer contributos.

Conforme dispõe o n.º 2 do artigo 80.º do Decreto -Lei n.º 194/2009 de 
20 de agosto, no cumprimento do disposto no n.º 1 e 4.º do artigo 62.º do 
mesmo diploma que estipula que as regras da prestação do serviço aos 
utilizadores constem de regulamento municipal, o processo de revisão 
tarifária para 2016 e proposta de regulamento municipal é sujeita ao 
devido parecer da Entidade Reguladora de Águas e Resíduos — ERSAR, 
para a respetiva apreciação.

O Decreto-Lei n.º 194/2009 prescreve que a entidade titular promove 
um período de consulta pública do projeto de regulamento de serviço, 
de duração não inferior a 30 dias úteis, que deve ser disponibilizado ao 
público no sítio da Internet do Município de Ovar, bem como nos locais 
e publicações de estilo, sendo ainda consultada a ERSAR para parecer 
nos termos do n.º 4 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 
de agosto, na sua redação atual.

Legislação habilitante
O presente regulamento é elaborado nos termos e com base no pres-

crito nos artigos 241.º e 112.º, n.º 7 da Constituição da República Portu-
guesa, a alínea k) do n.º 2 do artigo 23.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, 
ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12/09 (Regime jurídico das 
Autarquias Locais), do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 73/2013 de 03/09 
(Regime Financeiro das Autarquias Locais) e ainda ao abrigo do disposto 
no artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto (Regime 
Jurídico dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de Água, 
de Saneamento de Águas Residuais Urbanas e de Gestão de Resíduos 
Urbanos), com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, 
de 26 de julho (Serviços Públicos Essenciais), da Lei n.º 19/2014, de 

14 de abril (Lei de Bases da Política de Ambiente) e do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro (Regime Geral da Gestão de Resíduos) 
com as demais alterações posteriores e republicadas pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2011 de 17 de junho, e da Lei n.º 10/2014 de 6 de março (Regime 
Jurídico da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos), 
todos na redação atual.

TÍTULO I
Resíduos urbanos

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas de gestão de 
resíduos, designadamente as constantes do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 
20 de agosto Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto e do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro (Regime Geral da Gestão de Resíduos) 
alterado pela Lei n.º 12/2014 de 6 março, com as demais alterações 
posteriores e republicadas pelo Decreto -Lei n.º 73/2011 de 17 de junho, 
todos na redação atual.

2 — A recolha, tratamento e valorização de resíduos urbanos observam 
designadamente os seguintes diplomas legais, na sua atual redação:

a) Decreto -Lei n.º 366 -A/97, de 20 de dezembro, relativo à gestão de 
embalagens e resíduos de embalagens;

b) Decreto -Lei n.º 67/2014, de 7 de maio, relativo à gestão de resíduos 
de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE);

c) Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março e Portaria n.º 417/2008, 
de 11 de junho, relativos à gestão de resíduos de construção e demo-
lição (RCD);

d) Decreto -Lei n.º 6/2009, de 6 de janeiro, relativo à gestão dos 
resíduos de pilhas e de acumuladores;

e) Decreto -Lei n.º 267/2009, de 29 de setembro, relativo à gestão e 
óleos alimentares usados (OAU);

f) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio, relativa ao transporte de re-
síduos.

g) Portaria n.º 40/2014, de 17 de fevereiro, relativa à gestão dos resí-
duos urbanos de construção e demolição contendo amianto (RCDA).

3 — O serviço de gestão de resíduos obedece às regras de prestação 
de serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores 
que estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente as 
constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e da Lei n.º 24/96, de 31 de 
julho, nas redações em vigor.

TÍTULO II
Limpeza urbana

O presente título é elaborado ao abrigo do disposto nos seguintes 
diplomas legais, na sua redação atual:

a) Artigos 1.º, 10 e 11.º da Lei n.º 19/2014, de 14 de abril, relativa à 
Lei de Bases da Política de Ambiente,

b) Artigo 131.º e 132.º do Anexo à Lei n.º 75/2013 de 12/09 (Regime 
jurídico das Autarquias Locais),

c) Decreto -Lei n.º 196/2003 de 23 de agosto que estabelece o Regime 
Jurídico da gestão de veículos e de veículos em fim de vida (VFV) 
com as demais alterações posteriores e republicadas pelo Decreto -Lei 
n.º 64/2008;

d) Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro (Regime Geral da 
Gestão de Resíduos), com as demais alterações posteriores e republicadas 
pelo Decreto -Lei n.º 73/2011 de 17 de junho;

e) Lei n.º 61/2013 de 23 de agosto que estabelece o regime aplicável 
aos grafitos, afixações, picotagem e outras formas de alteração, ainda 
que temporária, das caraterísticas originais de superfícies exteriores de 
edifícios, pavimentos, passeios, muros e outras infraestruturas.

TÍTULO III
Espaços verdes

O presente título é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 
10.º da Lei n.º 19/2014, de 14 de abril, relativa à Lei de Bases da Polí-
tica de Ambiente e a Lei n.º 53/2012, de 5 de setembro, que aprovou o 
regime jurídico da classificação do arvoredo de interesse público, todos 
na redação atual.



Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 7 de dezembro de 2015  35615

TÍTULO IV

Uso do fogo
O presente título é elaborado ao abrigo do disposto nos seguintes 

diplomas legais, na sua atual redação:

a) Artigo 53.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, 
com as demais alterações posteriores e republicadas pelo Decreto -Lei 
n.º 204/2012, de 29 de agosto e alterado pela Lei 75/2013, de 12 de 
setembro;

b) Decreto -Lei n.º 124/2002, de 25 de novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 42/2003, de 12 de março, que aprova o Regulamento Relativo 
à Supressão das Interferências Radioelétricas Produzidas por Tratores 
Agrícolas ou Florestais de Rodas;

c) Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, com as demais altera-
ções posteriores e republicadas pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de 
janeiro e retificado pela Declaração de Retificação n.º 20/2009, relativo 
às medidas e ações a desenvolver no âmbito do Sistema de Defesa da 
Floresta contra Incêndios;

d) Despacho n.º 7511/2014 de 9 de junho de 2014 que homologa o 
Regulamento do Fogo Técnico;

TÍTULO V

Águas pluviais
O presente título é elaborado ao abrigo do Decreto Regulamentar 

n.º 23/95 de 23 agosto que aprova o Regulamento Geral dos Sistemas 
Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas 
Residuais.

TITULO VI

Ruído
O presente título é elaborado ao abrigo do disposto nos seguintes 

diplomas legais, na sua atual redação:

a) Regulamento Geral do Ruído (RGR), Decreto  -Lei n. 9/2007, de 
17 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 18/2007, 
de 16 de março e alterado pelo Decreto  -Lei n.º 278/2007, de 1 de 
agosto

b) Decreto -Lei n.º 146/2006, de 31 de julho, relativa à avaliação e 
gestão do ruído ambiente retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 57/2006, de 31 de agosto.

c) Decreto -Lei n.º 48/96, com as demais alterações posteriores e 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro;

d) Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, com as demais 
alterações posteriores e republicadas pelo Decreto -Lei n.º 204/2012, de 
29 de agosto e alterado pela Lei 75/2013, de 12 de setembro;

e) Lei 50/2006, alterado pelo Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, re-
tificada pela Declaração de Retificação n.º 70/2009, de 1 de outubro 
de 2009

Fiscalização e contra -ordenações

A Parte C — Fiscalização e Contraordenações é elaborado ao abrigo 
do disposto na Lei 50/2006 de 29 de agosto que aprova a lei -quadro 
das contraordenações ambientais, republicado pela Lei n.º 114/2015 
de 28 de agosto, na sua redação atual e subsidiariamente pelo Regime 
Geral das Contraordenações e Coimas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor, relativamente ao 
título dos resíduos urbanos, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, no título da limpeza urbana, espaços verdes, águas 
pluviais e ruído.

Sobre o Uso do Fogo, as contraordenações são as previstas na le-
gislação habilitante ao uso do fogo nomeadamente o Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de dezembro, e o Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 
de junho, na sua redação atual.

PARTE A

Disposições comuns

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento consagra as disposições regulamentares com 
eficácia externa em vigor na área do Município de Ovar no domínio do 
Ambiente, concretamente nas áreas:

a) Resíduos urbanos
b) Limpeza Urbana
c) Espaços Verdes
d) Uso do Fogo
e) Águas Pluviais
f) Ruído

Artigo 2.º

Contagem de prazos

Salvo disposição legal em contrário é aplicável aos prazos estabele-
cidos neste regulamento, o regime geral do Código do Procedimento 
Administrativo, suspendendo -se a respetiva contagem nos sábados, 
domingos e feriados.

Artigo 3.º

Disponibilização do regulamento
e atendimento ao público

1 — O Regulamento está publicado no sítio da Internet da Câmara 
Municipal de Ovar e disponível para consulta gratuita nos locais de 
atendimento ao público, podendo ser fornecidas cópias mediante o 
pagamento da quantia definida no tarifário em vigor.

2 — O Município de Ovar dispõe de um local de atendimento ao 
público, do serviço de atendimento telefónico ECOlinha 800204679, 
e via internet pelo correio eletrónico ecolinha@cm -ovar.pt, através do 
qual os utilizadores a podem contactar diretamente.

3 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis das 09H00 
às 16H00, no balcão de atendimento da Câmara Municipal de Ovar na 
Praça da República.

4 — O atendimento telefónico é efetuado nos dias úteis das 09H00 
às 17H00 através do número gratuito 800204679.

5 — A ERSUC — Resíduos Sólidos do Centro, S.A (ERSUC). dispõe 
de serviço de atendimento telefónico pelo n.º 239851900, através do 
qual os utilizadores a podem contactar diretamente.

1 — A AdRA — Águas da Região de Aveiro, S. A. (ADRA) dispõe 
de serviço de atendimento telefónico pelo n.º 808200217, através do 
qual os utilizadores a podem contactar diretamente.

Artigo 4.º

Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a Câmara Municipal, contra qualquer ato ou omissão desta ou 
dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

3 — Para além do livro de reclamações, a Câmara Municipal dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na internet.

4 — A reclamação é apreciada pela Câmara Municipal no prazo de 
22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação 
prevista no artigo 53.º (Prazo, forma e local de pagamento) do presente 
regulamento.
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PARTE B
Ambiente

TÍTULO I
Residuos urbanos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 5.º
Objeto

O presente título define as regras a que deve obedecer a prestação 
do serviço de gestão de resíduos urbanos no Município de Ovar, bem 
como a gestão de resíduos de construção e demolição sob sua respon-
sabilidade.

Artigo 6.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente título aplica -se em toda a área do município de Ovar, 
às atividades de recolha e transporte do sistema de gestão de resíduos.

2 — Excetuam -se do número anterior as atividades de valorização e 
eliminação, a cargo da ERSUC  -Resíduos Sólidos do Centro, S. A.

Artigo 7.º
Entidade titular e entidade gestora do sistema

1 — O Município de Ovar é a entidade titular que, nos termos da lei, 
tem por atribuição assegurar o serviço de gestão de resíduos urbanos 
no respetivo território.

2 — Em toda a área do Concelho de Ovar, o Município de Ovar é a 
entidade gestora responsável pela recolha indiferenciada dos resíduos 
urbanos, incluindo o encaminhamento para triagem, valorização e eli-
minação.

3 — Em toda a área do Concelho de Ovar, a ERSUC — Resíduos 
Sólidos do Centro, S. A., é a entidade gestora responsável pela recolha 
seletiva nos ecopontos, triagem, valorização e eliminação dos resíduos 
resultantes desta atividade, assim como pela valorização e eliminação 
dos resíduos urbanos indiferenciados, atuando ao abrigo de um contrato 
de concessão celebrado com o Estado Português.

4 — Excetuam -se da responsabilidade prevista no n.º 1, os produtores 
de resíduos urbanos cuja produção diária exceda os 1100 litros.

5 — O exercício da atividade de recolha de resíduos carece de auto-
rização do Município.

Artigo 8.º
Definições

1 — Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) «Armazenagem» — a deposição controlada de resíduos, antes do 

seu tratamento e por prazo determinado, designadamente as operações 
R13 e D15 identificadas nos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 73/2011, 
de 17/06, do qual fazem parte integrante;

b) «Aterro» — instalação de eliminação utilizada para a deposição 
controlada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo;

c) «Área predominantemente urbana» — freguesia do território na-
cional classificada de acordo com a tipologia de área urbana;

d) «Área mediamente urbana» — freguesia do território nacional 
classificada de acordo com a tipologia de área urbana;

e) «Área predominantemente rural» — freguesia do território nacional 
classificada de acordo com a tipologia de área urbana;

f) «Contrato» — Vinculo jurídico estabelecido entre a entidade gestora 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda 
nos termos e condições do presente título;

g) «Deposição» — acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais 
ou equipamentos previamente determinados pela Entidade Gestora, a 
fim de serem recolhidos;

h) «Deposição indiferenciada» — deposição de resíduos urbanos 
sem prévia seleção;

i) «Deposição seletiva» — deposição efetuada de forma a manter o 
fluxo de resíduos separados por tipo e natureza (como resíduos de papel 
e cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, resíduos urbanos 

biodegradáveis, REEE, RCD, resíduos volumosos (monos), verdes, 
pilhas), com vista a tratamento específico;

j) «Ecocentro» — centro de receção dotado de equipamentos de 
grande capacidade para a recolha seletiva de materiais passíveis de 
valorização, tais como, papel, embalagens de plástico e metal, aparas 
de jardim, objetos volumosos fora de uso, ou de outros materiais que 
venham a ter viabilidade técnica de valorização;

k) «Ecoponto» — conjunto de contentores, colocado na via pública, 
escolas, ou outros espaços públicos, e destinados à recolha seletiva de 
papel, vidro, embalagens de plásticos e metal ou outros materiais para 
valorização;

l) «Eliminação» — qualquer operação que não seja de valorização, 
nomeadamente as incluídas no anexo I do Decreto -Lei n.º 73/2011, 
de 17/06, do qual fazem parte integrante, ainda que se verifique como 
consequência secundária a recuperação de substâncias ou de energia;

m) «Estação de transferência» — instalação onde o resíduo é descar-
regado com o objetivo de o preparar para ser transportado para outro 
local de tratamento, valorização ou eliminação;

n) «Estação de triagem» — instalação onde o resíduo é separado 
mediante processos manuais ou mecânicos, em diferentes materiais cons-
tituintes destinados a valorização ou a outras operações de gestão;

o) «Estrutura tarifária» — conjunto de regras de cálculo expressas 
em termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e 
outros parâmetros;

p) «Gestão de resíduos» — a recolha, o transporte, a valorização e 
a eliminação de resíduos, incluindo a supervisão destas operações, a 
manutenção dos locais de eliminação no pós -encerramento, bem como 
as medidas adotadas na qualidade de comerciante ou corretor;

q) «Óleo Alimentar Usado» — óleo alimentar que constitui um re-
síduo;

r) «Prevenção» — a adoção de medidas antes de uma substância, ma-
terial ou produto assumir a natureza de resíduo, destinadas a reduzir:

i) A quantidade de resíduos produzidos, designadamente através da 
reutilização de produtos ou do prolongamento do tempo de vida dos 
produtos;

ii) Os impactes adversos no ambiente e na saúde humana resultantes 
dos resíduos produzidos; ou

iii) O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos pro-
dutos.

s) «Produtor de resíduos» — qualquer pessoa, singular ou coletiva, 
cuja atividade produza resíduos (produtor inicial de resíduos) ou que 
efetue operações de pré -processamento, de mistura ou outras que alterem 
a natureza ou a composição desses resíduos;

t) «Reciclagem» — qualquer operação de valorização incluindo o 
reprocessamento de materiais orgânicos, através da qual os materiais 
constituintes dos resíduos são novamente transformados em produtos, 
materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros fins 
mas que não inclui a valorização energética nem o reprocessamento em 
materiais que devam ser utilizados como combustível ou em operações 
de enchimento;

u) «Recolha» — apanha de resíduos, incluindo a triagem e o arma-
zenamento preliminares dos resíduos para fins de transporte para uma 
instalação de tratamento de resíduos;

v) «Recolha indiferenciada»: a recolha de resíduos urbanos sem prévia 
seleção;

w) «Recolha seletiva» — recolha efetuada de forma a manter o fluxo 
de resíduos separados por tipo e natureza com vista a facilitar o trata-
mento específico;

x) «Remoção» — conjunto de operações que visa o afastamento 
dos resíduos dos locais de produção, mediante deposição, recolha e 
transporte;

y) «Resíduo» — qualquer substâncias ou objeto de que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer, nomeadamente os 
identificados na Lista Europeia de Resíduos;

z) «Resíduos de construção e demolição (RCD)» — resíduo pro-
veniente de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, 
conservação e demolição e da derrocada de edificações;

aa) «Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE)» — equi-
pamento elétrico e eletrónico que constitua um resíduo, incluindo todos 
os componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte integrante 
do equipamento no momento em que é descartado;

bb) «Resíduo urbano» ou «RU» — resíduo proveniente de habitações 
bem como outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja se-
melhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo -se igualmente 
neste definição os resíduos a seguir enumerados:

i) «Resíduo verde» — resíduo proveniente da limpeza e manutenção 
de jardins, espaços verdes públicos ou zonas de cultivo e das habitações, 
nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de relva e ervas;

ii) «Resíduo urbano proveniente da atividade comercial» — resíduo 
produzido por um ou vários estabelecimentos comerciais ou do setor de 
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serviços, com uma administração comum relativa a cada local de produ-
ção de resíduos, que, pela sua natureza ou composição, seja semelhante 
ao resíduo proveniente de habitações;

iii) «Resíduo urbano proveniente de uma unidade industrial» — re-
síduo produzido por uma única entidade em resultado de atividades 
acessórias de atividade industrial que, pela sua natureza ou composição, 
seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações;

iv) «Resíduo volumoso» — objeto volumoso fora de uso, proveniente 
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensão, não possa 
ser recolhido pelos meios normais de remoção. Este objeto designa -se 
vulgarmente por “monstro” ou “mono”;

v) «REEE proveniente de particulares» — REEE proveniente do 
setor doméstico, bem como o REEE proveniente de fontes comerciais, 
industriais, institucionais ou outras que, pela sua natureza e quantidade, 
sejam semelhantes ao REEE proveniente do setor doméstico;

vi) «Resíduo de embalagem» — qualquer embalagem ou material de 
embalagem abrangido pela definição de resíduo, adotada na legislação 
em vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de produção;

vii) «Resíduo hospitalar não perigoso» — resíduo resultante de ativi-
dades de prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou animais, nas 
áreas da prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou investigação 
e ensino, bem como de outras atividades envolvendo procedimentos 
invasivos, tais como acupuntura, piercings e tatuagens, que pela sua 
natureza ou composição sejam semelhantes aos resíduos urbanos;

viii) «Resíduo Urbano Biodegradável» — o resíduo urbano que pode 
ser sujeito a decomposição anaeróbia ou aeróbia, designadamente o 
resíduo alimentar e de jardim, o papel e o cartão;

ix) «Resíduo urbano de grandes produtores» — resíduo urbano produ-
zido por particulares ou unidades comerciais, industriais e hospitalares 
cuja produção diária exceda os 1100 litros por produtor e cuja respon-
sabilidade pela sua gestão é do seu produtor;

x) «Outros Resíduos Especiais» — os que são resultantes do trata-
mento de efluentes líquidos (lamas) ou das emissões para a atmosfera 
(partículas) e que se encontram sujeitos à legislação específica sobre a 
poluição da água e do ar, bem como os expressamente excluídos, por 
lei, da categoria de RU;

xi) «Veículos em fim de vida» — veículo que constitui um resíduo;

cc) «Reutilização» — qualquer operação mediante a qual produtos 
ou componentes que não sejam resíduos são utilizados novamente para 
o mesmo fim para que foram concebidos;

dd) «Serviço»: exploração e gestão do sistema público municipal de 
gestão de resíduos urbanos no concelho de Ovar.

ee) «Serviços Auxiliares»: serviços prestados pela Entidade Gestora, 
de caráter conexo com o serviço de gestão de resíduos urbanos, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, são objeto 
de faturação específica.

ff) «Titular do contrato» — qualquer pessoa individual ou coletiva, 
pública ou privada, que celebra com a Entidade Gestora um Contrato, 
também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utilizadores;

gg) «Tarifário»: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e 
regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar pelo 
utilizador final à Entidade Gestora em contrapartida do serviço.

hh) «Tratamento» — qualquer operação de valorização ou de eli-
minação de resíduos, incluindo a preparação prévia à valorização ou 
eliminação e as atividades económicas referidas no anexo IV do Decreto-
-Lei n.º 73/2011, de 17/06, do qual faz parte integrante;

ii) «Utilizador final» — pessoa singular ou coletiva, pública ou pri-
vada, a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de gestão 
de resíduos e que não tenha como objetivo da sua atividade a prestação 
desses mesmos serviços a terceiros;

i) «Utilizador doméstico» — aquele que use o prédio urbano servido 
para fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes 
comuns, nomeadamente as dos condomínios;

ii) «Utilizador não -doméstico» — aquele que não esteja abrangido 
pela alínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos 
e serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e Local;

jj) «Valorização» — qualquer operação, nomeadamente as constantes 
no anexo II do Decreto -Lei n.º 73/2011, de 17/06, cujo resultado princi-
pal seja a transformação dos resíduos de modo a servirem um fim útil, 
substituindo outros materiais que, caso contrário, teriam sido utilizados 
para um fim específico ou a preparação dos resíduos para esse fim na 
instalação ou conjunto da economia.

Artigo 9.º
Regulamentação Técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e exploração do sistema de gestão, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 10.º
Princípios de gestão

A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos obedece aos 
seguintes princípios:

a) Princípio da promoção tendencial da universalidade e da igualdade 
de acesso;

b) Princípio da qualidade e da continuidade do serviço prestado e da 
proteção dos interesses dos utilizadores;

c) Princípio da transparência na prestação do serviço;
d) Princípio da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização 

dos recursos afetos, respondendo à evolução das exigências e às melhores 
técnicas ambientais disponíveis;

f) Princípio da promoção da solidariedade económica e social, do 
correto ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) Princípio do poluidor -pagador;
h) Princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos;
i) Princípio da responsabilidade do cidadão, adotando comportamentos 

de caráter preventivo em matéria de produção de resíduos, bom como 
práticas que facilitem a respetiva reutilização e valorização.

j) Princípio da sustentabilidade económica e financeira dos siste-
mas

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 11.º
Deveres da entidade gestora

Compete à Entidade Gestora, designadamente:
a) Garantir a gestão dos resíduos urbanos cuja produção diária não 

exceda os 1100 litros por produtor, produzidos na sua área geográfica, 
bem como de outros resíduos cuja gestão lhe seja atribuída por lei;

b) Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que recolhe, 
ou recebe da sua área geográfica, sem que tal responsabilidade isente 
os munícipes do pagamento das correspondentes tarifas pelo serviço 
prestado;

c) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo 
em casos fortuitos ou de força maior, que não incluem as greves, sem 
prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a situação e, em 
qualquer caso, com a obrigação de avisar de imediato os utilizadores;

d) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema de gestão de resíduos urbanos nas componentes técnicas 
previstas no presente regulamento;

e) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão do sistema;

f) Manter atualizado o cadastro dos equipamentos e infraestruturas 
afetadas ao sistema de gestão de resíduos;

g) Promover a instalação, a renovação, o bom estado de funciona-
mento de conservação dos equipamentos e infraestruturas do sistema 
de gestão de resíduos;

h) Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição dos resíduos 
e área envolvente;

i) Promover a atualização tecnológica do sistema de gestão de re-
síduos, nomeadamente, quando daí resulte um aumento da eficiência 
técnica e da qualidade ambiental;

j) Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o sistema de 
gestão de resíduos;

k) Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua divul-
gação junto dos utilizadores, designadamente nos postos de atendimento 
e no sítio na internet da Entidade Gestora;

l) Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas correspon-
dentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

m) Dispor de serviços de cobrança, por forma a que os utilizadores 
possam cumprir as suas obrigações com o menos incómodo possível;

n) Manter um registo atualizado das reclamações e sugestões dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;
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o) Prestar informação essencial sobre a sua atividade;
p) Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.
q) Permitir o acesso dos utilizadores ou serviços municipais aos 

recipientes colocados na via pública ou espaço público para deposição 
de resíduos urbanos.

Artigo 12.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores, designadamente:
a) Cumprir o disposto no presente regulamento;
b) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resí-

duos e garantir a sua boa utilização;
c) Acondicionar corretamente os resíduos;
d) Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos;
e) Cumprir o horário de deposição/recolha dos resíduos urbanos;
f) Assegurar o bom estado de funcionamento e conservação do equi-

pamento servido pela recolha porta a porta, que seja da sua responsabili-
dade, assim como condições de manuseamento e salubridade adequadas 
à salvaguarda da saúde pública.

g) Reportar ao Município de Ovar eventuais anomalias existentes nos 
equipamentos destinados à deposição de resíduos urbanos;

h) Avisar a Entidade Gestora de eventual subdimensionamento do 
equipamento de deposição de resíduos urbanos;

i) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos do presente 
regulamento e dos contratos estabelecidos com o Município de Ovar;

j) Em situação de acumulação de resíduos, o utilizador deve adotar os 
procedimentos indicados pelo Município de Ovar, no sentido de evitar 
o desenvolvimento de situações de insalubridade pública.

k) Promover a instalação, a renovação, o bom estado de funciona-
mento e conservação dos equipamentos e infraestruturas do sistema de 
gestão de resíduos particulares, mais concretamente dos contentores 
herméticos particulares

l) Assegurar a limpeza dos equipamentos herméticos particulares de 
deposição de resíduos e área envolvente.

Artigo 13.º
Direito à prestação do serviço

1 — Qualquer utilizador cujo local de produção se insira no Muni-
cípio de Ovar tem direito à prestação do serviço sempre que o mesmo 
esteja disponível.

2 — O serviço de recolha considera -se disponível para efeitos do pre-
sente regulamento, desde que o equipamento de recolha indiferenciada se 
encontre instalado até 100 metros do limite do prédio e a Câmara Muni-
cipal de Ovar efetue uma frequência mínima de recolha que salvaguarde 
a saúde pública, o ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos.

3 — A distância prevista no número anterior é aumentada até 200 m 
nas seguintes freguesias e lugares, por serem áreas predominantemente 
rurais:

a) União de Freguesias:
i) Freguesia de Arada: Todos os lugares
ii) Freguesia de Ovar:
1 — Marinha
2 — Ribeira
3 — Torrão do Lameiro
4 — Enxemil
i) Freguesia de S. João de Ovar: Todos os lugares
ii) Freguesia de S. Vicente de Pereira: Todos os lugares

b) Freguesia de Cortegaça:
i) Gavinho
ii) Cortegaça
iii) Monte Mourão
iv) Monte
v) Boavista
vi) Outeiro
vii) Rodelo

c) Freguesia de Esmoriz:
i) Agueiro de Cima
ii) Seara
iii) Aldeia
iv) Castanheiros
v) Paço
vi) Relva
vii) Matosinhos de Cima

viii) Santa Cruz
ix) Camboa
x) Campo Grande
xi) Gondesende
xii) Torre
xiii) Boavista

d) Freguesia de Maceda: Todos os lugares
e) Freguesia de Válega: Todos os lugares

4 — Sempre que se verifique a impossibilidade de colocação, nas 
guias dos passeios ou, não os havendo, à porta dos respetivos edifícios, 
dos recipientes previstos na línea a) do n.º 2 do artigo 23.º do presente ti-
tulo, por falta de espaço, por originar situações perigosas, nomeadamente 
ao nível do tráfego automóvel e mobilidade, ou em outras situações 
consideradas deficientes, poderá o Município determinar que aqueles 
recipientes permaneçam dentro dos respetivos recintos ou instalações.

Artigo 14.º
Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara 
e conveniente pelo Município de Ovar e pela ERSUC das condições 
em que o serviço é prestado, em especial no que respeita aos tarifários 
aplicáveis.

2 — O Município de Ovar e a ERSUC dispõem de um sítio na Internet 
no qual é disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, 
designadamente:

a) Identificação da Entidade Gestora, suas atribuições e âmbito de 
atuação;

b) Contratos relativos à gestão do sistema e suas alterações;
c) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 

contas;
d) Regulamentos de serviço;
e) Tarifários;
f) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
g) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
h) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos reco-

lhidos;
i) Informações sobre interrupções do serviço;
j) Contactos e horários de atendimento.
k) Demais entidades gestoras responsáveis pelas atividades não de-

senvolvidas pelo Município e respetivos contactos.

CAPÍTULO III

Sistema de gestão de resíduos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 15.º
Tipologia de resíduos a gerir

Os resíduos a gerir classificam -se quanto à tipologia em:
a) Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1100 litros 

por produtor;
b) Resíduos de construção e demolição;
c) Resíduos urbanos de grandes produtores.

Artigo 16.º
Origem dos resíduos a gerir

Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores domésticos e 
não -domésticos.

Artigo 17.º
Sistema de gestão de resíduos

O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, as 
seguintes componentes relativas à operação de remoção de resíduos:

a) Acondicionamento;
b) Deposição (Indiferenciada e Seletiva);
c) Recolha (Indiferenciada e Seletiva) e transporte;
d) Armazenagem.
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SECÇÃO II

Acondicionamento e deposição

Artigo 18.º
Acondicionamento

1 — Todos os produtores de resíduos urbanos são responsáveis pelo 
acondicionamento adequado dos mesmos, devendo a deposição dos 
resíduos urbanos ocorrer em boas condições de higiene e estanqui-
dade, nomeadamente em sacos devidamente fechados, não devendo a 
sua colocação ser a granel, por forma a não causar o espalhamento ou 
derrame dos mesmos.

2 — Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondi-
cionados em garrafa de plástico, fechada, e colocada nos equipamentos 
específicos.

Artigo 19.º
Deposição

Para efeitos de deposição (indiferenciada e/ou seletiva) de resíduos 
urbanos o Município de Ovar e a ERSUC disponibilizam aos utilizadores 
os seguintes tipos:

a) Deposição porta a porta, coletiva ou individual, em contentores ou 
sacos não reutilizáveis (plásticos ou outros);

b) Deposição coletiva por proximidade
c) Outros que venham a ser disponibilizados

Artigo 20.º
Responsabilidade pela deposição

1 — Os produtores de resíduos urbanos cuja produção diária não 
exceda os 1100 litros por produtor, independentemente de serem prove-
nientes de habitações, condomínios ou de atividades comerciais, serviços, 
industriais ou outras, são responsáveis pela sua deposição no sistema 
disponibilizado pelo Município de Ovar (resíduos indiferenciados) e 
pela ERSUC (resíduos de recolha seletiva).

2 — Os resíduos urbanos devem ser colocados nos recipientes e 
locais apropriados nos dias e horários estabelecidos pelo Município 
de Ovar (resíduos indiferenciados) e pela ERSUC (resíduos de recolha 
seletiva).

Artigo 21.º
Regras de deposição

1 — Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento ou 
local aprovado para o efeito, o qual deve ser utilizado de forma a respeitar 
as condições de higiene e salubridade adequadas.

2 — A deposição de resíduos urbanos é realizada nos equipamentos 
disponibilizados pelo Município de Ovar e pela ERSUC e tendo em 
atenção o cumprimento das regras de separação de resíduos urbanos.

3 — A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras:
a) É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos 

equipamentos para tal destinados, deixando sempre fechada a respetiva 
tampa;

b) É obrigatório ensacar os resíduos urbanos indiferenciados e atar 
devidamente o saco, antes de proceder à sua deposição nos equipamentos 
para tal destinados, não devendo conter resíduos líquidos ou liquefeitos, 
cortantes, passíveis de contaminação ou de causar dano em quem executa 
a operação de recolha;

c) Não é permitido o despejo de OAU nos contentores destinados 
a RU, nas vias ou outros espaços públicos, bem como o despejo nos 
sistemas de drenagem, individuais ou coletivos, de águas residuais e 
pluviais, incluindo sarjetas e sumidouros;

d) Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondicio-
nados em garrafa de plástico, fechada e colocada nos equipamentos 
específicos.

e) Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer material 
incandescente nos contentores destinados a RU;

f) Não é permitido colocar resíduos volumosos e resíduos verdes 
nos equipamentos destinados a RU, nas vias e outros espaços públicos, 
exceto quando acordado e autorizado pelo Município;

g) Não é permitido depositar resíduos passíveis de separação e va-
lorização nos equipamentos destinados à deposição indiferenciada, nas 
vias ou outros espaços públicos.

h) Não é permitido depositar resíduos indiferenciados nos equipa-
mentos destinados à deposição seletiva, nas vias ou outros espaços 
públicos não autorizados;

i) Não é permitido o abandono e a descarga de RCD ou RCDA nos 
equipamentos destinados à deposição de resíduos urbanos, nas vias 

ou outros espaços públicos e/ou privados sem prévio licenciamento 
municipal e consentimento do proprietário.

j) Não é permitido despejar ou abandonar veículos e veículos em fim 
de vida, na via pública, em terrenos privados, bermas de estradas, linhas 
de água e noutros espaços públicos.

k) Não é permitido colocar resíduos perigosos nos equipamentos 
destinados a resíduos urbanos, nas vias ou outros espaços públicos 
e/ou privados;

l) Não é permitido colocar resíduos industriais nos equipamentos 
destinados a resíduos urbanos, nas vias ou outros espaços públicos;

m) Não é permitido depositar nos equipamentos colocados à disposi-
ção dos utentes, resíduos distintos daqueles que os mesmos se destinam a 
recolher, nomeadamente resíduos provenientes de comércios e indústrias, 
cuja produção diária exceda os 1100 litros por produtor;

n) Não é permitido colocar resíduos hospitalares, incluindo os pro-
venientes de unidades prestadoras de cuidados de saúde a animais, nos 
equipamentos destinados a resíduos urbanos;

o) Não é permitido depositar vidro nos recipientes destinados à re-
colha seletiva desta fração fora do horário compreendido entre as 8h00 
e as 22h00;

p) Não é permitido depositar resíduos urbanos fora dos horários e 
dos dias estabelecidos;

q) É obrigatório respeitar o limite de carga máxima de 25 kg de re-
síduos urbanos contidos em embalagens individuais não recuperáveis 
de papel ou de plástico;

r) Não é permitida a deposição dos RU, ainda que devidamente 
acondicionados, fora dos equipamentos de deposição mesmo que estes 
se encontrem com a capacidade esgotada, desde que essa acumulação 
decorra de uma situação pontual devidamente justificada, devendo nestes 
casos, os responsáveis pelos resíduos retê -los nos locais de produção;

s) Não é permitido lançar ou abandonar na via pública e demais lugares 
públicos, papéis, cascas de frutos, embalagens ou quaisquer resíduos de 
pequena, média ou grande dimensão, fora dos equipamentos destinados 
à sua deposição;

t) Não é permitido despejar, lançar ou depositar RU em qualquer 
espaço privado;

u) Não é permitida a deposição de qualquer outro tipo de resíduos 
nos equipamentos exclusivamente destinados ao apoio à Limpeza Pú-
blica;

v) Não é permitido lançar ou depositar nas linhas de água ou suas 
margens qualquer tipo de resíduos, entulho ou terras;

4 — Não é permitido recolher resíduos urbanos sem autorização 
prévia do Município.

5 — Não é permitido pessoas ou entidades estranhas à Entidade 
gestora mexerem, remexerem, removerem ou escolherem RU contidos 
nos equipamentos de deposição;

6 — É proibido executar pinturas, escrever, riscar ou colar cartazes 
nos equipamentos e respetivos suportes, salvo se tais ações forem au-
torizadas pelo Município de Ovar no âmbito da Lei 61/2013 de 23/08, 
ou regime legal que lhe suceder, e ou integradas no âmbito de projetos 
de arte urbana, que promovam dinâmicas associativas e comunitárias, 
ou fusões iconográficas e linguagens pictóricas que, afastando -se dos 
modelos convencionais, façam emergir uma cultura visual urbana e 
plástica.

7 — É proibida a prática de quaisquer atos suscetíveis de deteriorar 
ou destruir os equipamentos de deposição.

Artigo 22.º
Tipos de equipamentos de deposição

1 — Compete ao Município de Ovar definir o tipo de equipamento 
de deposição de resíduos urbanos a utilizar.

2 — Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos po-
dem ser disponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Contentores normalizados de utilização coletiva de 800 litros e 
1100 litros de capacidade, ou outra que venha a ser definida, colocados 
na via pública;

b) Contentores semienterrados de utilização coletiva de grande capa-
cidade de 3000, 5000 litros ou outra que venha a ser definida, com ou 
sem compactação, colocados em determinadas áreas do Município;

c) Contentores enterrados de utilização coletiva com capacidade de 
800, 3000 e 5000 litros ou outra que venha a ser implementada, em 
determinadas áreas do Município;

d) Contentores herméticos normalizados, de utilização particular, 
com capacidade de 25 a 1100 litros, ou outra que venha a ser definida e 
embalagens individuais de papel ou plástico não recuperável, em zonas 
do Município não dotadas de equipamento de uso coletivo;

e) Papeleiras e outros recipientes similares destinados à deposição de 
pequenos resíduos produzidos nas vias e outros espaços públicos;
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f) Contentores especiais para a deposição de objetos volumosos fora 
de uso, resíduos verdes ou outros resíduos que venham a ser imple-
mentados.

3 — Para efeitos de deposição seletiva de resíduos urbanos podem ser 
disponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Ecopontos com capacidade de 120 litros a 2500 litros;
b) Vidrões, papelões e/ou embalões com capacidade variável de 1500 

a 3000 litros;
c) Contentores semienterrados com capacidade de 3000 e 5000 li-

tros;
d) Contentores enterrados com capacidade de 800, 3000 e 5000 li-

tros;
e) Oleões, com capacidade de 120 litros a 360 litros;
f) Pilhões;
g) Compostores comunitários.
h) Ecocentros dotados de equipamentos de grande capacidade para 

recolha diferenciada;
i) Contentores especiais disponibilizados para a deposição de objetos 

domésticos volumosos fora de uso;
j) Contentores especiais disponibilizados para a deposição de resíduos 

provenientes das operações de limpeza e manutenção de jardins ou 
quaisquer outras áreas verdes.

k) Equipamentos adquiridos por proprietários e autorizados pelo 
Município no âmbito dos projetos de urbanismo.

4 — Qualquer outro equipamento utilizado pelos munícipes além dos 
normalizados e aprovados, se não autorizado pela Entidade Gestora, é 
considerado tara perdida e removido conjuntamente com os RU.

5 — Relativamente aos equipamentos previstos no n.º 1, 2 e 3 do 
presente artigo, não é permitida:

a) A sua destruição total ou parcial, bem como caixas técnicas ou 
demais equipamentos instalados na via pública, incluindo a afixação de 
anúncios e publicidade, sem prejuízo do pagamento da sua substituição 
ou reposição, pelo infrator;

b) O impedimento, por qualquer meio, ao acesso aos equipamentos 
colocados na via pública para deposição de resíduos sólidos pelos mu-
nícipes e/ou serviços de recolha;

c) O desvio dos seus lugares dos equipamentos que se encontrem 
na via pública, quer sirvam a população em geral, quer se destinem ao 
apoio dos serviços de recolha e limpeza;

d) A utilização dos equipamentos distribuídos exclusivamente num 
determinado local de produção pelo Município, por pessoa alheia a 
esse mesmo local;

e) Não é permitido o uso e desvio para proveito pessoal dos equipa-
mentos do Município;

f) Não proceder no prazo estabelecido pelo município, à realização 
das medidas necessárias para a manutenção do sistema de deposição 
em bom estado de salubridade, segurança, funcionalidade mecânica e 
manuseamento;

Artigo 23.º
Localização e colocação de equipamentos de deposição

1 — Compete ao Município de Ovar definir a localização de instala-
ção de equipamentos de deposição indiferenciada e seletiva de resíduos 
urbanos.

2 — O Município de Ovar deve assegurar a existência de equipamen-
tos de deposição de resíduos urbanos indiferenciados a uma distância 
inferior a 100 metros do limite dos prédios em áreas urbanas, podendo 
essa distância ser aumentada para 200 metros em áreas predominante-
mente rurais.

3 — A ERSUC deve assegurar a existência de equipamentos de depo-
sição seletiva de resíduos urbanos a uma distância inferior a 200 metros 
do limite dos prédios.

4 — A localização e a colocação de equipamentos de deposição de 
resíduos urbanos respeitam os seguintes critérios:

a) Zonas pavimentadas, de fácil acesso e em condições de segurança 
aos utilizadores;

b) Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha evitando -se nomeada-
mente becos, passagens estreitas, ruas de grande pendente, que originem 
manobras difíceis que coloquem em perigo a segurança dos trabalhadores 
e da população em geral;

c) Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nome-
adamente através da colocação junto a passagens de peões, saídas de 
garagem, cruzamentos;

d) Aproximar a localização do equipamento de deposição indiferen-
ciada do equipamento de deposição seletiva;

e) Assegurar a existência de equipamentos de deposição de resíduos 
urbanos indiferenciados a uma distância inferior a 100 metros do limite 
dos prédios em áreas urbanas, podendo essa distância ser aumentada 
para 200 metros em áreas predominantemente rurais;

f) Colocar equipamento de deposição seletiva para os resíduos ur-
banos valorizáveis a uma distância inferior a 200 metros do limite do 
prédio;

g) Assegurar uma distância média entre equipamentos adequada, 
designadamente à densidade populacional e à otimização dos circuitos 
de recolha, garantindo a salubridade pública;

h) Os equipamentos de deposição devem ser colocados com a abertura 
direcionada para o lado contrário ao da via de circulação automóvel, 
sempre que possível.

5 — Os projetos de loteamento, de construção e ampliação, cujas 
utilizações, pela sua dimensão, possam ter impacto semelhante a lo-
teamento, e de legalização de áreas urbanas de génese ilegal (AUGI) 
devem prever os locais para a colocação de equipamentos de deposição 
(indiferenciada e seletiva) de resíduos urbanos, bem como de deposi-
ção de resíduos sólidos públicos (papeleiras), por forma a satisfazer 
as necessidades do loteamento, as regras do n.º 1 ou as expressamente 
indicadas pelo Município, pela apresentação de um projeto de gestão 
de resíduos urbanos.

6 — O projeto previsto no número anterior é submetido ao Município 
de Ovar para o respetivo parecer.

7 — Os pedidos de autorização ou alteração de utilização e os pedidos 
de informação prévia de operações de loteamento devem ser igualmente 
instruídos com um projeto de gestão de resíduos.

8 — São isentas do dever de apresentação de qualquer projeto de 
gestão de resíduos urbanos:

a) As operações urbanísticas de edificação de tipo unifamiliar;
b) As operações urbanísticas promovidas em edifícios com menos 

de oito fogos;

9 — O projeto de gestão de resíduos urbanos referido nos pontos 5, 6 
e 7 deve especificar o sistema de deposição de resíduos urbanos adotado 
que pode contemplar os seguintes equipamentos:

a) Contentores de superfície
b) Contentores em profundidade enterrados e semienterrados
c) Compartimento coletivo de armazenagem de contentores
d) Outros sistemas de deposição cuja viabilidade é analisada caso a 

caso pelos serviços municipais, desde que estes se apresentem dimen-
sionados para a produção estimada de resíduos urbanos, seja assegurado 
enquadramento paisagístico e sinalética adequados e que apresentem 
equipamentos de qualidade comprovada em termos de resistência me-
cânica e características dos materiais constituintes.

10 — As papeleiras devem ser de características idênticas às utilizadas 
pelo Município, ou propostas pelo requerente e aprovadas pelo Municí-
pio, na sequência de parecer emitido, com um distanciamento mínimo 
de 50 em 50 metros, em ambos os lados do arruamento. Em locais já 
dotados do equipamento pode o Município considerar desnecessária a 
colocação de novo equipamento.

11 — A aquisição dos equipamentos de deposição de resíduos urba-
nos indiferenciados e seletivos deve ser assegurada pelos promotores 
das respetivas edificações, revertendo para património municipal após 
receção definitiva das obras.

12 — Para a vistoria definitiva das operações urbanísticas sujeitas a 
projeto de gestão de resíduos, é condição necessária a certificação prévia 
pelo Município de que o equipamento previsto esteja em conformidade 
com o projeto aprovado, nomeadamente em sede de receção provisória, 
momento no qual o equipamento deve estar operacional.

13 — No momento da receção da obra o dono de obra deve entregar 
comprovativo de que o equipamento possui a garantia mínima de 2 anos 
relativa a defeitos de fabrico e montagem e às obras de construção 
civil.

Artigo 24.º
Dimensionamento do equipamento de deposição

1 — O dimensionamento para o local do equipamento de deposição 
de resíduos urbanos, é efetuado com base na:

a) Produção diária de resíduos urbanos, estimada tendo em conta a 
população espectável, a capitação diária e o peso específico dos resíduos, 
conforme previsto no anexo I — tabela 1;

b) Produção de resíduos urbanos provenientes de atividades não 
domésticas, estimada, tendo em conta o tipo de atividade e a sua área 
útil, conforme previsto no anexo I — tabela 2;

c) Frequência de recolha;
d) Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local.
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2 — As regras de dimensionamento previstas no presente artigo de-
vem ser observadas nos projetos de loteamento e de legalização de 
áreas urbanas de génese ilegal (AUGI), e nos projetos de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração e conservação de edifícios, conforme 
disposto no número artigo anterior.

Artigo 25.º
Horário de deposição

1 — O horário de deposição indiferenciada de resíduos urbanos é 
preferencialmente efetuada entre as 19h00 h e as 20h00 de segunda-
-feira a sábado.

2 — O horário de deposição seletiva de resíduos urbanos é preferen-
cialmente efetuada entre as 19h00 h e as 20h00 de segunda -feira a sábado, 
sendo que a deposição de vidro não deve ser efetuada entre as 20h00 e 
as 8h00 por poder produzir ruído nocivo ou incomodativo para quem 
habite ou permaneça nos locais próximos aos equipamentos.

3 — Excetua -se do número anterior os agendamentos da recolha porta 
a porta de resíduos verdes, objetos fora de uso, resíduos de construção e 
demolição e resíduos comerciais, cujo horário da deposição é indicado 
caso a caso pela Câmara Municipal.

4 — Sempre que exista alteração do horário de deposição e recolha 
de resíduos, será a mesma alvo de prévia publicação e afixação no sítio 
da internet da Câmara Municipal e nos locais de atendimento.

SECÇÃO III

Recolha e transporte

Artigo 26.º
Recolha

1 — A recolha na área abrangida pelo Município efetua -se por cir-
cuitos predefinidos ou por solicitação prévia, de acordo com critérios a 
definir pelos respetivos serviços, tendo em consideração a frequência 
mínima de recolha que permita salvaguardar a saúde pública, o ambiente 
e a qualidade de vida dos cidadãos.

2 — O Município de Ovar efetua os seguintes tipos de recolha, nas 
zonas indicadas:

a) Recolha indiferenciada de proximidade, em todo o território mu-
nicipal;

b) Recolha indiferenciada porta a porta em utilizadores não -domésticos, 
em zonas industriais ou com predominância de indústrias e grandes co-
mércios previamente definidas pelo Município.

c) Recolha seletiva porta a porta em estabelecimentos aderentes em 
todo o território municipal;

d) Recolha seletiva porta a porta em particulares desde que solicitada 
e aprovada previamente;

e) Recolha seletiva de OAU de proximidade, em todo o território 
municipal;

f) Recolha seletiva de OAU porta a porta em estabelecimentos ade-
rentes, em todo o território municipal;

g) Outros tipos de recolha seletiva que venham a ser implementadas 
e divulgadas no sítio da Internet do Município.

3 — A ERSUC efetua a recolha seletiva de proximidade em todo o 
território municipal;

Artigo 27.º
Transporte

1 — O transporte de resíduos indiferenciados urbanos é da responsabi-
lidade do Município de Ovar, tendo por destino final a estação de trans-
ferência da ERSUC localizada em Estarreja ou na UTMB — Unidade 
de Tratamento Mecânico/Biológico -ERSUC -Eirol.

2 — O transporte de resíduos urbanos seletivos é da responsabilidade 
da ERSUC tendo por destino final a UTMB — Unidade de Tratamento 
Mecânico/Biológico -ERSUC -Eirol.

Artigo 28.º
Recolha e transporte de óleos alimentares usados

1 — A recolha seletiva de OAU processa -se por contentores, localiza-
dos preferencialmente próximo dos ecopontos, em circuitos predefinidos 
em toda a área de intervenção do Município.

2 — Os OAU são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município no 
respetivo sítio na Internet.

3 — Os OAU provenientes do setor doméstico deverão ser acondi-
cionados nos termos e nas condições previstas na alínea c) e d) do n.º 3 
do artigo 23.º do presente regulamento.

4 — Os estabelecimentos de restauração e similares devem efetuar o 
correto encaminhamento dos OAU através de empresas licenciadas para 
o efeito ou solicitar a sua inclusão na rede de recolha municipal.

Artigo 29.º
Recolha e transporte de resíduos urbanos biodegradáveis

1 — A implementação de projetos de recolha seletiva de resíduos 
urbanos biodegradáveis alimentares e de cozinha das habitações, das 
unidades de fornecimento de refeições e de retalho e resíduos similares 
das unidades de transformação de alimentos, deverão processar -se em 
contentorização hermética, por proximidade ou porta a porta, por cir-
cuitos predefinidos em toda a área de intervenção da Entidade Gestora.

2 — Os resíduos urbanos biodegradáveis deverão ser transportados 
para uma infraestrutura sob responsabilidade de um operador legalizado, 
identificado pela Entidade Gestora no respetivo sítio na internet.

3 — Excetuam -se dos números anteriores os projetos de compostagem 
doméstica que venham a ser implementados.

Artigo 30.º
Recolha e transporte de resíduos de equipamentos

elétricos e eletrónicos
1 — A recolha seletiva de REEE provenientes de particulares processa-

-se por solicitação ao Município, à Divisão de Ambiente, por escrito, 
por telefone através do número verde gratuito ECOlinha 800204679 ou 
pessoalmente, podendo ainda ser entregues pelo munícipe diretamente 
em ecocentro municipal, se disponível.

2 — A remoção porta a porta efetua -se em hora, data e local a acordar 
entre o Município de Ovar e o munícipe, sendo responsabilidade do 
munícipe o transporte e acondicionamento dos resíduos até à via pública, 
de forma acessível à viatura municipal.

3 — Os REEE deverão ser acondicionados nos termos e nas condições 
previstas do artigo 23.º do presente regulamento.

4 — Os REEE são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município de 
Ovar no respetivo sítio na Internet.

Artigo 31.º
Recolha e transporte de resíduos volumosos

1 — A recolha de resíduos volumosos (ou objetos fora de uso) processa-
-se por solicitação ao Município, à Divisão de Ambiente, por escrito, 
por telefone através do número verde gratuito ECOlinha 800204679 ou 
pessoalmente, podendo ainda ser entregues pelo munícipe diretamente 
em ecocentro municipal, se disponível.

2 — A remoção porta a porta efetua -se em hora, data e local a acordar 
entre o Município e o munícipe, através de recolha domiciliária, sendo 
responsabilidade do munícipe o transporte e acondicionamento dos 
resíduos até à via pública, de forma acessível à viatura de recolha.

3 — Não é permitido colocar resíduos volumosos nos equipamentos 
destinados a RU, nas vias e outros espaços públicos, exceto quando 
acordado e autorizado pelo Município conforme os termos da alínea f) 
do n.º 3 do artigo 21.º do presente regulamento.

4 — Os resíduos volumosos são transportados para uma infraestru-
tura sob responsabilidade de um operador legalizado, identificado pelo 
Município no respetivo sítio na Internet.

5 — A recolha porta a porta de resíduos volumosos está limitada a 
1 m3 por mês e produtor ou local de recolha, não existindo limites na 
entrega em ecocentro municipal, se disponível.

Artigo 32.º
Recolha e transporte de resíduos verdes urbanos

1 — A recolha de resíduos verdes urbanos processa -se por solicitação 
ao Município, à Divisão de Ambiente, por escrito, por telefone atra-
vés do número verde gratuito ECOlinha 800204679 ou pessoalmente, 
podendo ainda ser entregues pelo munícipe diretamente em ecocentro 
municipal, se disponível.

2 — A remoção porta a porta de resíduos verdes efetua -se em hora, 
data e local a acordar entre o Município e o munícipe, sendo responsa-
bilidade do munícipe o transporte e acondicionamento dos resíduos até 
à via pública de forma acessível à viatura municipal.

3 — A recolha porta a porta de resíduos verdes está limitada a 1 m3 
por mês e produtor ou local de recolha, não existindo limites na entrega 
em ecocentro municipal, se disponível.
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4 — A remoção só é efetuada mediante o cumprimento das seguintes 
regras:

a) As ramagens devem estar amarradas com corda ou fio apropriado, 
não podendo ultrapassar 0,5 m de diâmetro.

b) Os ramos de árvores não podem exceder 1 metro de comprimento e 
os troncos com diâmetro superior a 20 cm, não podem exceder 0,5 metro 
de comprimento.

c) Os resíduos de relva, aparas de sebes ou outros similares, devem 
ser acondicionados em sacos plásticos devidamente fechados para evitar 
o seu espalhamento.

5 — Não é permitido colocar resíduos verdes nos equipamentos desti-
nados a RU, nas vias e outros espaços públicos, exceto quando acordado 
e autorizado pelo Município conforme os termos da alínea f) do n.º 3 do 
artigo 21.º do presente regulamento.

6 — Os resíduos verdes urbanos são transportados para uma infra-
estrutura sob responsabilidade de um operador legalizado, identificado 
pelo Município no respetivo sítio na Internet.

7 — Excluem -se do presente artigo os resíduos verdes provenientes 
de atividade agrícola, florestal e serviços de jardinagem, sendo estes 
casos da responsabilidade do produtor o respetivo encaminhamento dos 
resíduos para destino final adequado.

Artigo 33.º
Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição 

e resíduos de construção e demolição contendo amianto
1 — A recolha seletiva de RCD e RCDA produzidos em obras par-

ticulares isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia, 
cuja gestão cabe ao Município de Ovar, processa -se por solicitação 
prévia escrita, telefónica através do número verde gratuito ECOlinha 
800204679, ou presencial.

2 — Os RCD podem ser recolhidos porta a porta ou entregues pelo 
munícipe diretamente em ecocentro municipal, se disponível, enquanto 
os RCDAs só podem ser recolhidos porta -a -porta, não sendo aceites 
RCDA em ecocentro ou em outro local da Câmara Municipal de Ovar 
licenciado

3 — A remoção porta a porta efetua -se em hora, data e local a acordar 
entre o Município e o munícipe, sendo responsabilidade do munícipe o 
transporte e acondicionamento dos resíduos até à via pública, de forma 
acessível à viatura municipal.

4 — Os RCD e os RCDA previstos no n.º 1 são transportados para 
uma infraestrutura sob responsabilidade de um operador legalizado e 
identificado pelo Município no respetivo sítio da internet.

5 — A recolha de RCD e RCDA está sujeita ao cumprimento das 
seguintes regras:

a) O detentor tenha efetuado previamente a correta separação dos 
resíduos;

b) No pedido de recolha de RCDA deverá ser entregue comprovativo 
de remoção por empresa devidamente certificada.

c) A recolha porta a porta de RCD e RCDA está limitada a 1 m3 por 
mês e produtor ou local de recolha.

d) A recolha porta a porta de RCDA — telhas de fibrocimento — está 
limitada a 10 telhas por mês e produtor ou local de recolha, devendo 
estas estar inteiras, em palete e devidamente filmadas.

6 — Não é permitido o abandono e a descarga de RCD ou RCDA nos 
equipamentos destinados à deposição de resíduos urbanos, nas vias ou 
outros espaços públicos e/ou privados conforme os termos da alínea i) 
do n.º 3 do artigo 21.º do presente regulamento.

7 — Os RCD e os RCDA de obras particulares isentas de licença e não 
submetidas a comunicação prévia, podem ser encaminhados diretamente 
pelo dono de obra para operador licenciado desde que cumpra com o 
previsto na legislação em vigor.

8 — Nas obras sujeitas a licenciamento ou comunicação prévia nos 
termos do regime jurídico de urbanização e edificação (art.º11 Decreto-
-Lei n.º 46/2008, de 12 de março), o produtor de RCD está, designa-
damente, obrigado a:

a) Promover a reutilização de materiais e a incorporação de reciclados 
de RCD na obra;

b) Assegurar a existência na obra de um sistema de acondicionamento 
adequado que permita a gestão seletiva dos RCD;

c) Assegurar a aplicação em obra de uma metodologia de triagem 
de RCD ou, quando tal não seja possível, o seu encaminhamento para 
operador de gestão licenciado;

d) Assegurar que os RCD são mantidos em obra o mínimo tempo 
possível, sendo que, no caso de resíduos perigosos, esse período não 
pode ser superior a três meses;

e) Cumprir as demais normas técnicas respetivamente aplicáveis;
f) Efetuar e manter, conjuntamente com o livro de obra, o registo 

de dados de RCD, de acordo com o modelo constante do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março.

9 — A recolha porta a porta de RCDA e a recolha porta a porta ou 
depósito em ecocentro de RCD está sujeita ao pagamento das respetivas 
taxas em vigor, sempre que aplicável.

Artigo 34.º

Obras públicas

1 — Nas empreitadas e concessões de obras públicas, o projeto de 
execução é acompanhado de um plano de prevenção e gestão de RCD, 
que assegura o cumprimento dos princípios gerais de gestão de RCD e 
das demais normas aplicáveis constantes do Decreto -Lei n.º 46/2008, 
de 12 de março e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, na 
sua redação atual.

2 — Do plano de prevenção e gestão de RCD consta obrigatoria-
mente:

a) A caracterização sumária da obra a efetuar, com descrição dos 
métodos construtivos a utilizar tendo em vista os princípios referidos 
no artigo 2.º e as metodologias e práticas referidas no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março;

b) A metodologia para a incorporação de reciclados de RCD;
c) A metodologia de prevenção de RCD, com identificação e estima-

tiva dos materiais a reutilizar na própria obra ou noutros destinos;
d) A referência aos métodos de acondicionamento e triagem de RCD 

na obra ou em local afeto à mesma, devendo, caso a triagem não esteja 
prevista, ser apresentada fundamentação da sua impossibilidade;

e) A estimativa dos RCD a produzir, da fração a reciclar ou a sujeitar a 
outras formas de valorização, bem como da quantidade a eliminar, com 
identificação do respetivo código da lista europeia de resíduos.

3 — Incumbe ao empreiteiro ou ao concessionário executar o plano 
de prevenção e gestão de RCD, assegurando designadamente:

a) A promoção da reutilização de materiais e a incorporação de reci-
clados de RCD na obra;

b) A existência na obra de um sistema de acondicionamento adequado 
que permita a gestão seletiva dos RCD;

c) A aplicação em obra de uma metodologia de triagem de RCD ou, 
nos casos em que tal não seja possível, o seu encaminhamento para 
operador de gestão licenciado;

d) A manutenção em obra dos RCD pelo mínimo tempo possível que, 
no caso de resíduos perigosos, não pode ser superior a três meses.

4 — O plano de prevenção e gestão de RCD pode ser alterado pelo 
dono da obra na fase de execução, sob proposta do produtor de RCD, 
ou, no caso de empreitadas de conceção — construção, pelo adjudi-
catário com a autorização do dono da obra, desde que a alteração seja 
devidamente fundamentada.

5 — O plano de prevenção e gestão de RCD deve estar dispo-
nível no local da obra, para efeitos de fiscalização pelas entidades 
competentes, e ser do conhecimento de todos os intervenientes na 
execução da obra.

6 — A Agência Portuguesa do Ambiente disponibiliza no seu sítio na 
internet um modelo de plano de prevenção e gestão de RCD.

Artigo 35.º

Recolha porta a porta em utilizadores não -domésticos

1 — O município de Ovar definirá zonas (zonas industriais ou com 
predominância de industrias e grandes comércios) onde a recolha nos 
utilizadores não -domésticos, com produção de resíduos inferior a 1100 
litros por dia, será realizada porta a porta.

2 — São, também, abrangidos por esta recolha todos os utilizadores 
não -domésticos que produzam mais do que 120 litros diários de resí-
duos urbanos.

3 — A aquisição do equipamento é da responsabilidade do Município 
mas o utilizador é responsável pelas condições de salubridade, segurança, 
funcionalidade mecânica, manuseamento do sistema de deposição, 
reparação ou eventual substituição.



Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 7 de dezembro de 2015  35623

SECÇÃO IV

Resíduos urbanos de grandes produtores

Artigo 36.º
Responsabilidade dos resíduos urbanos de grandes produtores
1 — A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou 

recuperação, eliminação dos resíduos urbanos de grandes produtores 
(produção superior a 1100 litros por dia) são da exclusiva responsabi-
lidade dos seus produtores.

2 — Não obstante a responsabilidade prevista no número anterior 
pode haver acordo com o Município para a realização da sua recolha, 
mediante pagamento das taxas em vigor.

3 — A aquisição do equipamento é da responsabilidade do grande 
produtor assim como é responsável pelas condições de salubridade do 
equipamento e área circundante, segurança, funcionalidade mecânica, 
manuseamento do sistema de deposição, reparação ou eventual subs-
tituição.

Artigo 37.º
Pedido de recolha de resíduos urbanos de grandes produtores
1 — Os grandes produtores de resíduos urbanos cuja produção diária 

exceda os 1100 litros podem efetuar o pedido de recolha através de 
requerimento dirigido ao Município, onde devem constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação social;
b) Número de Identificação Fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição.

2 — O Município analisa o requerimento, tendo em atenção os se-
guintes aspetos:

a) Tipo e quantidade de resíduos a remover;
b) Periodicidade de recolha;
c) Horário de recolha;
d) Tipo de equipamento a utilizar;
e) Localização do equipamento.
f) O valor estimado a cobrar mensalmente.

3 — O Município pode recusar a realização do serviço nas seguintes 
situações:

a) O tipo de resíduos depositados nos contentores não se enquadrar 
na categoria de resíduos urbanos, conforme previsto no presente regu-
lamento;

b) Inacessibilidade dos contentores à viatura de recolha, quer pelo 
local, quer por incompatibilidade do equipamento ou do horário de 
recolha.

c) Não terem sido cumpridas as regras de separação definidas pela 
entidade gestora.

d) Existirem dívidas sobre serviços prestados pelo Município.

CAPÍTULO IV

Contratos de gestão de resíduos

Artigo 38.º
Contrato de gestão de resíduos urbanos

1 — A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos é objeto 
de contrato celebrado entre o Município de Ovar e os utilizadores que 
disponham de título válido para a ocupação do imóvel.

2 — Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja disponi-
bilizado simultaneamente com o serviço e abastecimento de água e ou 
de saneamento de águas residuais, o contrato é único e engloba todos 
os serviços.

3 — O contrato é elaborado em impresso de modelo próprio da ADRA 
e instruído em conformidade com as disposições legais em vigor à data da 
sua celebração, e inclui as condições contratuais da prestação do serviço, 
designadamente os principais direitos e obrigações dos utilizadores e 
do Município de Ovar, tais como a faturação, a cobrança, o tarifário, as 
reclamações e a resolução de conflitos.

4 — No momento da celebração do contrato é entregue ao utilizador 
a respetiva cópia.

5 — Nas situações não abrangidas pelo n.º 2, o serviço de gestão 
de resíduos urbanos considera -se contratado desde que haja efetiva 
utilização do serviço e o Município de Ovar remeta, por escrito, aos 
utilizadores, as condições contratuais da respetiva prestação.

6 — Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja 
em seu nome, devem comunicar à ADRA, por escrito e no prazo de 30 
dias, a saída dos inquilinos.

7 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de 
gestão de resíduos urbanos, o novo utilizador, que disponha de título 
válido para a ocupação do local de consumo, deve informar o Município 
de Ovar de tal fato, salvo se o titular do contrato autorizar expressamente 
tal situação.

Artigo 39.º
Contratos especiais

1 — O Município de Ovar, por razões de salvaguarda da saúde pública 
e de proteção ambiental, admite a contratação temporária do serviço de 
recolha de resíduos urbanos nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, tais 

como comunidades nómadas e atividades com caráter temporário, tais 
como feiras, festivais e exposições.

2 — O Município de Ovar admite a contratação do serviço de recolha 
de resíduos urbanos em situações especiais, como as a seguir enunciadas, 
e de forma temporária:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

3 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de gestão de resíduos, a nível de qualidade e de 
quantidade.

Artigo 40.º
Domicílio convencionado

1 — O utilizador considera -se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato, para efeito de receção de toda a correspondência relativa 
à prestação do serviço.

2 — Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser co-
municada pelo utilizador ao Município de Ovar, produzindo efeitos no 
prazo de 30 dias após aquela comunicação.

Artigo 41.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de gestão de resíduos urbanos produz efeitos a partir 
da data do início da prestação do serviço.

2 — Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja objeto 
de contrato conjunto com o serviço de abastecimento de água e/ou de 
saneamento de águas residuais, considera -se que a data referida no 
número anterior coincide com o inicio do fornecimento de agua e ou 
recolha de aguas residuais.

3 — A cessação do contrato ocorre por denúncia ou caducidade.
4 — Os contratos de gestão de resíduos urbanos celebrados com o 

construtor ou com o dono da obra a título precário, caducam com a ve-
rificação do termo do prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo 
alvará de licença ou autorização.

Artigo 42.º
Suspensão do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do contrato de gestão de 
resíduos, por motivo de desocupação temporária do imóvel.

2 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de ges-
tão de resíduos e do serviço de abastecimento de água, o contrato de ges-
tão de resíduos suspende -se quando seja solicitada na ADRA — Águas 
da Região de Aveiro, S. A. a suspensão do serviço de abastecimento de 
água e é retomado na mesma data que este.

3 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior, o contrato 
pode ser suspenso mediante prova da desocupação do imóvel a apresentar 
na Câmara Municipal de Ovar, nomeadamente a cessação do contrato de 
prestação de serviços elétrico ou outro definido pela CMO.
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4 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

5 — A suspensão e reinício do contrato é cobrada de acordo com a 
tabela de preços da ADRA — Águas da Região de Aveiro, S. A.

6 — A suspensão do contrato é válida por um ano, devendo ser efe-
tuado novo pedido antes do final deste período e devendo o requerente 
fazer novamente prova de desocupação do imóvel.

Artigo 43.º
Denúncia

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo o contrato de 
gestão de resíduos que tenham celebrado, por motivo de desocupação 
permanente do local de consumo, desde que feita prova e o comuni-
quem por escrito ao Município de Ovar, produzindo a denúncia efeitos 
a partir dessa data.

2 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de ges-
tão de resíduos e do serviço de abastecimento de água, o contrato de ges-
tão de resíduos é denunciado quando seja solicitada na ADRA — Águas 
da Região de Aveiro, S. A. a denúncia do contrato do fornecimento de 
água pelos utilizadores

3 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior, o contrato 
pode ser denunciado mediante prova de desocupação do imóvel a apre-
sentar na Câmara Municipal de Ovar.

4 — A denúncia do contrato de água pela ADRA — Águas da Região 
de Aveiro, S. A., na sequência da interrupção do serviço de abastecimento 
de água por mora no pagamento e de persistência do não pagamento 
pelo utilizador pelo prazo de dois meses, produz efeitos também no 
contrato de gestão de resíduos urbanos, salvo se não tiver havido falta de 
pagamento do serviço de gestão de resíduos urbanos ou se for manifesto 
que continua a haver produção de resíduos urbanos.

5 — A denúncia do contrato é cobrada de acordo com a tabela de 
preços da ADRA — Águas da Região de Aveiro, S. A.

Artigo 44.º
Caducidade

Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, a 
caducidade opera no termo do prazo respetivo.

CAPÍTULO V

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 45.º
Incidência

1 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de gestão de resíduos 
urbanos todos os utilizadores que disponham de contrato, sendo as tarifas 
devidas a partir da data do início da respetiva vigência.

2 — Para efeitos da determinação das tarifas fixas e variáveis, os 
utilizadores são classificados como domésticos e não -domésticos.

Artigo 46.º
Estrutura tarifária

1 — Pela prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa (ou de disponibilidade) de gestão de resíduos, devida 
em função do intervalo temporal objeto de faturação e expressa em 
euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável de gestão de resíduos, devida em função da quan-
tidade de resíduos recolhidos durante o período de objeto de faturação e 
expressa de acordo com a medição do consumo de água, em m3 ou em 
função do peso ou volume dos resíduos recolhidos, no caso da recolha 
porta a porta ou em grandes produtores.

c) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado 
pela Câmara Municipal relativo à taxa de gestão de resíduos nos termos 
da Portaria n.º 72/2010 de 4 de fevereiro.

d) Tarifas de serviços auxiliares devidas por cada serviço prestado e 
função da unidade correspondente.

2 — As tarifas previstas na alínea a) e b) englobam a prestação dos 
seguintes serviços:

a) Instalação, manutenção e substituição de equipamentos de recolha 
indiferenciada de resíduos urbanos;

b) Recolha e encaminhamento de resíduos volumosos e verdes prove-
nientes de habitações inseridas na malha urbana, quando inferiores aos 
limites previstos para os resíduos urbanos na legislação em vigor;

c) Transporte e tratamento dos resíduos urbanos;

3 — As tarifas de serviços auxiliares previstas na alínea d) no n.º 1 
são cobradas pelo Município de Ovar em contrapartida dos serviços 
prestados, designadamente:

a) Recolha e transporte de RCD e RCDA, provenientes de obras 
particulares isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia.

b) Recolha e transporte de resíduos urbanos de grandes produtores.

4 — Estão sujeitos à tarifa fixa (ou de disponibilidade) os utiliza-
dores finais relativamente aos quais o serviço de gestão de resíduos 
urbanos se encontre disponível, nos termos do artigo 59.º do Decreto-
-Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto, refletido no artigo 15.º do presente 
regulamento.

Artigo 47.º
Base de cálculo

1 — No que respeita aos utilizadores domésticos, a quantidade de 
resíduos urbanos objeto de recolha é obtida através do consumo da 
água medido.

2 — Aos utilizadores domésticos que não disponham de serviço de 
abastecimento de água, ou que sendo consumidores disponham de ou-
tras fontes de abastecimento particulares, é cobrada uma tarifa única da 
recolha de resíduos sólidos determinada em função do consumo médio 
de água, tendo por referência a dimensão média de agregado familiar 
no Concelho de Ovar e respetivos consumos per capita.

3 — Na impossibilidade de medição do consumo de água, a avaliação 
do consumo é efetuada nos termos definidos pela ADRA.

4 — No que respeita aos utilizadores não -domésticos a quantidade 
de resíduos urbanos objeto de recolha é obtida através do consumo da 
água medido.

5 — Sempre que os utilizadores não domésticos não disponham de 
serviço de abastecimento de água, a Entidade Gestora estima o respetivo 
consumo em função do consumo médio tendo por referência os utiliza-
dores com características similares, no âmbito do território municipal, 
verificado no ano anterior.

6 — No que respeita a grandes produtores e utilizadores não-
-domésticos abrangidos pela recolha porta a porta a quantidade de 
resíduos urbanos objeto de recolha é medida pela capacidade instalada 
de contentores.

Artigo 48.º
Tarifários sociais

1 — As entidades gestoras disponibilizam tarifários sociais aplicá-
veis a:

a) Utilizadores domésticos que se encontrem numa situação de carên-
cia económica comprovada pelo sistema da segurança social;

b) Utilizadores não -domésticos que sejam pessoas coletivas de de-
clarada utilidade pública, que atestem o estatuto.

2 — Considera -se situação de carência económica o benefício de, 
pelo menos, uma das seguintes prestações sociais:

a) Complemento Solidário para Idosos;
b) Rendimento Social de Inserção;
c) Subsídio Social de Desemprego;
d) 1.º Escalão do Abono de Família;
e) Pensão Social de Invalidez.

3 — O tarifário social para utilizadores domésticos com abastecimento 
de água consiste na isenção das tarifas de disponibilidade.

4 — O tarifário social para utilizadores domésticos sem abastecimento 
de água previstos na alínea a do n.º 1 consiste na aplicação da tarifa 
social para utilizadores domésticos com abastecimento de água para 
uma quantidade estimada em função do consumo médio dos utilizadores 
domésticos verificado no ano anterior, como previsto nos termos do 
n.º 2 do artigo 49.º

5 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos com abas-
tecimento de água previstos na alínea b do n.º 1 consiste na aplicação 
da tarifa de disponibilidade e da tarifa variável aplicáveis a utilizadores 
domésticos.
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6 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos sem abaste-
cimento de água previstos na alínea b do n.º 1 consiste na aplicação da 
tarifa social para utilizadores não -domésticos com abastecimento de 
água para uma quantidade estimada em função do consumo médio dos 
utilizadores não -domésticos verificado no ano anterior, como previsto 
nos termos do n.º 5 do artigo 49.º

7 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos com serviço 
porta a porta consiste na aplicação da tarifa de disponibilidade normal 
para utilizadores domésticos acrescido do valor medido por quantidade 
de resíduos depositados indiferenciadamente que seria aplicado a uti-
lizadores domésticos.

8 — Não existe tarifário social para grandes produtores, mesmo que 
sejam pessoas coletivas de declarada utilidade pública.

Artigo 49.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de gestão de resíduos é aprovado pela 
Câmara Municipal de Ovar até ao termo do mês de Novembro do ano 
civil anterior àquele a que respeite.

2 — A informação sobre a alteração dos tarifários a que se refere o 
número anterior acompanha a primeira fatura subsequente à sua apro-
vação.

3 — Os tarifários produzem efeitos relativamente às produções de 
resíduos entregues a partir de 1 de janeiro de cada ano civil.

4 — O tarifário é disponibilizado nos serviços de atendimento e no 
sítio na Internet da Câmara Municipal.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 50.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade das faturas é mensal, podendo ser disponibi-
lizados aos utilizadores mecanismos alternativos e opcionais de fa-
turação, passíveis de serem por estes considerados mais favoráveis e 
convenientes.

2 — O serviço de gestão de resíduos é faturado conjuntamente com 
o serviço de abastecimento de água e saneamento e obedece à mesma 
periodicidade, quando aplicável.

3 — As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as cor-
respondentes tarifas, bem como as taxas legalmente exigíveis.

Artigo 51.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento da fatura emitida pela ADRA é efetuado no prazo, 
forma e locais nela indicados.

2 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais 
quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para pagamento da 
fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data da sua emissão.

3 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda 
efetuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa 
serviços funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de 
resíduos urbanos face aos serviços de abastecimento público de água e 
de saneamento de águas residuais.

4 — Não é admissível o pagamento parcial da fatura quando estejam 
em causa as tarifas fixas e variáveis associadas ao serviço de gestão de 
resíduos urbanos, bem como da taxa de gestão de resíduos associada.

5 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medi-
ção do consumo de água suspende o prazo de pagamento das tarifas 
do serviço de gestão de resíduos incluídas na respetiva fatura, caso o 
utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após ter sido 
informado da tarifa aplicável.

6 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor.

Artigo 52.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo erro da ADRA ou da Câmara 
Municipal, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao 
consumo efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença 
caduca dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto a Entidade Gestora não puder realizar a 
leitura do contador, por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 53.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, deve ser ob-

jeto de arredondamento, feito aos cêntimos de euro, em respeito pelas 
exigências do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 54.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de gestão de resíduos são 
efetuados:

a) Quando a ADRA proceda a uma leitura, efetuando -se o acerto 
relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de água.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, 
a ADRA procede à respetiva compensação nos períodos de faturação 
subsequentes, caso essa opção não seja utilizada, o utilizador pode 
receber esse valor autonomamente.

TÍTULO II
Limpeza urbana

Artigo 55.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente título define as regras a que deve obedecer a limpeza 
urbana no Município de Ovar e aplica -se em toda a área do município 
de Ovar, às atividades de limpeza urbana.

Artigo 56.º
Entidade titular e entidade gestora

1 — O Município de Ovar é a entidade titular que, nos termos da lei, 
tem por atribuição assegurar o serviço de limpeza urbana no respetivo 
território, por gestão direta ou contratualizando serviços para o efeito.

2 — Em toda a área do Concelho de Ovar, o Município de Ovar pode 
delegar para as Juntas de Freguesia a responsabilidade da limpeza urbana, 
através de um acordo de execução, independentemente das competências 
próprias a que estes incumbe.

3 — Sem prejuízo do disposto no acordo de execução para situações 
específicas, no Concelho de Ovar, a entidade gestora responsável pela 
limpeza urbana é a seguinte:

a) Centro Urbano (Sede do concelho Ovar) — Câmara Municipal 
de Ovar

b) União de Freguesias (Zona Rural de Ovar, S. Vicente de Pereira, 
S. João e Arada) — União de Freguesias

c) Válega — Junta de Freguesia de Válega
d) Maceda — Junta de Freguesia de Maceda
e) Cortegaça — Junta de Freguesia de Cortegaça
f) Esmoriz — Junta de Freguesia de Esmoriz

4 — O exercício da atividade de limpeza urbana carece de autorização 
do Município.

Artigo 57.º
Limpeza urbana

1 — A limpeza urbana compreende um conjunto de ações de limpeza 
e remoção de resíduos em espaços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços públicos 
incluindo a varredura, a limpeza de sarjetas, a lavagem de pavimentos 
e corte de ervas;

b) Recolha dos resíduos urbanos contidos em papeleiras e outros equi-
pamentos com finalidades idênticas, colocados em espaços públicos.

2 — Constitui dever de todos os cidadãos contribuir para a preser-
vação do ambiente e para a higiene, limpeza e salubridade dos espaços 
públicos e privados.
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3 — Por toda a área do Município de Ovar, designadamente arrua-
mentos, passeios, praças, parques, jardins e outros lugares públicos, 
é proibida a prática de atos que prejudiquem o ambiente e a limpeza 
urbana, colocando em causa a salubridade do espaço público, de-
signadamente:

a) Sacudir ou bater cobertores, tapetes, roupas ou outros objetos das 
janelas, varandas e portas para a rua, ou nestas, sempre que seja pre-
visível que os resíduos deles provenientes caiam sobre os transeuntes 
ou sobre os bens de terceiros, tais como automóveis, estendais, pátios 
ou varandas;

b) Enxugar ou fazer estendal em espaço público de roupas, panos, 
tapetes ou quaisquer objetos, de forma a que as águas sobrantes tombem 
sobre a via pública, ou sobre os bens de terceiros;

c) Regar plantas em varandas/terraços ou janelas de modo a que a 
água caia na via pública entre as 8:00 e as 23:00 horas;

d) Lançar, vazar ou deixar correr nos passeios, vias públicas ou outros 
espaços públicos, águas poluídas, tintas, óleos ou quaisquer líquidos ou 
resíduos poluentes, perigosos ou tóxicos.

e) Urinar ou defecar na via pública ou outros espaços públicos não 
previstos para o efeito;

f) Poluir a via pública com dejetos ou águas provenientes de fossas 
séticas.

g) Cuspir para o chão na via pública ou noutros espaços públicos
h) Varrer, despejar, lançar ou abandonar quaisquer detritos e resíduos 

para a via pública;
i) Lançar ou abandonar quaisquer materiais incandescentes, nomea-

damente cigarros ou pontas de cigarro, nas papeleiras ou contentores.
j) Lançar ou abandonar objetos cortantes ou contundentes, designa-

damente, frascos, garrafas, vidros, latas, na via pública, linhas de água, 
ou noutros espaços públicos que possam constituir perigo para o trânsito 
de peões, animais e veículos;

k) Manter árvores, arbustos, silvados ou sebes pendentes sobre a via 
pública que estorvem a livre e cómoda passagem de pessoas e veículos, 
impeçam a limpeza pública urbana ou a luminosidade proveniente dos 
candeeiros de iluminação pública;

l) Destruir ou danificar mobiliário urbano afeto à limpeza urbana.
m) A queima a céu aberto de quaisquer resíduos nos termos do ar-

tigo 9.º do Decreto -Lei n.º 73/2011 de 17 junho e subsidiariamente pelo 
Decreto -Lei n.º 78/2004 de 3 de abril de 2004, bem como de todo o tipo 
de material designado correntemente por sucata, com exceção da queima 
de material lenhoso e de outro material vegetal devidamente autorizada 
no âmbito do artigo 105.º do presente regulamento.

Artigo 58.º
Limpeza e remoção de dejetos de animais

1 — É da exclusiva responsabilidade dos proprietários, detentores 
ou acompanhantes de animais a remoção imediata dos dejetos destes 
animais na via ou outros espaços públicos.

2 — Os dejetos devem ser acondicionados de forma hermética, e 
depositados em qualquer contentor ou papeleira existente no espaço 
público destinados à deposição de resíduos indiferenciados, devendo ser 
privilegiada a deposição em papeleiras próprias quando existentes.

3 — O proprietário deve possuir e usar saco ou luva para a remoção 
do dejeto podendo utilizar os sacos disponibilizados pelo município 
para o efeito, se existentes no local.

4 — Exclui -se dos números anteriores as pessoas com deficiência 
impeditiva do cumprimento da obrigação referida, quando acompanhadas 
por cães de assistência.

Artigo 59.º
Alimentação de animais e controlo de pragas

1 — Não é permitido alimentar quaisquer animais na via pública ou 
em lugares públicos.

2 — No interior de edifícios, logradouros ou outros espaços particula-
res está interdita a deposição de quaisquer substâncias para alimentação 
de animais errantes e ou aves, sempre que possa ocorrer prejuízo para a 
saúde pública, segurança pública ou perigo para o ambiente.

3 — Não devem ser praticados, atos que promovam a subsistência 
de animais errantes e ou a proliferação de aves.

4 — As proibições referidas nos números 1 e 2 do presente artigo não 
se aplicam a ações desenvolvidas pelo Município no âmbito do controlo 
de populações animais.

5 — Os proprietários devem tomar as providências necessárias para 
eliminar o pouso e abrigo de animais errantes e pragas urbanas.

6 — Por toda a área do Município de Ovar, designadamente arrua-
mentos, passeios, praças, parques, jardins e outros lugares públicos, é 
proibida a prática de atos que prejudiquem o ambiente e a limpeza urbana, 

colocando em causa a salubridade do espaço público e o bem estar animal, 
designadamente:

a) Matar, depenar, pelar, chamuscar animais nas ruas e outros lugares 
públicos não autorizados para o efeito;

b) Manter instalações de alojamento de animais, incluindo aves, sem 
estarem convenientemente limpas, com maus cheiros e escorrências;

c) Lançar ou abandonar animais estropiados, doentes ou mortos na 
via pública, linhas de água ou noutros espaços públicos;

d) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino em terrenos 
públicos, ou permitir a circulação ou permanência de animais em con-
dições suscetíveis de afetar a circulação de pessoas ou veículos, ou a 
limpeza e higiene públicas.

Artigo 60.º
Limpeza propriedades particulares

1 — É da responsabilidade dos proprietários ou titulares de outros 
direitos sobre prédios localizados no concelho de Ovar, manter os mes-
mos em condições de salubridade, sem resíduos, sem espécies vegetais 
que proporcionem condições de insalubridade ou risco de incêndio, ou 
qualquer outro fator com prejuízo para a saúde humana, para o ambiente 
ou para a limpeza dos espaços públicos.

2 — Excetua -se do disposto dos números anteriores, a deposição 
com vista à sua posterior valorização, de produtos de desmatação ou 
desbastes, sempre que os mesmos sejam provenientes de atividades 
agrícolas ou florestal, desde que fique salvaguardada a preservação das 
linhas de água e o risco de incêndio.

3 — Os proprietários ou outros titulares de direitos reais e ainda resi-
dentes de prédios onde se venha a detetar a possibilidade de propagação 
de roedores ou insetos, são obrigados a proceder ao seu extermínio, o 
qual não poderá pôr em risco a saúde pública.

4 — Os proprietários de caminhos, serventias, zonas verdes, pátios, 
quintais ou similares são responsáveis pela limpeza dos mesmos.

5 — É proibido manter vegetação arbustiva pendente para a via pú-
blica, que estorve a livre e cómoda passagem, impeça a limpeza urbana 
e que possa constituir insalubridade;

6 — Os proprietários ou detentores de terrenos não edificados, con-
finantes com a via pública, são obrigados a vedá -los com sebes vivas 
(sempre que possível e com espécies adequadas) ou com muros de pedra, 
tijolo, tapumes de madeira ou outros materiais adequados, previamente 
licenciados pelo Município, e a manter as vedações em bom estado de 
conservação.

7 — Nos casos de compropriedade, a responsabilidade estabelecida 
nos números anteriores pertence a todos os titulares ou à respetiva 
administração.

8 — Para efeitos do disposto no presente artigo, a Câmara Municipal 
de Ovar através dos serviços competentes exerce o controlo e inspeção 
do estado dos espaços referidos podendo notificar os respetivos respon-
sáveis para procederem no prazo que vier a ser fixado para procederem 
à limpeza, desmatação, abate, podas, desbaste, desinfestação, vedação 
da área ou quaisquer outras medidas que considere adequadas e bem 
como ao encaminhamento dos resíduos até destino final adequado com 
vista a acautelar o perigo de incêndio, a segurança de pessoas e bens, a 
limpeza, salubridade ou saúde públicas,

9 — Sem prejuízo da eventual responsabilidade contraordenacional 
ou criminal que incorram, sempre que não for dado cumprimento à 
notificação referida no número anterior, a Câmara Municipal de Ovar 
pode executar coercivamente as o serviço, em substituição e a expensas 
dos responsáveis, estando estes obrigados a permitir o acesso aos seus 
prédios.

10 — Qualquer reclamação ao Município por ausência de limpeza de 
terrenos privados processa -se por escrito, ou presencialmente e deverá 
ser acompanhada dos seguintes elementos, sob pena de rejeição liminar:

a) Nome, morada e contacto telefónico do reclamante
b) Nome, morada do proprietário de prédio objeto da reclamação
c) Descrição dos factos e motivos da reclamação
d) Cópia da caderneta rústica ou predial do reclamante
e) Planta de localização 1:2000 e 1:25000 identificando o prédio 

objeto da reclamação
f) Fotografias

Artigo 61.º
Limpeza de domínio público de uso privativo

1 — É da exclusiva responsabilidade dos titulares de direito de uso 
privativo do domínio público municipal, a limpeza dos espaços públicos 
afetos a esse uso, nomeadamente as entidades que exploram esplanadas 
com bares, restaurantes, cafés, pastelarias assim como de estabelecimen-
tos comerciais e industriais bem como e com as necessárias adaptações 
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legais, feirantes, vendedores ambulantes e promotores de espetáculos 
itinerantes,

2 — A obrigação de limpeza dos espaços públicos de uso privativo 
compreende a totalidade da área usada, acrescida de uma área com 
2 metros de largura em toda a sua envolvente.

3 — Os resíduos provenientes das limpezas da área anteriormente 
considerada devem ser depositados no equipamento de deposição des-
tinados aos resíduos provenientes daquelas atividades.

4 — Sem prejuízo da eventual responsabilidade contraordenacional 
em que incorram, sempre que não for dado cumprimento à obrigação 
referida nos números anteriores, pode o titular do direito de uso privativo 
do domínio público municipal, perder o direito à sua utilização.

Artigo 62.º

Limpeza de áreas exteriores de estaleiros de obras

1 — É da responsabilidade dos empreiteiros ou promotores de opera-
ções urbanísticas a limpeza dos espaços envolventes à obra, removendo 
terras, RCD e outros resíduos dos espaços exteriores confinantes com os 
estaleiros, nomeadamente dos acessos e canais de escoamento de águas 
pluviais, quando estes se encontrem parcial ou totalmente obstruídos 
pelo resultado da própria atividade.

2 — É proibida a colocação de materiais de construção, nomeada-
mente areias e britas na via pública, em condições que prejudiquem o 
asseio das ruas e drenagem das águas pluviais.

3 — Constitui igualmente dever dos empreiteiros ou promotores de 
obras garantir que as viaturas de transporte dos materiais não cons-
purquem a via pública desde o local da obra até ao seu destino final, 
ficando sujeitos à obrigatoriedade da limpeza de todos os arruamentos 
afetados.

4 — No final da obra os estaleiros deverão ser retirados na íntegra, 
sendo a área ocupada e a zona envolvente totalmente limpas.

Artigo 63.º

Cargas e descargas

1 — O transporte de cargas na via pública, seja qual for o sistema 
utilizado, deverá fazer -se sem desprendimento de líquidos, poeiras, terra, 
papeis, palhas, desperdícios ou quaisquer detritos que a conspurquem.

2 — Pelo não cumprimento do disposto no número anterior deste 
artigo considerar -se -á responsável o proprietário do veículo transpor-
tador.

3 — As cargas e descargas deverão ser sempre feitas de modo que não 
fique conspurcada a via pública, e, se tal não for possível, o responsável 
pelo transporte deverá limpar cuidadosamente a via pública e espaços 
envolventes às obras, logo após a conclusão do trabalho.

4 — É proibido despejar carga de veículos total ou parcialmente na 
via pública, bem como deixar derramar quaisquer materiais que sejam 
transportados em viaturas, com prejuízo para a limpeza urbana;

Artigo 64.º

Remoção e recolha de veículos abandonados e em fim de vida

1 — Os proprietários e ou detentores de Veículos em Fim de Vida 
(VFV) são responsáveis pelo seu encaminhamento para centro de receção 
ou para um operador de desmantelamento.

2 — Nos arruamentos, vias e outros espaços públicos é proibido 
abandonar viaturas automóveis em estado de degradação.

3 — Os veículos considerados abandonados na via pública ou em esta-
cionamento abusivo, serão recolhidos, nos termos da legislação em vigor, 
pelas autoridades municipais ou policiais, para locais apropriados.

4 — As autoridades municipais ou policiais procedem à notificação 
do proprietário para proceder ao levantamento do veículo no prazo de 
45 dias.

5 — Concluído o prazo estabelecido no número anterior, as autorida-
des municipais ou policiais procedem ao encaminhamento para centro 
de receção ou para um operador de desmantelamento, sendo todos os 
custos de recolha, transporte e receção ou tratamento, da responsabili-
dade do proprietário, sem prejuízo da instauração do adequado processo 
contraordenação.

6 — Por toda a área do Município de Ovar, designadamente arruamen-
tos, passeios, praças, parques, jardins e outros lugares públicos, é proibida 
a prática de atos que prejudiquem a limpeza urbana, designadamente:

a) Lavar e limpar veículos automóveis nas vias e outros espaços 
públicos não autorizados para o efeito;

b) Pintar ou reparar chaparia ou mecânica de veículos automóveis 
nas vias e outros espaços públicos;

Artigo 65.º
Limpeza de linhas de água

1 — Nos termos do n.º 5 do artigo 33.º da Lei da Água — Decreto-
-Lei n.º 58/2005 de 29 de dezembro na sua redação atual, as medidas 
de conservação e reabilitação da rede hidrográfica e zonas ribeirinhas, 
em particular a limpeza e desobstrução de linhas de água, devem ser 
executadas sob orientação da autoridade nacional da água, sendo da 
responsabilidade:

a) Dos municípios, nos aglomerados urbanos
b) Dos proprietários, nas frentes particulares, fora dos aglomerados 

urbanos

2 — Para efeitos do disposto no presente artigo, a Câmara Municipal 
de Ovar, através dos serviços competentes, exerce o controlo e inspeção 
do estado dos espaços referidos, podendo notificar os respetivos res-
ponsáveis para procederem, no prazo que vier a ser fixado, à limpeza e 
desobstrução da linha de água e respetivas margens, ou quaisquer outras 
medidas que considere adequadas, bem como ao encaminhamento dos 
resíduos vegetais, entre outros, até destino final adequado, com vista 
a acautelar o perigo de inundação, a segurança de pessoas e bens, a 
limpeza, salubridade ou saúde pública.

3 — Sem prejuízo da eventual responsabilidade contraordenacional 
ou criminal que incorram, sempre que não for dado cumprimento à 
notificação referida no número anterior, a Câmara Municipal de Ovar 
pode executar coercivamente o serviço, em substituição e a expensas 
dos responsáveis, estando estes obrigados a permitir o acesso às pro-
priedades.

Artigo 66.º
Grafitos e publicidade

1 — Por toda a área do Município de Ovar, designadamente arrua-
mentos, passeios, praças, parques, jardins e outros lugares públicos, é 
proibida a prática de atos que prejudiquem o ambiente e a limpeza urbana, 
designadamente:

a) Grafitar, riscar, pintar, sujar ou danificar monumentos, mobiliário 
urbano, placas de sinalização, candeeiros, armários de infraestruturas 
bem como fachadas de prédios, muros ou quaisquer outras vedações, 
exceto se devidamente autorizado pela Câmara Municipal.

b) Lançar cartazes, panfletos promocionais, publicitários ou outros 
na via pública ou colar ou por qualquer outra forma afixá -los em monu-
mentos, mobiliário urbano, placas de sinalização, candeeiros, armários 
de infraestruturas bem como fachadas de prédios, muros, árvores ou 
quaisquer outras vedações.

TÍTULO III
Espaços verdes

CAPÍTULO I

Espaços verdes públicos

Artigo 67.º
Objeto

1 — O disposto no presente Título aplica  -se a todos os espaços verdes 
públicos, designadamente aos parques, jardins, praças e logradouros, 
ruas, alamedas e cemitérios, espécies protegidas, exemplares classifi-
cados de interesse público de acordo com a legislação vigente ou outras 
espécies ou exemplares que, pelo seu porte, idade ou raridade, venham 
a ser classificados de interesse público ou municipal.

2 — A política municipal de promoção de espaços verdes, por tipolo-
gia de espaços de utilização coletiva, ora se consubstancia por projetos 
de iniciativa municipal e ou decorrentes de propostas em instrumentos 
de gestão territorial, ora resulta da iniciativa privada e em sede das 
operações urbanísticas.

Artigo 68.º
Princípios gerais

1 — Os espaços verdes públicos e ou de utilização coletiva são 
considerados componentes de elevada importância, quer ao nível da 
legibilidade da cidade/vila, quer em termos de qualidade de vida dos 
cidadãos.
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2 — Todas as árvores existentes na área do Município são, por prin-
cípio, consideradas elementos de importância ecológica e ambiental 
a preservar, devendo para tal ser tomadas as necessárias diligências e 
medidas que acautelem a sua proteção.

3 — A valoração do material vegetal em área urbana de domínio 
público municipal para efeito de análise custo/benefício, obedece aos 
valores de mercado.

4 — A valoração de arvoredo, de particular interesse público e para 
efeito de análise custo/benefício, obedece aos princípios orientadores 
da Norma de Granada.

5 — Ao Município compete definir, através do programa municipal 
de gestão de espaços verdes, a gestão adequada dos espaços verdes 
públicos referidos no artigo anterior.

6 — A Câmara Municipal de Ovar, através de funcionários seus de-
vidamente identificados e as entidades que tenham celebrado contratos 
com a Autarquia para a utilização dos espaços e para efeitos exclusivos 
de divulgação e promoção dos espaços verdes e das atividades desenvol-
vidas, poderão efetuar filmagens e fotografias dos utilizadores, quando 
considerem apropriado e desde que não causem prejuízos para a honra, 
reputação, imagem ou simples decoro do utente filmado ou fotografado, 
sendo que os utilizadores têm o direito, de forma expressa, de recusarem 
serem filmados ou fotografados.

7 — Para apoio, assistência, sugestão, reclamação ou agradecimento 
a Câmara Municipal de Ovar disponibiliza a linha de apoio telefónica 
gratuita ECOlinha 800 204 679, de segunda -feira a sexta -feira, das 
9h00 às 17h00, e ainda o endereço de correio eletrónico ecolinha@
cm -ovar.pt.

8 — A Câmara Municipal de Ovar não se responsabiliza perante 
objetos pessoais que sejam danificados/extraviados no interior dos 
espaços verdes.

Artigo 69.º
Acesso

1 — Os espaços verdes públicos são de acesso livre e encontram -se 
abertos todos os dias do ano, com a exceção dos espaços com sinali-
zação em contrário ou zonas delimitadas para efeitos de conservação, 
manutenção e restauro.

2 — Em espaços verdes públicos fechados como Parques pode ser 
vedada a entrada a indivíduos que, pelas suas atitudes ou comporta-
mentos, sejam suscetíveis de pôr em perigo a ordem e a segurança das 
instalações e dos espaços de uso comum e fruição pública.

3 — A circulação automóvel dentro dos espaços é proibida, apenas 
sendo admitida, em casos excecionais, quando autorizada e nas condições 
indicadas pela Câmara Municipal de Ovar.

Artigo 70.º
Custos

1 — O acesso aos espaços verdes públicos é gratuito, podendo ser 
definido um preço para eventuais iniciativas próprias, da responsabi-
lidade da Câmara Municipal ou por entidades que tenham celebrado 
contratos com a Autarquia para a utilização desses espaços, fixado por 
deliberação deste órgão.

2 — Podem ainda ser cobrados preços destinados a suportar os en-
cargos inerentes à dinamização de determinadas atividades a organizar 
nos espaços verdes e instalações de apoio, nomeadamente de natureza 
ambiental e lúdica, compatíveis com os usos dos espaços.

Artigo 71.º
Deveres dos utilizadores

1 — Consideram -se utilizadores dos espaços verdes todas as pessoas 
singulares e coletivas que usufruam dos espaços verdes e dos seus 
equipamentos.

2 — Os utilizadores obrigam -se à utilização prudente e cautelosa dos 
espaços verdes públicos, suas instalações e equipamentos, sob pena de 
serem obrigados a abandonar os espaços e as instalações como previsto 
no artigo 69.º e a ressarcir a Câmara Municipal de Ovar pelos danos 
neles causados,.

3 — O uso dos equipamentos deverá ser efetuado em conformidade 
com os fins a que se destinam, no respeito pelas normas aplicáveis, tendo 
em conta, especialmente, os escalões etários dos utilizadores.

4 — Os utilizadores deverão:
a) Circular sempre pelos caminhos;
b) Depositar os resíduos nos locais apropriados;
c) Manter o silêncio ou falar com baixo volume junto a linhas de água 

ou lagoas com fauna para não assustar os animais;
d) Utilizar os sanitários existentes;

e) Efetuar uma prudente e cuidadosa utilização do espaço e dos seus 
equipamentos, respeitando -se a si, à natureza e aos outros e acatando 
as instruções de funcionários municipais ou vigilantes.

Artigo 72.º
Interdições

Nos espaços verdes públicos não é permitido:
a) Colher, danificar ou mutilar qualquer material vegetal existente;
b) Abater exemplares arbóreos ou arbustivos;
c) Podar ou trepar a árvores ou arbustos;
d) Extrair pedra, terra, cascalho, areia, barro ou saibro;
e) Retirar água ou utilizar os lagos e lagoas para banhos, pesca lúdica 

ou barcos de recreio de qualquer tipo, bem como arremessar para dentro 
destes quaisquer objetos, líquidos ou detritos de outra natureza;

f) Fumar nos locais expressamente sinalizados para a interdição e 
segundo as regras definidas na legislação em vigor;

g) Provocar incêndio, fazer fogueiras ou acender braseiras, ou qualquer 
outra iniciativa que implique fogo, lançar foguetes, partir garrafas ou 
qualquer ato que perturbe a ordem pública, ou que possa constituir perigo 
para a saúde pública ou a integridade física dos utentes;

h) Acampar ou instalar qualquer acampamento, mesas, cadeiras, 
guarda -sóis ou outros salvo se houver autorização Municipal;

i) Entrar e circular com qualquer tipo de veículo motorizado não au-
torizado, com a exceção de viaturas municipais, veículos de emergência, 
transporte de deficientes e viaturas de apoio à manutenção daqueles 
espaços; ou outros devidamente autorizados pelo Município,

j) Transitar fora dos percursos pedonais ou passadeiras próprias, 
salvo nos espaços que pelas suas características o permitam e quando 
não exista sinalização própria que o proíba;

k) Passear com animais, com a exceção de animais de companhia 
devidamente conduzidos por trela e dotados de coleira ou peitoral onde 
deve estar colocada, por qualquer forma, o nome e morada ou telefone 
do detentor, bem como poluir estes espaços com dejetos de animais; 
salvo sinalização em contrário.

l) Perseguir, alimentar, matar, ferir, furtar, molestar ou apanhar quais-
quer animais

m) Deteriorar ou destruir os locais ou áreas de reprodução e repouso 
das espécies existentes, o seu habitat natural ou que se encontrem habi-
tualmente nesses locais, nomeadamente, patos, cisnes ou outros;

n) Destruir, danificar, recolher ou deter ninhos ou oves, mesmo vazios 
e mexer nas aves;

o) Destruir, danificar ou fazer uso indevido de equipamentos, es-
truturas, mobiliário urbano e peças ornamentais entre outra utilização 
negligente ou danosa dos equipamentos existentes.

p) Fazer uso da água e energia elétrica para fins diferentes daqueles 
para que estão autorizadas como abrir as caixas dos sistemas neles im-
plantados, nomeadamente das válvulas do sistema de rega, nos sistemas 
de acionamento, quer sejam manuais ou automáticos e nos contadores 
de água e sistema elétrico e de iluminação;

q) Destruir, danificar ou simplesmente utilizar, sem autorização dos 
responsáveis, objetos, ferramentas, utensílios ou peças afetas aos ser-
viços municipais bem como fazer uso, sem prévia autorização, da água 
destinada a rega ou limpeza;

r) Confecionar ou tomar refeições, salvo em locais destinados para 
esse efeito, com a exceção de refeições ligeiras pré -confeccionadas 
(tipo piquenique);

s) Retirar, alterar ou mudar placas de sinalização;
t) Despejar clandestinamente qualquer tipo de resíduos;
u) Alimentar ou abandonar animais;
v) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino;
w) Encostar, pregar, agrafar, atar ou pendurar quaisquer objetos ou 

dísticos nos ramos, troncos ou folhas, bem como fixar fios, escoras ou 
cordas, quaisquer que seja a finalidade, sem autorização expressa do 
Município;

x) Utilizar bebedouros e fontanários para fins diferentes daqueles a 
que se destinam;

y) Prender nas grades ou vedações quaisquer animais, objetos, veículos 
ou qualquer outro elemento que provoque danos nas mesmas;

z) Efetuar plantações sem autorização prévia do Município;
aa) Realizar práticas desportivas ou de qualquer outra natureza fora 

dos locais expressamente vocacionados para o efeito, quando seja posta 
em causa a sua normal utilização por outros utentes.

bb) Dinamizar e levar a cabo qualquer tipo de atividade organizada 
sem autorização expressa da Câmara Municipal;

cc) A prática de venda ambulante, quando não autorizada;
dd) A prática de atividades radio -controladas não autorizadas;
ee) A entrada, acesso, circulação ou uso de espaços e infraestruturas 

por pessoas não autorizadas;
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Artigo 73.º

Preservação e condicionantes

1 — O Município de Ovar, através dos serviços da Divisão de Am-
biente, poderá autorizar a organização e realização de eventos, interven-
ções ou ocupações de caráter temporário por quaisquer interessados e 
que não se enquadrem nos usos de utilização normal pelos munícipes e 
que não coloquem em causa a integridade do espaço verde ou colidam 
com a sua preservação, conservação ou âmbito.

2 — Sem prejuízo do dever de ressarcir os danos causados nos espa-
ços verdes públicos, o Município de Ovar pode impor condicionantes 
à realização da intervenção ou ocupação, nomeadamente:

a) A obrigação de adoção de medidas preventivas para assegurar a 
preservação do espaço verde;

b) A obrigação da adoção de medidas destinadas ao restabelecimento 
do espaço verde nas condições iniciais;

3 — O Município de Ovar poderá, ainda, impor a prestação de caução, 
mediante depósito em dinheiro ou garantia bancária, destinada a garantir 
o ressarcimento de quaisquer danos ou o restabelecimento do espaço 
verde nas condições iniciais.

Artigo 74.º

Procedimento de autorização

1 — A organização e realização de atividades por quaisquer inte-
ressados carece de autorização prévia pelos serviços competentes do 
Município de Ovar.

1 — Os pedidos deverão ser dirigidos à ecolinha@cm -ovar.pt em 
formulário próprio disponibilizado para o efeito, com o prazo mínimo de 
8 dias úteis de antecedência em relação à data prevista para a iniciativa, 
de forma a permitir a sua apreciação e planificação.

2 — Os pedidos deverão indicar o local pretendido para a intervenção 
ou evento, uma breve descrição ou Memória descritiva da iniciativa com 
a pormenorização dos trabalhos eventualmente a desenvolver e proposta 
de eventuais medidas preventivas, o prazo/horário, a forma prevista e o 
número estimado de participantes.

3 — O interessado só poderá iniciar a intervenção ou ocupação nos 
espaços verdes, após a respetiva autorização.

2 — Qualquer dano provocado no espaço verde é da responsabilidade 
do promotor da atividade, que deverá assumir a respetiva reposição ou 
pagamentos dos encargos associados.

3 — Quaisquer esclarecimentos são prestados pela linha de atendi-
mento gratuita Ecolinha 80004679

Artigo 75.º

Espécies arbóreas de interesse público

1 — São consideradas de interesse público municipal as árvores 
que, pelo seu porte, desenho, idade e raridade se distinguem dos outros 
exemplares ou quando estejam em causa motivos históricos ou culturais 
a elas associados e como tal sejam classificadas mediante deliberação 
da Câmara Municipal.

2 — O Município de Ovar, por intermédio dos serviços competentes, 
deverá promover a classificação de “interesse público” junto do Insti-
tuto de Conservação da Natureza e das Florestas, em cumprimento do 
disposto na legislação em vigor.

3 — Qualquer intervenção nas árvores classificadas de “interesse 
público municipal”, nomeadamente o seu corte ou poda, depende de 
prévia autorização do Município de Ovar que fixará as condições da 
intervenção.

4 — O Município de Ovar, no caso de árvores situadas em pro-
priedade privada, poderá prestar todo o apoio técnico necessário a 
assegurar a conservação e manutenção das árvores classificadas de 
interesse público.

Artigo 76.º

Protocolos, acordos de cooperação e contratos de concessão

Com vista a promover uma participação mais ativa e empenhada 
das populações na qualificação do espaço urbano, com reflexos na sua 
qualidade de vida, a gestão dos espaços verdes pode ser confiada a 
moradores ou a grupos de moradores das zonas loteadas e urbanizadas, 
mediante a celebração com o Município de protocolos, de acordos de 
cooperação ou de contratos de concessão.

CAPÍTULO II

Espaços verdes a ceder ao domínio municipal

Artigo 77.º

Áreas para espaços verdes e de utilização coletiva
de cedência para o domínio municipal

As áreas de cedência para domínio municipal destinadas a espaços 
verdes e de utilização coletiva devem ser devidamente infraestruturadas 
e tratadas pelo promotor da operação urbanística, mediante o projeto 
de arranjos exteriores e integração paisagística, a apresentar com os 
restantes projetos de obras de urbanização.

CAPÍTULO III

Espaços verdes privados de uso público

Artigo 78.º

Preservação e condicionantes

1 — Para o efeito de assegurar uma correta gestão e planeamento dos 
espaços verdes e ambiente urbano, qualquer intenção de abate de árvores 
na área do Município deve ser previamente autorizada pelo mesmo.

2 — A plantação de árvores junto a infraestruturas, linhas ou cabos 
aéreos ou subterrâneos, nascentes e fontes públicas deve cumprir com 
o disposto na lei.

CAPÍTULO IV

Disposições técnicas para a construção
de espaços verdes

Artigo 79.º

Procedimento para proteção da vegetação existente

1 — Toda a vegetação arbustiva e arbórea da zona onde vai decorrer a 
obra, existente nas áreas não atingidas por movimentos de terras ou pela 
implantação de estruturas e pavimentos, é protegida de modo a não ser 
afetada com a localização de estaleiros, depósitos e derrames de materiais 
ou instalações de pessoal e movimentos de máquinas ou viaturas.

2 — De modo a proteger a vegetação, devem -se colocar barreiras 
físicas como tapumes em madeira, metálicos ou em rede, a delimitar a 
zona mínima de proteção com um raio de dois metros a contar do tronco 
da árvore e com altura mínima de dois metros, podendo estas proteções 
ser colocadas individualmente por exemplar ou em conjunto, no caso 
de existirem maciços arbóreos.

3 — As plantas que se apresentem em bom estado de conservação e 
sejam suscetíveis de ser transplantadas deverão ser objeto de trabalhos 
preparatórios ao transplante ficando este a cargo do dono da obra segundo 
instruções dos serviços competentes da câmara.

Artigo 80.º

Modelação de terreno

1 — Sempre que haja lugar à modelação de terreno, deve ter -se em 
conta o sistema de drenagem superficial dos terrenos marginais de forma 
a estabelecer uma ligação contínua entre os diversos planos e garantir a 
natural drenagem das águas pluviais.

2 — Todas as superfícies planas devem ser modeladas de modo a 
apresentarem uma inclinação entre 1,5 % e 2 %, que permita o escorri-
mento superficial das águas pluviais.

Artigo 81.º

Preparação do terreno para plantações e sementeiras

1 — Em todas as zonas onde se procede a plantações ou sementeiras, 
deve ser feita uma limpeza do terreno, seguindo -se uma mobilização do 
solo, antes da colocação da terra vegetal.

2 — A terra vegetal deve ser espalhada por camadas uniformes, não 
compactas, com uma espessura mínima de 0,30 metros, finalizando -se 
com uma rega, após a qual se deve compensar o valor da cota abatida 
adicionando terra vegetal, quando necessário, e regularizando o terreno 
até perfazer as cotas finais do projeto.
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Artigo 82.º
Áreas verdes sobre lajes de coberturas

Sempre que se construam zonas verdes sobre lajes de cobertura, a 
espessura mínima de terra vegetal admitida é de 1,5 metros para plantas 
subarbóreas e de 0,80 metros para plantas arbustivas, subarbustivas e 
herbáceas, devendo prever sempre um sistema de drenagem adequado.

Artigo 83.º
Sistema de rega

1 — É obrigatória a instalação de um sistema de rega com progra-
mação automática, compatível com o sistema utilizado pelo Município, 
alimentado a pilhas ou outro tipo de energia alternativa, com exceção 
de energia elétrica da rede pública.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior, os canteiros de 
plantas xerófitas, os prados de sequeiro e as árvores em caldeira, bem 
como as áreas onde se encontrem exemplares arbóreos preexistentes 
preservados, casos em que a instalação do sistema de rega automático 
é opcional.

3 — O sistema de rega deve ser executado de acordo com o projeto 
específico, podendo ser sujeito a correções durante o desenvolvimento 
dos trabalhos para melhor adaptação ao terreno e à disposição da ve-
getação existente.

4 — As eletroválvulas e válvulas não podem ser instaladas a uma 
profundidade superior a 0,50 metros, de forma a facilitarem os trabalhos 
de manutenção, e devem ser protegidas por caixas próprias, com fundo 
aberto revestido com brita ou gravilha, por forma a constituir uma 
camada drenante com espessura mínima de 0,10 metros.

5 — As caixas de proteção devem ser instaladas nas zonas verdes e 
de preferência em locais onde possam ficar camufladas por arbustos ou 
herbáceas, devendo as tampas das caixas ficar sempre à superfície do 
terreno, mas ligeiramente rebaixadas, de modo a tornarem -se menos 
visíveis e a facilitarem os trabalhos de manutenção.

Artigo 84.º
Sistema de drenagem

1 — Os espaços verdes devem contemplar um sistema de drena-
gem.

2 — O sistema de drenagem deve ser executado de acordo com o 
projeto específico, após a aprovação pelo Município.

Artigo 85.º
Iluminação

1 — Os projetos de iluminação dos espaços verdes devem ter em 
conta o enquadramento paisagístico, de modo a integrarem de forma 
equilibrada e harmoniosa a solução arquitetónica do conjunto, garantindo-
-se a compatibilização dos sistemas de iluminação vertical com o porte 
adulto do arvoredo adjacente.

2 — Os projetos de iluminação devem dar resposta a requisitos de 
segurança e funcionalidade, em conformidade com a legislação em 
vigor, contemplando aspetos de impacto sobre espécies de fauna e 
flora e ainda de consumo racional de energia, enquanto parâmetro de 
sustentabilidade.

Artigo 86.º
Mobiliário urbano

1 — A instalação e a dotação de mobiliário urbano nos espaços verdes 
públicos deve ser objeto de projeto de pormenor, sujeito a aprovação 
do Município e devem prever papeleiras e bancos entre outros consi-
derados pertinentes.

2 — Os parques infantis devem ser instalados e mantidos em confor-
midade com o estipulado na legislação aplicável em vigor.

Artigo 87.º
Princípios gerais sobre plantações e sementeiras

1 — A plantação de árvores, arbustos, subarbustos, herbáceas e trepa-
deiras deve ser efetuada de acordo com o respetivo plano de plantação, 
que deve fornecer informações precisas quanto à designação da espécie 
a utilizar e respetivo compasso de plantação.

2 — Todas as plantas a utilizar devem ser exemplares bem confor-
mados, com sistema radicular bem desenvolvido, ramificado, em bom 
estado sanitário e vigor e possuir um desenvolvimento compatível com 
a sua espécie.

3 — O fornecimento de arbustos, subarbustos, herbáceas e trepadeiras 
só é aceite quando se encontrem devidamente envasadas, salvo em casos 
excecionais devidamente fundamentados.

4 — O fornecimento de árvores deve apresentar flecha intacta, não 
sendo admitidos exemplares com qualquer tipo de poda a não ser aquela 
necessária para a definição do fuste, salvo situações devidamente fun-
damentadas e aprovadas pelo Município.

5 — As sementes a utilizar devem corresponder à especificação cons-
tante do projeto, cabendo ao promotor assegurar as condições de pureza 
e germinabilidade das mesmas.

6 — Os tutores a empregar nas árvores e arbustos devem ser em pinho 
tratado, ser provenientes de plantas sãs, direitos, descascados, secos, 
limpos de nós, com grossura e resistência proporcionais às plantas a 
que se destinam.

7 — Após a plantação, deve efetuar -se sempre uma rega.
8 — Todos os materiais não especificados e que tenham emprego 

na obra devem ser de boa qualidade, apresentando características que 
obedeçam às normas oficiais em vigor e aos documentos de homologação 
de laboratórios oficiais, salvo alterações devidamente aprovadas pelos 
serviços municipais competentes.

Artigo 88.º
Plantações de árvores e arbustos de porte arbóreo

1 — A plantação de árvores e arbustos de porte arbóreo deve ser 
efetuada através de abertura mecânica ou manual de covas, com as 
dimensões definidas em projeto.

2 — Durante o enchimento das covas com terra vegetal, deve ser feita 
uma fertilização de fundo, utilizando adubo químico e/ou orgânico de 
acordo com o resultado da análise sumária efetuada.

3 — O enchimento das covas far -se -á com terra vegetal, aconchegando-
-se as raízes, por forma a eliminarem -se as bolsas de ar, devendo deixar-
-se o colo da planta à superfície do terreno para evitar problemas de 
asfixia radicular.

4 — As ligações do tutor à árvore devem ser de um material elástico, 
sendo proibidas as ligações com arames, plásticos ou cordas rígidas.

Artigo 89.º
Arborização de arruamentos e estacionamentos

1 — Na arborização de ruas e avenidas não deve ser utilizada mais 
do que uma espécie, salvo em situações devidamente justificadas e 
autorizadas pelo Município.

2 — Sempre que possível os arruamentos e os estacionamentos devem 
ser arborizados, devendo a espécie a plantar ser objeto de um estudo 
prévio aprovado pelo Município.

3 — As caldeiras das árvores devem apresentar uma dimensão mínima 
de 1 metro quadrado.

4 — A pavimentação das áreas envolventes às caldeiras das árvores 
deve garantir o menor índice de impermeabilização possível.

Artigo 90.º
Plantações de arbustos

1 — A plantação de arbustos deve ser efetuada através de abertura 
de covas proporcionais às dimensões do torrão ou do sistema radicular 
da planta, devendo, antes da plantação, desfazer -se a parte inferior do 
torrão e cortar as raízes velhas e enrodilhadas, deixando o colo das 
plantas à superfície do terreno.

2 — Aquando do enchimento das covas deve -se deixar o colo da planta 
à superfície do terreno para evitar problemas de asfixia radicular.

3 — O tutoramento de arbustos deve ser previsto sempre que o porte 
e as características da planta assim o exijam.

Artigo 91.º
Plantações de subarbustos e herbáceas

1 — Os subarbustos e herbáceas a utilizar devem, sempre que possível, 
pertencer a espécies vivazes adaptadas ao meio ambiente (adaptação ao 
solo, exposição solar e necessidades hídricas).

2 — Na plantação deve atender -se aos cuidados e exigências de cada 
espécie, nomeadamente, no que respeita à profundidade de plantação.

3 — A plantação deve ser executada num compasso adequado, indi-
cado no respetivo projeto.

Artigo 92.º
Sementeiras

1 — As substituições de espécies de sementes estão sujeitas a auto-
rização municipal.
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2 — Antes da sementeira, deve proceder -se à regularização defi-
nitiva do terreno e às correções necessárias nos pontos onde houver 
abatimentos, devendo a superfície do terreno apresentar -se, no final, 
perfeitamente nivelada.

3 — As densidades de sementeira devem ser adequadas às espécies 
que constituem a mistura e aos objetivos pretendidos.

Artigo 93.º
Receção de espaços verdes

1 — A execução de obras de espaços verdes privados de uso coletivo 
ou de espaços verdes públicos, cedidos no âmbito de operações urba-
nísticas, é acompanhada pelos serviços municipais.

2 — O requerente deve informar o Município do início da obra e 
solicitar o respetivo acompanhamento e fiscalização.

3 — Após a conclusão dos trabalhos, deve ser solicitada a vistoria e 
respetiva receção provisória, que deve ser formalizada em simultâneo 
com as restantes especialidades, designadamente saneamento, infraes-
truturas e iluminação.

4 — A receção provisória tem por pressuposto que a obra de espaços 
verdes esteja concluída, ou seja, toda a vegetação esteja plantada, as 
árvores devidamente tutoradas, as sementeiras germinadas e com todas 
as infraestruturas operacionais, de acordo com o projeto.

5 — As condições de manutenção, para além da data da receção provi-
sória, deverão ser definidas e salvaguardadas no projeto de execução.

TÍTULO IV
Uso do fogo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 94.º
Objetivo e Âmbito de Aplicação

O presente Título tem como objetivo estabelecer o regime de licen-
ciamento de atividades cujo exercício implique o uso do fogo.

Artigo 95.º
Noções

Para efeitos do disposto no presente Titulo entende  -se por:
a) “Artefactos Pirotécnicos”, são exemplos balonas, baterias, vulcões, 

fontes e candela romana, entre outros;
b) “Balões com Mecha Acesa”, invólucros construídos em papel ou 

outro material, que tem na sua constituição um pavio/mecha de material 
combustível, o pavio/mecha ao ser iniciado e enquanto se mantiver aceso 
provoca o aquecimento do ar que se encontra no interior do invólucro e 
consequentemente a sua ascensão na atmosfera, sendo a sua trajetória 
afetada pela ação do vento;

c) “Biomassa Vegetal”, qualquer tipo de matéria vegetal, viva ou 
seca, amontoada ou não;

d) “Contrafogo”, o uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios, 
consistindo na ignição de um fogo ao longo de uma zona de apoio, na 
dianteira de uma frente de incêndio de forma a provocar a interação 
das duas frentes de fogo e a alterar a sua direção de propagação ou a 
provocar a sua extinção;

e) “Espaços Florestais”, os terrenos ocupados com floresta, matos e 
pastagens ou outras formações vegetais espontâneas, segundo os critérios 
definidos no Inventário Florestal Nacional;

f) “Espaços Rurais”, os espaços florestais e terrenos agrícolas;
g) “Fogo Controlado”, o uso do fogo na gestão de espaços florestais, 

sob condições, normas e procedimentos conducentes à satisfação de 
objetivos específicos e quantificáveis e que é executada sob responsa-
bilidade de técnico credenciado;

h) “Fogueira”, a combustão com chama, confinada no espaço e no 
tempo, para aquecimento, iluminação, confeção de alimentos, proteção 
e segurança, recreio ou outros fins;

i) “Foguetes”, artifícios pirotécnicos que têm na sua composição um 
elemento propulsor, composições pirotécnicas e um estabilizador de 
trajetória (cana ou vara);

j) “Índice de Risco Temporal de Incêndio Florestal”, a expressão 
numérica que traduza o estado dos combustíveis florestais e da me-
teorologia, de modo a prever as condições de início e propagação de 
um incêndio;

k) “Período Crítico”, o período durante o qual vigoram medidas e 
ações especiais de prevenção contra incêndios florestais, por força de 
circunstâncias meteorológicas excecionais, sendo definido por portaria 
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

l) “Queima”, o uso do fogo para eliminar sobrantes de exploração, 
cortados e amontoados;

m) “Queimada”, o uso do fogo para renovação de pastagens e elimina-
ção de restolho e ainda, para eliminar sobrantes de exploração cortados 
mas não amontoados;

n) “Recaída Incandescente”, qualquer componente ou material que 
incorpora um artifício pirotécnico que após lançamento deste, possa 
cair no solo a arder ou apresentar uma temperatura passível de iniciar a 
combustão de qualquer vegetação existente no solo;

o) “Sobrantes de Exploração”, o material lenhoso e outro material 
vegetal resultante de atividades agroflorestais;

p) “Zonas Críticas”, manchas florestais onde se reconhece ser prio-
ritária a aplicação de medidas mais rigorosas de defesa da floresta 
contra incêndios face ao risco de incêndio que apresentam e em função 
do seu valor patrimonial, social ou ecológico, sendo estas identifica-
das, demarcadas e alvo de planeamento próprio nos planos regionais 
de ordenamento florestal. As zonas críticas são definidas por portaria 
conjunta dos Ministros da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas e do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional.

Artigo 96.º
Índice de risco temporal de incêndio florestal

1 — O índice de risco temporal de incêndio estabelece o risco diário 
de ocorrência de incêndio florestal, cujos níveis são: reduzido (1), mo-
derado (2), elevado (3), muito elevado (4) e máximo (5), conjugando a 
informação do índice de risco meteorológico produzido pelo Instituto 
do Mar e da Atmosfera com o estado de secura dos combustíveis e o 
histórico das ocorrências, entre outros.

2 — O índice de risco de incêndio florestal é disponibilizado dia-
riamente pelo IPMA e resulta da combinação de dois índices: o índice 
meteorológico de perigo de incêndio florestal, FWI e o índice de risco 
conjuntural (ver em www.ipma.pt).

3 — O índice de risco temporal pode ser consultado diariamente no 
site do Instituto do Mar e da Atmosfera (www.ipma.pt) ou pelo telefone 
760 786 774.

CAPÍTULO II

Queimadas

Artigo 97.º
Queimadas

1 — A realização de queimadas, definidas no n.º 1 do artigo 27.º do 
Decreto  -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho (republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 17/2009 de 14 de janeiro) deve obedecer às orientações emanadas 
pela Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios.

2 — A realização de queimadas carece de licenciamento prévio da 
Câmara Municipal nos termos do artigo seguinte e exige a presença de 
técnico credenciado em fogo controlado ou, na sua ausência, de equipa 
de bombeiros ou de equipa de sapadores florestais.

3 — Sem acompanhamento técnico adequado, a queima para realiza-
ção de queimadas deve ser considerada uso de fogo intencional.

4 — A realização de queimadas só é permitida fora do período crítico 
e desde que o índice de risco temporal de incêndio seja reduzido ou 
moderado.

Artigo 98.º
Pedido de licenciamento de queimadas

1 — De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo anterior, o pedido de 
licenciamento para a realização de queimadas é dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal, com 15 (quinze) dias úteis de antecedência, através 
do requerimento próprio, do qual deverá constar:

a) O nome, bilhete de identidade ou cartão de cidadão, n.º de identifi-
cação fiscal, morada completa do requerente e contacto telefónico;

b) Local da realização da queimada;
c) Título de propriedade do local da queimada;
d) Autorização do proprietário, se não for o próprio;
e) Data e hora proposta para a realização da queimada;
f) Medidas e precauções tomadas para a salvaguarda da segurança 

de pessoas e bens.
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2 — O requerimento indicado no número anterior, deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade e n.º de contribuinte ou cartão 
de cidadão;

b) Planta de localização do local (escala 1:25.000)
c) Fotocópia simples do Registo na Conservatória do Registo Pre-

dial;
d) Autorização expressa do proprietário do terreno, acompanhada de 

fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão do proprietário, 
se o pedido for apresentado por outrem;

e) Termo de responsabilidade de técnico credenciado em fogo con-
trolado responsabilizando -se pela vigilância e controle da atividade e 
pela comunicação à GNR e Bombeiros da área de intervenção (quando 
a queimada for realizada na presença de técnico credenciado em fogo 
controlado);

f) Fotocópia do documento de credenciação em fogo controlado 
(quando a queimada for realizada na presença de técnico credenciado 
em fogo controlado).

Artigo 99.º
Instrução do licenciamento de queimadas

1 — O pedido de licenciamento é entregue no balcão de atendimento 
da Câmara Municipal e é objeto de parecer pela Divisão de Ambien-
te — Gabinete Técnico Florestal (GTF) considerando, entre outros, os 
seguintes elementos:

a) Informação meteorológica de base e previsões;
b) Estrutura de ocupação do solo;
c) Estado de secura dos combustíveis;
d) Localização de infraestruturas.

2 — O GTF, sempre que necessário, pode solicitar informações e 
ou pareceres a outras entidades orgânicas da Câmara Municipal e ou a 
entidades externas.

Artigo 100.º
Emissão de licenças para queimadas

1 — A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas 
ou impostas no licenciamento. O requerente compromete -se a respeitar 
as “Regras de segurança a adotar nas fogueiras, queima de sobrantes 
e queimadas” descritas no Anexo III, e que lhe serão entregues na 
emissão da licença.

2 — A licença será emitida até ao dia útil que antecede a realização 
da queimada.

3 — Após a emissão de licença deve, o Serviço Administrativo e de 
Atendimento, dar conhecimento às Forças de Segurança competentes 
e aos Bombeiros Voluntários de Ovar e/ou Bombeiros Voluntários de 
Esmoriz.

4 — Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 96.º, se a queimada 
ocorrer fora dos dias úteis deve ser o GTF a informar o requerente da 
impossibilidade da realização desta.

5 — Na impossibilidade da realização da queimada na data prevista, 
o requerente deve indicar em requerimento, nova data para a queimada, 
aditando -se ao processo já instruído.

CAPÍTULO III

Queima de sobrantes

Artigo 101.º
Queima de sobrantes e realização de fogueiras

1 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, não é 
permitido:

a) Realizar fogueiras para recreio ou lazer e para confeção de ali-
mentos, bem como utilizar equipamentos de queima e de combustão 
destinados à iluminação ou à confeção de alimentos;

b) Queimar matos cortados e amontoados e qualquer tipo de sobrantes 
de exploração.

2 — Em todos os espaços rurais, fora do período crítico e desde que se 
verifique o índice de risco temporal de incêndio de níveis muito elevado 
e máximo, mantêm  -se as restrições referidas no número anterior.

3 — Excetua -se do disposto na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2, quando 
em espaços não inseridos em zonas críticas, a confeção de alimentos 
desde que realizada nos espaços expressamente previstos para o efeito, 

nomeadamente, nos parques de lazer e recreio e outros quando devida-
mente infraestruturados e identificados como tal.

4 — Excetua -se do disposto na línea b) do n.º 1 e no n.º 2 a queima 
de sobrantes de exploração decorrente de exigências fitossanitárias de 
cumprimento obrigatório, a qual deverá ser realizada com a presença 
de uma unidade de um corpo de bombeiros ou uma equipa de sapadores 
florestais.

5 — Sem prejuízo do disposto, quer nos números anteriores, quer 
em legislação especial, é proibido acender fogueiras nas ruas, praças e 
demais lugares públicos das povoações, bem como a menos de 30 me-
tros de quaisquer construções e a menos de 300 metros de bosques, 
matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias suscetíveis de 
arder e independentemente da distância, sempre que se preveja risco 
de incêndio.

6 — Excetuam -se do disposto nos n.os 1 e 2 as atividades desenvol-
vidas por membros das organizações definidas no n.º 3 do artigo 3.º da 
Lei n.º 23/2006 de 23 de junho, nos termos definidos na portaria referida 
no n.º 3 do artigo 23.º

7 — Pode a Câmara Municipal licenciar as tradicionais fogueiras de 
Natal e dos Santos Populares, estabelecendo as condições para a sua 
efetivação e tendo em conta as precauções necessárias à segurança de 
pessoas e bens.

8 — A Queima de Sobrantes não está sujeita a Licenciamento Mu-
nicipal, sendo, apenas, precedida de comunicação prévia nos termos 
do artigo seguinte.

Artigo 102.º
Comunicação prévia de queima de sobrantes

1 — A comunicação prévia para a realização de Queima de Sobrantes, 
nos termos do n.º 8 do artigo 6.º, é realizada, com pelo menos 5 (cinco) 
dias úteis de antecedência, através de modelo próprio, devendo este 
ser apresentado pelo responsável da Queima ou por um representante, 
indicando os seguintes elementos:

a) O nome, bilhete de identidade ou cartão de cidadão, n.º de identifi-
cação fiscal, morada completa do requerente e contacto telefónico;

b) Local da realização da Queima de Sobrantes;
c) Data e hora para a realização da Queima de Sobrantes;
d) O Objeto da Queima;
e) O nome, bilhete de identidade ou cartão de cidadão, n.º de identi-

ficação fiscal, morada completa e contacto telefónico do representante 
caso o pedido seja apresentado por outrem;

1 — Caso o requerente não saiba assinar deverá ser anexa à Comuni-
cação uma fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão.

2 — A comunicação prévia é obrigatória e pressupõe que o requerente 
compromete -se a cumprir todas as “Regras de segurança a adotar nas 
fogueiras, queima de sobrantes e queimadas” descritas no Anexo III e 
entregues aquando do preenchimento da Comunicação Obrigatória.

3 — Deve o GTF dar conhecimento à GNR, PSP e aos Bombeiros 
Voluntários de Ovar e/ou Bombeiros Voluntários de Esmoriz de todas 
as Comunicações Obrigatórias de Queima de Sobrantes.

CAPÍTULO IV

Fogueiras

Artigo 103.º
Pedido de Licenciamento de Fogueiras

1 — O pedido de licenciamento para a realização de fogueiras, nos 
termos do n.º 7 do artigo 6.º, é dirigido ao Presidente da Câmara Mu-
nicipal, com 15 (quinze) dias úteis de antecedência, através de reque-
rimento próprio, devendo este ser apresentado pelo responsável das 
festas ou representante da comissão de festas, quando exista, indicando 
os seguintes elementos:

a) O nome, bilhete de identidade ou cartão de cidadão, n.º de identifi-
cação fiscal, morada completa do requerente e contacto telefónico;

b) Local da realização da fogueira;
c) Data e hora proposta para a realização da fogueira;
d) Medidas e precauções tomadas para a salvaguarda da segurança 

de pessoas e bens.

2 — O requerimento indicado no número anterior, deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade e n.º de Contribuinte ou cartão 
de cidadão;

b) Planta de localização do local à escala adequada;
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c) Autorização expressa do proprietário do terreno, acompanhada 
de fotocópia da sua identificação, se o pedido for apresentado por ou-
trem.

3 — As situações ou casos não enquadráveis na proibição de rea-
lização de fogueiras, a efetivação das tradicionais fogueiras de Natal 
e dos Santos Populares, carecem de licenciamento prévio da Câmara 
Municipal.

Artigo 104.º
Instrução do licenciamento de fogueiras

1 — O pedido de licenciamento é entregue no balcão de atendimento 
da Câmara Municipal e é objeto de parecer pela Divisão de Ambien-
te — GTF, no prazo de 10 (dez) dias úteis, considerando, entre outros, 
os seguintes elementos:

a) Informação meteorológica de base e previsões;
b) Estrutura de ocupação do solo;
c) Estado de secura dos combustíveis;
d) Localização de infraestruturas.

2 — Após receção do pedido de licenciamento poderá o GTF soli-
citar parecer aos Bombeiros, o qual deve ser rececionado na Câmara 
Municipal no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de ser considerado 
favorável.

Artigo 105.º
Emissão de licença de fogueiras

1 — A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas 
ou impostas no licenciamento. O requerente compromete -se a respeitar 
as “Regras de segurança a adotar nas fogueiras, queima de sobrantes e 
queimadas” descritas no Anexo III que lhe serão entregues na emissão 
da licença.

2 — Após a emissão de licença deve, o Serviço Administrativo e de 
Atendimento, dar conhecimento às Forças de Segurança competentes 
e aos Bombeiros Voluntários de Ovar e/ou Bombeiros Voluntários de 
Esmoriz.

3 — De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo anterior, a licença 
será emitida até ao dia útil que antecede a realização da fogueira.

CAPÍTULO V

Fogo de artifício

Artigo 106.º
Pedido de autorização prévia de lançamento de fogo -de -artifício

1 — O uso de fogo -de -artifício carece de autorização prévia da Câ-
mara Municipal e de licença do posto da autoridade policial com juris-
dição na zona de lançamento do fogo.

2 — O pedido de autorização prévia para o lançamento de fogo -de-
-artifício é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com 15 (quinze) 
dias úteis de antecedência, através de requerimento próprio, do qual 
deverá constar:

a) O nome, bilhete de identidade e n.º de identificação fiscal ou car-
tão de cidadão, morada completa e contacto telefónico do requerente 
responsável das festas ou representante da comissão de festas, quando 
exista;

b) Local, data e hora do lançamento do fogo -de -artifício;
c) Medidas e precauções tomadas para a salvaguarda da segurança 

de pessoas e bens.

3 — O requerimento indicado no número anterior, deverá ser acom-
panhado dos seguintes elementos:

a) Uma declaração da empresa pirotécnica com a quantidade de 
artefactos pirotécnicos bem como a descrição dos mesmos;

b) Os respetivos documentos do seguro para a utilização de fogo -de-
-artifício ou o comprovativo do pedido dos mesmos;

c) Identificação dos operadores pirotécnicos intervenientes no espe-
táculo com a apresentação das respetivas credenciais;

d) Título de propriedade e autorização do proprietário do terreno;
e) Parecer dos Bombeiros Voluntários de Ovar e/ou dos Bombeiros 

Voluntários de Esmoriz.

4 — O pedido de autorização prévia de lançamento de fogo de artifício 
deve ser acompanhamento de pedido de licença especial de ruido, nos 
termos do Título VI — Ruido.

Artigo 107.º
Instrução e emissão da autorização prévia

de lançamento de fogo -de -artifício
1 — O pedido de autorização prévia é entregue no balcão de aten-

dimento da Câmara Municipal e é objeto de parecer pela Divisão de 
Ambiente — GTF, no prazo de 10 (dez) dias úteis, considerando, entre 
outros, os seguintes elementos:

a) Informação meteorológica de base e previsões;
b) Estrutura de ocupação do solo;
c) Estado de secura dos combustíveis;
d) Localização de infra  -estruturas.

2 — O GTF, sempre que necessário, pode solicitar informações e 
ou pareceres a outras unidades orgânicas da Câmara Municipal e /ou a 
entidades externas.

3 — Nos termos do presente Titulo, a Câmara Municipal de Ovar é 
a entidade emissora da autorização prévia de lançamento de fogo -de-
-artifício.

Artigo 108.º
Emissão de licença de lançamento de fogo -de -artifício

1 — Após a emissão de autorização prévia e de acordo com o n.º 1 do 
artigo 38.º do Regulamento sobre o Fabrico, Armazenagem, Comércio 
e Emprego de Produtos Explosivos, anexo ao Decreto  -Lei n.º 376/84, 
de 30 de novembro com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 474/88, de 22 de dezembro, o requerente deve dirigir -se, para emissão 
de licença, ao posto da autoridade policial com jurisdição na zona de 
lançamento do fogo.

2 — A concessão da licença para o lançamento de fogo -de -artifício, 
depende do prévio conhecimento dos Bombeiros Voluntários de Ovar 
e/ou dos Bombeiros Voluntários de Esmoriz, com vista à tomada das 
indispensáveis medidas de prevenção contra incêndios.

3 — Em todos os espaços rurais durante o período crítico a utilização 
de fogo de artifício está sujeita a autorização prévia da CMO.

CAPÍTULO VI

Fogo controlado

Artigo 109.º
Fogo controlado

1 — O fogo controlado é executado segundo planeamento previa-
mente aprovado nos termos de Regulamento do Fogo Técnico (publicado 
pelo Despacho n.º 7511/2014 de 9 de junho de 2014), por técnico cre-
denciado pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), ou sob a sua responsabilidade e supervisão.

2 — A aprovação do Plano de Fogo Controlado é da competência da 
Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (CMDFCI) 
da área da intervenção do plano.

3 — São competentes para o acompanhamento e controlo do uso do 
fogo controlado as comissões municipais de defesa da floresta (CMDF) 
e o ICNF, I. P.

4 — Compete ao técnico do Gabinete Técnico Florestal (GTF) pro-
ceder ao levantamento e ao registo das áreas intervencionadas com 
fogo controlado, de acordo com as especificações de forma e conteúdo 
definidas pelo ICNF, I. P., em formulário próprio ou em sistema de 
informação disponibilizado para o efeito.

CAPÍTULO VII

Outras situações

Artigo 110.º
Outras formas de fogo

1 — Nos espaços florestais, durante o período crítico, não é permitido 
fumar ou fazer lume de qualquer tipo no seu interior ou nas vias que os 
delimitam ou os atravessam.

2 — Fora do período crítico e desde que se verifique o índice de risco 
de incêndio de níveis muito elevado e máximo mantêm -se as restrições 
referidas no número anterior.

3 — Excetuam -se do disposto nos números anteriores a realização 
de contrafogos decorrentes das ações de combate aos incêndios flo-
restais.
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Artigo 111.º
Pirotecnia

1 — Durante o período crítico não é permitido o lançamento de balões 
com mecha acesa e de quaisquer tipos de foguetes.

2 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, a utili-
zação de fogo -de -artifício ou outros artefactos pirotécnicos, que não 
os indicados no número anterior, está sujeita a autorização prévia da 
Câmara Municipal de Ovar.

3 — Fora do período crítico e desde que se verifique o índice de risco 
temporal de incêndios de níveis muito elevado e máximo, mantêm -se 
as restrições referidas nos números anteriores.

4 — O pedido de autorização deve ser solicitado com pelo menos 15 
(quinze) dias úteis de antecedência.

Artigo 112.º
Apicultura

1 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, não são 
permitidas ações de fumigação ou desinfestação em apiários, exceto se os 
fumigadores estiverem equipados com dispositivos de retenção de faúlhas.

2 — Fora do período crítico e desde que se verifique o índice de risco 
temporal de incêndio de níveis muito elevado e máximo, mantêm -se as 
restrições referidas no número anterior.

Artigo 113.º
Maquinaria e equipamento

Durante o período crítico, nos trabalhos e outras atividades que de-
corram em todos os espaços rurais e com eles relacionados, é obriga-
tório:

a) Que as máquinas de combustão interna e externa a utilizar, onde 
se incluem todo o tipo de tratores, máquinas e veículos de transporte 
pesados, sejam dotados de dispositivos de retenção de faíscas ou faúlhas 
e de dispositivos tapa-chamas nos tubos de escape ou chaminés;

b) Que os tratores, máquinas e veículos de transporte pesados a utilizar, 
estejam equipados com um ou dois extintores de 6 kg de acordo com a sua 
massa máxima, consoante esta seja inferior ou superior a 10 000 kg.

TÍTULO V
Águas pluviais

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 114.º
Entidade gestora e âmbito

1 — O Município de Ovar é a entidade titular que, nos termos da lei, 
tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de água, saneamento 
de águas residuais e drenagem de águas pluviais no respetivo território.

2 — Em toda a área do Município de Ovar, a entidade gestora res-
ponsável pela conceção, construção e exploração do sistema público de 
abastecimento de água e pelo sistema público de saneamento de águas 
residuais urbanas é a AdRA — Águas da Região de Aveiro, S. A.

3 — Em toda a área do Município de Ovar, a Câmara Municipal de 
Ovar é a Entidade gestora do sistema de drenagem pública de águas 
pluviais que engloba a:

a) Recolha e condução de águas pluviais
b) Construção e substituição de ramais
c) Desobstrução de canalizações públicas
d) Construção e remodelação de redes

4 — O presente título aplica -se em todo o território do Município 
de Ovar, a todos os que nele residem, e ou exerçam a sua atividade 
profissional, comercial ou industrial e tem como objeto o sistema de 
drenagem pública de águas pluviais.

Artigo 115.º
Definições

Para efeitos do presente título, entende-se por:
a) Águas Pluviais: as que resultam da precipitação (chuva, neve, gelo 

em processo de fusão) e se infiltram no solo, acumulam à superfície deste 

ou escoam superficialmente e ainda as que são coletadas por um sistema 
separativo pluvial, considerando -se equiparadas as águas provenientes de 
regas de jardins e espaços verdes, de lavagens de arruamentos, passeios, 
pátios e parques de estacionamento não cobertos, normalmente reco-
lhidas por sarjetas, sumidouros e ralos, admitindo -se o seu lançamento 
para o sistema de recolha de águas pluviais;

b) Caudal: o volume expresso em m3 de águas pluviais rejeitadas na 
rede pública ou privada;

c) Coletor: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a 
condução das águas pluviais provenientes de diversas origens;

d) Ramal de Ligação de Águas Pluviais: é o troço de canalização 
que tem por finalidade assegurar a recolha e condução das águas 
pluviais desde as câmaras do ramal de ligação até ao coletor da 
rede pública;

e) Rede Pública de Drenagem de Águas Pluviais: é o sistema insta-
lado na via pública, em terrenos do domínio público municipal ou em 
outros, sob concessão especial ou em regime de servidão, constituído 
pelo conjunto de canalizações destinadas à coleta, transporte e destino 
final adequado das águas pluviais.

Artigo 116.º
Instalação, conservação, renovação rede águas pluviais

1 — Compete ao município promover a instalação, conservação e 
reparação da rede pública de drenagem de águas pluviais.

2 — Na conceção dos sistemas públicos de drenagem de águas plu-
viais, devem ser consideradas as áreas da bacia situadas a montante 
como áreas que contribuem para o escoamento que deve ser drenado 
pelo sistema.

3 — A conservação dos sistemas públicos de drenagem de águas 
pluviais nas zonas urbanas nomeadamente sarjetas, sumidouros, va-
letas e linhas de águas é da responsabilidade da Câmara Municipal 
de Ovar

4 — O sistema de drenagem pública de águas é separativo, consti-
tuído por duas redes de coletores distintas: uma destinada à drenagem 
das águas pluviais e outra à drenagem das águas residuais domésticas 
e industriais.

5 — A responsabilidade do sistema predial de águas pluviais é do 
respetivo proprietário ou usufrutuário nomeadamente a execução e 
conservação da rede privada.

Artigo 117.º
Redes de drenagem executadas por outras entidades

1 — Os titulares de alvarás de obras de urbanização sujeitas a li-
cenciamento terão que instalar os respetivos coletores de drenagem 
de águas pluviais nos correspondentes arruamentos em conformidade 
com os projetos de especialidades e sob a responsabilidade do técnico 
responsável pela obra.

2 — Sempre que qualquer entidade se proponha executar redes de 
drenagem, deverá o respetivo projeto respeitar o presente título e ter 
merecido parecer favorável do município.

3 — O técnico responsável pela execução da obra, entre outras 
obrigações, deverá alertar, por escrito, para a falta de cumprimento 
de aspetos relevantes do projeto e das consequências da sua não ob-
servância.

4 — A nova rede, executada em conformidade com os números an-
teriores, só será efetivamente ligada à rede pública após vistoria que 
confirme existirem condições para esse efeito.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 118.º
Rejeições permitidas

1 — É permitido o lançamento na rede pública de águas pluviais, 
das águas provenientes:

a) Da rega de jardins e espaços verdes, lavagem de arruamentos, pátios 
e parques de estacionamento não cobertos, e todas aquelas que, de um 
modo geral, são recolhidas pelas sarjetas, sumidouros ou ralos;

b) De circuitos de refrigeração e de instalações de aquecimento;
c) De piscinas.

2 — A ligação referida no ponto anterior só será permitida com base 
em projeto específico previamente aprovado pelo município.
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Artigo 119.º
Rejeições interditas

1 — É proibido o lançamento de águas pluviais, mesmo que tempo-
rário, para a via pública.

2 — É proibido o escoamento dos beirais ou goteiras diretamente 
para a via pública, salvo em casos pontuais devidamente justificados e 
aprovados pelo município.

3 — Não é permitida a ligação das águas pluviais para o coletor 
público de águas residuais.

4 — Não é permitida a ligação de águas residuais domésticas ao 
coletor de águas pluviais.

Artigo 120.º
Ligações das águas pluviais das edificações ao coletor público
1 — As redes de águas pluviais dos edifícios abrangidos pela rede 

pública devem ser ligados a esta diretamente por ramais de ligação, a 
menos que descarreguem em valetas.

2 — O traçado dos ramais de ligação deve ser retilíneo, tanto em 
planto como em perfil.

3 — Em sistemas de águas pluviais e para quedas superiores a 1 m, 
a soleira deve ser protegida de forma a evitar a erosão.

4 — Em todos os edifícios que se construírem de novo ou nos já 
construídos que sofrerem obras de reconstrução ou grande reparação, 
quando situados junto da plataforma das vias municipais, as águas 
pluviais serão recebidas em algerozes ou calhas colocadas nos te-
lhados ou terraços e daí conduzidas até ao coletor da rede pública de 
águas pluviais.

5 — Nos edifícios e prédios onde à data da publicação deste Regula-
mento haja (sem a respetiva autorização/licença) lançamento de águas 
pluviais sobre as vias municipais, serão estas removidas e conduzidas 
até à rede pública pelos proprietários ou a expensas deste.

Artigo 121.º
Projetos

1 — Todos os projetos de obras de urbanização, construção ou de 
reconstrução apresentados ao Município, para aprovação, deverão conter 
o traçado das infraestruturas de águas pluviais.

2 — As ligações das redes prediais às redes públicas previstas no 
projeto estão sujeitas a aprovação do município.

3 — É da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário a execução 
das obras dos sistemas prediais de acordo com os projetos aprovados.

Artigo 122.º
Elementos do projeto de águas pluviais

Edifício
1 — Peças escritas:
a) Termo de responsabilidade do técnico;
b) Memória descritiva e justificativa;
c) Dimensionamento, nomeadamente:
i) de tubagens gerais e acessórios;
ii) de poços de bombagem e condutas elevatórias;
iii) de caixas de visita.

d) Medições/orçamento

2 — Peças desenhadas:
a) Planta de localização;
b) Planta de implantação;
c) Cortes/alçados, incluindo ligações às redes públicas ou privada;
d) Planta dos pisos;
e) Pormenores.

Artigo 123.º
Elementos do projeto de águas pluviais — obras de urbanização

1 — Peças escritas:
a) Termo de responsabilidade do técnico;
b) Memória descritiva e justificativa pormenorizada, identificando:
i) População total a servir;
ii) Caudal, altura manométrica, potência, etc.;
iii) Consumo anual de energia previsto;
iv) Definição dos arranjos exteriores;

c) Cálculo hidráulico, nomeadamente:
i) Dimensionamento de tubagem e acessórios;

d) Caderno de encargos/condições especiais, se necessário;
e) Medições/orçamento;
i) Dimensionamento dos ramais de ligação;

2 — Peças desenhadas:
a) Planta geral de localização do loteamento.
b) Planta com implantação das infraestruturas;
c) Perfis longitudinais dos coletores;
d) Perfis transversais;
e) Pormenores de câmara de visita;
f) Pormenores de ramal de ligação e respetiva câmara;
g) Pormenores de sarjetas e sumidouros.
h) Sistema elevatório, se necessário;
i) Catálogos (sistema e elementos eletromecânicos);
j) Planta dos arranjos exteriores e circuitos hidráulicos;
k) Definição de formas — plantas, cortes, alçados;
l) Outros elementos, que o técnico entender por conveniente.

Artigo 124.º
Dimensionamento e aspetos construtivos

O dimensionamento e aspetos construtivos dos sistemas de drenagem 
de águas pluviais deve obedecer aos condicionalismos previstos no 
Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 agosto.

Artigo 125.º
Responsabilização e danos na via pública

1 — Quando da ligação das águas pluviais prediais à rede pública 
resultem obras na via ou passeio, o requerente é responsável pela repo-
sição e garantia desta pelo período de um ano.

2 — No cálculo do depósito de garantia das infraestruturas, encargo 
dos particulares, será considerado também o projeto de drenagem das 
águas pluviais.

3 — A correta reposição da via pública, após a realização das obras 
relativas ao projeto de drenagem de águas pluviais, deverá ser tida em 
conta, para efeitos de verificação da condição de cumprimento dos 
projetos, previamente à emissão do alvará de autorização de utilização.

Artigo 126.º
Ações de inspeção

1 — Os trabalhos relacionados com a ligação só poderão ser inicia-
dos depois de aprovado o respetivo projeto e serão fiscalizados pelos 
competentes serviços camarários.

2 — Sempre que julgue conveniente, o Município procede a ações de 
inspeção das obras dos sistemas prediais que, para além da verificação 
do correto cumprimento do projeto, incidem sobre os materiais utilizados 
na execução das instalações e comportamento hidráulico do sistema.

3 — Se detetadas deficiências no sistema de rede predial consequentes 
das obras para a ligação ao coletor público, deverá o requerente proceder 
à sua reparação no prazo fixado pela Câmara.

4 — Quando o proprietário não cumpra com as obrigações no prazo 
estipulado, as obras poderão ser executadas pela Câmara Municipal, por 
despacho do Presidente, correndo os custos por conta do requerente.

TÍTULO VI
Ruído

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 127.º
Objeto

O presente Titulo estabelece as normas e procedimentos destinados 
a prevenir o ruído e a controlar a poluição sonora, nomeadamente as 
medidas destinadas a minimização dos incómodos causados pelo ruído 
resultante de quaisquer atividades, de forma a salvaguardar a saúde 
humana e o bem -estar das populações em toda a área do Município 
de Ovar.
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Artigo 128.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Titulo aplica -se ao ruído de vizinhança, às atividades 
ruidosas permanentes e temporárias, bem como a outras fontes de ruído 
suscetíveis de causar incomodidade, nomeadamente:

a) Construção, reconstrução, ampliação, alteração ou conservação 
de edificações;

b) Obras de construção civil;
c) Laboração de estabelecimentos destinados ao comércio e servi-

ços;
d) Utilização de máquinas e equipamentos, nomeadamente equipa-

mentos para utilização no exterior;
e) Infraestruturas de transporte;
f) Espetáculos, diversões, manifestações desportivas, feiras e mer-

cados;

2 — O disposto neste Titulo não prejudica a aplicação do disposto 
em legislação especial.

Artigo 129.º
Definições

1 — Para efeitos do presente regulamento, são utilizadas as definições 
e procedimentos constantes da normalização portuguesa aplicável em 
matéria de acústica.

2 — Na ausência de normalização portuguesa, são utilizadas as de-
finições e procedimentos constantes de normalização europeia adotada 
de acordo com a legislação vigente.

CAPÍTULO II

Medidas gerais de prevenção e controlo do ruído

Artigo 130.º
Planos municipais de ordenamento do território

1 — No âmbito da elaboração ou revisão dos planos municipais de 
ordenamento do território, o Município deve promover uma adequada 
distribuição dos usos do território, atendendo as fontes de ruído existentes 
ou já previstas, de forma a garantir a qualidade do ambiente sonoro.

2 — O Município dispõe de mapas de ruído que suportam a elaboração 
ou revisão dos planos.

3 — Os Mapas de Ruído, a serem elaborados e atualizados, para 
efeitos do disposto no Regulamento Geral do Ruído e demais legislação 
habilitante dos PMOT (Planos Municipais de Ordenamento do Territó-
rio), constituem a principal ferramenta de suporte para a classificação 
de Zonas Acústicas Sensíveis e Mistas, bem como para a perceção dos 
níveis de ruído a que a população do Concelho esta exposta.

4 — A Autarquia deve manter atualizada a caracterização do campo 
sonoro do território concelhio, através de medições acústicas e mode-
lação, bem como, integrando numa matriz única os diferentes relatórios 
sobre recolha de dados acústicos elaborados para o efeito de processo de 
revisão de Planos de Pormenor, infraestruturas de transportes, ou outras 
intervenções as quais pela dimensão ou complexidade possam alterar 
significativamente o campo sonoro do território concelhio.

Artigo 131.º
Planos municipais de redução de ruído

Sempre que seja determinada a exposição da população em zonas 
sensíveis ou mistas, a níveis de ruído ambiente exterior que excedam 
os valores limite fixados legalmente, a Câmara Municipal do Ovar, 
através dos seus serviços ou em articulação com entidades publicas 
e privadas com competência e responsabilidade na matéria, deverá 
acionar e implementar os respetivos Planos de Redução de Ruído para 
a zona afetada.

Artigo 132.º
Acesso a informação acústica

1 — O Município do Ovar disponibiliza para consulta aos munícipes a 
informação contida nos mapas de ruído, e outra informação considerada 
relevante em matéria de ruído.

2 — Os pedidos de cópia de extrato dos mapas de ruído devem obe-
decer aos procedimentos internos regulamentados pelo Município do 
Ovar e estão sujeitos ao estipulado no Regulamento de Taxas e Licenças 
Municipais.

CAPÍTULO III

Formas de controlo e medição do ruído

Artigo 133.º
Formas de controlo

As fontes de ruído suscetíveis de causar incomodidade podem ser 
objeto de:

a) Avaliação de impacte ambiental ou parecer prévio, como for-
malidades essenciais dos respetivos procedimentos de licenciamento, 
autorização ou aprovação;

b) Licença especial de ruído;
c) Medidas cautelares.

Artigo 134.º
Condições a observar

1 — Relativamente ao cumprimento dos valores estabelecidos, 
são efetuadas medições acústicas e elaborado o respetivo relatório, 
de onde constam as conclusões obtidas relativamente aos parâmetros 
avaliados (limite de exposição, critério de incomodidade, critério de 
isolamento).

2 — As medições acústicas mencionadas no ponto anterior são efe-
tuadas por entidades acreditadas.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO I
Das atividades ruidosas

Artigo 135.º
Atividades ruidosas permanentes

1 — Qualquer atividade desenvolvida com caráter permanente, ainda 
que sazonal, que possa provocar ruído nocivo ou incomodativo para 
quem habite ou permaneça em locais onde a mesma se faça sentir de-
verá garantir o cumprimento dos valores limites de ruído e critério de 
incomodidade, tal como definidos no Regulamento Geral do Ruído.

2 — É proibida a instalação de quaisquer emissores, amplificadores 
e outros aparelhos sonoros que projetem sons para as vias e demais 
lugares públicos, bem como a instalação e colocação de colunas e de-
mais equipamentos de som, instalados no exterior de edifícios, ou nas 
respetivas fachadas.

3 — São interditos a instalação e o exercício de atividades ruidosas 
permanentes nas zonas sensíveis, exceto as atividades permitidas nas 
zonas sensíveis e que cumpram o disposto no n.º 1 do presente artigo.

4 — As atividades ruidosas permanentes deverão cumprir com o 
Regulamento Municipal de Horário de Funcionamento dos Estabeleci-
mentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município 
de Ovar.

Artigo 136.º
Atividades ruidosas temporárias

1 — É proibido o exercício de atividades ruidosas temporárias na 
proximidade de:

a) Edifícios de habitação, aos sábados, domingos e feriados e nos dias 
úteis entre as 20h00 de um dia e as 8h00 do dia seguinte;

b) Escolas, durante o respetivo horário de funcionamento;
c) Hospitais e estabelecimentos similares.

SECÇÃO II

Da licença especial de ruído

Artigo 137.º
Licença especial de ruído

1 — O exercício de atividades ruidosas temporárias previsto no ar-
tigo anterior, pode ser autorizado, em casos excecionais e devidamente 
justificados, designadamente face ao cariz cultural, histórico e tradição 
popular, mediante a emissão pela Câmara Municipal do Ovar, com 
faculdade de delegação no Presidente da Câmara e de subdelegação 
deste em qualquer vereador, de Licença Especial de Ruído que fixe as 
condições de exercício da atividade em causa.
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2 — Todas as Licenças Especiais de Ruído serão divulgadas na pá-
gina eletrónica da Câmara Municipal do Ovar, com indicação precisa 
do local para a qual foi concedida, prazo e todas as restantes condições 
constantes da mesma.

Artigo 138.º
Procedimento

1 — A Licença Especial de Ruído é requerida pelo interessado nos 
serviços da Câmara Municipal, de acordo com modelo existente, com 
a antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente a data de início 
da atividade acompanhada dos seguintes elementos:

a) Designação do evento;
b) Localização exata ou percurso definido para o exercício da ati-

vidade;
c) Datas de início e termo da atividade;
d) Horário da atividade;
e) Razoes que justificam a realização da atividade naquele local e 

hora;
f) Justificação da excecionalidade na emissão de licença especial 

de ruído;
g) As medidas de prevenção, controle e redução de ruído propostas, 

quando aplicável;
h) Outras informações consideradas relevantes

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o pedido pode ser 
aceite pelo Município até ao 8.º dia útil anterior a data da realização do 
evento, mediante o pagamento de uma taxa adicional no valor de 20 % 
da taxa para emissão de licença especial de ruído.

4 — O interessado dispõe de um prazo de três dias úteis para a presta-
ção de quaisquer informações ou esclarecimentos adicionais que sejam 
solicitados.

5 — O pedido é indeferido, quando se verifique pelo menos uma das 
seguintes situações:

a) Requerimento deficiente;
b) Requerimento fora de prazo;
c) Incumprimento das regras previstas nos respetivos diplomas le-

gais;
d) Parecer vinculativo necessário desfavorável, quando aplicável.

Artigo 139.º
Emissão de licença especial de ruído

1 — Apenas se admite a emissão de licença especial de ruído junto 
de recetores sensíveis entres as 08h00 e as 24h00.

2 — Não mesmo local não podem ser realizadas mais do que um total 
de 10 dias de atividades ruidosas temporárias por ano.

3 — Em casos excecionais, de relevante interesse público, pode o 
Presidente da Câmara, com faculdade de delegação em qualquer ve-
reador, autorizar atividades para além das restrições estabelecidas no 
presente artigo.

Artigo 140.º
Licença especial de ruído para obras de construção civil

1 — Sempre que seja requerida Licença Especial de Ruído para a 
realização de uma obra, devera o responsável pela mesma apresentar 
listagem com todos os equipamentos a utilizar e o certificado acústico 
dos mesmos, o respetivo plano de redução de ruído, e quando aplicável, 
o programa de monitorização de ruído;

2 — As Licenças Especiais de Ruído emitidas no âmbito do número 
anterior, só podem ser emitidas para os dias úteis das 07h00 as 08h00 
e das 20:00 h às 24:00 h, e aos Sábados, Domingos e Feriados, das 
10h00 às 17h00.

3 — Em situações excecionais deve a Câmara Municipal pronunciar-
-se sobre os horários a praticar e respetivas medidas de minimização 
de ruído.

Artigo 141.º
Licença especial de ruído para obras

em infraestruturas de transportes
1 — A exigência do cumprimento dos valores legalmente previstos 

pode ser dispensada pela Câmara Municipal do Ovar, no caso de se tratar 
de obras em infraestruturas de transporte que seja necessário manter em 
exploração, ou quando, por razoes de segurança ou de caráter técnico, 
não seja possível interromper os trabalhos.

2 — A exigência do cumprimento dos valores legalmente previstos, 
pode ainda ser excecionalmente dispensada, por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pela área do Ambiente e dos Transportes, no 

caso de obras em infraestruturas de transporte cuja realização se revista 
de reconhecido interesse público.

Artigo 142.º
Isenção da licença especial de ruído

Não carece de Licença Especial de Ruído:
a) O exercício de atividade ruidosa temporária promovida pelo Mu-

nicípio do Ovar, ficando o mesmo sujeito aos limites legais;
b) As atividades de conservação e manutenção ferroviária, salvo se 

as referidas operações forem executadas durante mais de 10 dias na 
proximidade do mesmo recetor;

Artigo 143.º
Suspensão da licença especial de ruído

1 — Sem prejuízo da instauração do competente procedimento 
contraordenacional aplicável, é determinada a suspensão da Licença 
Especial de Ruído, sempre que sejam violados os termos em que esta 
foi concedida.

2 — A suspensão prevista no número anterior é determinada por de-
cisão do Presidente da Câmara, depois de lavrado o auto da ocorrência 
pelas autoridades policiais.

Artigo 144.º
Levantamento da licença especial de ruido

A falta de pagamento das taxas ou a falta de levantamento formal da 
Licença Especial de Ruído, até ao dia útil que precede a realização da 
atividade, nos serviços competentes, determina a participação imediata 
às autoridades para a respetiva fiscalização.

SECÇÃO III

Das atividades ruidosas em especial

Artigo 145.º
Controlo prévio das operações urbanísticas

1 — O cumprimento dos valores limite fixados no Regulamento 
Geral do Ruído, relativamente as operações urbanísticas não sujeitas a 
procedimento de avaliação de impacte ambiental, é verificado no âmbito 
dos procedimentos previstos no regime jurídico de urbanização e da 
edificação, devendo o interessado apresentar os documentos identificados 
na Portaria n. 232/2008, de 11 de marco.

2 — Ao projeto acústico, também designado por projeto de condicio-
namento acústico, aplica -se o Regulamento dos Requisitos Acústicos dos 
Edifícios, aprovado pelo Decreto -Lei n. 96/2008, de 9 de junho.

3 — A utilização ou alteração da utilização de edifícios e suas fra-
ções está sujeita a verificação do cumprimento do projeto acústico a 
efetuar pela câmara municipal, no âmbito do respetivo procedimento 
de licença ou autorização da utilização, sendo exigida a apresentação 
de avaliação acústica.

Artigo 146.º
Controlos preventivos

O documento que titule o licenciamento, a autorização ou a aprovação, 
de obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração, inclui 
todas as medidas necessárias para a minimização da poluição sonora e 
pode ficar condicionado a:

a) Apresentação de um plano de redução ou programa de monitori-
zação do ruído;

b) Adoção de medidas especificas de minimização de impactes acús-
ticos negativos;

c) Realização prévia de obras;
d) Satisfação de outras condicionantes que se revelem adequadas 

ao cumprimento do disposto na legislação e normalização aplicável 
na área do ruído.

Artigo 147.º
Trabalhos ou obras urgentes

1 — Consideram -se trabalhos ou obras urgentes, para efeitos de apli-
cação do presente regulamento, aqueles em que o dano a evitar com a 
reparação seja premente ou eminente e que a reparação não se coadune 
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com delongas temporais. Haverá urgência quando a omissão dos traba-
lhos ponha em risco ou perigo a saúde e integridade física de pessoas e 
bens. Assim ocorrerá, designadamente, quando:

a) Em vias e espaços públicos quando ocorram ruturas nos siste-
mas de saneamento, abastecimento de água, ou gás, inundações por 
intempéries que provoquem aluimento de terras ou risco de ruir de 
prédios, entre outros que comportem o mesmo, ou superior, grau de 
perigosidade e risco;

b) Em edificações quando ocorram ruturas no sistema predial de 
saneamento, agua ou gás, infiltrações ou inundações por intempéries, 
entre outros que comportem o mesmo, ou superior, grau de perigosi-
dade e risco.

2 — Não estão sujeitos as limitações previstas no número anterior, 
os trabalhos ou obras a realizar em espaços públicos, ou no interior de 
edifícios, que devam ser executados com caráter de urgência.

Artigo 148.º
Obras no interior de edifícios

1 — As obras de recuperação, remodelação ou conservação realizadas 
no interior de edifícios destinados a habitação, comércio ou serviços 
que constituam fonte de ruído apenas podem ser realizadas em dias 
úteis, entre as 8 e as 20 horas, não se encontrando sujeitas à emissão de 
licença especial de ruído.

2 — O responsável pela execução das obras afixa em local acessível 
aos utilizadores do edifício a duração prevista das obras e, quando 
possível, o período horário no qual se prevê que ocorra a maior inten-
sidade de ruído.

Artigo 149.º
Suspensão de atividade ruidosa

As atividades ruidosas temporárias e obras no interior de edifícios 
realizadas em violação do disposto no presente Regulamento, são sus-
pensas por ordem das autoridades policiais, oficiosamente ou a pedido 
do interessado, devendo ser lavrado auto da ocorrência a remeter ao 
presidente da câmara municipal para instauração do respetivo procedi-
mento de contraordenação.

Artigo 150.º
Ruído de vizinhança

1 — As autoridades policiais podem ordenar ao produtor de ruído de 
vizinhança, produzido entre as 23 e as 7 horas, a adoção das medidas 
adequadas para fazer cessar imediatamente a incomodidade.

2 — As autoridades policiais podem fixar ao produtor de ruído de 
vizinhança produzido entre as 7 e as 23 horas um prazo para fazer 
cessar a incomodidade.

Artigo 151.º
Reclamações

1 — Qualquer munícipe ou entidade que se considere afetada pela 
emissão de qualquer tipo de ruído, incluindo ruído de caráter permanente, 
com origem identificada num estabelecimento comercial, atividade 
ou serviço, pode apresentar reclamação junto da Câmara Municipal, 
devendo indicar claramente o motivo da reclamação, o tipo de ruído 
sentido, identificar o estabelecimento objeto de reclamação e uma forma 
de contacto direto, telefone ou telemóvel.

2 — A Câmara Municipal promove a realização de medições acústicas 
de incomodidade no local, através de recursos próprios ou com apoio de 
entidades que possuam Acreditação pelo IPAC — Instituto Português 
de Acreditação.

3 — As reclamações serão objeto de tratamento sigiloso e sempre que 
possível, as medições são realizadas sem o contacto junto da entidade 
reclamada, de tal modo que possa ser analisada a situação normal de 
incomodidade.

4 — A medição é sempre realizada em casa/espaço do reclamante, 
no local onde se faça sentir maior incomodidade.

5 — Os custos com a avaliação acústica de incomodidade serão su-
portados integralmente pelo reclamante nos seguintes casos:

a) Desistência do pedido depois de iniciadas as medições pelo Mu-
nicípio;

b) Falta de cooperação ou de comparência nos dias indicados para a 
realização da medição.

PARTE C
Fiscalização e contraordenações

CAPÍTULO I

Fiscalização e sancionamento de infrações

Artigo 152.º
Fiscalização, processamento das contraordenações

e aplicação das coimas
1 — Sem prejuízo da previsão, em cada caso, de outras formas de 

responsabilidade, as situações de violação das normas deste regulamento, 
como tal tipificadas no presente Título, constituem contraordenação, 
punível com coimas e sanções acessórias.

2 — A fiscalização e levantamento de autos de notícia do cumprimento 
do disposto no presente regulamento incumbe aos serviços municipais, 
assim como às autoridades policiais e administrativas, no âmbito das 
respetivas competências.

3 — A instrução dos processos de contraordenação e a aplicação das 
respetivas coimas e sanções acessórias compete ao Presidente da Câmara 
ou Vereador com competência delegada, nos termos da lei.

4 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gra-
vidade da infração, do grau de culpa do agente e a situação económica 
e patrimonial do infrator, considerando essencialmente os seguintes 
fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contra-
ordenação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

5 — Na graduação das coimas, deve, ainda, atender -se ao tempo du-
rante o qual se manteve a infração, se for continuada, sendo agravadas 
para o dobro, em caso de reincidência.

6 — Todas as contra  -ordenações previstas no presente regulamento 
são puníveis a título de tentativa e negligência.

7 — Nas contraordenações por tentativa e negligência, as coimas 
previstas nos respetivos artigos são reduzidas para metade os limites 
mínimos e máximos.

8 — O pagamento das coimas deve ser efetuado dentro do prazo esti-
pulado para esse efeito e constante da notificação efetuada ao infrator.

9 — Salvo estipulação expressa da lei em contrário, o produto das 
coimas constitui receita municipal e reverte na totalidade para a Au-
tarquia.

Artigo 153.º
Sanções acessórias

1 — Para além da coima, podem ainda ser aplicadas as seguintes 
sanções acessórias, consoante a gravidade e culpa do agente:

a) Perda de objetos pertencentes ao agente da infração;
b) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja su-

jeito a autorização ou licença da autarquia, quando a infração esteja 
diretamente relacionada com ele, durante um período não inferior a três 
meses e não superior a dois anos, em conformidade com a legislação 
que regula as contraordenações.

c) Suspensão de obras, autorizações, licenças ou alvarás concedidos 
pela autarquia assim como de qualquer pedido ou solicitação.

2 — A suspensão referida na alínea c) do número anterior, vigorará 
até à regularização da situação.

Artigo 154.º
Reposição da situação anterior

1 — Sem prejuízo das sanções aplicáveis nos termos dos artigos 
anteriores, os responsáveis pelas infrações ficam obrigados a reparar os 
danos causados, utilizando meios próprios no prazo fixado pela Câmara 
Municipal, sob pena de atuação coerciva.

2 — A Câmara Municipal pode substituir -se ao infrator, no sentido de 
reparar os danos causados, sempre que não tenha sido dado cumprimento 
a ordem legalmente transmitida, faturando os correspondentes custos 
de reposição, aos quais acrescerá um adicional de 20 % para despesas 
administrativas e de procedimento.

3 — Nos casos previstos no número anterior, se o infrator não pro-
ceder ao pagamento dos encargos que lhe forem debitados, no prazo 
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fixado, será instaurado processo de execução fiscal para a cobrança 
dos mesmos.

CAPÍTULO II

Disposições particulares

Artigo 155.º
Resíduos

1 — Constitui contraordenação, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 72.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, punível com 
coima de € 1 500 a € 3 740, no caso de pessoas singulares, e de € 7 500 
a € 44 890, no caso de pessoas coletivas, o uso indevido ou dano a 
qualquer infraestrutura ou equipamento do sistema público, por parte 
dos utilizadores dos serviços.

2 — Constitui contraordenação leve, punível com coima de € 200 
a € 2 000 em caso de negligência e de € 400 € 4000, no caso de dolo, 
quando praticadas por pessoas singulares, e de € 2000 a € 18.000 em 
caso de negligência e 6.000 a € 36 000, no caso de dolo, no caso de 
pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões, por parte 
dos utilizadores dos serviços:

a) A alteração da localização do equipamento de deposição de re-
síduos;

a) O exercício da atividade de recolha de resíduos não autorizada pelo 
Município, contrariando o disposto no artigo 7.º deste regulamento.

b) O acondicionamento incorreto dos resíduos urbanos, contrariando 
o disposto no Artigo 18.º deste regulamento;

c) A inobservância das regras de deposição indiferenciada e seletiva 
dos resíduos, previstas no Artigo 21.º deste regulamento;

d) O incumprimento das regras de projeto de resíduos urbanos, con-
trariando o disposto no Artigo 23.º e 24.º deste regulamento;

e) O incumprimento do horário de deposição dos resíduos urbanos, 
contrariando o disposto no Artigo 25.º deste regulamento;

f) O desrespeito dos procedimentos veiculados pela Entidade Gestora, 
em situações de acumulação de resíduos, no sentido de evitar o desen-
volvimento de situações de insalubridade pública;

g) O incumprimento das regras de deposição de resíduos urbanos de 
grandes produtores, fixadas no disposto do artigo 36.º;

Artigo 156.º
Limpeza pública

1 — Constitui contraordenação, nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 78/2004 de 3 de abril de 2004, punível 
com coima de € 500 a € 3 700, no caso de pessoas singulares, e de 
€ 5 000 a € 44 800, no caso de pessoas coletivas, a queima a céu aberto 
de quaisquer resíduos, bem como de todo o tipo de material desig-
nado correntemente por sucata, com exceção da queima de material 
lenhoso e de outro material vegetal devidamente autorizado no âmbito 
do artigo 101.º do presente regulamento, e contrariando o disposto na 
alínea m) do n.º 3 do Artigo 57.º deste regulamento;

2 — Constitui contraordenação grave, punível com coima graduada 
de € 2 000 a € 20 000, em caso de negligência e de € 4 000 a € 40 000, 
em caso de dolo, se praticadas por pessoas singulares, e de 12 000 a 
€ 72 000, em caso de negligência e de € 36 000 a € 216 000, em caso 
de dolo, quando praticadas por pessoas coletivas, o uso indevido ou 
dano a qualquer infraestrutura ou equipamento afeto à limpeza urbana, 
contrariando o disposto na alínea l) do n.º 3 do Artigo 57.º deste regu-
lamento.

3 — Constitui contraordenação leve, punível com coima de € 200 
a € 2 000 em caso de negligência e de € 400 € 4000, no caso de dolo, 
quando praticadas por pessoas singulares, e de € 2000 a € 18.000 em 
caso de negligência e 6.000 a € 36 000, no caso de dolo, no caso de 
pessoas coletivas

a) O incumprimento das regras de limpeza urbana;
b) O incumprimento das regras de limpeza e remoção de dejetos 

animais, contrariando o disposto no artigo 58.º deste regulamento;
c) A alimentação de animais, contrariando o disposto no n.º 1 do 

artigo 59.º deste regulamento, com a exceção das contraordenações já 
previstas no n.º 2 do presente artigo.

d) O incumprimento das regras de limpeza de terrenos, contrariando 
o disposto no artigo 60.º deste regulamento, com a exceção das contra-
ordenações já previstas no números 2 do presente artigo.

e) O incumprimento das regras de limpeza de domínio público de uso 
privativo, contrariando o disposto no artigo 61.º deste regulamento;

f) O incumprimento das regras de limpeza de áreas exteriores a es-
taleiros de obras, contrariando o disposto no artigo 65.º deste regula-
mento;

g) O incumprimento das regras de salubridade nas cargas e descarga, 
contrariando o disposto no artigo 63.º;

h) O incumprimento do previsto no artigo 64.º do presente Código, 
relativo a veículos, com a exceção das contraordenações já previstas no 
n.º 2 do presente artigo.

i) O incumprimento do previsto no artigo 65.º do presente Código, 
relativo a limpeza de linhas de água;

j) O incumprimento do previsto no artigo 66.º do presente Código, 
relativo a grafitos e publicidade;

k) Lançar, vazar ou deixar correr nos passeios, vias públicas ou outros 
espaços públicos, águas poluídas, tintas, óleos ou quaisquer líquidos ou 
resíduos poluentes, perigosos ou tóxicos, contrariando o disposto na 
alínea d) do n.º 3 do Artigo 57.º deste regulamento;

l) Não implementar medidas de eliminação de pragas urbanas que co-
loquem em causa a salubridade pública nos termos do número, e a prática 
dos atos previsto nos n.os 2, 3, 5 e 6 do artigo 59.º deste regulamento;

m) Manter nos terrenos e nos logradouros dos prédios, vegetação 
arbustiva ou resíduos de qualquer espécie que possam constituir insa-
lubridade, perigo de incêndio ou para a saúde pública, ou que produzam 
impacto visual negativo; contrariando o disposto no n.º 1 do Artigo 60.º 
deste regulamento;

n) Pintar ou reparar veículos na via pública ou outros espaços públi-
cos; contrariando o disposto na alínea b) do n.º 6 do Artigo 64.º deste 
regulamento.

Artigo 157.º
Espaços verdes

1 — Constitui contraordenação leve, punível com coima de € 200 a 
€ 2 000 em caso de negligência e de € 400 a € 4000, em caso de dolo, 
se praticadas por pessoas singulares, e de € 2000 a € 18.000 em caso de 
negligência e de € 6 000 a € 36 000, no caso de dolo, quando praticadas 
por pessoas coletivas, a prática das seguintes infrações:

a) Colher, danificar ou mutilar qualquer material vegetal existente, 
nos espaços verdes públicos;

b) Abater exemplares arbóreos ou arbustivos nos espaços verdes 
públicos;

c) Podar árvores ou arbustos, nos espaços verdes públicos;
d) Retirar água ou utilizar os lagos para banhos ou pesca, bem como 

arremessar para dentro destes quaisquer objetos, líquidos ou detritos 
de outra natureza;

e) Fumar nos locais expressamente sinalizados para a interdição e 
segundo as regras definidas na legislação em vigor;

f) Acampar ou instalar qualquer acampamento sem autorização mu-
nicipal, nos espaços verdes públicos;

g) Transitar fora dos percursos pedonais ou passadeiras próprias, 
salvo nos espaços que pelas suas características o permitam e quando 
não exista sinalização própria que o proíba;

h) Passear com animais, com a exceção de animais de companhia 
devidamente conduzidos por trela e dotados por coleira ou peitoral onde 
deve estar colocada, por qualquer forma, o nome e morada ou telefone 
do detentor, bem como poluir estes espaços com dejetos de animais 
conforme também previsto no artigo 62.ºdo presente regulamento;

i) Retirar ninhos e mexer nas aves ou nos ovos que neles se encon-
trem;

j) Fazer uso de água e energia elétrica para fins diferentes daqueles 
para que estão autorizadas como abrir as caixas dos sistemas neles im-
plantados, nomeadamente das válvulas do sistema de rega, nos sistemas 
de acionamento, quer sejam manuais ou automáticos e nos contadores 
de água e sistema elétrico e de iluminação;

k) Destruir, danificar ou simplesmente utilizar, sem autorização dos 
responsáveis, objetos, ferramentas, utensílios ou peças afetas aos ser-
viços municipais bem como fazer uso, sem prévia autorização, da água 
destinada a rega ou limpeza;

l) Confecionar ou tomar refeições, salvo em locais destinados para 
esse efeito, com a exceção de refeições ligeiras;

m) Retirar, alterar ou mudar placas de sinalização;
n) Despejar clandestinamente qualquer tipo de resíduos;
o) Alimentar ou abandonar animais;
p) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino;
q) Encostar, pregar, agrafar, atar ou pendurar quaisquer objetos ou 

dísticos nos ramos, troncos ou folhas, bem como fixar fios, escoras ou 
cordas, quaisquer que seja a finalidade, sem autorização expressa do 
Município;

r) Utilizar bebedouros e fontanários para fins diferentes daqueles a 
que se destinam;
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s) Prender nas grades ou vedações quaisquer animais, objetos, veículos 
ou qualquer outro elemento que provoque danos nas mesmas;

t) Efetuar plantações sem autorização prévia do Município;

2 — Constitui contraordenação grave, punível com coima de € 2 000 
a € 20 000, em caso de negligência e de € 4 000 a € 40 000, em caso de 
dolo, se praticadas por pessoas singulares, e de 12 000 a € 72 000, em 
caso de negligência e de € 36 000 a € 216 000, em caso de dolo, quando 
praticadas por pessoas coletivas a prática das seguintes infrações:

a) Extrair pedra, terra, cascalho, areia, barro ou saibro, nos espaços 
verdes públicos;

b) Entrar e circular com qualquer tipo de veículo motorizado, com a 
exceção de viaturas devidamente autorizadas pelo Município, veículos de 
emergência, transporte de deficientes e viaturas de apoio à manutenção 
daqueles espaços;

c) Perseguir e alimentar quaisquer animais que tenham nestas zonas 
verdes o seu habitat natural ou que se encontrem habitualmente nestes 
locais, nomeadamente, patos, cisnes ou outros;

d) Destruir, danificar ou fazer uso indevido de equipamentos, es-
truturas, mobiliário urbano e peças ornamentais, nos espaços verdes 
públicos;

e) Realizar práticas desportivas ou de qualquer outra natureza fora 
dos locais expressamente vocacionados para o efeito, quando seja posta 
em causa a sua normal utilização por outros utentes.

f) Dinamizar e levar a cabo qualquer atividade organizada sem auto-
rização expressa da Câmara Municipal;

g) A prática de venda ambulante, quando não autorizada;
h) A prática de atividades radio -controladas não autorizadas;
i) A entrada, acesso, circulação ou uso de espaços e infraestruturas 

por pessoas não autorizadas;
j) O transplante ou promoção de outras práticas que fragilizem os 

exemplares arbóreos ou arbustivos sem parecer favorável do Muni-
cípio;

k) A plantação de árvores junto a infraestruturas, linhas ou cabos 
aéreos ou subterrâneos, nascentes e fontes públicas, violando a legis-
lação em vigor.

l) Fazer fogueiras ou acender braseiras, salvo nos locais expressamente 
previstos para o efeito e segundo as regras definidas na legislação em 
vigor;

3 — Constitui contraordenação muito grave, punível com coima gra-
duada entre € 10 000 e € 100 000 em caso de negligência e de € 20 000 a 
€ 200 000 em caso de dolo, se praticada por pessoa singular e de € 24 000 
a € 144 000 em caso de negligência e de € 240 000 a € 5 000 000 em 
caso de dolo, se praticada por pessoa coletiva:

a) Matar, ferir, furtar, molestar ou apanhar quaisquer animais que 
tenham nestas zonas verdes o seu habitat natural ou que se encontrem 
habitualmente nestes locais, nomeadamente, patos, cisnes ou outros

4 — Constituem contraordenações todos os atos proibidos já previs-
tos no presente regulamento nos artigos 155.º a 160.º e praticados em 
espaços verdes públicos.

Artigo 158.º
Uso de fogo

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 140,00 a 
€ 5.000,00, no caso de pessoas singulares, e de € 800,00 a 60.000,00, no 
caso de pessoas coletivas, as infrações ao disposto sobre queimadas.

2 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 140,00 a 
€ 5.000,00, no caso de pessoas singulares, e de € 800,00 a 60.000,00, no 
caso de pessoas coletivas, as infrações ao disposto sobre queima de so-
brantes e realização de fogueiras, sobre pirotecnia e sobre apicultura.

Artigo 159.º
Águas pluviais

Constitui contraordenação, punível com coima de € 1500 a € 3740, no 
caso de pessoas singulares, e de € 7500 a € 44 890, no caso de pessoas 
coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte dos pro-
prietários de edifícios abrangidos por sistema público de águas pluviais 
ou dos utilizadores:

a) A ligação das águas pluviais domésticas ao coletor público de 
águas residuais;

b) A inexistência, mau estado de conservação, rotura ou entupimento 
das caleiras ou condutores de águas pluviais provocando derrame destas 
para a via pública.

c) Danificar, destruir ou colocar em risco o bom funcionamento do 
sistema público de drenagem de águas pluviais, ou qualquer parte dele 
integrante;

d) Impedir por qualquer forma as ações de fiscalização por parte dos 
funcionários devidamente identificados da Câmara Municipal de Ovar, 
nos termos do presente Regulamento e demais formas vigentes.

e) Perturbar por qualquer forma os trabalhos de construção, remo-
delação e outros, levados a cabo pelo Município e previstos neste re-
gulamento;

f) O lançamento nas sarjetas, valetas ou sumidouros de quaisquer 
detritos ou objetos, águas poluídas, tintas, óleos ou quaisquer substâncias 
perigosas ou tóxicas;

g) O vazamento, lançamento ou derrame de águas poluídas, tintas, 
óleos ou outros produtos poluentes nas linhas de água e ou nas suas 
margens;

h) A poluição das valetas, sarjetas ou sumidouros com dejetos pro-
venientes de fossas.

Artigo 160.º
Ruído

1 — Constitui contraordenação leve, punível com coima de € 200 a 
€ 2 000 em caso de negligência e de € 400 a € 4000, em caso de dolo, 
se praticadas por pessoas singulares, e de € 2000 a € 18.000 em caso de 
negligência e de € 6 000 a € 36 000, no caso de dolo, quando praticadas 
por pessoas coletivas, a prática das seguintes infrações:

a) O exercício de atividades ruidosas temporárias sem licença es-
pecial de ruído

b) O exercício de atividades ruidosas temporárias em violação das 
condições da licença especial de ruído fixadas

c) A violação dos limites estabelecidos no Regulamento Geral do 
Ruído, quando a licença especial de ruído é emitida por período supe-
rior a um mês;

d) A realização de obras no interior de edifícios em violação das 
condições estabelecidas no artigo 148.º;

e) O não cumprimento da obrigação de afixação das informações em 
violação das condições estabelecidas no artigo 148.º;

f) O não cumprimento da ordem de suspensão emitida pelas autori-
dades policiais ou municipais, nos termos do artigo 149.º;

g) O não cumprimento da ordem de cessação da incomodidade emitida 
pela autoridade policial nos termos do artigo 150.º;

2 — Constitui contraordenação grave, punível com coima de € 2 000 
a € 20 000, em caso de negligência e de € 4 000 a € 40 000, em caso de 
dolo, se praticadas por pessoas singulares, e de 12 000 a € 72 000, em 
caso de negligência e de € 36 000 a € 216 000, em caso de dolo, quando 
praticadas por pessoas coletivas, a prática das seguintes infrações:

a) O incumprimento dos VLE previstos no RGR do exercício de 
atividades ruidosas permanentes em zonas mistas, nas envolventes das 
zonas sensíveis ou mistas ou na proximidade dos recetores sensíveis 
isolados em violação do disposto no n.º 1 do artigo 135.º;

b) O incumprimento dos VLE previstos no RGR do exercício de 
atividades ruidosas permanentes em zonas sensíveis em violação do 
disposto no n.º 3 do artigo 135.º

3 — Havendo reincidência e quando a culpa do agente e a gravidade 
da infração o justifiquem, além das coimas previstas no artigo anterior, 
pode ainda ser aplicada a sanção acessória de encerramento do estabe-
lecimento como previsto no artigo 153.º

PARTE D
Disposições finais e transitórias

Artigo 161.º
Integração de lacunas

Em tudo o que não encontre especialmente previsto neste regulamento 
é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 166.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República, com a exceção da estrutura tarifária e faturação 
dos serviços que entra em vigor no período de faturação subsequente à 
comunicação ao utilizador.
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Artigo 167.º

Revogação

1 — Após a entrada em vigor deste Regulamento fica automaticamente 
revogado o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e de 
Limpeza Urbana do Município de Ovar e o Regulamento Municipal do 
Uso do Fogo, anteriormente aprovados.

2 — São ainda automaticamente revogados os preços e tarifas rela-
tivas aos resíduos urbanos constantes da Tabela de Taxas do Município 
de Ovar.

ANEXO I

Parâmetros de dimensionamento sistemas
de deposição de resíduos

1 — O número de equipamentos a instalar para os resíduos urbanos 
deve respeita o previsto na Tabela 1 cujo dimensionamento considerou 
os seguintes pressupostos:

a) N.º habitantes por fogo = 3 (dado médio Concelho Ovar INE 
CENSOS 2011)

b) N.º dias sem recolha = 3 dias
c) Capitação = 8 l/hab.dia

Número de Fogos N.º de Contentores 1100 litros para 
resíduos indiferenciados

N.º de Ecopontos
(3 contentores

seletiva 2500 litros)

Até 8 fogos. . . . . . . . Isento Isento 
9 a 13  . . . . . . . . . . . . 1 Isento
14 a 26  . . . . . . . . . . . 2 Isento 
27 a 39  . . . . . . . . . . . 2 1
40 a 50  . . . . . . . . . . . 3 1
Superior a 50  . . . . . . Análise caso a caso pelos serviços municipais

 2 — Para o cálculo do volume estimado de resíduos para o setor 
terciário deve ser usada a seguinte fórmula: Volume RU (l) = produção 
diária × 3, admitindo -se como pressuposto de dimensionamento 3 dias 
sem recolha e a produção diária determinada através da tabela 2. 

d) Contentores de resíduos indiferenciados de capacidade mínima 
de 1100 litros.

e) Contentores de resíduos seletiva de capacidade mínima de 2500 
litros.

Tabela 1

Dimensionamento do número de contentores a instalar 

 Tabela 2

Parâmetros de dimensionamento de sistemas de deposição de resíduos urbanos para o setor terciário 

Tipo de Edificação Produção Diária (sendo a.u.= área útil)

Comerciais:
Edificações com salas de escritório   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 l/m2 a.u. 
Lojas em diversos pisos e centros comerciais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 l/m2 a.u.
Restaurantes, bares, pastelarias e similares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 l/m2 a.u.
Supermercados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 l/m2 a.u.

Hoteleiras:
Hotéis de luxo e de 5 estrelas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,0 l/quarto ou apart. 
Hotéis de 3 e 4 estrelas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0 l/quarto ou apart.
Outros estabelecimentos hoteleiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0 lquarto ou apart.

Hospitalares:
Hospitais e Similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,0 l/cama de resíduos não contaminados equiparáveis a RU 
Postos médicos e de enfermagem, consultórios e policlínicas  . . . . . . . . . . . 1,0 l/m2 a.u. de resíduos não contaminados equiparáveis a RU
Clínicas Veterinárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 l/m2 a.u. de resíduos não contaminados equiparáveis a RU

Educacionais:
Creches e Infantários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5 l/m2 a.u. 2
Escolas de Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3 l/m2 a.u.
Escolas de Ensino Secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 l/m2 a.u.
Estabelecimentos de Ensino Politécnico e Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,0 l/m2 a.u.

 3 — Quando não existir previsão do setor terciário a instalar, admite-
-se sempre como base de cálculo o parâmetro de dimensionamento 
máximo.

4 — Para as edificações com atividades mistas, o número de contento-
res são determinados pelo somatório das partes constituintes respetivas, 
constantes nas tabelas 1 e 2 respetivamente.

5 — Sempre que a Produção diária seja superior a 1100 litros, a ativi-
dade considera -se excluída do Sistema Municipal de Resíduos Urbanos, 
pelo que a remoção deve ser efetuada por privados devendo para tal, em 
ato de autorização ou licenciamento apresentar certificado da empresa 
responsável pela recolha ou pelo dono de obra em como se compromete a 
dar destino final aos resíduos. Pode ainda, por solicitação à Câmara Muni-
cipal, ser acordada a remoção mediante o pagamento das taxas em vigor; 

 ANEXO II

Tarifário

Tarifas do serviço de gestão de resíduos 

Tarifa fixa
(disponibilidade) Tarifa variável Taxa de Gestão

de Resíduos (TGR)

Doméstico  . . . . . . . . . . . . . Com AA . . . . . . . . . . . . Tarifa normal  . . . . . . . . . . . . . 1,5128 0,1869 €/m3 0,1014 €/mês
Tarifa social  . . . . . . . . . . . . . . N/A 0,1869 €/m3 0,1014 €/mês
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Tarifa fixa
(disponibilidade) Tarifa variável Taxa de Gestão

de Resíduos (TGR)

Sem AA  . . . . . . . . . . . . Tarifa normal  . . . . . . . . . . . . . 3,0080 N/A 0,1014 €/mês
Tarifa social  . . . . . . . . . . . . . . 1,4952 N/A 0,1014 €/mês

Não doméstico . . . . . . . . . . Com AA . . . . . . . . . . . . Tarifa normal  . . . . . . . . . . . . . 3,0256 0,3738 €/m3 0,1014 €/mês
Tarifa social  . . . . . . . . . . . . . . 1,5128 0,1869 €/m3 0,1014 €/mês

Sem AA  . . . . . . . . . . . . Tarifa normal  . . . . . . . . . . . . . 21,7156 N/A 0.1014 € /mês
Tarifa social  . . . . . . . . . . . . . . 10,8578 N/A 0,1014 €/mês

Porta a porta e . . . . . . . Tarifa normal  . . . . . . . . . . . . . 3,0256 3,6845 €/m3

(capacidade
instalada

de contentores)

0.1014 €/mês 

Tarifa social  . . . . . . . . . . . . . . 1.5128 1,8423 €/m3 

(capacidade
instalada

de contentores)

0.1014 €/mês

Grandes produtores  . . . Tarifa normal  . . . . . . . . . . . . . 3,0256 3,6845 €/m3

(capacidade
instalada

de contentores)

0.1014 €/mês

 Tarifas para a prestação de serviços auxiliares — resíduos 

Recolha
na Origem

Depósito
em

Ecocentro

Serviço auxiliar de recolha e tratamento de re-
síduos de Construção e Demolição  . . . . . . 0.050€/Kg N/D

Serviço auxiliar de recolha e tratamento de 
resíduos de Construção e Demolição de 
Amianto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0.300€/Kg N/A

 Tarifas para a limpeza de terrenos

Limpeza de Terrenos (Coerciva) — 0.50€/m2

Tarifas centro de educação ambiental 

Visitas 

Visita guiada não técnica . . . . Crianças até 3 anos: gratuito
Crianças e Jovens (3 aos 17 anos): 

0.50€
Adultos (18 aos 64 anos): 1€
Seniores (65 anos ou mais) e Pessoas 

portadoras de deficiência e incapa-
cidades: 0.50€

Visita guiada técnica . . . . . . Crianças até 3 anos: gratuito
Crianças e Jovens (3 aos 17 anos): 

2.5€
Adultos (18 aos 64 anos): 5€
Seniores (65 anos ou mais) e Pessoas 

portadoras de deficiência e incapa-
cidades: 2.5€

Oficinas Educação Ambiental Crianças até 3 anos: 4€ (gratuito 
2 acompanhantes adulto)

Crianças e Jovens (3 aos 17 anos): 4€
Adultos (18 aos 64 anos): 8€
Seniores (65 anos ou mais) e Pessoas 

portadoras de deficiência e incapa-
cidades: 4€

ANEXO III

Regras de segurança em fogueiras, queima
de sobrantes e queimadas

Regras de segurança a adotar nas fogueiras, queima de sobrantes e 
queimadas

A) Condições climáticas
1 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, não é 

permitido realizar fogueiras para recreio ou lazer e para confeção de 
alimentos, bem como utilizar equipamentos de queima e de combus-
tão destinados à iluminação ou à confeção de alimentos para além de 
queimar matos cortados e amontoados e qualquer tipo de sobrantes de 
exploração.

2 — Em todos os espaços rurais, fora do período crítico e desde que se 
verifique o índice de risco temporal de incêndio de níveis muito elevado e 
máximo, mantêm  -se as restrições referidas no número anterior. O índice 
de risco temporal pode ser consultado diariamente no site do Instituto do 
Mar e da Atmosfera (www.ipma.pt) ou pelo telefone 760 786 774.

3 — As fogueiras/queimas/queimadas deverão ser realizadas em dias 
com humidade do ar elevada.

4 — Deve  -se evitar a realização de fogueiras, queima de sobrantes 
e queimadas em dia de vento, sobretudo se este for de direção variável 
ou soprar no sentido de zonas de grande acumulação de combustíveis 
florestais.

B) Preparação de uma fogueira/queima/queimada
1 — Deverá ser evitado qualquer contacto entre a fogueira/queima e 

os combustíveis que não se pretendem destruir.
2 — É proibido acender fogueiras ou realizar queimas nas ruas, pra-

ças e demais lugares públicos das povoações, bem como a menos de 
30 metros de quaisquer construções e a menos de 300 metros de bosques, 
matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias suscetíveis de 
arder e independentemente da distância, sempre que se preveja risco 
de incêndio.

3 — Ao redor da fogueira/queima deverá ser limpa uma faixa com 
pelo menos 2 metros de largura e com uma profundidade suficiente para 
que se atinja a camada mineral, de forma a que o solo não apresente 
material combustível.

4 — A limpeza referida no número anterior deve ser realizada com 
o objetivo de evitar que o fogo se propague por contacto com os com-
bustíveis adjacentes ou subterrâneos.

5 — O material a queimar deve ser colocado em pequenos montes, 
distanciados entre si no mínimo 10 metros, em vez de um único com 
grandes dimensões.

5 — Antes e durante a realização da fogueira/queima deve -se hume-
decer o local envolvente.

6 — O material a queimar não deve ser colocado debaixo de cabos 
elétricos de baixa, média ou alta tensão e de cabos telefónicos.

 N/A — Não aplicável; N/D — Não disponível

Nota 1: os custos com a recolha de REEE, Resíduos Volumosos e Resí-
duos Verdes estão incluídos na tarifa do serviço de gestão de resíduos

Nota 2: O Município pode desenvolver iniciativas gratuitas destinadas 
a terminados públicos -alvo e divulgados no Programa de Educação 
Ambiental
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6 — A queima em que se pretenda destruir os sobrantes de exploração 
agrícola deverá ser alimentada gradualmente para evitar a produção de 
elevadas temperaturas e emissão de faúlhas.

7 — Nas queimas realizadas com o objetivo descrito no número 
anterior, os sobrantes de exploração agrícola a eliminar deverão ser 
adicionados gradualmente, em pequenas quantidades, diminuindo assim 
a probabilidade de descontrolo da mesma.

C) Vigilância
1 — Uma vigilância permanente e cuidada é essencial para a realiza-

ção adequada de uma fogueira/queima/queimada, devendo estar sempre 
presente o responsável da mesma.

2 — O responsável pelas fogueiras, queimas ou queimadas de-
verá ter em atenção as formas mais prováveis de evasão do fogo 
dos limites das mesmas, nomeadamente por emissão de faúlhas 
(via aérea), por aquecimento de combustíveis adjacentes ao lume 
ou por condução de calor em terrenos com material combustível 
no subsolo.

3 — A vigilância deverá ser sempre prolongada por várias horas para 
além da extinção total do uso do fogo.

4 — Para precaver qualquer emergência durante a realização da fo-
gueira, queima ou queimada, bem como para tornar mais eficiente 
o rescaldo final, deve  -se ter água sempre acessível, seja através de 
recipientes, ou através de mangueiras ligadas à rede pública, a poços 
ou nascentes.

5 — Devem ser usados utensílios agrícolas, nomeadamente, anci-
nhos, pás e enxadas para criar o espaço adequado a realizar a queima, 
para mais facilmente controlar o uso do fogo e para auxiliar na extinção 
final da combustão. Estes utensílios devem estar sempre prontos a 
utilizar.

D) Rescaldo
1 — Para além da extinção das chamas vivas da fogueira, queima ou 

queimada, o rescaldo também deve contemplar a supressão de qualquer 
combustão lenta que se desenvolva em níveis interiores, não direta-
mente observáveis, nomeadamente no interior das cinzas e na camada 
orgânica do solo.

2 — Os utensílios devem ser utilizados para remexer a zona da queima, 
apagando qualquer réstia de materiais em combustão.

3 — A cinza quente não deve ser espalhada sobre material fino e 
seco.

4 — Deve ser utilizada água para uma extinção final mais eficiente.
309124264 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 14361/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência 
do procedimento concursal comum aberto para ocupação de 1 posto 
de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior — área 
de Economia — Referência A, previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal deste Município, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, publicitado no aviso 
n.º 3064/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 57, 
de 23 de março de 2015 e após negociação do posicionamento remu-
neratório nos termos da previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 38.º, 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º, 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (2.ª posição remuneratória, 
nível 15, correspondente à remuneração de 1.201,48€), foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, com Nélia Sofia 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 14363/2015

Alteração da Área de Reabilitação Urbana de Sines

Filipa Faria, Vereadora da Câmara Municipal de Sines, com compe-
tências delegadas, torna público que a Assembleia Municipal, em ses-
são ordinária realizada no dia 20 de novembro de 2015, aprovou, por 
unanimidade, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico 
da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, com a redação conferida pela Lei n.º 32/2012, de 
14 de agosto, a proposta de alteração da área de reabilitação urbana 
de Sines.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na redação conferida pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, os elementos poderão ser consultados 
no sítio da Internet da Câmara Municipal de Sines (www.sines.pt) 
e no Edifício Técnico do Município no horário normal de expe-
diente.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

23 de novembro de 2015. — A Vereadora com Competências Dele-
gadas, Filipa Faria. 

 Aviso n.º 14362/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência do 
procedimento concursal comum aberto para ocupação de 1 posto de 
trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional — área 
de Jardineiro — Referência F, previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal deste Município, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, publicitado no aviso 
n.º 3061/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 57, 
de 23 de março de 2015 e após negociação do posicionamento remu-
neratório nos termos da previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 38.º, 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º, 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (1.ª posição remuneratória, 
nível 1, correspondente à remuneração de 505,00€), foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, com Hilário Manuel 
Mendes Campos, candidato classificado em segundo lugar (por não 
aceitação do primeiro candidato classificado), com início a 16 de no-
vembro de 2015, iniciando -se também nesta data o respetivo período 
experimental de 90 dias.

Para efeitos do estipulado no artigo 46.º conjugado com os n.os 3 e 
4 do artigo 45.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, o júri do período 
experimental será o mesmo do procedimento concursal.

24 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Diogo 
Mateus.

309157029 

Marques Pascoal, com início a 16 de novembro de 2015, iniciando -se 
também nesta data o respetivo período experimental de 240 dias.

Para efeitos do estipulado no artigo 46.º conjugado com os n.os 3 e 
4 do artigo 45.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, o júri do período 
experimental será o mesmo do procedimento concursal.

24 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Diogo Ma-
teus, Dr.

309156949 
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 FREGUESIA DE GÂMBIA-PONTES-ALTO DA GUERRA

Aviso n.º 14364/2015

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de 
relação juridica de emprego público por termo resolutivo incerto, 
para preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria 
de assistente operacional (M/F).
Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho (LTFP) e nos termos do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 
de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, 
torna -se público que na sequência das deliberações do Órgão Executivo 
e Órgão Deliberativo, de 14 de outubro de 2015 e 19 de novembro de 
2015, respetivamente, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de tra-
balho da carreira e categoria de Assistente Operacional, previsto no Mapa 
de Pessoal da Junta de Freguesia, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado ou determinável — termo 
resolutivo incerto.

Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013 de 28 
de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro, 
procedeu -se à realização do procedimento prévio, tendo sido emitida, 
pela Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA), a declaração prevista no n.º 1 do artigo 7.º da referida 
portaria, referindo a inexistência de trabalhadores em situação de re-
qualificação com o perfil pretendido.

1 — Local de trabalho: Área territorial da Junta de Freguesia de 
Gâmbia -Pontes -Alto da Guerra;

2 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa o 
preenchimento de 1 posto de trabalho, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado ou determinável, a termo 
resolutivo incerto;

3 — Caracterização do posto de trabalho: 1 posto de trabalho previsto 
e não ocupado no Mapa de Pessoal desta Junta de Freguesia, a contratar 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por termo 

resolutivo incerto da carreira de assistente operacional, categoria de 
assistente operacional, cuja atribuição, competência ou atividade consiste 
no cumprimento do Acordo de Execução e Contrato Interadministrativo 
celebrados com a Câmara Municipal de Setúbal — varredura e limpeza 
de ruas e espaços públicos, recolha de monos, manutenção e limpeza 
dos espaços verdes, manutenção e limpeza de bermas e valetas, com 
eventual condução de veículos ligeiros e pesados e cujo conteúdo fun-
cional está previsto no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho;

4 — Posição Remuneratório: 2.ª posição de Assistente Operacional;
5 — Requisitos de admissão: Os requisitos gerais de admissão defini-

dos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, são os seguintes:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6 — Habilitações literárias — Escolaridade Obrigatória, havendo a 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional;

7 — De acordo com o disposto na alínea l) do artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento;

8 — Prazo e forma de apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 

aviso no Diário da República;
8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-

mente, através do preenchimento do formulário, de utilização obrigatória, 
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disponível na página eletrónica da Junta de Freguesia de Gâmbia -Pontes-
-Alto da Guerra, entregue pessoalmente, remetido por correio registado 
com aviso de receção para a Junta de Freguesia de Gâmbia -Pontes -Alto 
da Guerra, Rua da Junta, n.º 1 — EN 10 — 2910 -312 Setúbal, devendo 
neste caso, sob pena de exclusão, dar entrada nos serviços da Secretaria 
da Junta, dentro do prazo fixado, ou ainda e preferencialmente através de 
correio eletrónico para o e -mail: juntagambia@junta -freg -gambia.org.

8.3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, sob pena de ex-
clusão, de fotocópia legível do certificado de habilitações, fotocópia do 
Bilhete de Identidade, do Cartão de Identificação Fiscal e de beneficiário 
da Segurança Social ou Cartão do Cidadão e respetivo curriculum vitae 
devidamente assinado e atualizado. No caso de trabalhador com vínculo 
de emprego público, declaração passada e autenticada pelo serviço público 
onde conste a carreira/categoria em que se encontra inserido, as menções 
de desempenho obtidas nos três últimos anos e descrição das funções 
atualmente exercidas;

8.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 5 do presente aviso, devem 
os candidatos, sob pena de exclusão, declarar sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

10 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve na apresentação da sua 
candidatura, documentos comprovativos das suas declarações;

11 — Métodos de seleção: os métodos de seleção a utilizar são: Ava-
liação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.1 — Avaliação Curricular: visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética simples ou ponderada das classificações dos ele-
mentos a avaliar.

11.2 — Entrevista Profissional de Seleção: visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12 8 e 4 valores.

11.3 — Na eventualidade de serem muitos candidatos, o método de 
seleção Entrevista Profissional de Seleção (EPS) poderá ser substituído 
por Prova Escrita de Conhecimentos (PEC).

12 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,40 AC + 0,60 EPS

em que,
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

13 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
pareçam à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores em qualquer deles;

14 — Os candidatos são convocados para os métodos de sele-
ção por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, atualizada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril;

15 — Em situação de igualdade de valoração aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria anteriormente indicada;

16 — Os resultados obtidos em cada método de seleção são publi-
citados através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na 
página eletrónica da Junta de Freguesia e afixada em local visível e 
público das instalações da Junta de Freguesia;

17 — Candidatos admitidos e excluídos:
17.1 — Os candidatos admitidos serão convocados nos termos previs-

tos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, atualizada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril;

17.2 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização de 
audiência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo (CPA);

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia 
e disponibilizada na respetiva página eletrónica da Junta de Freguesia, 
nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
janeiro, atualizada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril;

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da Junta de 
Freguesia e em jornal de expansão nacional, por extrato;

20 — Composição do Júri do concurso:
20.1 — Presidente do Júri — Vítor Manuel dos Santos Algarvio. 

Vogais efetivos: Albertina Maria Seroido Branco Lima e Ana Maria 
Salgueiro Antunes Carrilho. Vogal suplente: Carlos Alberto Marcelino.

O primeiro vogal substitui o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos;

21 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e res-
petiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e os sistemas de valorização final do método serão facultados 
aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alínea t) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, atualizada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril.

26 de novembro de 2015. — O Presidente da Junta, José Inácio Cor-
reia Belchior.

309156235 

 FREGUESIA DE ÍLHAVO (SÃO SALVADOR)

Aviso n.º 14365/2015

Homologação da Lista de Ordenação Final

Procedimento concursal comum de recrutamento
 para ocupação de três postos de trabalho

 em funções públicas, por tempo determinado
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna  -se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de três 
postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, por 
tempo determinado, publicado sob o aviso n.º 10829/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 186 de 23 de setembro de 2015, 
foi homologada em reunião de Junta de Freguesia realizada em 19 de 
novembro de 2015, a qual se encontra publicitada em local visível e 
público das instalações da Junta de Freguesia e na respetiva página 
eletrónica — www.freguesiassalvador.pt.

24 de novembro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia de 
São Salvador, João António Filipe Campolargo.

309147617 

 FREGUESIA DO LUMIAR

Aviso n.º 14366/2015

Mobilidade Interna — Modalidade intercarreiras
Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da 

Junta de Freguesia o Lumiar, de 9 de julho de 2015, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 e na 1.ª parte da alínea b) do n.º 2 do artigo 92.º, do 
n.º 1, da alínea b) do n.º 3 e do n.º 4 do artigo 93.º e do artigo 94.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, havendo conveniência 
para o interesse público, foi autorizada a mobilidade interna, na 
modalidade intercarreiras, da trabalhadora do mapa de pessoal da 
Junta de Freguesia do Lumiar Luísa Maria Alves Jorge, da carreira e 
categoria de Assistente Técnico para a carreira e categoria de Técnico 
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Superior, posição remuneratória 1 e nível 11, com efeitos a partir de 
1 de julho de 2015, pelo período de 6 meses. (Isento de visto prévio 
do Tribunal de Contas).

20 de outubro de 2015. — O Presidente, Pedro Delgado Alves.
309131498 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO GREGÓRIO E SANTA JUSTA

Aviso n.º 14367/2015

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de janeiro, torna-se pública a Lista Unitária de Ordenação Final 
relativa ao procedimento concursal comum de recrutamento para ocu-
pação de dois postos de trabalho da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, publicado no Diário da República N.º 86, 2.ª série, de 
05/05/2015.

Referência/Concurso A — Cantoneiro de Limpeza
Candidatos aprovados: 

Ordenação Nome Class. final

1.º Nuno Miguel Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
2.º José João Palaio Nobre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
3.º António José Covas Letras. . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
4.º André Filipe Felício Glória  . . . . . . . . . . . . . . . 13,96

 Candidatos não aprovados:
No decurso da aplicação dos métodos de seleção prova de conheci-

mentos, avaliação psicológica e entrevista profissional de seleção os 
candidatos excluídos são:

Serafim António Farinha Esgalhado (a).
(a) Candidato excluído por falta de comparência na Prova de Co-

nhecimentos;

Referência/Concurso B — Auxiliar Administrativo
Candidatos Aprovados: 

Ordenação Nome Class. final

1.º Inês Magalhães da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,04
2.º Marlene Filipa Linhol Franco  . . . . . . . . . . . . . 17,80
3.º Andreia Sofia Arnaud Pequito . . . . . . . . . . . . . 17,49

 Candidatos não aprovados:
No decurso da aplicação dos métodos de seleção prova de conheci-

mentos, avaliação psicológica e entrevista profissional de seleção os 
candidatos excluídos são:

Viviana Lestre da Silva (a).
Joana Cristina Lucas Caeiro Lourinho (a).
José Bento Correia Cardoso (a).
Ema de Jesus Rato Caeiro (b).
Margarida da Conceição Arraiolos Piteira (c).
Maria do Céu Requetim Pacheco Moreira (c).
(a) Candidato excluído por falta de comparência na Prova de Co-

nhecimentos;
(b) Candidato excluído por falta de comparência na Avaliação Psi-

cológica;
(c) Candidato excluído por falta de comparência na Entrevista Pro-

fissional de Seleção.

2 — A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por delibera-
ção da Junta de Freguesia de 18/11/2015, foi notificada aos candidatos, 
através de ofício registado encontrando-se afixada em local visível e 
público das instalações da Junta de Freguesia de São Gregório e Santa 
Justa e disponibilizada na página eletrónica em http://freguesias.anafre.
pt/arraiolos/saogregorioesantajusta tudo nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do 
artigo 36.º da portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro.

3 — Do despacho de homologação da referida lista pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

23 de novembro de 2015. — A Presidente da Junta, Sandra Maria 
Marques Serra Alpiarça.

309144385 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SINTRA (SANTA MARIA E SÃO 
MIGUEL, SÃO MARTINHO E SÃO PEDRO DE PENAFERRIM)

Aviso n.º 14368/2015
Publica -se a abertura do procedimento concursal comum, na sequência 

da deliberação da Assembleia de Freguesia a 16 de junho de 2015, sob 
proposta aprovada pela Junta de Freguesia da União das Freguesias 
de Sintra(Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São Pedro de 
Penaferrim) na sua reunião de 20 de novembro de 2015, nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 9.º do decreto -lei 209/2009, de 
3 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 64 da Lei 
82-B/2014, de 31 de dezembro, doravante designada de LOE 2015 e dos 
artigos 30.º e 33.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, doravante designada 
de LTFP conjugada com a Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril doravante designada por 
Portaria. Assim, torna -se público que se encontra aberto pelo período 
de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho 
da carreira e categoria de Assistente Operacional, para o exercício de 
funções de apoio administrativo, no regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no mapa de 
pessoal da Freguesia.

Nos termos do artigo 265.º da LTFP, artigo 24.º da Lei 80/2013, de 
28 de novembro, Portaria 48/2014 de 26 de fevereiro e artigo 16.º do 
decreto -lei 209/2009, de 3 de setembro, a Entidade Gestora da Requa-
lificação nas Autarquias (EGRA) não se encontra ainda constituída e 
“O Governo entende que o âmbito e para efeitos da Portaria 48/2014, 
de 26 de fevereiro, relativa ao procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação, as autarquias não estão su-
jeitas à obrigação de consulta prévia à Direção Geral de Qualificação dos 
Trabalhadores (INA) prevista naquela Portaria”, solução interpretativa 
da DGAL, homologada pelo Sr. Secretário de Estado da Administração 
Local em 15 de julho de 2014.

Em relação às reservas de recrutamento, para efeitos do estipulado 
no artigo 4.º da Portaria, declara -se que não existe no órgão reservas 
de recrutamento constituídas que permitam satisfazer as características 
dos postos de trabalho a ocupar e ainda não decorreu qualquer proce-
dimento concursal para a constituição de reservas de recrutamento por 
parte da ECCRC.

1 — Número de postos de trabalho: Assistentes Operacionais —
1 (um).

2 — Caracterização do posto de trabalho:
Funções de natureza executiva, de caracter manual ou mecânico, 

enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de com-
plexidade variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indis-
pensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo importar 
esforço físico. Apoio administrativo.

3 — O Posicionamento remuneratório respeita o determinado pelo 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — O local de trabalho será na Delegação da União das Freguesias 
de Sintra da Várzea de Sintra.

5 — O horário de trabalho será o que estiver em vigor na União das 
Freguesias de Sintra na data da celebração do contrato.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão serão os previstos no 

artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.
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6.2 — Requisitos especiais: poderão candidatar-se todos os indivíduos 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
detentores de nível habilitacional de grau de complexidade funcional 
1 (escolaridade obrigatória — quatro anos para os indivíduos nascidos 
até 31 de dezembro de 1966, seis anos para os indivíduos nascidos a 
partir de 1 de janeiro de 1967 e nove anos para os indivíduos inscritos no 
1.º ano do ensino básico no ano letivo de 1987 -1988 e nos anos letivos 
subsequentes), nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

6.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

7 — Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, apenas 
se poderão candidatar ao presente procedimento concursal, os indivíduos 
detentores de relação jurídica de emprego publico, por tempo indeter-
minado. Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação da norma atrás descrita, proceder -se -á ao recrutamento de 
trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público, previsto 
non.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

8 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte 

de papel
8.2 — Prazo: O prazo de entrega das candidaturas é de 10 dias úteis, a 

contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro na 
redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

8.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da 
União das Freguesias de Sintra, e entregues pessoalmente na sede da 
autarquia ou em qualquer das suas delegações, durante as horas normais 
de expediente das 9h00 às 12h 30 m e das 14h às 17h 30 m, ou enviadas 
através de correio registado com aviso de receção, até ao termo do prazo 
para a União de Freguesias de Sintra, Rua Câmara Pestana, n.º 29 A/B, 
2710 — 546 Sintra.

8.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico 
ou telefax.

8.5 — No documento de candidatura deve constar:
a) Identificação completa do candidato pelo nome, data de nascimento, 

sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal 
e eletrónico, caso exista;

b) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, bem 
como referência ao código da publicitação do procedimento concursal 
na bolsa de emprego público;

c) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

d) Nível habilitacional e área de formação académica ou profissio-
nal;

e) Situação perante os requisitos de admissão previstos no n.º 6 do 
presente aviso;

f) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
posição remuneratória que detém nessa data, da atividade que executa 
e do órgão ou serviço onde exerce funções, quando aplicável;

g) Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, quando aplicável;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 
apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do seu mérito 
ou constituam motivo de preferência legal.

8.6 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias, 
mediante fotocópia simples e legível do certificado autêntica ou au-
tenticado;

b) Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a antiguidade na carreira/categoria em que se encontra inserido, 
descrição das atividades/funções que atualmente executa, a posição 
remuneratória e o nível remuneratório que detém, se aplicável;

c) Deverá ainda apresentar fotocópia do bilhete de identidade, válido, 
e do cartão de identificação fiscal ou do cartão de cidadão.

8.7 — Para os candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, ou seja que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em 

causa, bem como os que se encontram em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, deverão, os referidos candidatos, apresentar 
ainda os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos da frequência em ações 

de formação, onde conste a data da realização das mesmas e respetiva 
duração, sendo que só será considerada a formação relacionada com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

c) Fotocópia dos documentos comprovativos da experiência profissio-
nal, onde conste as atividades desenvolvidas e a respetiva duração;

d) Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a antiguidade na carreira/categoria em que se encontra inserido, 
a menção de desempenho obtida no último ano, descrição das ativida-
des/ funções que atualmente executa, a posição remuneratória e o nível 
remuneratório que detém.

8.8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — Os métodos de seleção a utilizar são os seguintes:
9.1 — Os métodos de seleção serão os estipulados no artigo 36.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com os artigos 6.º e 7.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, aplicados, como a seguir se indica:

9.1.1 — Prova escrita de conhecimento (PEC) e Avaliação curricu-
lar (AC) — aplicável aos candidatos detentores de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, que:

Não sejam titulares da categoria a que se candidatam;
Sendo titulares da categoria a que candidatam, não se encontrem 

a exercer a atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja 
ocupação foi aberto o procedimento;

Encontrando  -se em situação de requalificação e sendo titulares de 
carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento não tenham, por 
último, exercido a atividade caracterizadora do posto de trabalho.

9.1.2 — Avaliação curricular (AC) e Entrevista de avaliação de 
competências(EAC) — aplicável aos candidatos detentores de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, que:

Sejam titulares da carreira/categoria para o qual foi aberto o procedi-
mento e se encontrem a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza 
o respetivo posto de trabalho;

Encontrando -se em situação de requalificação e sendo titulares de 
carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento se tenham, por 
último, encontrado a cumprir ou a executar a atividade caracterizadora 
do posto de trabalho.

9.1.3 — Prova Escrita de Conhecimentos (PEC), Avaliação Psicoló-
gica (AP)— aplicável aos candidatos que:

Não sejam detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente constituída.

9.2 — Se os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atri-
buição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
em causa, bem como estando em situação de requalificação que, ime-
diatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, afastarem 
por escrito a aplicação dos respetivos métodos de seleção nos termos 
do n.º 3 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ser -lhe -ão aplicados os 
métodos de seleção previstos para os candidatos com relação jurídica 
de emprego público.

9.3 — A Prova escrita de conhecimentos, a qual visa avaliar os co-
nhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício da função a desempenhar, será 
composta por 10 questões, classificada de 0 a 20 valores, terá a duração 
de duas horas e obedecerá ao programa seguir indicado, sendo permitida 
a consulta da legislação simples, não anotada:

Cultura geral;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril — Regulamenta a proteção na 

parentalidade, no regime de proteção social convergente;
Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro — Regime Jurídico das Autar-

quias Locais;
Lei 160/2013, de 19 de Novembro — Procede à primeira alteração 

à Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, que estabelece o regime jurídico 
aplicável à prestação de serviços postais, em plena concorrência, no 
território nacional, bem como de serviços internacionais com origem ou 



35648  Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 7 de dezembro de 2015 

destino no território nacional, e à quarta alteração às bases da concessão 
do serviço postal universal, aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 448/99, de 
4 de novembro

9.4 —A Avaliação curricular, visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a qualificação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida no último 
ano, sendo considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente os 
seguintes:

a) A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Aos candidatos que não possuem avaliação de desempenho, será 
atribuída a classificação de 10 valores, nesse parâmetro

9.5 — A Entrevista de avaliação de competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, permitindo uma análise estruturada 
da experiência, qualificações e motivações profissionais, através de 
descrições comportamentais ocorridas em situações reais e vivenciadas 
pelo candidato.

9.6 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

10 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 
a 20 valores e resulta das seguintes fórmulas:

Candidatos mencionados no n.º 9.1.1:
CF = 70 % PEC + 30 % AC

em que:
CF — classificação final;
PEC — prova de escrita de conhecimentos;
AC — avaliação curricular;

Candidatos mencionados no n.º 9.1.2:
CF = 70 % AC + 30 %EAC

em que:
CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
EPS — entrevista de avaliação de competências.

Candidatos mencionados em 9.1.3:
CF = 70 % PEC + 30 % AP

em que:
CF — classificação final;
PEC — prova de escrita de conhecimentos;
AP — avaliação Psicológica;

11 — Em situação de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2009, de 6 de abril.

12 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que se-
rão excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 em cada um dos métodos de seleção, não lhe sendo aplicável o 
método seguinte.

13 — Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 49.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, iniciando  -se, por ordem decrescente 
de ordenação final dos candidatos, tendo preferência os candidatos 
colocados em situação de requalificação e posteriormente de entre 

os candidatos que detenham relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

14 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos 
de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de avaliação final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, conforme alínea t) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2009, de 6 de abril.

16 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas no n.º 3 do artigo 30.º, para realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no 
n.º 3do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2009, de 6 de abril.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
é afixada em local visível e público das instalações da União das Fre-
guesias de Sintra e disponibilizada na sua página eletrónica, nos termos 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2009, de 6 de abril.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
edifício da sede da União das Freguesias de Sintra e publicitada na página 
eletrónica. Os candidatos serão notificados através da forma prevista no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — Composição do júri:
Presidente: Ana Reis, Tesoureira do Executivo da União das Fre-

guesias de Sintra
Vogais efetivos: Fernando Cunha, Vogal do Executivo, que substitui 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Célia Santos, Assistente 
Técnica da União das Freguesias de Sintra

Vogais suplentes: Paula Santos, Vogal do Executivo e Patrícia Silva, 
Assistente Técnica da União das Freguesias de Sintra

21 — Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, o presente aviso será publicitado:

Na bolsa de emprego publico (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação;

Na página eletrónica da União das Freguesias de Sintra (www.unia-
ofreguesiassintra.pt), por extrato, a partir da data da publicação no 
Diário da República;

22 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e o artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferên-
cia em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

23 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com 
deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supra mencionado.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 de novembro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias 
de Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São Pedro de 
Penaferrim), Eduardo Duarte Casinhas.

309144977 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE PENICHE

Aviso n.º 14369/2015
Para efeitos do estipulado na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por de-
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liberação do Conselho de Administração de 9 de novembro de 2015, 
encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, desde a data de publica-
ção do presente aviso, o presente Procedimento Concursal Comum na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, para preenchimento de um (1) posto de trabalho na carreira e 
categoria de Técnico Superior e cinco (5) postos de trabalho na carreira 
e categoria de Assistente Operacional, previstos e não ocupados no 
Mapa de Pessoal destes Serviços para 2015, nos termos do estabele-
cido na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, no Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro e na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

Para cumprimento do disposto no artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014 
de 31 de dezembro, foi obtida autorização da Assembleia Municipal de 
Peniche por sua deliberação de 26 de junho de 2015.

Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro na sua redação atual foi consultado o INA no sentido de con-
firmar a existência ou não de candidatos em reserva, ao que este Ins-
tituto declarou, em 15 de julho de 2015, a inexistência de reservas de 
recrutamento.

1 — N.º de postos de trabalho a ocupar: 1 postos de trabalho para 
a carreira e categoria de Técnico Superior e 5 postos de trabalho para 
a carreira geral de Assistente Operacional, na categoria de Assistente 
Operacional, para as seguintes áreas:

Referência A — 1 posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior destinado à Secção Administrativa e Financeira;

Referência B — 2 postos de trabalho para a carreira e categoria de 
Assistentes Operacionais destinados ao Setor das Águas — Auxiliar 
de Serviços Gerais;

Referência C — 1 posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Operacional destinado ao Setor do Saneamento — Auxiliar 
de Serviços Gerais.

Referência D — 1 posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Operacional destinado ao Setor do Apoio Técnico — Ser-
ralheiro.

Referência E — 1 posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Operacional destinado ao Setor do Apoio Técnico — Ele-
tricista.

2 — Local de trabalho: Serviços Municipalizados de Peniche — Área 
do Município de Peniche

3 — Caracterização dos postos de trabalho em função da atribuição, 
competência ou atividade a cumprir, da carreira e categoria:

Referência A — As funções podem ser consultivas, de estudo, de pla-
neamento, programação, avaliação e aplicação de métodos enquadradas 
por diretivas ou orientações superiores e correspondentes ao grau de 
complexidade funcional 3, nomeadamente as seguintes:

Elaboração de pareceres com diversos graus de complexidade;
Execução de atividades de apoio geral ou especializado, enquadradas 

em conhecimentos profissionais inerentes à licenciatura;
Colaboração na preparação e organização dos documentos previ-

sionais;
Preparação e organização da Prestação de Contas;
Elaboração, conferência e remessa de mapas, determinados por lei, 

para diversas entidades.

Referência B — Execução de tarefas de apoio elementares, indispen-
sáveis ao funcionamento do serviço, podendo comportar esforço físico. 
As funções podem ser de natureza executiva, de caráter manual ou mecâ-
nico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e correspondentes 
ao grau de complexidade 1, nomeadamente as seguintes:

Assegurar a limpeza e conservação das instalações;
Colaborar em trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e 

conservação de equipamentos;
Auxiliar na execução de cargas e descargas;
Abertura e fecho de valas para instalações de tubagens;
Executar outras tarefas, não especificadas, de caráter manual e exi-

gindo principalmente esforço físico e conhecimentos práticos.

Referência C — Execução de tarefas de apoio elementares, indispen-
sáveis ao funcionamento do serviço, podendo comportar esforço físico. 
As funções podem ser de natureza executiva, de caráter manual ou mecâ-
nico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e correspondentes 
ao grau de complexidade 1, nomeadamente as seguintes:

Assegurar a limpeza e conservação das instalações;
Colaborar em trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e 

conservação de equipamentos;
Auxiliar na execução de cargas e descargas;
Abertura e fecho de valas para instalações de tubagens;
Executar outras tarefas, não especificadas, de caráter manual e exi-

gindo principalmente esforço físico e conhecimentos práticos.

Referência D — As funções podem ser de natureza executiva, de 
caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem de-
finidas e correspondentes ao grau de complexidade 1, nomeadamente 
as seguintes:

Repara e/ou procede à manutenção de vários tipos de máquinas, 
motores e outros conjuntos mecânicos, utilizando ferramentas manuais 
ou máquinas -ferramentas;

Efetua verificações e ensaios, utilizando instrumentos de medida ou 
de ensaio apropriados, procedendo às afinações necessárias;

Desmonta, repara e monta peças ou conjuntos hidráulicos ou hi-
dropneumáticos;

Solda determinadas peças utilizando o processo conveniente.

Referência E — As funções podem ser de natureza executiva, de 
caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem de-
finidas e correspondentes ao grau de complexidade 1, nomeadamente 
as seguintes:

Colabora na montagem, conservação e reparação de instalações elé-
tricas e equipamentos de baixa tensão;

Executa instalações simples de baixa tensão;
Executa cálculos e projetos para instalação elétrica e quadros elétricos 

de baixa tensão;
Realiza montagem de instalações elétricas para iluminação, força 

motriz, sinalização e climatização;
Efetua ensaios e medidas de deteção e reparação de avarias nos equi-

pamentos e instalações de baixa tensão.

4 — Posição remuneratória: O posicionamento dos trabalhadores 
recrutados é efetuado nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho com os limites e condicionalismos estabelecidos pelo artigo 42.º 
do Orçamento de Estado para 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

Posição remuneratória de referência:
Referencia A — 2.ª posição remuneratória da categoria
Referencias B, C, D e E — 1.ª posição remuneratória da categoria
5 — Requisitos obrigatórios de admissão:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a atividade 
caracterizadora dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento, e que não se encontrando em mobilidade, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

7 — Nível habilitacional exigido:
Referência A — Licenciatura em Contabilidade ou Gestão
Referência B, C, D e E — Escolaridade obrigatória de acordo com 

a idade, conforme alínea a) do n.º 1 do art.º 86.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

7.1 — Não existe possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou por experiência profissional.

8 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecida. Tendo em conta os princípios de 
racionalização de custos que devem presidir à atividade municipal, 
no caso de impossibilidade de ocupação de todos ou alguns postos 
de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, foi concedida au-
torização da Assembleia Municipal na sua reunião de 26 de junho de 
2015 para proceder ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determiná-
vel ou sem relação jurídica previamente estabelecida, nos termos do 
n.º 3 e 4.º do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho conjugado 
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro e artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9 — Os métodos de seleção consistirão em prova de conhecimentos 
(PC), avaliação psicológica (AP) e entrevista profissional de seleção 
(EPS), todos valorados de 0 a 20 valores e com as seguintes ponde-
rações:

Prova de Conhecimentos — 45 %
Avaliação Psicológica — 25 %
Entrevista Profissional de Seleção — 30 %
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A valoração final (VF) será expressa pela média ponderada das clas-
sificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo com a 
seguinte expressão:

VF = PC (45 %) + AP (25 %) + EPS (30 %)

9.1 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos pro-
fissionais e as competências técnicas necessárias ao exercício das funções.

Referência A
A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, será individual, 

com consulta, sendo composta por uma componente de conhecimentos 
gerais e uma componente de conhecimentos específicos, terá a duração 
de 120 minutos e incidirá sobre os seguintes temas:

Tema 1 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e Código 
do Trabalho;

Tema 2 — Regime Jurídico do Funcionamento dos Órgãos dos Mu-
nicípios e Freguesias e Regime Jurídico dos Serviços Municipais de 
Abastecimento Público de Água, de Saneamento de Águas Residuais e 
de Gestão de Resíduos Urbanos;

Tema 3 — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais
Tema 4 — Contratação Pública;
Tema 5 — Código do Procedimento Administrativo e Modernização 

Administrativa;
Tema 6 — Regime Financeiro das Autarquias Locais;
Tema 7 — Proteção do Utente de Serviços Públicos Essenciais;
Sugestões Bibliográficas:
Tema 1 — Lei n.º 35/2014 de 20 de junho e Lei n.º 7/2009 de 12 de 

fevereiro na sua versão atual;
Tema 2 — Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e Decreto -Lei 

n.º 194/2009 de 20 de agosto na sua versão atual;
Tema 3 — Decreto -Lei n.º 54 -A/99 de 22 de fevereiro com as altera-

ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 84 -A/2002 de 5 de abril.
Tema 4 — Código dos Contratos Públicos — Decreto—Lei 

n.º 18/2008, de 29 de janeiro na sua versão atual;
Tema 5 — Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro e Decreto -Lei 

n.º 135/99 de 22 de abril;
Tema 6 — Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro;
Tema 7 — Lei n.º 23/96 de 26 julho com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 12/2008 de 26 de fevereiro, Lei n.º 24/2008 de 2 de junho 
e Lei n.º 10/2013 de 28 de janeiro;

A Prova de Conhecimentos será valorada de uma escala de 0 a 20, 
considerando -se a valoração até às centésimas. Será constituída por 
questões de escolha múltipla e por questões de desenvolvimento.

Referência B
Esta prova terá a forma escrita, individual, com consulta, sendo com-

posta por uma componente de conhecimentos gerais e uma componente 
de conhecimentos específicos, com uma duração de 60 minutos e versará 
sobre os seguintes temas:

Tema 1 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Tema 2 — Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de 

Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais;
Tema 3 — Regulamento de Segurança, Higiene e saúde no Trabalho 

na Exploração de Sistemas Públicos de Distribuição de Água e de Dre-
nagem de Águas Residuais.

Sugestões Bibliográficas
Tema 1 — Lei n.º 35/2014 de 20 de junho:
Capítulo I — Secção I e secção II
Capítulo V — Secção I, Secção II e Secção III
Capítulo VII — Secção I e Secção II
Tema 2 — Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de agosto — Ca-

pítulo III:
Secção I — artigos 24.º ao 31.º
Secção II — artigos 32.º a 38.º
Tema 3 — Portaria n.º 762/2002 de 1 de julho — Capítulo II, Capítulo 

III e Capítulo IV.
A Prova de Conhecimentos será valorada de uma escala de 0 a 20, 

considerando -se a valoração até às centésimas. Será constituída por 
questões de escolha múltipla.

Referência C
Esta prova terá a forma escrita, individual, com consulta, sendo com-

posta por uma componente de conhecimentos gerais e uma componente 
de conhecimentos específicos, com uma duração de 60 minutos e versará 
sobre os seguintes temas:

Tema 1 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

Tema 2 — Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de 
Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais;

Tema 3 — Regulamento de Segurança, Higiene e saúde no Trabalho 
na Exploração de Sistemas Públicos de Distribuição de Água e de Dre-
nagem de Águas Residuais.

Sugestões Bibliográficas
Tema 1 — Lei n.º 35/2014 de 20 de junho:
Capítulo I — Secção I e secção II
Capítulo V — Secção I, Secção II e Secção III
Capítulo VII — Secção I e Secção II
Tema 2 — Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de agosto — Ca-

pítulo IV:
Secção I — artigos 131.º a 138.º e artigos 142.º e 143.º
Secção II — artigos 146.º a 154.º
Tema 3 — Portaria n.º 762/2002 de 1 de julho — Capítulo II, Capítulo 

III e Capítulo IV.
A Prova de Conhecimentos será valorada de uma escala de 0 a 20, 

considerando -se a valoração até às centésimas e será constituída por 
questões de escolha múltipla.

Referência D
Esta prova terá a forma pratica, individual, e consistirá na construção 

de uma peça por soldadura eletrogénea ou oxiacetilena e corte, com 
uma duração de 60 minutos, sendo avaliados os seguintes parâmetros:

Perceção e compreensão da tarefa;
Qualidade de realização;
Celeridade na execução;
Grau de conhecimentos técnicos demonstrados
A Prova de Conhecimentos será classificada através dos níveis clas-

sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem as seguintes classificações:

Elevado — 20 valores
Bom — 16 valores
Suficiente — 12 valores
Reduzido — 8 valores
Insuficiente — 4 valores
Referência E
Esta prova terá a forma escrita, individual, com consulta, sendo com-

posta por uma componente de conhecimentos gerais e uma componente 
de conhecimentos específicos, com uma duração de 60 minutos e versará 
sobre os seguintes temas:

Tema 1 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Tema 2 — Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão
Tema 3 — Regulamento de Segurança, Higiene e Saúde no Traba-

lho na Exploração de Sistemas Públicos de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais.

Sugestões Bibliográficas
Tema 1 — Lei n.º 35/2014 de 20 de junho:
Capítulo I — Secção I e secção II
Capítulo V — Secção I, Secção II e Secção III
Capítulo VII — Secção I e Secção II
Tema 2 — Portaria n.º 949 -A/2006 de 11 de setembro;
Tema 3 — Portaria n.º 762/2002 de 1 de julho — Capítulo II, Capítulo 

III e Capítulo IV.
A Prova de Conhecimentos será valorada de uma escala de 0 a 20, 

considerando -se a valoração até às centésimas e será constituída por 
questões de escolha múltipla.

9.2 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às 
exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil 
a definir. O Conselho de Administração deliberou que a mesma será 
efetuada por entidade externa especializada para este efeito.

A Avaliação Psicológica será valorada da seguinte forma:
Em cada fase intermédia do método, através das menções classifica-

tivas de Apto e não Apto;
Na última fase do método, para os candidatos que o tenham comple-

tado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9.3 — A Entrevista Profissional de Seleção, visa avaliar a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre entrevistador 
e entrevistado, será classificada através dos classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, res-
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petivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A classificação 
final resulta da média aritmética simples das classificações obtidas em 
cada um dos seguintes parâmetros:

Reflexão curricular, experiência profissional e Capacidade de adapta-
ção à função, Motivação, Atitude e Expressão e Fluência verbal.

10 — Caso surjam candidatos nas condições referidas no ponto 12 
do presente Aviso, os métodos de seleção consistirão em Avaliação 
Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e 
Entrevista Profissional de Seleção todos valorados de 0 a 20, com as 
seguintes ponderações:

Avaliação Curricular — 45 %
Entrevista de Avaliação de Competências — 25 %
Entrevista Profissional de Seleção — 30 %
A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 

classificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = AC (45 %) + EAC (25 %) + EPS (30 %)

10.1 — A Avaliação Curricular que visará analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
simples das classificações dos elementos a avaliar. Para a valoração da 
Avaliação Curricular o Júri adotará a seguinte fórmula:

AC = (2HA + 3FP + 3EP + 2AD)
10

Em que
HL = Habilitações Literárias (certificados pela entidades compe-

tentes);
FP = Formação Profissional (considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função);

EP = Experiência Profissional (com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas);

AD = Avaliação de Desempenho (relativa aos dois últimos anos, 
em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividades idênticas à do posto de trabalho a ocupar).

10.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visará obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função, será classificada através dos 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O Conselho de Administração deliberou que a mesma será efetuada 
por um técnico da Câmara Municipal de Peniche habilitado para o 
efeito.

11 — Caso sejam admitidos candidatos em número igual ou superior 
a 100, os métodos de seleção serão aplicados faseadamente nos termos 
do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da categoria 
e se encontrem ou, tratando -se de candidatos em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos postos de 
trabalho a ocupar pelo presente procedimento concursal, poderão exer-
cer o seu direito de opção quanto à utilização dos métodos de seleção. 
Para tanto, poderão apresentar conjuntamente com a sua candidatura, 
requerimento, em modelo próprio, a solicitar a utilização dos métodos 
de seleção de prova de conhecimentos e avaliação psicológica.

13 — O Júri será composto pelos seguintes membros:
Referência A
Presidente: Margarida Paula Rosado Marques Almodôvar
1.º Vogal: Josselène Nunes Teodoro
2.º Vogal: Herménia Cristina de Sousa Coelho;
1.º Vogal Suplente: Márcia Maria Vagos dos Reis
2.º Vogal Suplente: Marta Helena Correia
Referência B
Presidente: António José Ribeiro Soares
1.º Vogal: Margarida Paula Rosado Marques Almodôvar
2.º Vogal: José António Nunes Alexandre
1.º Vogal Suplente: Herménia Cristina de Sousa Coelho;
2.º Vogal Suplente: Marta Helena Correia.

Referência C
Presidente: António José Ribeiro Soares
1.º Vogal: Margarida Paula Rosado Marques Almodôvar
2.º Vogal: Luís Miguel Silva Nicolau
1.º Vogal Suplente: Herménia Cristina de Sousa Coelho;
2.º Vogal Suplente: Marta Helena Correia.
Referência D
Presidente: António José Ribeiro Soares
1.º Vogal: Margarida Paula Rosado Marques Almodôvar
2.º Vogal: Herménia Cristina de Sousa Coelho;
1.º Vogal Suplente: Marta Helena Correia
2.º Vogal Suplente: José António Nunes Alexandre
Referência E
Presidente: António José Ribeiro Soares
1.º Vogal: Margarida Paula Rosado Marques Almodôvar
2.º Vogal: Herménia Cristina de Sousa Coelho;
1.º Vogal Suplente: Marta Helena Correia
2.º Vogal Suplente: Luís Miguel Silva Nicolau
Em caso de ausência ou impedimento dos Presidentes do júri, estes 

serão substituídos pelos vogais nomeados imediatamente a seguir.

14 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção, constam das Atas n.º 1 do Júri do Procedi-
mento, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas 
por escrito, nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

15 — Prazo para apresentação de candidaturas: Os interessados deve-
rão, no prazo de dez dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, apresentar a sua candidatura.

16 — Formalização da candidatura: A candidatura deverá ser apre-
sentada mediante preenchimento do formulário tipo obrigatório, de 
utilização obrigatória, disponível nos SMAS de Peniche — Serviço de 
Recursos Humanos ou em www.cm -peniche.pt/smas, e entregue pesso-
almente no referido Serviço, mediante a entrega de recibo comprovativo, 
ou remetido pelo correio registado com aviso de receção, para os Ser-
viços Municipalizados de Peniche, Rua 13 de Infantaria, 19, 2520 -256 
Peniche. Não se aceitam candidaturas via e -mail. Do formulário tipo 
deve constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: Identificação 
completa do candidato (nome, data de nascimento, nacionalidade, nú-
mero de contribuinte, residência, código postal, telefone e endereço 
eletrónico, caso exista).

17 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada de 
fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão e fotocópia 
do respetivo currículo e, sob pena de exclusão, fotocópia legível do 
certificado de habilitações, fotocópias de certificados comprovativos da 
formação e experiência profissional. Os candidatos na situação referida 
no ponto 12 deverão ainda apresentar, sob pena de exclusão, declaração 
emitida pelo serviço de origem, da qual conste a natureza do vínculo, a 
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública 
e as avaliações de desempenho obtidas. Caso pretendam exercer o 
direito de opção dos métodos de seleção devem efetuar essa menção 
no requerimento.

18 — Para comprovação dos requisitos referidos no ponto 5 do pre-
sente aviso, devem os candidatos declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram, relativamente 
a cada um dos requisitos.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das 
suas declarações.

21 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, a falta de entrega de qualquer um dos documentos 
obrigatórios que deverão acompanhar a candidatura, e anteriormente 
elencados, determinará a exclusão do procedimento concursal.

22 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações dos Serviços Munici-
palizados de Peniche e disponibilizada na sua página da internet (www.
cm -peniche.pt/smas). Os candidatos aprovados em cada método são 
convocados para a realização do método seguinte através de notificação, 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro. Os candidatos 
podem pronunciar -se sobre o procedimento através de formulário tipo 
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obrigatório, facultado no Serviço de Recursos Humanos ou disponível 
no endereço eletrónico mencionado anteriormente.

24 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos, após homologação, será publicitada no Diário da 
República, no portal da internet dos SMAS de Peniche e afixada na 
Secção Administrativa e Financeira, sita na Rua 13 de Infantaria, 19 
em Peniche.

25 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, nos 
termos do artigo 9.º, e por remissão, do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. Este deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

26 — Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, com a redação dada pelo artigo 4.º 
da Lei n.º 5/2010 de 5 de maio, foi comunicado ao respetivo Centro de 
Emprego, a abertura do presente procedimento.

27 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
março, do Ministro  -adjunto, do Ministério da Reforma e da Adminis-
tração Pública e da Ministra da Igualdade, faz -se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosa-
mente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

27 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António José Ferreira Sousa Correia Santos.

309155303 

PARTE I

 FUNDAÇÃO CONVENTO DA ORADA — FUNDAÇÃO
PARA A SALVAGUARDA E REABILITAÇÃO

DO PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO

Regulamento n.º 838/2015
Nos termos do disposto na alínea g) do artigo 3.º do Decreto -Lei 

115/2013, de 7 de agosto, a FCO/ Fundação Convento da Orada — Fun-
dação para Salvaguarda e Reabilitação do Património Arquitectónico, 
Entidade Instituidora da Escola Superior Gallaecia de Ensino Superior 
Universitário, vem publicar o Regulamento para Atribuição do Certifi-
cado de Especialista da Escola Superior Gallaecia (ESG), que revoga 
o Regulamento 301/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 107, de 3 de junho de 2015.

21 de novembro de 2015. — Membro do Conselho Executivo e Admi-
nistradora da FCO/Fundação Convento da Orada, Mariana Rita Alberto 
Rosado Correia.

Regulamento para Atribuição do Certificado de Especialista 
da Escola Superior Gallaecia

O Programa do XIX Governo Constitucional prevê a avaliação da 
aplicação dos diplomas estruturantes do ensino superior e a sua revisão 
e melhoria nos aspetos que se revelem deficientes. Entre estes diplomas 
destaca -se o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de se-
tembro, que aprova o regime jurídico dos graus e diplomas do ensino 
superior. Assim, e na sequência da publicação do Decreto -lei 115/2013, 
de 7 de agosto, que altera o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, e no 
seguimento da redação da alínea g) do artigo 3.º, é elaborado o presente 
Regulamento, no âmbito do Conselho de Direção desta Instituição de 
Ensino Superior, no uso das competências atribuídas pela alínea u) do 
artigo 9.º dos Estatutos da ESG, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.º 227, de 23 de novembro de 2009. Considerando a importân-
cia que este regime pode assumir para a ESG, promovendo a qualidade do 
ensino, impõe -se aprovar o presente Regulamento que define o processo 
para atribuição do Certificado de Especialista da ESG.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento define o processo para atribuição do 
Certificado de Especialista da ESG e aplica -se a todos os pedidos que 
nesta Instituição sejam apresentados.

Artigo 2.º
Certificado

1 — O Certificado de Especialista da ESG comprova a qualidade e 
a especial relevância do currículo profissional numa determinada área, 
para os efeitos previstos no número seguinte.

2 — O Certificado de Especialista da ESG é relevante para efeitos 
da composição do corpo docente e para a carreira docente do ensino 
superior, não sendo confundível com, nem se substituindo aos títulos 
atribuídos pelas associações públicas profissionais.

3 — A ESG atribui o Certificado de Especialista da Instituição nas 
áreas em que ministra formação, nos termos e condições definidas na 
Lei e no presente Regulamento.

Artigo 3.º
Atribuição do Certificado de Especialista da ESG

1 — Na sequência da legislação em vigor, pode requerer o Certifi-
cado de Especialista quem satisfaça, cumulativamente, as seguintes 
condições:

a) Ser detentor de um grau académico;
b) Possuir, no mínimo, 10 anos de experiência profissional, com 

exercício efetivo durante, pelo menos, 5 anos dos últimos 10 anos;
c) Ser detentor de um currículo profissional de qualidade e relevância 

comprovadas.

2 — No caso de satisfação cumulativa das condições supra mencio-
nadas, é atribuído o Certificado de Especialista da ESG ao candidato, 
após apreciação e discussão dos elementos submetidos pelo candidato 
e esclarecimentos realizados em Provas Públicas.

Artigo 4.º
Provas

1 — As provas para a atribuição do Certificado de Especialista da 
ESG são públicas e constituídas por:

a) Apreciação e discussão do currículo profissional do candidato;
b) Apresentação, apreciação crítica e discussão de um trabalho de 

natureza profissional, no âmbito da área em que são prestadas as provas, 
preferencialmente sobre um trabalho ou obra constante do seu currículo 
profissional.

Artigo 5.º
Área das provas

1 — As provas podem ser requeridas numa das áreas definidas na 
Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação previstas 
na Portaria 256/2005, de 16 de março, ou outra área que corresponda a 
uma das áreas de formação dos ciclos de estudos da ESG.

Artigo 6.º
Instrução do Processo

1 — Os candidatos à realização das provas de atribuição do Certifi-
cado de Especialista da ESG devem apresentar um requerimento nesse 
sentido, dirigido ao Presidente do Conselho Científico da ESG.
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2 — O requerimento referido no número anterior deve indicar a área 
científica de realização das provas e ser acompanhado de 3 exemplares 
impressos e 1 exemplar em formato digital, dos seguintes elementos:

a) Currículo, com indicação do percurso profissional, das obras, 
concursos e trabalhos efetuados e, quando seja o caso, das atividades 
científicas, tecnológicas, artísticas e pedagógicas desenvolvidas;

b) Fazer prova das obras mencionadas no currículo, que o candidato 
considere relevante apresentar;

c) Portefólio das obras de qualidade e referência mencionadas nas 
alíneas anteriores;

3 — O requerimento é indeferido liminarmente por despacho do 
Presidente do Conselho Científico, sempre que o candidato não cumpra 
a alínea 1.a) do artigo 3.º

Artigo 7.º
Entidade Instrutora

1 — Sempre que seja requerida a realização de provas, a ESG constitui-
-se como entidade instrutora.

Artigo 8.º
Emolumentos

1 — Para a atribuição do Certificado de Especialista da ESG são 
devidos emolumentos, de acordo com as alíneas seguintes:

a) Taxa de inscrição para a preparação do processo de obtenção do 
Certificado de Especialista da ESG, no valor indexado ao valor da taxa 
de candidatura e inscrição num Ciclo de Estudos da ESG;

b) Taxa referente à realização de Provas Públicas para atribuição do 
Certificado de Especialista da ESG, ao abrigo do presente Regulamento. 
O valor correspondente é indexado ao valor da propina semestral, em 
regime de tempo integral, nos ciclos de estudos de Mestrado da Escola 
Superior Gallaecia, a liquidar no momento da instrução do processo;

c) No caso de indeferimento liminar do requerimento para a obtenção 
do Certificado de Especialista da ESG, será apenas devolvida a taxa 
referente à realização das Provas Públicas, mencionada na alínea b) 
anterior.

d) Em caso de Não Atribuição do Certificado, nas Provas Públicas, 
nenhuma Taxa será devolvida.

Artigo 9.º
Composição do júri

1 — O júri para a atribuição do Certificado de Especialista da ESG 
é constituído por:

a) Presidente do Conselho Científico da ESG, ou um seu representante 
por si nomeado, que preside ao júri;

b) Três Membros do júri.

2 — Para efeitos da alínea b) do número anterior:
a) Um Membro do júri de entre o corpo docente doutorado da ESG, 

na área para a qual são prestadas as provas;
b) Dois Membros de júri, exteriores à ESG, doutorados, ou cate-

dráticos ou especialistas, idóneos e de reconhecido mérito em áreas 
do conhecimento relevantes para o exercício na área, para que são 
requeridas as provas;

3 — Os Membros de júri são propostos pelo Presidente do Conselho 
Científico da ESG.

Artigo 10.º
Nomeação do Júri

1 — O júri das provas é nomeado pelo Presidente do Conselho Cien-
tífico da ESG, nos 30 dias úteis subsequentes à receção do requerimento 
de candidatura.

2 — O convite deve ser realizado por email aos membros do Júri, 
acompanhado de cópia dos documentos, a que se refere o n.º 2 do 
artigo 6.º,

3 — Após a confirmação do júri, o candidato deve ser informado 
via email, sobre o despacho de nomeação do júri, no prazo máximo de 
cinco dias úteis.

Artigo 11.º
Funcionamento do júri

1 — O júri delibera através de votação nominal fundamentada, não 
sendo permitidas abstenções.

2 — O Presidente do júri pode delegar a sua competência e só vota:
a) Caso seja professor em áreas do conhecimento relevantes para o 

exercício na área profissional em que são realizadas as provas, caso em 
que tem voto de qualidade; ou

b) Em caso de empate, situação na qual exerce o voto de qualidade.

3 — Das reuniões do júri são lavradas atas, devendo ser claramente 
exposta a fundamentação dos votos emitidos por cada um dos seus 
membros.

4 — Os Membros do júri devem realizar um parecer escrito relativo 
à avaliação do candidato. O parecer deve ser recebido pela entidade 
instrutora, até uma semana antes do dia da prova.

5 — No caso de algum parecer do júri solicitar a apresentação de 
outros trabalhos mencionados no currículo do candidato, a entidade 
instrutora deve comunicá -lo ao candidato atempadamente.

Artigo 12.º
Realização das provas

1 — As provas têm lugar no prazo máximo de 60 dias úteis, após a 
decisão de nomeação de Júri.

2 — A apreciação e a discussão do currículo profissional tem a duração 
máxima de 100 minutos.

3 — A apresentação do candidato tem a duração de 20 minutos.
4 — Cada membro do júri terá um máximo de 10 minutos, para 

realização de perguntas ou comentários.
5 — O candidato dispõe de 10 minutos, para responder a cada mem-

bro do júri.
6 — As provas públicas serão presididas pelo Presidente do Júri, que 

coordenará a sessão.
7 — No final, o júri reúne -se, sem a presença do público e do candi-

dato, para tomada de decisão.

Artigo 13.º
Resultado final

1 — O resultado final é expresso por Certificado de Especialista da 
ESG Atribuído ou Não Atribuído.

2 — Concluída a apreciação sobre a atribuição do Certificado, o 
resultado final será comunicado ao candidato.

Artigo 14.º
Certificado

1 — O Certificado de Especialista da ESG é emitido pela ESG/ Escola 
Superior Gallaecia, enquanto entidade instrutora.

Artigo 15.º
Divulgação

1 — A nomeação do júri e o resultado das provas públicas são obri-
gatoriamente divulgados nos painéis informativos da ESG, enquanto 
entidade instrutora.

Artigo 16.º
Idioma estrangeiro

1 — Pode ser autorizada a utilização de idiomas estrangeiros na re-
dação dos documentos a que se refere o artigo 6.º e durante a realização 
das provas, desde que todos os membros do júri sejam conhecedores 
do mesmo idioma.

Artigo 17.º
Depósito legal

1 — O trabalho a que se refere a alínea b) do artigo 4.º está sujeito 
a depósito legal de um exemplar em papel e em formato digital na 
Biblioteca Delmira Calado da ESG.

2 — O depósito é da responsabilidade da ESG, enquanto entidade 
instrutora.

Artigo 18.º
Disposições finais e transitórias

1 — O presente Regulamento será revisto pelos órgãos estatutaria-
mente competentes para o efeito, sempre que se revele necessário.

2 — Ouvido Conselho Científico da ESG, em sede de reunião a 16 de 
abril de 2015, o Regulamento foi aprovado, em sede de reunião do Con-
selho de Direção da ESG, a 17 de abril de 2015, tendo sido publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 107, de 3 de junho de 2015, sendo 
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revisto e retificado pelo Conselho de Direção da ESG, a 30 de outubro 
de 2015, após auscultação ao Conselho Científico da Instituição.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento produz efeitos a partir do dia seguinte 
à sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

209138537 

 INSTITUTO SUPERIOR MIGUEL TORGA

Aviso n.º 14370/2015
Considerando que o Conselho de Administração da Agência de Ava-

liação e Acreditação do Ensino Superior, por deliberação com data de 
08 de setembro de 2015, no âmbito do processo de avaliação externa 
n.º ACEF/1213/14317, emitiu parecer favorável às alterações ao plano de 
estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Gestão 
de Recursos Humanos, ministrado pelo Instituto Superior Miguel Torga, 
e tendo sido já objeto de registo na Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A — Ef 984/2011/AL01 (06/11/2015), e cujo publicação 
da estrutura curricular e do plano de estudos foi efetuada através do 
Despacho n.º 19.867/2009 (publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 168, de 31 de agosto de 2009) e cuja primeira alteração consta do 
Despacho n.º 16.243/2013 (publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 242, de 13 de dezembro de 2013);

Considerando o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Determino a publicação do plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente à atribuição do grau de licenciado em Gestão de Recursos 
Humanos do Instituto Superior Miguel Torga, com as alterações intro-
duzidas e aprovados nos termos enunciados.

20 de novembro de 2015. — O Diretor, Carlos Augusto Amaral Dias.

Áreas científicas Sigla ECTS
obrigatórios

ECTS 
optativos

Gestão e Administração . . . . . . . . . . GA 97 15 
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 15  5 
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 10 –
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 9  4 
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . CS 6 –
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 5 –
Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MKT 5 –
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . SI 15 –
Segurança e Saúde no Trabalho . . . . SST 5 –
Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LIN 4 –
Relações Públicas. . . . . . . . . . . . . . . RP –  5 

Total. . . . . . . . . . 171 (a) 

(a) Para a obtenção do grau, os alunos terão que realizar 9 créditos de unidades curricu-
lares optativas.

Ciclo de estudos conducente à atribuição do grau
de licenciado em Gestão de Recursos Humanos

Caracterização do curso

1 — Instituição de ensino: Instituto Superior Miguel Torga.
2 — Grau: licenciado.
3 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Gestão e 

Administração.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessários à obtenção do grau: 
180 créditos.

5 — Duração do ciclo de estudos: 6 semestres.

Estrutura Curricular 

 Plano de estudos

1.º ano

1.º semestre 

 Unidades curriculares Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas)

Total Contacto

Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 3 75 20h T+20h TP+15h OT 
Inglês Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LIN 4 100 15h T+10h TP+5h OT
Introdução à Gestão das Organizações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 150 25h T+20h TP+15h OT 
Direito do Trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 6 150 25h T+15h TP+20h OT 
Métodos Estatísticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 5 125 30h TP + 5h OT
Economia do Trabalho e dos Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . ECO 6 150 25h T+20h TP+10h OT 

 2.º semestre 

 Unidades curriculares Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas) 

Total Contacto

Introdução à Gestão de Recursos Humanos. . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 150 28h T+12h TP+20h OT 
Psicologia Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 5 125 30h TP+15h TC+15 OT 
Tecnologias e Sistemas de Informação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 5 125 15h T+13h TP+25h PL +7h O+10h OT 
Macroeconomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 4 100 20h T+10h TP+ 5h OT 
Psicossociologia das Organizações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 5 125 25h T+20h TP+10h OT 
Marketing em Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . MKT 5 125 15h T+20h TP+10h OT 
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 Unidades curriculares Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas)

Total Contacto

Atração, Seleção e Integração de Pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 150 20h T+35h TP+5h OT 
Contabilidade e Análise Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 20h T+25h TP+10 OT 
Ética e Responsabilidade Social das Organizações . . . . . . . . . . . GA 5 125 15h T+20h TP+10h OT 
Gestão Estratégica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 30h T+10h TP+5h OT 
Sistemas de Informação de Apoio à Decisão. . . . . . . . . . . . . . . . SI 5 125 25h T+20h TP+15h OT 
Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 5 – 

 4.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas)

Total Contacto

Gestão das Operações e da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 20h T+20h TP+20OT 
Técnicas e Procedimentos Administrativos de Recursos Humanos GA 5 125 10h T+25 TP+10 OT 
Metodologias de Investigação em Ciências Sociais  . . . . . . . . . . CS 6 150 30hT+20hTP+10hOT 
Gestão Estratégica e Internacional de Recursos Humanos  . . . . . GA 5 125 20h T+15h TP+ 10h OT 
Informática Aplicada à Gestão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 5 125 30h T + 30h TP 
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 4 100 

 3.º ano

5.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas)

Total Contacto

Gestão da Formação e Planeamento de Carreiras  . . . . . . . . . . . . GA 5 125 20h T+25h TP+10 OT 
Avaliação e Gestão do Desempenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 150 20h T + 35h TP+5h OT 
Competências Transversais de Excelência Profissional  . . . . . . . GA 5 125 10h T+25 TP+10 OT 
Segurança e Saúde Ocupacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SST 5 125 15h T+25h TP+ 15h OT 
Liderança, Gestão de Conflitos e Negociação . . . . . . . . . . . . . . . PSI 5 125 20h T+25h TP+ 10 OT 
Consultadoria e Desenvolvimento Organizacional  . . . . . . . . . . . GA 5 125 15hT+20 TP+ 10 OT 

 6.º semestre 

 Unidades curriculares Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas) 

Total Contacto

Seminário de Análise de Casos e Plano de Projeto  . . . . . . . . . . . GA 9 225 60h S + 10 OT 
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 21 525 420 E + 60 OT

 Unidades Curriculares Optativas 

Unidades curriculares Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas)

Total Contacto

Empreendedorismo e Inovação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 30h T+20h TP+5h TC + 5hOT 
Análise de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 150 25h T+15h TP+20h OT 
Instrumentos de Avaliação Psicológica e de Potencial  . . . . . . . . PSI 5 125 10h T+25 PL+ 10h OT 
Protocolo Empresarial e Institucional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RP 5 125 15h T+20h TP+10h OT 
Direito Social e Comunitário do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 4 100 30h T+20h TP+10 OT 
Empregabilidade e Inserção Profissional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 4 100 10h T+ 20 TP+10 OT 

 209137395 

 2.º ano

3.º semestre 
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 Aviso n.º 14371/2015
Considerando que o Conselho de Administração da Agência de Ava-

liação e Acreditação do Ensino Superior, por deliberação com data 
de 28 de julho de 2015, no âmbito do processo de avaliação externa 
n.º ACEF/1213/ 14292, emitiu parecer favorável às alterações ao plano 
de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em 
Informática (com as áreas de especialização em Sistemas de Informa-
ção Empresariais e em Desenvolvimento de Software) ministrado pelo 
Instituto Superior Miguel Torga, e tendo sido já objeto de registo na 
Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/A — Ef 985/2011/AL01 
(05/11/2015), e cuja autorização de funcionamento e publicação da es-
trutura curricular e do plano de estudos foi efetuada através do Despacho 
n.º 4923/2007 de 9 de fevereiro (DR, 2.ª série, n.º 53 de 15/03/2007), e 
cuja anterior alteração da estrutura curricular e do plano de estudos foi 
publicada através do Despacho n.º 19675/2009 de 19 de agosto (DR, 
2.ª série, n.º 165, de 26/08/2009);

Considerando o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Determino a publicação do plano de estudos do ciclo de estudos con-
ducente à atribuição do grau de licenciado em Informática do Instituto 
Superior Miguel Torga, com as alterações introduzidas e aprovados nos 
termos enunciados.

20 de novembro de 2015. — O Diretor, Carlos Augusto Amaral Dias.

Ciclo de Estudos Conducente à Atribuição do Grau
de Licenciado em Informática

Caracterização do curso
1 — Instituição de ensino: Instituto Superior Miguel Torga
2 — Grau: licenciado
3 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Informática
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência e 

acumulação de créditos, necessários à obtenção do grau: 180 créditos
5 — Duração do ciclo de estudos: 6 semestres

Áreas Científicas Sigla ECTS
Obrigatórios 

ECTS
Optativos 

Informática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 92 } 6 Sistemas de Informação   . . . . . . . . SI 42 
Gestão e Administração   . . . . . . . . GA 23 
Matemática e Estatística . . . . . . . . MAT 12 –
Ciências da Comunicação . . . . . . . COM 5 –

Total . . . . . . . . . 174 6 (a) 

(a) Para a obtenção do grau, os alunos terão que realizar 6 créditos de unidades curricu-
lares optativas.

 Estrutura Curricular

Área de Especialização em Desenvolvimento de Software 

Ár0eas Científicas Sigla ECTS
Obrigatórios 

ECTS
Optativos 

Informática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 128 } 6 
Sistemas de Informação   . . . . . . . . SI 18 
Gestão e Administração   . . . . . . . . GA 5 
Matemática e Estatística . . . . . . . . MAT 18 –
Ciências da Comunicação . . . . . . . COM 5 –

Total . . . . . . . . .  174 6 (a) 

(a) Para a obtenção do grau, os alunos terão que realizar 6 créditos de unidades curricu-
lares optativas.

Estrutura Curricular

Área de Especialização em Sistemas de Informação Empresariais 

 Plano de Estudos

Área de Especialização em Sistemas de Informação Empresariais

1.º Ano

1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Introdução à Programação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 7 189 30 T + 45 TP 
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  GA 5 135 25 T + 20 TP + 15 OT 
Arquitetura de Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  INF 6 162 30 T + 30 TP 
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 6 162 30 T + 45 TP 
Estatística e Probabilidades  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  MAT 6 162 30 T + 30 TP 

 2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto

Programação Orientada a Objetos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 7 189 30 T + 45 TP 
Técnicas de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM 5 135 25 T + 20 TP 
Desenvolvimento de SI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Gestão das Operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 162 20 T + 20 TP + 20 OT 
Análise de Sistemas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
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Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Gestão Estratégica das Organizações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 162 30 T + 15 TP + 15 OT 
Sistemas Operativos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Engenharia de Software   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Programação Web . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 

 4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Sistemas de Informação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6 162 30 T + 30 TP 
Redes de Computadores   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Desenho de Interfaces . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Gestão de Produto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 162 18 T + 20 TP + 22 OT 
Datawarehouse e Big Data   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 

 3.º Ano

5.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Qualidade em SI   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6 162 30 T + 30 TP 
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Planeamento Estratégico dos SI   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6 162 30 T + 30 TP 
Sistemas de Apoio à Decisão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Administração e Segurança de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6 162 30 T + 30 TP 

 6.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Sistemas Distribuídos e a Internet das Coisas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Opção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6 – –
Projeto/Estágio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 18 486 370 E + 20 OT 

 Unidades Curriculares Optativas 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Computação Móvel e na Nuvem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Controlo de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 162 30 T + 30 TP + 15h OT 
Gestão Financeira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 162 30 T + 30 TP + 20 — OT 
Investigação Operacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 6 162 35 T + 30 TP + 20 — OT 
Laboratórios de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Matemática Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 6 162 30 T + 30 TP 

 2.º Ano

3.º Semestre 
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 Plano de Estudos

Área de Especialização em Desenvolvimento de Software

1.º Ano

1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Introdução à Programação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 7 189 30 T + 45 TP 
Introdução à Gestão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 135 25 T + 20 TP + 15 OT 
Arquitetura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Matemática Aplicada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 6 162 30 T + 45 TP 
Estatística e Probabilidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 6 162 30 T + 30 TP 

 2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Matemática Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 6 162 30 T + 30 TP 
Programação Orientada a Objetos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 7 189 30 T + 45 TP 
Técnicas de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COM 5 135 25 T + 20 TP 
Desenvolvimento de SI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Análise de Sistemas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 

 2.º Ano

3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Estruturas de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Sistemas Operativos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Engenharia de Software   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Programação Web . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 

 4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Sistemas de Informação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6 162 30 T + 30 TP 
Redes de Computadores   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Laboratórios de Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Desenho de Interfaces . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Datawarehouse e Big Data   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 

 3.º Ano

5.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Qualidade em SI   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6 162 30 T + 30 TP 
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Opção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 6 162  - 
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Administração e Segurança de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6 162 30 T + 30 TP 
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Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Sistemas Distribuídos e a Internet das Coisas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Computação Móvel e na Nuvem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP 
Projeto/Estágio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 18 486 370 E + 20 OT 

 Unidades Curriculares Optativas 

Unidades curriculares Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Gestão Estratégica das Organizações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 6 162 30 T + 15 TP + 15h OT 
Planeamento Estratégico dos SI   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6 162 30 T + 30 TP 
Sistemas de Apoio à Decisão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 30 T + 30 TP
Webdesign II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 162 18 TP + 35 PL + 7 OT 

 209138375 

 6.º Semestre 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 240/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de Fregue-
sia de Nossa Senhora da Graça do Divor e o STAL — Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência 

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

— O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a Junta de Freguesia 
de Nossa Senhora da Graça do Divor, adiante designado por Entidade 
Empregadora Pública (EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores 
da EEP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins no momento do início do processo negocial, bem como os que 
se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do 
presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 3 (três) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) sábado e domingo; ou
b) domingo e segunda -feira; ou
c) sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.
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6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização 
sindical

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

a) Trabalhadores do Serviço Administrativo 
segunda a sexta -feira:
09h00 m às 12h30 m
14h00 m às 17h30 m
b) Trabalhadores do Serviço Operacional 
segunda a sexta -feira: 
8h00 m às 12h00 m
13h00 m às 16h00 m
c) Trabalhadores Auxiliares do Jardim de Infância da Graça do Divor 
segunda a sexta -feira: 
09h00 m às 13h30 m
14h30 m às 17h00 m

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 

normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento 
dos serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;
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b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláusula 
3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas 
no final de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser 
transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado 
ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de 
manhã, aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado 
entre a EEP e a comissão sindical ou os delegados sindicais, na 
falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª

Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª

Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª

Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª

Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Nossa Senhora da Graça do Divor, 12 de maio de 2014.

Pelo Empregador Público:

O Presidente da Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Graça do 
Divor, Nuno Miguel Catraia de Deus.

Pela Associação Sindical:

Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

Victor Manuel Carrasco (Membro da Direção Nacional — mandatado 
pela Direção Nacional)

José Manuel Batista Leitão (Membro da Direção Nacional — man-
datado pela Direção Nacional)

Depositado em 12 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 252/2015, a fls. 68 do 
livro n.º 1.

12 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209133588 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 241/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de 
Sines e o STAL — Sindicato dos Trabalhadores da Administra-
ção Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

Preâmbulo
O regime de contrato de trabalho em funções públicas (RCTFP), apro-

vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, prevê que determinadas 
matérias possam ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho. Na 
verdade, o acordo coletivo de entidade empregadora pública, na falta 
de um acordo coletivo de carreira que indique as matérias que por ele 
podem ser reguladas, apenas pode dispor sobre as matérias de duração 
e organização do tempo de trabalho, excluindo as respeitantes a suple-
mentos remuneratórios, e de segurança, higiene e saúde no trabalho.

Tendo em consideração às especificidades dos serviços que o Muni-
cípio de Sines presta aos seus munícipes e utentes, e ainda os meios de 
que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar 
os direitos dos trabalhadores, necessários à sua realização, definindo -se 
assim as modalidades de horários a estabelecer no Município de Sines.

Neste sentido, ao abrigo do disposto no artigo 2.º, n.º 2, n.º 3 alí-
nea b), artigo 4.º, artigo 130.º, artigo 132.º, artigo 290.º, n.º 2 e n.º 4, 
artigo 291.º, n.º 1 alínea a), artigo 308.º, artigo 310.º, artigo 340.º, ar-
tigo 343.º, n.º 2, artigo 347.º, n.º 3, n.º 6 e n.º 9, artigo 350.º, artigo 354.
º, todos do Regime do TFP (Anexo I) da Lei n.º 59/2008 e art.º s 2.º, 3.º, 
56.º, n.os 3 e 4, 235.º, 238.º e 266.º todos da CRP, e artigos 33.º e 35.º da 
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Lei n.º 75/2013, de 12/09, é estabelecido o presente Acordo Coletivo 
de Entidade Empregadora Pública, entre:

Pela entidade empregadora pública:
Nuno José Gonçalves Mascarenhas, Presidente da Câmara Municipal 

de Sines.

Pelo STAL:
Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e 

Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins — com sede 
Nacional na Rua D. Luís I, n.º 20 F, 1249 -126 Lisboa, contribuinte 
n.º 500912742, é, neste ato, de acordo com a credencial assinada pelos 
membros da Direção Nacional Francisco José Santos Brás, Presidente 
do Sindicato e António Augusto Pires da Conceição, Tesoureiro do Sin-
dicato, representado por Maria João Martinho Queirós Quaresma, Diri-
gente Nacional e José Paulo Caetano Gonçalves, Dirigente Nacional.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, 
abreviadamente designado por Acordo, aplica -se aos trabalhadores filia-
dos no STAL, em regime de contrato de trabalho em funções públicas que 
exercem funções no Município de Sines, doravante também designado 
por Município ou por Entidade Empregadora Pública.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do 
Anexo I (Regime) da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, doravante 
também designado por RCTFP, estima -se que serão abrangidos por este 
Acordo cerca de 250 trabalhadores.

3 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores do Município, 
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no STAL.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O presente ACEEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de 
dois anos.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos iguais ao inicial, sem prejuízo 
do disposto nos números seguintes da presente cláusula.

3 — O presente acordo coletivo pode ser denunciado, por qualquer 
dos outorgantes, mediante comunicação escrita dirigida à outra parte, 
desde que seja acompanhada de uma proposta negocial.

4 — A denúncia deve ser feita com uma antecedência de, pelo menos, 
três meses, relativamente ao termo do prazo de vigência previsto nos 
números um e dois da presente cláusula.

5 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

5 — Compete à Entidade Empregadora Pública, estabelecer os ho-
rários de trabalho aplicáveis a cada um dos seus serviços e respetivos 
trabalhadores, mediante consulta prévia à comissão sindical, ou com os 
delegados sindicais na falta desta.

6 — A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateral-
mente os horários de trabalho individualmente acordados.

7 — Sem prejuízo dos acordos individuais entre a EEP e o trabalha-
dor, todas as demais alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos, à comissão sindical 
ou delegados sindicais, na falta daquela, sendo posteriormente afixadas 
as alterações no órgão ou serviço com a antecedência mínima de sete 
dias em relação à data de início da alteração, salvo os casos de acordo 
individual com o trabalhador.

8 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do ho-
rário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a 
Entidade Empregadora Pública recorrer a este regime mais de três vezes 
por ano, desde que seja registada em documento próprio e mediante 
comunicação prévia à comissão sindical.

9 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7 da presente cláusula, se pela 
Entidade Empregadora Pública ou pelo trabalhador surgirem situações 
pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem de 
ajustamentos relativos ao período normal de trabalho, poderá este ser 
alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre as partes e 
comunicação à comissão sindical.

10 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica, nos termos da lei.

11 — Havendo trabalhadores do Município pertencentes ao mesmo 
agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar sempre 
em conta esse facto.

12 — Considera -se tempo de trabalho qualquer período durante o 
qual o trabalhador está a desempenhar a atividade ou permanece adstrito 
à realização da prestação, bem como as interrupções e os intervalos 
legalmente previstos.

Cláusula 4.ª
Dias de Descanso Semanal

1 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

2 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o Sábado.

3 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

4 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um Domingo de 
descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

5 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas e em observação 
do disposto na cláusula 10.ª

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de Trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Trabalho por turnos;
e) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 6.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Câ-
mara ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
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conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro;

b) A Trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

c) Aos Trabalhadores que exerçam funções que pela sua natureza não 
se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 7.ª
Horário rígido e desfasado

1 — Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que 
o cumprimento da duração semanal se reparte por dois períodos de 
trabalho diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por 
um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) da cláusula 5.ª, horários 
desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período normal de 
trabalho diário e semanal, permitem estabelecer, serviço a serviço ou 
para determinado grupo ou grupos de trabalhadores, carreiras ou cate-
gorias, sem possibilidade de opção, horas fixas diferentes de entrada 
e de saída.

3 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal, ou a quem tenha 
a competência delegada, em face da organização dos serviços e da 
respetiva conveniência definir a aplicação do horário desfasado, nome-
adamente, nos sectores ou serviços que, pela natureza das suas funções, 
seja necessária uma assistência permanente a outros serviços ou aos 
utentes, com períodos de funcionamento muito dilatados.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior o horário desfa-
sado pode ser adotado, mediante proposta fundamentada dos serviços 
ao Presidente da Câmara Municipal, ou ao dirigente em quem esta 
competência tenha sido delegada.

Cláusula 8.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho extraordinário;

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08H00 e as 
20H00, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas).

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória, sem prejuízo do n.º 3;

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

10 — O horário flexível é aplicável ainda para efeitos de conciliação 
nos termos do artigo 57.º do Código do Trabalho.

Cláusula 9.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos, obrigatoria-
mente gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de cinco 
horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar a redução de uma hora do período normal 
de trabalho diário.

4 — A jornada contínua poderá ser atribuída nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor de 
12 anos;

e) Trabalhador -estudante;

5 — A Jornada contínua pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou 
autorizada pelo responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias rele-
vantes, excecionais, devidamente fundamentadas, o justifiquem e desde 
que não coloquem em causa o interesse ou conveniência do serviço;

b) No interesse do serviço, em circunstâncias excecionais, devida-
mente fundamentadas.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa, por necessidade do regular e normal funciona-
mento do serviço, em que os trabalhadores ocupem sucessivamente os 
mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio, rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente, 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, entre outros, devem 
ser organizados de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja 
concedido, pelo menos, um dia de descanso em cada período de sete 
dias, devendo as escalas ser organizadas de forma a que o trabalhador, 
goze 8 dias de descanso em cada 4 semanas de trabalho;

f) Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm direito 
os trabalhadores que trabalham em regime de laboração contínua ou que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, corresponderão 
ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro semanas.

g) São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

h) Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impliquem 
a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório ou 
impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas

3 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for prestado 
em todos os sete dias da semana, semanal prolongado, quando for pres-



35664  Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 7 de dezembro de 2015 

tado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e, semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

4 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno, o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia se-
guinte.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP 
ou noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, me-
diante celebração de acordo escrito com a respetiva entidade emprega-
dora pública, os trabalhadores integrados noutras carreiras e categorias, 
desde que tal se afigure essencial em razão da natureza e especificidades 
e necessidades dos serviços, e desde que tal não implique a violação de 
normas e regras legais imperativas.

2 — Sem prejuízo do regime específico aplicável aos trabalhadores 
mencionados no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP, a isenção de horário 
de trabalho pode revestir as modalidades previstas nas alíneas a) a c) do 
n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP. b) e da alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º 
do RCTFP e observa o disposto nos artigos seguintes.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos 
feriados obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar 
e o período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois 
períodos de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho 
extraordinário realizado nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 158.º 
do RCTFP, exceto nos casos previstos no n.º 2 desse artigo e no n.º 1 
do artigo 139.º do RCTFP.

4 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

5 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 13.ª
Trabalho extraordinário

1 — Considera -se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — Nos casos em que tenha sido limitada a isenção de horário de 
trabalho a um determinado número de horas de trabalho, diário ou 
semanal, considera -se trabalho extraordinário o que seja prestado fora 
desse período.

3 — Quando tenha sido estipulado que a isenção de horário de tra-
balho não prejudica o período normal de trabalho diário ou semanal, 
considera -se trabalho extraordinário aquele que exceda a duração do 
período normal de trabalho diário ou semanal.

4 — Não se compreende na noção de trabalho extraordinário:
a) O trabalho prestado por trabalhador isento de horário de trabalho em 

dia normal de trabalho, sem prejuízo do previsto no número anterior;
b) O trabalho prestado para compensar suspensões de atividade, 

independentemente da causa, de duração não superior a quarenta e 
oito horas seguidas ou interpoladas por um dia de descanso ou feriado, 
quando haja acordo entre a entidade empregadora pública e o trabalhador;

c) A tolerância de quinze minutos prevista no n.º 3 do artigo 126.º 
do RCTFP;

d) A formação profissional, ainda que realizada fora do horário de 
trabalho, desde que não exceda duas horas diárias.

5 — O trabalho extraordinário só pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador.

6 — O trabalho extraordinário pode ainda ser prestado havendo mo-
tivo de força maior ou quando se torne indispensável para prevenir ou 
reparar prejuízos graves para o órgão ou serviço e fica apenas fica sujeito 
aos limites decorrentes do n.º 1 do artigo 131.º do RCTFP.

7 — A prestação de trabalho extraordinário, carece sempre de auto-
rização prévia, com a necessária antecedência, devendo o pedido ser 
efetuado fundamentadamente, caso a caso, salvo se não possível em face 

das circunstâncias concretas, designadamente em casos de força maior, 
prever com antecedência a respetiva necessidade.

8 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

9 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 14.ª
Limite anual da duração do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 150 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 15.ª
Regulamentos Internos

Compete à EEP elaborar o (s) regulamento (s) interno (s) necessário 
(s) e de acordo com as necessidades dos serviços, respeitando o constante 
do presente ACEEP.

Cláusula 16.ª
Divulgação

1 — Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos 
exercem atividades na EEP, sendo que as partes obrigam -se a divulgar o 
ACEEP pelos trabalhadores, incluindo no respetivo ato de admissão.

2  — O presente ACEEP será publicitado no site oficial da EEP e 
através de Edital, sem prejuízo do Boletim/Jornal Municipal.

Cláusula 17.ª
Conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Sines, aos 7 de março de 2014.
Pelo Empregador Público:
Nuno José Gonçalves Mascarenhas, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal de Sines.

Pela Associação Sindical:
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, empresas Públicas, Concessionárias e Afins.
Maria João Martinho Queirós Quaresma, na qualidade de Membro 

da Direção Nacional e mandatária nos termos dos artigos 48.º e 45.º, 
n.º 2 dos Estatutos do STAL.

José Paulo Caetano Gonçalves, na qualidade de Membro da direção 
Nacional e mandatário nos termos dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2 dos 
Estatutos do STAL.

Depositado em 13 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 260/2015, a fls. 69 do 
Livro n.º 1.

13 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

209142481 
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 242/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública entre a União 
de Freguesias de Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras e o 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, União das Freguesias 
de Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras, adiante designado por Entidade 
Empregadora Pública (EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores 
da EEP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como os que 
se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do 
presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 20 (vinte) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o Sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um Domingo de 
descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela EEP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Horário Flexível;
d) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e)Trabalhador estudante.
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5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um determinado serviço gerir os seus tempos de 
trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as horas de entrada e de 
saída, sem prejuízo do cumprimento do período normal de trabalho 
estipulado e das plataformas fixas, nos termos estabelecidos na presente 
cláusula.

2 — Para efeitos do presente ACEEP, consideram -se:
a) Plataformas fixas — os períodos diários de presença obrigatória;
b) Plataformas móveis — os períodos diários de presença não obri-

gatória.

3 — As plataformas fixas são as seguintes:
a) Período da manha — das 9 horas e 30 minutos às 12 horas;
b) Período da tarde — das 14 horas e trinta minutos às 17 horas.

4 — Na modalidade de horário flexível a prestação laboral pode 
ser efetuada entre as 8 horas e 30 minutos e as 19 horas, com estrita 
obediência aos dois períodos de presença obrigatória constantes das 
plataformas fixas a que se referem o número precedente.

5 — A adoção e prática de qualquer horário de trabalho flexível está 
sujeita às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar, em caso algum, o regular e eficaz 
funcionamento dos serviços, especialmente no que respeita às relações 
com o público;

b) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
c) Não podem ser prestadas, por dia, mais de cinco horas de trabalho 

consecutivas;
d) O período mínimo de intervalo de descanso diário entre o fim da 

primeira plataforma fixa e o início da segunda é de uma hora;
e) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido por refe-

rência ao período de um mês.

6 — Verificando -se a existência de um excesso ou crédito de horas 
no final de cada um dos períodos de aferição, o mencionado excesso 
ou crédito de horas transita para o período de aferição imediatamente 
seguinte, sendo gozado no referido período de aferição imediatamente 
subsequente, até ao limite máximo do período igual à duração média 
diária do trabalho.

7 — O débito de horas, apurado no final de cada período de aferição, 
dá lugar a marcação de uma falta, a qual deve ser justificada nos termos 
da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à duração 
média diária do trabalho.

8 — A marcação das faltas a que se refere o número antecedente 
reporta -se ao último dia, ou dias, do período de aferição a que o débito 
respeita.

9 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
excesso ou débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição pode ser transportado para o período de aferição imediatamente 
seguinte e nele gozado ou compensado, desde que não ultrapasse o limite 
de 10 horas para o mês.

10 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a duração mé-
dia do trabalho diário é de sete horas e, nos serviços com funcionamento 
aos sábados, o que resultar do respetivo regulamento administrativo 
municipal interno de duração, horários de trabalho e controlo de assi-
duidade e pontualidade, o qual será elaborado e aprovado pela entidade 
empregadora pública, mediante consulta prévia à associação sindical 
subscritora do presente ACEEP.

11 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível, 
em contrapartida do direito de gestão individual do respetivo horário 
de trabalho, estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo caso, a flexibilidade ditada 
pelas plataformas móveis originar, em caso algum, a inexistência de 
pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, o aten-
dimento ao público e os contactos ou reuniões de trabalho, mesmo que 
tal se prolongue para além dos períodos de presença obrigatória.

Cláusula 9.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 10.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 11.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 12.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 13.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 14.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Castanheira do Ribatejo, 14 de fevereiro de 2014.
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Pelo Empregador Público:
Pela União de Freguesias de Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras
Luís Miguel Silva de Almeida, na qualidade de Presidente da União 

das Freguesias de Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras.

Pela Associação Sindical
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Isabel Maria Gabriel Rosa Amor, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário por efeito do disposto do artigo 48.º dos Estatutos 
do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3 
de 22 de janeiro de 2014.

Frederico Nuno Silva Vilas Santos Simões, na qualidade de Membro 
da Direção Nacional e Mandatário, por efeito do disposto do artigo 48.º 
dos Estatutos do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 3 de 22 de janeiro de 2014.

Depositado em 12 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 241/2015, a fls. 66 do 
Livro n.º 1.

12 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209142498 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 243/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública entre a União de 
Freguesias de S. Miguel do Pinheiro, S. Pedro de Sólis, S. Sebastião 
dos Carros e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a de União das 
Freguesias de S. Miguel do Pinheiro, S. Pedro de Sólis e S. Sebas-
tião dos Carros, adiante designado por Entidade Empregadora Pública 
(EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 3 (três) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo;
b) Domingo e segunda -feira ou sexta -feira e sábado; ou outros, cujos 

serviços o exijam e em acordo com os trabalhadores;
c) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo e o Sábado respetivamente.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.
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2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua poderá ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª

Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª

Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª

Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.
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CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª

Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Mértola, 17 de março de 2014.

Pelo Empregador Público:

António José Alves Peleija, na qualidade de Presidente da União de 
Freguesias de S. Miguel do Pinheiro, S. Pedro de Sólis e S. Sebastião 
dos Carros.

Pela Associação Sindical:

Vasco de Brito Soares Santana, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário.

Osvaldo Cipriano Mestre Rodrigues, na qualidade de Membro da 
Direção do STAL na qualidade de Mandatário.

Depositado em 17 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 266/2015, a fl. 70 do Livro 
n.º 1.

17 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209142254 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 244/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Câmara Municipal 
do Seixal e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município do 
Seixal, adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e 
por outro, a totalidade dos trabalhadores ao seu serviço ou a contratar 
futuramente, representados pelo STAL — Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 915 (novecentos e quinze) traba-
lhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a denúncia e 
sobrevivência do presente ACEEP seguem os termos legais previstos 
no RCTFP.

3 — Havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto 
da mesma ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, sobrevegirão 
até serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 da cláusula 7.ª do presente 
ACEEP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Todos os trabalhadores, independentemente da sua integração 
em qualquer modalidade de horário específica prevista nos termos 
deste ACEEP, têm direito a uma pausa de 15 minutos em cada um dos 
períodos de trabalho diário, que conta para todos os efeitos como tempo 
de trabalho efetivo.

4 — Os dias de descanso semanal são dois e serão gozados, em regra, 
em dias completos e sucessivos e só podem deixar de coincidir com o 
domingo e o sábado, respetivamente nas atividades que não possam 
encerrar ao sábado e/ou ao domingo, ou cuja atividade seja contínua.

5 — Os dias de descanso dos trabalhadores sujeitos a turnos rotativos 
são os que forem fixados nas respetivas escalas de horários, as quais 
devem ser organizadas de modo a que cada trabalhador tenha direito ao 
gozo de dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

6 — Os dias de descanso semanal dos trabalhadores que prestem a sua 
atividade normalmente ao fim de semana devem coincidir, pelo menos 
em cada período de quatro semanas, com o sábado e o domingo.

7 — O dia de descanso semanal obrigatório dos trabalhadores que 
prestam a sua atividade normalmente ao domingo deve coincidir, pelo 
menos uma vez em cada período de três semanas, com este dia.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP, após audição da Comissão Sindical, definir os 
horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as alterações de 
horário de trabalho que ocorram por iniciativa da EEP carecem de devida 
fundamentação e de serem precedidas de audição dos trabalhadores 
afetados e da Comissão Sindical.

4 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja registada 
em livro próprio e com a menção de que foi previamente informada e 
consultada a comissão sindical.

5 — Quando, em casos excecionais devidamente fundamentados, não 
seja possível efetuar a consulta prévia prevista no número anterior, será 
a mesma efetuada assim que possível.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, se pela EEP ou pelo trabalha-
dor surgirem situações pontuais, e desde que devidamente fundamen-
tadas, que impliquem ajustamentos do horário de trabalho, poderá este 
ser alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre as partes 
e comunicado à Comissão Sindical.

7 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível, em cada local de trabalho.

8 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

9 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre 
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esse facto em conta, procurando assegurar horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Podem ser adotadas as seguintes modalidades de horário de trabalho:
a) Horário rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados:
b) Jornada contínua;
c) Horários Específicos;
d) Trabalho por turnos;
e) Horário flexível;
f) Isenção de horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal do trabalho, se reparte por dois períodos diários, com horas de 
entrada e de saída fixas idênticas, separadas por um intervalo de descanso 
de duração não inferior a 1 hora nem superior a duas horas.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) da cláusula anterior, ho-
rários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período nor-
mal de trabalho diário, permitem estabelecer serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O período de descanso previsto no número anterior conta, para 
todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora ao período normal 
diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na Cláusula 3.ª deste 
ACEEP.

4 — A jornada contínua pode ser adotada nos casos de horários especí-
ficos previstos no presente ACEEP e em casos excecionais devidamente 
fundamentados.

Cláusula 8.ª
Horários específicos

1 — Podem ser fixados horários de trabalho específicos, nomeada-
mente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

b) A Trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º, da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

c) No interesse dos trabalhadores, sempre que outras circunstâncias 
relevantes devidamente fundamentadas, o justifiquem.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 da cláusula 7.ª, a adoção desta 
modalidade de horário de trabalho não pode implicar alteração ao período 
normal de trabalho diário.

3 — A sujeição a esta modalidade de horário deve ser precedida de 
consulta à Comissão Sindical.

Cláusula 9.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os li-
mites máximos dos períodos normais de trabalho, previstos no n.º 1 da 
cláusula 3.ª deste ACEEP;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) O período diário de trabalho será interrompido por um intervalo 
para repouso ou refeição, não superior a 30 minutos, que conta para 
todos os efeitos como prestação efetiva de trabalho, por forma a que os 
trabalhadores não prestem mais de 5 horas consecutivas de trabalho.

3 — Na prestação de trabalho em regime de turnos considera -se ciclo 
de horário o número de semanas necessário ao retorno de um grupo de 
trabalhadores à sequência inicial do horário de trabalho, nos termos das 
escalas de serviço afixadas.

4 — Caso o trabalhador invoque não poder trabalhar por turnos, por 
motivos de saúde, pode solicitar a alteração da modalidade de horário, 
que será encaminhada para avaliação do Gabinete de Saúde Ocupa-
cional.

Cláusula 10.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês;
e) O período de trabalho diário é interrompido por um intervalo de 

descanso não inferior a uma hora nem superior a duas.

3 — É permitido o transporte de tempo de trabalho, traduzido na 
possibilidade de, diariamente, se acumular ou transferir créditos ou 
débitos de tempo que serão aferidos mensalmente.

4 — Tal ajustamento é feito mediante o alargamento ou redução do 
período de trabalho diário, sem prejuízo do cumprimento integral das 
plataformas fixas, do disposto na alínea b) do n.º 2 da presente cláusula, 
e do n.º 1 da cláusula 3.ª do ACEEP.

5 — O débito de horas apurado no final de cada período de aferição 
dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos termos 
da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior ao da duração 
média diária de trabalho.

6 — O crédito de horas apurado no final de cada período de aferição, 
pode ser transportado para utilização no mês seguinte, até ao máximo 
de um período igual à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição é 
transportado para o período imediatamente seguinte e nele compensado, 
desde que não ultrapasse o limite de dez horas mensais.

8 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a Comissão Sindical.

9 — As faltas a que se refere o n.º 5 desta cláusula, reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 11.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, exceto 
quando se trate de trabalhadores titulares de cargos dirigentes e/ou que 
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chefiem equipas multidisciplinares que gozam de isenção de horário de 
trabalho, nos termos dos respetivos estatutos.

3 — A isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, 
aos feriados obrigatórios e ao pagamento do trabalho extraordinário, 
nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.

4 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever 
de assiduidade, sem prejuízo da aplicação das especiais regras da sua 
verificação quando o trabalho tenha que ser realizado fora dos serviços 
onde o trabalhador está colocado.

Cláusula 12.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho noturno, o prestado entre as 20 horas de um 
dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 13.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n..º3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n..º1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

Cláusula 14.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 15.ª
Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com 
competências para interpretar e integrar as disposições deste acordo.

2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 

à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, abre-
viadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelo município.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 16.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 17.ª
Resolução de conflitos coletivos

As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e partici-
pação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 

com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Seixal, 23 de janeiro de 2014.

Pelo Empregador Público:
Pelo Município do Seixal, Joaquim Cesário Cardador dos Santos, 

Presidente da Câmara Municipal do Seixal.

Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Francisco Manuel Soares Cordeiro, Membro da Direção Nacional 

e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2, 
alínea e), dos Estatutos do STAL, publicados no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 3, de 22 de janeiro de 2014.

Vítor Manuel Baião da Silva, Membro da Direção Nacional e Man-
datário nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2, alínea e), 
dos Estatutos do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 3, de 22 de janeiro de 2014.

Depositado em 9 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 225/2015, a fls. 64 do 
livro n.º 1.

9 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209142449 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 245/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de 
Amadora e o STAL — Sindicato dos Trabalhadores da Admi-
nistração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins.

Preâmbulo
O Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (dora-

vante abreviadamente denominado «RCTFP», aprovado pelo pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, prevê que determinadas matérias possam 
ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho.

Atendendo às especificidades dos serviços que o Município da 
Amadora presta aos seus munícipes e utentes, aos meios disponíveis 
para a prossecução dos objetivos, e ainda aos interesses legítimos dos 
trabalhadores, é estabelecido o presente Acordo Coletivo de Entidade 
Empregadora Pública entre o Município da Amadora, representada pela 
Sr.ª Presidente, Carla Tavares, e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessioná-
rios e afins (STAL), neste ato representado por Isabel Maria Gabriel 
Rosa Amor e Ludgero Paulo Nascimento Pintão, membros da Direção 
Nacional, que intervêm na qualidade de mandatários em substituição 
dos representantes legais estatutariamente definidos.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, 
abreviadamente designado por Acordo, aplica -se aos trabalhadores filiados 
nos sindicatos subscritores, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, que exerçam funções no Município da Amadora, doravante 
também designado por Município ou Entidade Empregadora Pública.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º, do 
Anexo I (regime), da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, doravante 
também designada por RCTFP, estima -se que serão abrangidos por este 
Acordo cerca de 547 trabalhadores.

3 — O Acordo aplica -se ainda a todos os trabalhadores do Município, 
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar num dos sindicatos 
outorgantes.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de dois anos.
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2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no artigo 364.º, do RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas, sem 
prejuízo dos já autorizados pelo Presidente da Câmara ou a quem esta 
competência tenha sido delegada, e previstos no presente acordo.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateral-
mente os horários de trabalho individualmente acordados.

5 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais, sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou 
serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de 
início da alteração.

6 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

7 — Havendo trabalhadores do Município pertencentes ao mesmo 
agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar sempre 
em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

1 — São previstas as seguintes modalidades de organização temporal 
de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;
f) Trabalho noturno;
g) Isenção do horário de trabalho;

2 — A modalidade de trabalho a adotar é decidida pelo Presidente da 
Câmara ou a quem esta competência tenha sido delegada.

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Câ-
mara ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme preceituado pelo artigo 22.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro;

b) A trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º, do Código 
do Trabalho;

c) Em outras situações devidamente fundamentadas, no interesse do 
trabalhador.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e saídas fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, sempre que possível, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 8 horas às 12 horas;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas.

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele em que permite ao tra-
balhador gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, es-
colhendo as horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de tra-
balho.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 8h00 e as 20h00, 
com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), das 10h00 
às 12h00 e das 14h00 às 16h30 ou, por decisão superior do Presidente da 
Câmara ou em quem esta competência tenha sido delegada, considerando 
o interesse do serviço, das 10h00 às 12h30 e das 14h30 às 16h30;

b) A interrupção obrigatória de trabalho é de uma hora, devendo 
verificar -se no período compreendido entre as 12h00 e as 14h00 ou, 
por decisão superior do dirigente máximo do serviço, entre as 12h30 
e as 14h30;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) A marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) A atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — A marcação das faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte àquele a que se reportam e que conferiu ao trabalhador o 
direito à atribuição dos mesmos, até ao limite máximo de período igual à 
duração média diária do trabalho, podendo apenas ser gozados mediante 
autorização prévia do superior hierárquico.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos que, 
para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de traba-
lho diário nunca superior a uma hora, a fixar no regulamento interno 
de horários de trabalho.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.
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4 — Quando as características do serviço o justifiquem, designa-
damente o respetivo período de funcionamento, as jornadas contínuas 
podem ser organizadas em regime de turnos.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para deter-
minadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas 
fixas diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamentada 
dos serviços ao Presidente da Câmara, ou ao dirigente em quem esta 
competência tenha sido delegada.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída, aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos posto de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
cansos semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm di-
reito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração contínua ou 
que assegure serviços que não possam ser interrompidos, corresponderão 
aos sábados e domingos, pelo menos de quatro em quatro semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a fixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, sempre que possível, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12h00 e as 14h00;
b) Jantar — entre as 18h00 e as 21h30;
c) Ceia — entre as 02h00 e as 04h00.

8 — No período de tempo estabelecido para as refeições os trabalha-
dores podem ausentar -se dos seus locais de trabalho.

9 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

10 — Não serão admitidos os pedidos de trocas que impliquem a 
prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório ou im-
pliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo dia 
(das 00,00 às 24.00 horas).

11 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela entidade empre-
gadora pública, quer por médico do trabalhador.

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo parecer a um terceiro médico, desig-
nado de comum acordo entre Entidade Empregadora Pública e o tra-
balhador, caso em que o respetivo parecer será vinculativo para ambas 
as partes.

12 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for prestado 
em todos os sete dias da semana, prolongado quando for prestado em 
todos os cincos dias úteis e no sábado ou domingo e semanal quando 
for prestado apenas de segunda a sexta -feira.

13 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno todo o trabalho prestado no pe-
ríodo compreendido entre as 20h00 de um dia e as 07 horas do dia 
seguinte, para os trabalhadores inseridos nas carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades da limpeza urbana 
e proteção civil;

b) Carreira de assistente técnico, nas atividades de proteção civil e 
metrologia.

2 — Entende -se por trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno integrado nas carreiras e afetos às ativida-
des identificadas no n.º 1 não pode prestar mais de 9 horas num período 
de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Município obriga -se a afixar, com quinze dias de antecedência, 
as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previsto no n.º 1 do artigo 139.º, do RC-
TFP ou noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, 
mediante celebração de acordo escrito com a respetiva entidade em-
pregadora pública os trabalhadores integrados nos seguintes carreiras 
e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Assistente Técnico;
c) Assistente Operacional;
d) Especialista de Informática;
e) Técnico de Informática;
f) Fiscal Municipal.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c), do n.º 1 do artigo 140.º, do RCTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho não estão sujei-
tos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois período 
de trabalho diário consecutivo e ao pagamento de trabalho extraordinário 
prestado nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 158.º, do RCTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 13.ª
Trabalho extraordinário

1 — Considera -se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho extraordinário só pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Município, carecendo sempre de autorização prévia, exceto 
nos casos de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.
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4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendente ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doenças crónicas;
d) Trabalhador -estudante, exceto por motivo de força maior.

5 — No caso de prestação de trabalho em dia de descanso semanal 
obrigatório, o trabalhador tem direito a um dia de descanso compensa-
tório remunerado, a gozar num dos 3 dias úteis seguintes.

Cláusula 14.ª

Limite anual da duração do trabalho extraordinário

O limite anual da duração do trabalho extraordinário prestado nas con-
dições previstas no n.º 1 do artigo 160.º, do RCTFP, é de 200 horas.

Cláusula 15.ª

Trabalho a tempo parcial

1 — Por acordo entre o trabalhador e o Município da Amadora, o 
período normal de trabalho semanal pode ser inferior ao definido no 
n.º 1 da cláusula 3.ª

2 — O trabalho a tempo parcial é prestado de segunda a sexta -feira 
em todos ou alguns destes dias, devendo o número de horas diárias ou 
de dias de trabalho semanal ser fixado por acordo.

3 — O trabalhador a tempo parcial tem direito à remuneração base 
prevista na lei, em proporção do respetivo período normal de trabalho 
semanal, bem como o subsídio de refeição.

4 — Nos casos em que o período normal de trabalho diário seja 
inferior a metade da duração diária do trabalho a tempo completo, o 
subsídio de refeição é calculado em proporção do respetivo período 
normal de trabalho semanal.

5 — Se o período normal de trabalho não for igual, em cada semana, 
é considerada a respetiva média num período de 2 meses.

6 — O acordo ao regime de trabalho a tempo parcial é concedido tendo 
em conta as seguintes situações preferenciais, nos termos do previsto 
no artigo 144.º, do RCTFP:

a) Trabalhadores com responsabilidades familiares;
b) Trabalhadores com capacidade de trabalho reduzida;
c) Pessoa com deficiência ou doença crónica;
d) Trabalhadores que frequentem estabelecimentos de ensino médio 

ou superior.

Cláusula 16.ª

Registo de pontualidade

1 — A pontualidade é objeto de aferição através de registo biomé-
trico ou pontométrico ou, quando tal não seja viável, mediante inserção 
de código pessoal, no início e termo de cada período de trabalho, em 
equipamento automático que fornece indicadores de controlo ao próprio 
trabalhador e à unidade orgânica, responsável pela gestão do sistema de 
controlo da assiduidade.

2 — A marcação da entrada e de saída de qualquer dos períodos diários 
de prestação de trabalho por outrem que não seja o titular, é passível de 
responsabilização disciplinar, nos termos da lei.

3 — A correção das situações de não funcionamento do sistema de 
verificação instalado, ou esquecimento do mesmo pelo respectivo traba-
lhador, ou ainda por prestação de trabalho externo, é feita na aplicação 
informática de registo de assiduidade.

4 — Nos serviços que não disponham de equipamento de registo de 
dados biométricos e pontométricos, a pontualidade é comprovada através 
da assinatura do trabalhador na folha de Registo de Presença, à entrada 
e à saída, na qual deverá constar a respetiva hora.

5 — Os trabalhadores devem:

a) Registar a entrada e a saída no equipamento próprio de controlo da 
assiduidade ou folha de Registo de Presença, antes e depois da prestação 
de trabalho em cada um dos períodos de trabalho;

b) Utilizar o equipamento de registo segundo as informações da 
unidade orgânica responsável.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 17.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Município instalar os trabalhadores em boas 
condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito 
à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças pro-
fissionais.

2 — O Município obriga -se a criar e manter serviços responsáveis 
pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis.

3 — O Município obriga -se a cumprir a legislação em vigor em maté-
ria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter 
os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 18.ª
Deveres específicos do Município

1 — O Município é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais 
em vigor, para que os trabalhadores se encontrem protegido contra risco 
de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todos o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja adap-
tado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido por 
legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder -lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

f) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o dis-
posto no artigo 222.º, do RCTFP.

2 — O Município obriga -se a criar e manter serviços responsáveis 
pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis.

3 — O Município obriga -se a cumprir a legislação em vigor em maté-
ria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter 
os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 19.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pelo Município;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pelas 
autarquias, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.
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2 — Os trabalhadores não podem se prejudicados por causa dos pro-
cedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número anterior, 
nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente que 
não passa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma 
área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança ou a 
de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Município 
pela segurança e a saúde daqueles em todas os aspetos relacionadas 
com o trabalho.

Cláusula 20.ª

Equipamento individual

1 — Compete ao Município fornecer as fardas e demais equipamentos 
de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável.

3 — O Município suportará os encargos com a deterioração das fardas, 
equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasionadas por 
acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 21.ª

Vestiários, lavabos e balneários

O Município obriga -se a instalar os trabalhadores em boas condições 
de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavados 
e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 22.ª

Medicina no trabalho

O Município obriga -se a criar serviços internos de medicina no tra-
balho com o intuito de assegurar a vigilância adequada da saúde dos 
trabalhadores, em função dos riscos a que se encontram exposta nos 
locais de trabalho, bem como a nível geral na prevenção de qualquer 
outro tipo de patologia, na prestação de cuidados de saúde, em situações 
de primeiros socorros, bem como serviços de vacinação dos trabalha-
dores nos termos gerais.

Cláusula 23.ª

Serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho

O Município deve garantir a organização e o funcionamento dos 
serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho, nos termos pre-
vistos na lei.

Cláusula 24.ª

Direito de representação

1 — Todos os trabalhadores vinculados ao Município têm direito a 
eleger e ser eleitos representantes dos trabalhadores para segurança e 
saúde no trabalho.

2 — O exercício das funções de representação não implica a perde 
de quaisquer direitos ou regalias.

Cláusula 25.ª

Representantes dos trabalhadores para a segurança,
higiene e saúde no trabalho

1 — Os representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene 
e saúde no trabalho são eleitos pelos trabalhadores por voto direto e 
secreto, segundo o princípio da representação pelo método de Hondt.

2 — Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindi-
cais que tenham trabalhadores representados no órgão ou serviço ou listas 
que se apresentem subscritas, no mínimo, por 20 % dos trabalhadores 
do órgão ou serviço, não podendo nenhum trabalhador subscrever ou 
fazer parte de mais de uma lista.

3 — Cada lista deve indicar um número de candidatos efetivos igual 
ao dos lugares elegíveis e igual número de candidatos suplentes.

4 — O número de representantes dos trabalhadores a eleger é definido 
de acordo com o número de trabalhadores ao serviço do Município da 
Amadora, nos termos da legislação em vigor.

5 — O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três 
anos.

6 — A substituição dos representantes dos trabalhadores só é ad-
mitida no caso de renúncia ou impedimento definitivo, cabendo a 
mesma aos candidatos efetivos e suplentes pela ordem indicada na 
respetiva lista.

7 — Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o exercício 
das suas funções, de um crédito de cinco horas por mês.

8 — O crédito de horas referido no número anterior não é acumulável 
com créditos de horas de que o trabalhador beneficie por integrar outras 
estruturas representativas dos trabalhadores.

Cláusula 26.ª
Processo eleitoral

1 — Os trabalhadores ou o sindicato que promovem a eleição comu-
nicam aos serviços competentes do Ministério responsável pela área 
laboral e ao Município, com a antecedência mínima de 90 dias, a data 
do ato eleitoral.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 226.º, do RCTFP, e respe-
tiva regulamentação, nos artigos 181.º e seguintes do Regulamento 
anexo ao RCTFP, o Município compromete -se a prestar toda a co-
laboração que se mostra necessária à realização do ato eleitoral, 
nomeadamente afixando a comunicação referida no número anterior 
em local apropriado.

3 — A comissão eleitoral é constituída nos termos do artigo 184.º, 
do RCTFP.

4 — Compete ao presidente da comissão eleitoral afixar as datas de 
início e termo do período para a apresentação de listas, o qual não pode 
ser inferior a cinco dias nem superior a 15 dias.

5 — Compete à comissão eleitoral:
a) Receber as listas de candidaturas;
b) Verificar a regularidade das listas, em especial no que respeita 

aos proponentes;
c) Afixar as listas no Município da Amadora;
d) Fixar o período durante o qual as listas candidatas podem afixar 

comunicados nos locais apropriados no Município;
e) Fixar o número e a localização das secções de voto;
f) Realizar o apuramento global do ato eleitoral;
g) Proclamar os seus resultados e comunicá -los aos serviços compe-

tentes do Ministério responsável pela área laboral, devendo esta comu-
nicação mencionar quer os representantes eleitos como efetivos, quer 
os eleitos como suplentes;

h) Resolver quaisquer dúvidas e omissões do procedimento eleitoral.

6 — A comissão eleitoral delibera por maioria, tendo o presidente 
voto de qualidade.

7 — O Município compromete -se a colocar ao dispor da comissão 
eleitoral dos meios necessários para o cabal cumprimento das suas 
funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas suas 
instalações, devidamente equipada para realização de reuniões e trabalho 
de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem como os 
meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para 
a entrega e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados com 
o processo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Cláusula 27.ª
Comissão paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma comissão paritária com 
competência para interpretar e integrar as disposições deste acordo.

2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra e à Direção -Geral da Administração e Emprego Público, abrevia-
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damente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste acordo, a identificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas, por unani-
midade, e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passado a 
constituir parte integrante deste Acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavrados atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 28.ª

Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangi-
dos pelo presente acordo, bem com pelos que vierem a sê -lo, no respetivo 
ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 29.ª

Participação dos trabalhadores

1 — O Município compromete -se a reunir, sempre que necessário, 
com as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de 
aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previsto no 
artigo 336.º, do RCTFP, a afixar no interior do órgão, serviço ou na 
página da intranet, em local e área apropriada, para o efeito reservado 
pelo Município, textos, convocatórias, comunicações ou informa-
ções relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais 
dos trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas sem 
prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão 
ou serviço.

Cláusula 30.ª

Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergente 
do presente Acordo, os meios e termos legalmente previsto de concilia-
ção, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e par-
ticipação nas diligência de resolução de conflitos coletivos, designado 
com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas as 
reuniões que para o efeito forem marcadas.

Amadora, 5 de fevereiro de 2014.

Pelo Empregador Público:

Carla Tavares, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal da 
Amadora.

Pela Associação Sindical:

Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e 
Regional, Empresas Públicas, Concessionários e afins (STAL):

Isabel Maria Gabriel Rosa Amor e Ludgero Paulo Nascimento Pintão, 
na qualidade de mandatários.

Depositado em 16 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 261/2015, a fl. 69 do Livro 
n.º 1.

16 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

209142262 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 246/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de Bar-
rancos e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de 
Barrancos, adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e 
por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no STAL — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do 
processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste sindicato 
durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 91 (noventa e um) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo;
b) Domingo e segunda -feira ou sexta -feira e sábado; ou outros, cujos 

serviços o exijam e em acordo com os trabalhadores;
c) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo e o sábado respetivamente.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.
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Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixa, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e poderá determinar uma redução, nunca superior a 
uma hora de trabalho, ao período normal diário de trabalho estipulado 
nos termos do disposto na Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal 
de Trabalho).

4 — A jornada contínua poderá ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 

a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª

Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª

Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.
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Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Barrancos, 10 de fevereiro de 2014.

Pelo Empregador Público:
Pelo Município de Barrancos:
Sr. António Pica Tereno, na qualidade de Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Barrancos.
Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Sr. Vasco de Brito Soares Santana, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Sr. Henrique Jesus Robalo Vilallonga, na qualidade de Membro da 
Direção Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º 
e 45.º n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 12 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 255/2015, a fl. 68 do livro 
n.º 1.

12 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209142384 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 247/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a Freguesia 
da Boidobra e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, adiante 
designado por ACEP, obriga por um lado, a Freguesia da Boidobra, 
adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e por outro, 
a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no STAL — Sindicato Na-
cional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo 
negocial, bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante 
o período de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no artigo 14.º 
n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 
LGTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EEP, constituindo 
um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes 
ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LGTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 2 (dois) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LGTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na 
LGTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.
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3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que 
devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relati-
vos ao horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização 
sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 

determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida 
a confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o côn-
juge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com 
progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e habitação com 
o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores 
que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomea-
damente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, 
transporte, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem 
ser organizados de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja 
concedido, pelo menos, dois dias de descanso em cada período de 
sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;
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b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de 
trabalho;

d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 
à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª

Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetua-
das fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam 
regularmente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador 
está colocado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com 
respeito pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e 
constantes deste ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da 
LGTFP.

Cláusula 11.ª

Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª

Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LGTFP, 
conjugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o tra-
balho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, 
nos termos previstos na lei, desde que não implique uma remune-
ração por trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração 
base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LGTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Boidobra, 04 de novembro de 2015.
Pelo Empregador Público:
Pela Freguesia da Boidobra:
Marco António Barreiros Gabriel, na qualidade de Presidente da Junta 

de Freguesia da Boidobra.
Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
José Alberto Valente Rocha, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário por efeito do disposto do Artigo 48.º dos Estatutos 
do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3 
de 22 de janeiro de 2014.

Marco Manuel Matos Melchior, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 10 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 239/2015, a fl. 66 do Livro n.º 1.

10 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209143923 

 Aviso n.º 14372/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a Junta de 
Freguesia de Pampilhosa da Serra e o SINTAP — Sindicato dos 
Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins 
Públicos — Acordo Coletivo de Trabalho n.º 73/2015 — Constituição 
da Comissão Paritária.
Em cumprimento do estipulado na Cláusula 26.ª do Acordo Cole-

tivo de Trabalho n.º 73/2015, celebrado entre a Junta de Freguesia de 
Pampilhosa da Serra e o SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores da 
Administração Pública e de Entidades Com Fins Públicos, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, Parte J3, de 05 de outubro de 
2015, foi constituída pelas entidades outorgantes uma comissão paritária, 
com a seguinte composição:

Em representação do Empregador Público: Nuno Miguel Marques 
Antunes Almeida António Jorge Henriques Seco

Em representação da Associação Sindical: Leonel Barata Brás Duarte 
Gonçalo Miguel Cruz Mendes

20 de novembro de 2015. — A Diretora Geral, Joana Andrade Ra-
mos.

209142205 

 Declaração de retificação n.º 1082/2015

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de março, declara -se que o Acordo 
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coletivo de trabalho n.º 130/2015, publicado no Diário da República 
n.º 224, 2.ª série, Parte J3, de 16 de novembro de 2015, saiu com a 
seguinte inexatidão que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

Onde se lê «Depositado em 27 de outubro de 2015,» deve ler -se 
«Depositado em 28 de outubro de 2015,».

18 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209143737 

 Declaração de retificação n.º 1083/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do 

artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de março, declara -se que o Acordo 
coletivo de trabalho n.º 131/2015, publicado no Diário da República 
n.º 224, 2.ª série, Parte J3, de 16 de novembro de 2015, saiu com a 

seguinte inexatidão que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

Onde se lê «Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Muni-
cípio de o Município de Vila Nova de Cerveira, o STAL — Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Em-
presas Públicas, Concessionárias e Afins e o Sindicato dos Trabalha-
dores em Funções Públicas e Sociais do Norte.» deve ler -se «Acordo 
Coletivo de Empregador Público entre o Município de Vila Nova de 
Cerveira, o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Ad-
ministração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e 
Afins e o (STFPSN) Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas 
e Sociais do Norte.».

19 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209143786 
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